
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 
ANO XXXV - N• !55 SEXTA-FEIRA, 28 DE NOVEMBRO DE 1980 BRASíLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 

EMENDA CONSTITUCIONAL N• 16 
Altera dispositivos da Constituição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 49 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte Emenda ao texto Constitucional: 

Artigo único. Os dispositivos da Constituição Federal abaixo enumerados passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5• Incluem-se entre os bens dos Estados e Territórios os lagos em terrenos de seu domínio, bem como 
os rios que neles têm nascente e foz, as ilhas fluviais e lacustres e as terras devolutas não compreendidas no artigo 
anterior. 

Art. 9• À União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Territórios e aos Municípios é vedado: 

Art. 26. A União distribuirâ aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e aos Territórios: 

Art. 121. O Tribunal Federal de Recursos compõe-se de vinte e sete Ministros vitalícios, nomeados pelo 
Presidente da República, sendo quinze dentre juízes federais, indicados em lista tríplice pelo próprio Tribunal; 
quatro dentre membros do Ministério Público Federal; quatro dentre advogados que satisfaçam os requisitos do 
parágrafo único do art. 118; e quatro dentre magistrados ou membros do Ministério Público dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Territórios. 

Art. 206. 
§ I• Lei Complementar, de iniciativa do Presidente da República, disporâ sobre normas gerais a serem ob­

servadas pelos Estados, Distrito Federal e Territórios na oficialização dessas serventias. 
" 

Brasília, 27 de novembro de 1980. 
A MESA DA CÃMARA DOS DEPUTADOS: Flávio Mam1io, Presidente- Homero Santos, !•-Vice-Presidente­

Renato Azeredo, 2•-Vice-Presidente - Wilson Braga, 1•-Secretârio - Epitácio Cafeleira, 2•-Secretârio - Ari Kffuri, 3•­
Secretârio - W a/mor de Luca, 4•-secretãrio. 

A MESA DO SENADO FEDERAL: Luiz Viana, Presidente- Nilo Coelho, !•-Vice-Presidente- Dinarte Mariz, 2•­
Vice-Presidente- Alexandre Costa, 1•-Secretârio- Gabriel Hermes, 2•-Secretârio- Lourival Baptista, 3•-Secretârio- Gastão 
Müller, 4•-Secretârio. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presiden­
te do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 125, DE 1980 
Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.802, de 29 de agosto de 1980, que "prorroga a vigência do incentivo fiscal 

para aplicação em ações novas da EMBRAER- Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A.". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.802, de 29 de agosto de 1980, que "prorroga a vigência do incen­
tivo fiscal para aplicação em ações novas da EMBRAER- Empresa Brasileira de Aeronâutica S.A.". 

Senado Federal, 27 de novembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I• da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presiden­
te do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 126, DE 1980 
Aprova o texto do Decreto~lei n9 1.803, de 2 de setembro de 1980, que Hassegura a manutenção e utilização dos 

créditos do IPI relativos às rnatérias~primas que especifica". 

Artigo único. ~aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.803, de 2 de setembro de 1980, que "assegura a manutenção e 
utilização dos crêditos do IPI relativos às matérias-primas que especifica". 

Senado Federal, 27 de novembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1• da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presiden­
te do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 127, DE 1980 
Aprova o texto do Decreto~lei n9 1.801, de 18 de agosto de 1980, que ~'consolida e altera a legislação relativa ao 

Adicional ao Frete para Renovatão da Marinha Mercante, bem como do Fundo de i\larinha i\1ercante, e dá outras 
prO\'idências''. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.801, de 18 de agosto de 1980, que "consolida e altera a legis­
lação relativa ao Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante, bem como do Fundo de~ Marinha Mercante, e dá 
outras providências". 

Senado Federal, 27 de novembro de1980.- Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1• da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presiden-
te do Senado Federal, promulgo o seguinte ' 

DECRETO LEGISLATIVO N• 128, DE 1980 
Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.804, de 3 de setembro de 1980, que "dispi>e sobre tributação simplificada das 

remessas postais internacionais". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n' 1.804, de 3 de setembro de 1980, que "dispõe sobre tributação 
. simplificada das remessas postais internacionais". 

Senado Federal, 27 de novembro de 1980. -:Senador Luiz Viana, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­

dente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 131, DE 1980. 

SUSpende, em parte, a execução da Com·enção Internacional do Trabalho n\1 110, ratificada pelo Decreto Legis­
lativo n9 33, de 5 de agosto de 1964, promulgada pelo Decreto n" 58.826, de 14 de julho de 1966 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, 
proferida em 15 de setembro de 1977, nos autos da Representação n' 803, do Distrito Federal, a execução da Convenção Inter­
nacional do Trabalho o• 110, ratificada pelo Decreto Legislativo n' 33, de 05 de agosto de 1964, promulgada pelo Decreto n' 
58.826, de 14 de julho de 1966, nos seguintes dispositivos: 

I -no art. 62, as expressões: "sem autorização prévia" e ucom a única condição de se sujeitarem aos estatutos destas 
últimas"; 

II --no art. 64, a expressão: uou suspensão"; 

UI- no art. 68, n• 2: todo o texto. 

Senado Federal, 25 de novembro de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Luiz Viana, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 132, DE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pirassununga, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 15.537.829,42 (quinze 
milhões, quinhentos e trinta e sete mil, oitocentos e Yinte e nove cruzeiros e quarenta e dois centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Pirassununga, Estado de São Paulo, nos termos do art 2' da Resolução n' 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 15.537.829,42 (quinze milhões, quinhentos e trinta e sete 
mil, oitocentos e vinte e nove cruzeiros e quarenta e dois centavos) o montânte de sua dívida cons_olidada, a fiii) de que possa 
contratar empréstimo de igual valor junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, destinado ao financiamento das obras de infra-estrutura geral e serviços industriais de 
utilidade pública no Conjunto Habitacional da CECAP, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇão, e eú, Luiz Viana, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 133, DE 1980. 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 663.074.320,00 (seiscentos e sessenta e três 
milhões, setenta e quatro mil, trezentos e vinte cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• É o Governo do Estado do Rio de Janeiro, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 663.074.320,00 (seiscentos e sessenta e três milhões, setenta e quatro mil, 
trezentos e vinte cruzeiros) o montante de sua dívida- consolida, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, jun­
to ao Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A., este na qualidade de agente financeiro do·Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinado à implantação do Sistema Metroviário da Cidade do Rio de Janeiro, através do Programa F!TURB, subpro­
grama FETRAN, do BNH, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 27 de de 1980. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

SUMÁRIO 
I - ATA DA 193• SESSÃO, EM 27 DE NOVEMBRO DE 1980 

1.1 - ABERTURA 

!.2 -- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor P.residentc da República 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

- N• 312/80 (no 543/80, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 63/80 (11" 3.424/80, na Casa de origem), que fixa a retribuição 
de grupos da sistemática de classificação de cargos e empregos do Serviço 
Civil dos Territórios Federais do Amapã, de Rondônia e de Roraima, e dá 
outras providências. (Projeto que se transformou na Lei n,.. 6.861, de 26w 
J J-80.) 

- N• 313(80 (no 544/80, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 72/80 (n• 2.360/79, na Casa de origem), suspendendo tempora­
riamente a vigência da Lei n9 6.678, de 14 de agosto de 1979, que "dispõe 
sobre a requisição de servidores públicos da administração direta e autár­
quica pela Justiça Eleitoral, e dá outras providências".( Projeto que se 
transformou na lei n• 6.862, de 26-11-80.) 

- N• 314/80 (n• 545/80, na origem), referente ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 61, de 1980 (n' 1.440/75, na Casa de origem), que erige:em 
monumento nacional, a Cidade de Olinda, no Estado de Pernambuco. 
(Projeto que se transformou na Lei n• 6.863, de 26-11-80.) 

1.2.2- Aviso do Ministro-Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República 

- N9 537/80, encaminhando as informações prestadas pcilo Departa­
mento Administrativo do Serviço Público, solicitadas através do Requeri­
mento nll 411/80, do Sr. Senador Dirceu Cardoso, face à tramitação do 
Projeto de Lei do Senado n• I 8/79. 

1.2.3 - Aviso do Ministro da Indústria e do Comércio 

- N9 519/80, encaminhando informaçõeS -daquele Ministério a res­
peito do Projeto de Lei do Senado n• 347/79, do Senador Leite Chaves, 
que .. extingue o confisco sobre o café". 

1.2.4 - Ofícios do Sr. 1~'-Sccretário da Câmara dos DeputadOS 

~ncaminhando à revisão do Senado autógrafos dos_segulntes projetos: 

·- Projeto de Lei da Câmara n• 88/80 (n• 3.668}'&0, na Casa de ori-
gerh), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre 
provent~ de func'hmârios aposentados ou postos em disponibilidade, e dâ 
outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 89/80 (n• 2.635(80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza a· re­
versão ao Município de Caicó, Estado do Rio G-rãtlde do Norte, do terre­
no que menciona. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 90/80 (n• 3.510/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativâ do Senhor Presidente da República, que autoriza a re­
versão, à Caixa Econômica~do Estado de São Paulo S/A. do terreno que 
menciona. -

-Projeto de Lei da Câmara n• 91/80 (no 3.362(80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que autoriza a Su­
perintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM, a renun­
ciar créditos de financiamentos, à conta de recursos do extinto Fundo de 
Financiamento para Água e ESgotoS, concedidos a entidades estaduais 
para execução de obras e serviços de saneamento nã Amazônia Legal, e dâ 
outras prOvidências. 

-Projeto de Lei da Câmara no 92/80 (n' 3.361/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre a 
inspeção e fiscaliz:ação da produção e do comércio de fertilizantes, correti­
vos, inoculantes, estimulantes ou bioferfilizantes, destinados à agricultura, 
e dâ outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 93/80 (n' 1.151/80, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre incentivos à produção de álcool e determina outras 
providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 30/80 (n• 66/80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção n9 148 da Organização In­
ternacionaJ do Trabalho sobre Proteção dos Trabalhadores contra os Ris­
cos Profissionais devidos à Contaminação do Ar, ao Ruído e às Víbraçõl!:s 
no Local de Trabalho, adotada em Genebra a 19 de junho de 1977, duran­
te a sexagésima-terceira sessão da Conferência Geral da Organização In­
ternacional do Trabalho. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 31/80 (n• 65/80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto da Convenção n9 132 da Organização In­
ternacional do Trabalho, sobre Férias Anuais Remuneradas, adotada em 
Genebra, a 24 de junho de 1970, durante a qüinquagésima-quarta sessão 
da Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho. 

1.2.5 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Projeto de Resolução n• 145/80, que autoriza o Governo do Esta­
do do Parã a alienar uma gleba de terras públicas, totalizando 31.971 ha., 
situadas na Fazenda Porto Alto, no Município de Acará, com vistas à re­
gularização da posse e da propriedade fundiârias na localidade. (Redação 
final.) 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 8(80 (no 43/80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova os textos do Convênio Ibero-Americano de Segu­
ridade Social e do Convênio Ibero-Americano de Cooperação em Seguri· 
dade Social, concluídos em Quito, Equador, a 26-01-78. (Redação final.) 

-Projeto de Resolução n9J42/80, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio de Janeiro a elevar, em Cr$ 663.074.320,00 (seiscentos e sessen­
ta e três milhões, setenta e quatro mil, trezentos e vinte cruzeiros) o mon­
tante de sua divida consolidada interna_. (Redação final.) 

- Projeto de Resolução J;I9 143/80, que autoriza a Pcefeitura de 
Mauã- SP, a elevar, em CrS 45.961.491,20 (quarenta e cinco milhões. 
novecentos e sessenta e um mil, quatrocentos e noventa e um cruzeiros e 
vinte centavos), o montante de sua divida consolidada interna. (Redação 
final.) 
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-Projeto de Resolução n'~ 144/80, que autOriza a Prefeitura Munici­
pal de Rondonópolis- MT, a elevar, em Cr$ 122.090.354,00 (cento e vin­
te e dois milhões, noventa mil, trezentos e cinqilenta e quatro cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada interna. (Redação final.) 

-Projeto de Lei da Câmara n• 71/80 (n• 3.153-B, de 1980, na Casa 
de origem), que 04dispõe sobre o cancelamento_ de penas disciplinares". 

~Projeto de Decreto Legislativo n• 19/80 (n' 54/80, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Ac;ordo Cultural entre o Governo di 
República Federativa do Brasil e o Governo da República da Venc;zuela.-­
(Redação final.) 

- Substitutivo do Seilado ao- Projeio de LeCda- Câmara n9 81, de 
1979 (n' 431/71, na Casa de origem), que regulamenta ~exercício da pro­
fissão de sociólogo, e dâ outras providências. (Redação do vencido para o 
turno suplementar.) 

-Mensagem n• 247 f80 (n' 470/80, na origem), do Senhor Presidente 
da República, propondo ao Sen_ado Federal seja autorizado o Governo do 
Estado de Santa Catarina a elevar em CrS 184.162.300,00 (cento e oitenta 
e quatro milhões, cento e sessenta e dois mil e trezentos cruzei!os),_o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

-Mensagem n• 248/80 (n' 471f80, na origem), do Senhor Presidente 
da República submetendo ao exame do Senado Federal, proposta no sen­
tido Qe que seja autorizado o Governo do Estado de Santa Catarina a ele­
var, em Cr$ 260.459.600,00 (duzentos e sessenta milhões, quatrocentos e 
cinqüenta e nove mil e seiscentos cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada interna. 

- Mensagem n• 249 f80 (n' 469/80, na origem), do Senhor Presidente 
da República, propondo ao Senado Federal seja aUtorizado o Governo do 
Estado do Acre a elevar, em CrS 192.000.000,00 (cento e noventa e dois 
milhões de cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada interna. 

-Mensagem n' 252/80 (n•~472f80,.na origem) do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovaçãO do_ Senado Federal proposta para 
que seja autoriz.ada a Prefeitura Municipãl de Ceres·- GO, a elevar, em 
Cr$ 8.479.600,00 (oito milhões, quatrocentos e setenta e nove mil e seis­
centos cruzeiros), o montante de sua dívid~ consolidada. 

-Mensagem n' 291/80 (n• 524/80, na origem), do Senhor Presidente 
da República, propondo ao Sel)ado Federal seja autorizado o Governo do 
Estado do Rio Grande do Norte a elevar, em Cr$ 19.600.000,00 (dezenove 
milhões e seiscentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

1.2.6 - Comunicações da Presidência 

- Prazo para oferecimento de emenda_s ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 88/80, lido no Expediente. 

- Recebimento do Ofício S/42/80 (n' 575/80, na origem), do Sr. 
Governador do Estado do Ceará, solicitando autorização do Senado Fe­
deral a fim de que aquele Estado possa realizar operação ·cte empréstimo 
externo, para os fins que especifica. 

- Convocação de sessão extraorcJinãri:a a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos, com ardem do Dia que designa. 

1.2.7 - Discurso do Expediente 

SENADOR PEDRO SIMON- Considerações sobre aspectos sócio­
econômicos do país. 

1.2.8 - Requerimento 

- NJ 562/80, de autoria do Sr. Senador Dirceu Cardoso, de dispensa 
de interstício e prévia distribuição de avulsos para o Projeto de Lei da Cã­
mára n9 81 J79 (n9 431/71, na Casa de origem), que regulamenta o exercí­
cio da profissão de sociólogo, e dá outras providências, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

l.Z.9 - Apreciação de matérias 

-'Redações finais dos Projetos de Resolução n•s 142 a 145, de 1980. 
Aprovadas. nos termos dos Requerimentos n11s 563 a 566, de 1980. Ã pro­
mulgação. 

1.2.10 - Requerimento 

- N• 567/80, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara n• 82/80; 
que cria1 na Carreira do Ministério Público dÕ bist!ito Federal e na do 
Ministério Público dos Territórios Federais, os cargos que especifica. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 149/78 (n• 5.721/78, na Casa de ori· 
gem), de iniciatiVa do Senhor Presidente da República, que autoriza a alie-

nação de. bens imóveis da União. situados na área urbana dC Guajarã­
Mirim, no Território Federal de Rondônia, e dâ outras providências. Vo­
ta~ão adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n• f47 /80, que autoriza o Governo do Esta-
-do da Bahia a realizar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de dólares americanos), destinada 
ao programa de investimentos do Estado. Votaç;ão adiada por falta de quo­
rum. 

- Requerimento n~? 541/80, de autoria do Sr. Senador José Richa, 
solicitando urgência,- riOS-termos do art. 371, alínea c do Regimento Inter­

, J!O, para o -Projeto de Lei do Senado n~? 145/_79, do Senador Itamar Fran­
co, que dispõe sobre a localiZação, no território nacional, de usina que 
opere com reator nuclear, e dã outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 87/79 (n' 363/79, na Casa de origem), 
que rest<ibelece direito de servidores públicos, no caso que especifica. Dis­
cussão encerrada, ficando a votação adiada- por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 70/80 (n• 2.641/80, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre a 
inscrição de médicos veterinários militares nos Conselhos Regionais de 
Medicina Veterinária. Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

- Projeto de Decreto Legislativo n• lij79(n• 12/79, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo Militar Federal da República Federal da 
Nigéria sobre .serviços aéreos entre seus respectivos territórios e além,- con­
cluído em Brasília, a lO de janeiro de 1979. Discussão encerrada, ficando a 
votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 31/79 (n• 32/79, na Câmara dos 
Deputados), que ratifica o texto do Convênio sobre Transporte Interna­
cional Terrestre, aprovado pela 8t- Reunião de MinistroS de Obras Públi­
cas e Transporte dos Países elo Cone Sul. Discussão encerrada, após usar 
da palavra o Sr. Dirceu Cardoso, ficando a votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n' 148/80, que autoriza o Governo do Esta­
do do Maranhão a realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 20,000,000.00 (vinte milhões de_dólares), destinado aos programas in­
tegrados de produção agropecuária. DiscusSão sobrestada por falta de quo­
rum para votação do Requerimento n9 568/80, solicitando reexame da Co­
missão de Finanças. 

- Projeto de Resolução n9 57/80, de autoria da Comissão Diretora, 
que lransforma função prevista na lotação do Gabinete do Presidente do 
Senado Federal. Discussão encerrada, após usar da palavra o Sr. Dirceu 
Cardoso, ficando a votação adiada por falta de quornm. 

-Projeto de Resolução n9 _122/80, que autoriza a alienação de terras 
públicas de propriedade da SUFRAMA - Superintendência da Zona 
Franca de Manaus, à Empresa Monterosa Sf A. Discussão encerrada, fi­
cando a votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resoluçãç n9 123 f80, que autoriza a alienação de terras 
públicas no Distrito Agropecuário da Superintendência da Zona Franca 
de Manaus - SUFRA~A, à Ag_ropecuâria Dimona, Comércio e Indús­
tria S/ A. Discussão enúrra~a, ficando a votação adiada por falta de "quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n'? 130/801 que suspende a execução do n9 17, 
c~ do inciso 11 do art. 106 do De_creto-lei n9 5, de 15 de março de 1975 e o 
Decreto N n• 1.135, de 26 de setembro de 1968, do Estado do Rio de Janei­
ro. Discussão encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 124/80, que autoriza a alienação de terras 
públicas à Empresa Matei Agropecuária S/ A. Discussão encerrada, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

1.4 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDI'.Nc:JA 

-Prejudicialidade do Requerimento n' 567 /8rJ; lido no Expediente. 

1.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE RICHA- Aduzindo novas considerações sobre a 
situação em qUe se encontram os suinocultores do País. 

SENADOR PAULO BROSSARD- Reparos ao procedimento ado­
tado pelo Sr. Ministro das Relações Exteriores, no que diz respeito ao 
atendimento de pleito formulado a S. Ex• pela Sr• Lilia Celiberti. Conside­
rações sobre a nomeáção do novo Ministro da Educação e Cultura. 
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SENADOR JOSE LINS, como Líder- DisposiÇão das autoridades 
governamentais em solucionar o impasse exiStente na suinocultura nacio~ 
na I. 

SENADOR AMARAL FURLAN- Conferência-proferida, pelo Dr. 
Rubens Vaz da Costa, no li Simpósio de Energia do Hemisfério Ociden­
tal, promovido pelo Governo do Estado de São Paulo. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Inauguração da Usina Hi­
drelétrica de Paulo Afonso IV. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Apelo ao Senhor Presidente 
da República em favor da criação, em Manaus- AM, da Superintendên~ 
cia da Receita Federal na Amazônia Ocidental. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Defesa da adoção de um 
programa que vise a crescente qualificação da mão-de~obra técnica, espe­
cialmente, a de nível médio. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Manifestações recebidas de 
associações profissionais e sindicatos do País, a respeito do Projeto de Lei 
n'? 32/80, que propõe alterações na política salarial. 

SENADOR MARCOS FREIRE- O problema do menor abandona-
do. 

SENADOR ORESTES QUÉRCIA- Necessidade da pavimentação 
da Estrada Sete Barros a São Miguel Arcanjo, no Vale da Ribeira- SP. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 194• SESSÃO, EM 27 DE NOVEMBRO DE 1980 

2.1- ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Oficios do Sr. l'?-Secretário da Câmara dos Deputados 

Comunicando a aprovação da seguinte matéria: 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n'? 81/77 (n'? 
1.286/75, na Casa de origem), que atribui à empresa exploradora de ser­
viços públicos de telecomunicações a edição de listas telefônicas. (Projeto 
envia do à sanção em 27-11-80.) 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 
- Projeto de Lei da Câmara n• 94(80 (n' 3.360(80, na Casa de ori­

gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que transforma a 
Fundação Faculdade Católica de Medicina de Porto Alegre em Fundação 
Faculdade Federal de Ciências Médicas de Porto Alegre, e dã outras pro­
vidências. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 95/80 (n' 3.308(77, na Casa de ori-
gem), que institui o-Dia Nacional da Poesia. 

2.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
- Projeto de Lei do Senado n'? 82/79, q~.<.e altera o artigo 59 do 

Decreto-lei n'? 999, de 21 de outubro de 1969. (Redação do vencido para o 
:5egundo turno regimental.) 

--Projeto de Lei do Senado n'? 266/80, que acrescenta inciso ao art. 
171 do Código Penal. (Redação final.) 

--Projeto de Lei do Senado n• 130(73 (n• 465(75, na Câmara dos 
Deputados), que altera dispositivos da Lei n• 4.215, de 27 de abril de 1963, 
que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. (Re­
dação final.) 

2.2.3 - Requerimento 

- N• 569 (80, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n• 82/80 
(n9 3.897 j80, na Casa de origem), criando, na Carreira do Ministério 
Público do Distrito Federal e na do Ministério Público dos Territórios Fe­
derais, os cargos qti.e especifica. 

2.2.4 - Discurso do Expediente 

SENADOR JOSE LINS -Ordem do Dia do Sr. Ministro do Exérci­
to sobre a Intentona Comunista de 1935. 

i 
2.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• 87 (79 (n' 363/79, na Casa de origem), 
que restabelece direito de servidores públicos, no caso que especifica. 
Aprovado. Ã sançã~. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 70/80 (n• 2.641(80, na Casa de ori­
gem}, de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre a 
inscrição de médicos veterinários militares nos Conselhos Regionais de 
Medicina Veterinária. Aprovado. Ã sanção. 

- Projeto de Resolução n'? 57/80, de autoria da Comissão Diretora, 
que transforma funlão prevista na lotação do Gabinete do Presidente do 
Senado Federal. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

~Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n'? 81/79 (n'? 
431/71, na Casa de origem), que regulamenta o exercício da profissão de 
sociólogo, e dâ outras providências. Aprovado. Ã Câmara dos Deputados. 

2.4- MA TERIA APRECIADA APÚS A ORDEM DO DIA 
- Projeto de Lei da Câmara n' 82(80 (n• 3.897 (80, na Casa de ori­

gem), em regime de urgência, nos termos do Requerimento n9 569/SO,lido 
no Expediente. Aprm1ado, em primeiro turno, após pareceres das comis­
sões competentes. 

2.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXIMA SES­
SÃO. ENCERRA:I,hENTO. 

3 - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

- Do Sr. Sênador Evandro Carreira, proferido na sessão de 
25-11-80. 

-Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido na sessão de 26-11M80. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA­
RES 

6 - COMPO}IÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 193~ SESSÃO, EM 27 DE NOVEMBRO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDf:NCIA DOS SRS. LUIZ VIANA, ALEXA!'JDRE COSTA, 
GASTÃO MÜLLER E PASSOS " 

PÓRTO "' 

' ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- Raimundo Parente- Aloysio Cha­
ves -Jarbas Passarinho - Alexandre Costa- Alberto Silva -Bernardino 
Viana- Helvfdio Nunes- José Lins- Aderbal Jurema- Passos Pôrto­
Jutahy Magalhães - Luiz Viana - Dirceu Cardoso - Joi!o Calmon -
Moacyr Dalla - Amaral Furlan - franco Mon,toro - Orestes Quércia -
Lãzaro Barboza ~ Gastão Müller- José Fragelli- Saldanha Derzi- Af­
fonso Camargo - )osé Richa - Leite Chaves- Jaison Barreto -Paulo 
Brossard - Pedro Simón. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número_ regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteçã~ de Deus, iniciamos nossoS- trabalhos. 
O Sr. 19-Secre&rio procederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 
• l EXPEDIENTE 

MENSA"f;ENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo au~grafos de Projetos de Lei sancionados: 
N' 312(80 (n' 543/80, na origem), de 26 do corrente, referente ao Projeto 

de Lei da Câmara n' 63, de 1980 (n' 3.424(80, na Casa de origem), que fixa a 
retribuição de grupos da sistemática de classificação de cargos e empregos do 
Serviço Civil dos Territórios Federais do Amapã, de Rondônia e de Roraiina, 
'e dá outras providências. (Projeto que se transformou na Lei nt 6.861, de 26 
de novembro de 1980.) 
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N• 313/80 (n• 544/80, a origem), de 26 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n•i 72, de 1980 (nll 2.360/79, na Casa de Origem), suspen­
dendo temporariamente a vigência da Lei n9 6.678, de 14 de agosto de 1979, 
que "dispõe sobre a requisição de servidores públicos da administração direta 
e autãrquica pela Justiça Eleitoral, e dâ outras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei n• 6.862, de 26 de novembro de 1980.) 

N• 314/80 (n' 545/80, na origem), de 26 do corrente, referente ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 61, de 1980 (n9 1.440/75, na Casa de origem), que erige, 
em monumento nacional, a Cidade de Olinda, no Estado de Pernambuco. 
(Projeto que se transformou na Lei nll 6~863, de 26 de novembro de 1980.) 

A VISO DO MINISTRO-CHEFE DO GABINETE CIVIL 
DA PRESIDI::NCIA DA REPÚBLICA 

N• 537-SUPAR/80, de 25 do corrente, encaminhando as informações 
prestadas pelo Departamento Administrativo do Serviço Público, solicitadas 
através do Requerimento n9 411, de 1980, do Senador Dirceu Cardoso, face à 
tramitação do Projeto de Lei do Senado n• 18, de 1979. 

O Expediente será encaminhado à Comissão de Economia, que 
está examinando o projeto, fornecendo-se ~ópia ao Senador Dirceu 
Cardoso que solicitou as informações. 

A VISO DO MINISTRO DA INDÚSTRIA E DO COMI::RCIO 

N• 519, de 26 de novembro de 1980, encaminhando informações daquele 
Ministério a respeito do Projeto de Lei do Senado n' 347, de 1979, do Sena­
dor Leite Chaves, que ••extingue o confisco sobre-o cafê". 

(À comissão de Constituição e Justiça.) 

OFICIOS 

Do Sr. 19 Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando, à revisiio 
do Senado, aut6grafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 31, DE 1980 
(N• 65/80, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção n9 132 da Organização Internacio­
nal do Trabalho sobre Férias Anuais Remuneradas, adotada em Ge­
nebra, a 24 de junho de 1970, durante a qUinquagésima quarta sessão 
da Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Fica aprovado o texto da Convenção n9 132 da Organização In­
ternacional do Trabalho- OIT, sobre Férias Anuais Remuneradas, adotada 
durante a qiiinquagésima quarta sessão da Conferência Geral da Organi­
zação Internacional do Trabalho, realizada em Genebra, a 24 de junho de 
1970. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 88, DE 1980 
(N• 3.668/80, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Presidente da República 
Dispõe sobre proventos de funcionários aposentados 

ou postos em disponibilidade, e dá outras providência.;, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Aos funcionários aposentados ou posto.s em •:iispo~ 

nibilidade, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, fica 
~assegurada retribuição bâsica nunca inferior a 90% (noventa po,r 
·cento) do maior salário mínimo vigente no Pais. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista_ neste artigo, o fun­
cionário fará ju.s à diferença entre o proy·ento proporcional e a 
=retribuição básica, a ·título de complementação. 

Art. 2.0 O disposto na presente lei aplica-se aos aposentados 
·ou em disponib!lldade anteriormente à data de sua vigência. 

Art. 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção, inclusive quanto aoo efeitos financeirQs.. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 ~92, DE 1980 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da constit.uição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências1 _ acq_mpa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Diretor-Geral do Depar­
tamento Administrativo do Serviço Pdblico, o anexo Projeto de Lei que ••dis­
·põe sobre proventos de funcionários aposentados ou postos em disponibilida­
de, e dá outras providências". 

Brasília, 23 de setembro de 1980. - .João Fig-ueiredo. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 110, DE 14 DE J..iAIO DE 1980. DO 
SENHOR DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO ADMINIS­
TRATIVO DO SERVIÇO PuBLICO. 

'Excelen tíssimo Senhor Pr•esidente da República: 

O Estatuto dos Funcionários Públicos estabelece que o pro­
vento da inatividade não será inferior a um terço do vencimento 
ou remuneração da ·ativida.de (art. 181, parágrafo único). 

IDm relação aos servidor·es de baixa renda e que se aposentam 
com proventos proporcionais ao tempo de serviço, aquele limite 
fica aquém do salário mínimo, que a Constituição considera como 
o mínimo capaz de satisfazer às necessi·dades normQls do trabn.­
lha.dor e de sua família (art. 165, I). 

Jil,egistre-se, a titulo de exemplo, que o funcionário situado na 
base d..a e.scal-a salarial, que se aposenta após 15 anos de serviço. 
com proventos proporcionais, decai de Cr$ 4. 778,00 para ....... . 
Cr$ 2. 047,00 mensais (1:5135 avos). 

A legislação em vigor garante aos servidores em atividade 
vencimentos não inferiores ao valor do maior salário mínimo do 
Pais, assegurando-lhes, em conseqüência, uma complementação 
sempre que o correspondente piso salarial for menor do qu-e o 
mínimo legal (Lei n.0 4.242/63, art. 31). 

Todavia, inexistem nOrmas de igual conteúdo beneficiando os 
funcionários apos_entados ou postoS em disponlbllidade com pro­
ventos. proporcionais ao tempo de serviço: implemento de idade, 
invalidez de_corrente de doença __ não especificada em lei, extinção 
ou declaração de_ desnecessida.de do cargo. 

o Egrégio Tribunal de Contas da União vem admitindo, no 
caso, a ·aplicação analógica da legislação previdenc'lárla, garanti­
dora de proventos não inferiores a 90% (noventa por cento) do 
salário mínimo, mediante construção jurisprudencial. 

Em consonância com a política de pessoal do Governo de- am­
paro aos inativos e com o propósito de adequar a 1egislação aos 
iterativos julgGtJdos da Corte de Contas, tenho a honra de subm·~­
ter à elevada apreciação de Voss-a Excelência anteprojeto de lel 
que, s·em invalidar a aplicação do art. 181, parágrafo único, do 
Estatuto - quando mais favorável - assegure prov·.entos IJropor­
cionais ao tempo de serviço em valor não inferior a 90% (:q.oventa 
por cento) do maior salário mínimo vigente no Pais. 

Aprove-ito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 
protestos do mais profundo respeito. - José Carlos Soares Freire, 
Dire~or-Geral do DASP. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 89, DE 1980 

(N• 2.635/80, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Senhor }!residente da República 

Autoriza a reversão ao 1\iunicípio de Caicó, Estado de, 
Rio Grande do Norte, do terreno que meD.ciona. 

O Co_ngresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado a promover a re­
versão ao 1>.1unic:pio de Caicó, Estado do Rio Grande do Norte, do 
terreno com a área de 3.000 mz (três mn írietros quadrados), deli­
mitado pelas Avenidas Antônio Cesino, Manoel Vicente, Felipe de 
Araújo Pereira e José Hermínio, naquele Município, doado à União 
Federal pela escritura pública de 30 de maio de 1956, transcrita no 
Registro de Imóveis da Comarca de Caicó sob o n.0 5.692, às fls. 
97v/98 do Livro 3-S, em 23 de julho de 1956. 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.o 86, DE 1980 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacio_nal: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de sub­

meter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acomuanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, 
o anexo projeto de lei que '·autoriza a reversão ao Município de 
Caicó, Estado do Rio Grande do Norte, do terreno que menciona". 

Brasilia, 18 de março de -1980. -João Figueiredo~ 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.o 30, DE 7 DE FEVEREIRO DE 1080, 
DO SR. MINISTRO DA FAZENDA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúblh::a: 
No an-exo prOcesso cogiti-se da ·reversão ao Município de Caicó, 

Estado do Rio Grande do Norte, do terreno, com 3.000,00 ffi2, deli­
mitado pelas Avenidas Antônio Cesino, Manoel Vicente, Felipe de 
Araújo Pereira e ·José Herminio, naquela Municipalid,ade. 

2. Fora esse terreno doado à União Federal, através da Lei 
Municipal n.o 127, de 6 de abril .Q.e 1954. Aceitou-o a donatária, 
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mercê do Decreto n.O 38.681, de 28 de janeiro de 19~6, e Escritura 
Pública de 30 de maio de 1956, transcrita no_ Registro de Imóveis 
da Comarca de Caicó, sob o n.o 5.692, às fls. 97v/98 do Livro n.0 

3-S, em 23 de julh-o de 1956. 

3. Destinava-se aquele imóvel à construção de um Posto de 
Defesa Sanitária Animal do Ministério da Agricultura, não che­
g::mdo, porém, a ser _utilizado nesse objetivo, ·~onsoante aleg.agão 
do doador1 confirmada pela Delegacia Federal de_ Agricultura no 
Estad{) do Rio Grande do Norte, que esclarec_e, ainda, ser :o:.q_uelc 
bem desnecessário a seus serviços. 

4. S. Ex.a. o Sr. M1nistro da Agricultura_ ::mui à pleiteada re­
versão. 

5. Consultadas as autoridades federais no Estado do Rio 
Grande do Norte, sobre se desejavam ocupar o imóvel de que se 
t.r:üa, responderam não haver interesse em o_ fazer. 

6. O Serviço do Patrimônio da União e a Secretari-a-Geral 
deste Ministério opinam favoravelmente ãquela reversão. 

7. Acolhenli.o esses pareceres, tenho a honra de submeter à 
elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo projeto de men­
sagem ao Congresso Nacional, acompanhada de antepr-ojeto de lei, 
que consubstancia a medida proposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vosso. Excelência os 
protestos do meu mais profundo respeito. - Er:n.a_ne_ Ga.lvêas, Mi­
ni_stro d·:l F'azendEt .. 

PROJETO DE LEI PA CÂMARA N' 90, DE 1980 

(N' 3.5!0(80, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a reversão, à Caixa. Econômica- do Estado de 
São Paulo S.A., do terreno que menciona. 

O OOngr.e·.ss:o Nracional de-ciie·ta: 
Art. 1.0 ·Fica o Poder Executivo autorizado a promover a re­

versão à cail<a Eoonômtc.a. do Eot,.do de São Paulo s.A. do <errooo 
<lenomlnado Fazenda. Pieinguaba, s!tuadJC> nn D1str!t0 de Plcln­
guaba, Mun;ciplo de Uba·tuba, Estado ,de São. Pa:ulo, do<;do à União 
Fedtm>l através da ascritum púbUca de 30 de outubro de 1974 
t.~ans:::rtt.a no Regtstro áe Imóvei·s ·d:a. Oomar:ca rl.e Uba.tuba Es~tadÓ 
ele São Pl<ul<>, sob o n.0 W.089, Liv·ro 3-0, folhlt 299, em 3i de ja­
nJelro de 1975. 

Art. 2.0 Es·ta Lei e.nt:ro.rá em vigor n.a dat.a. de sua publicação. 
A,rt. 3.0 Revoga:m-•s1e as .éUJsposições em ,contr;irio. 

'MENSAGEM N.0 347, DE 1980 

E;,reelenrtis.simos Senhor-es ·Membros .do Congresso NacilClonal: 

Nos 'bernJJOS do ·art. 51 ,dJa Oonstituição, tenho a h<>nll'a de .sub­
meter à ~~V"atia d.elib_eração de Voo·sa:s Excelênci::ts, acompanhado 
de ·Expo3'lÇ~o _ de Mot1vos do S·enhor ·Mi.n:ist.r'lo· de Estatd'O da. Fa-
7lendia, o anexo proje·to de !,ei que ":autol'liza. :a <l'le:VIersão à Oaix.a 
E;oo,uômLca do Esit1ado dre São Paulo S.A., do t1e.l'lreno que men­
ctona". 

Brasíli·a, 29 de a:gosto de 1980. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 1'87, DE 21 DE AGOSTO r>E 1980, 
DO SElNHOR M!'NIS'I'RO DE ESTADO DA l"AZENDA 

ExcelentíiSSillllo SenbJor Presidente da R-epública, 
No :anexo proc~s-o, cogita-se da reversão à Cai~a Econômica 

do Estado die São Paulo S.A. dlD ,teNeno qwe doa:na à União ]1eldeval 
através <la esctitma pública de 30 ele outubro de 1974, tr"""'erl~a 
no Registro die Imó'"eds da Coma,ma de Ubatuba, l!lStado <!e Sa<> 
Paulo rob o n.0 10.089, liviro 3-0, fi. 299, em 31 ·de janeliro de 1975 .. 
Tra·ta:..se de terreno deniDrminado Farenda Picinguaba, sltuax:io no 
Distrito die Piclnguaba, Munieipio de Ubat.uba, Es•t•ado de São Paulo. 

2. Aceiltou:-o 13.. União Fedieml, me.rcê do Decreto n,_0 __ ]3 .689, de 
22 <!e !·everelro de 1974. 

3. Destinava-se o terreno doado à construção e mstaJ.ação, 
pelo •Mini,stério da; Marinha, da nova Eseo:!·a Naval, o que, cootudo, 
não chegou a efetiv!alr-se. - - - - · 

4. Por esta r-azão, a dOOJdora manifestou desejo de dresf,azex 
a doaç:ã.o, ;para datT outr.a destinação ·a;o mendonadO ·terreno. A esta 
proV'i!dêillCi:a já ha:vi•a a,nuído o M.inJJStéri·o da Ma1Iinha, so-U.cltamdo 
a .r.e-v~ersãG, -conform•e ccruDa. do Ofício n.o 0072, de 11 de j anJeLro 
do coNenrte ano.· 

5. o Serviço do Patrimôn;o <la União e a Seruieta;rla-Gecr-al 
deste Min1stérlo O·pinam favoravelmente à rev,ersão. 

6. Acolhendo e:ss~__:y__areceres, tenho a honl'ia de subm-e·ter à 
elevada ~apnecia-ção de Vossa Exoelênci·a o anexo proj:eto de men­
sagem ·ao Con~resso N<WionaJ •aCOI!!l!P"'nlta!Õo de antepro}eto de lei, 
que consubstancia a medida. proposta. 

A proV'eito a oportunldiade pa"a •reruovar ,g; Vossa Excelência os 
protestos do ·:meu mais profundo respe1to. - Emane Galvêas, lMi­
JJ.is.tro d:a Faz,enda. 

As Comissões de Segurança Nacional e de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 91, DE 1980 

(N' 3.362(80, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a Superintendência. do Desenvolvimento da 
Amazônia ,....._ SUDAM, a renunciar créditos de financia­
mentos, à conta de recursos do extinto Fundo de Financia­
mento para Agua e Esgotos, ooncedidos a entidades esta­
duais para execução de obras e serviços de saneamento na 
Amazônia Legal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A Superintendência dq Desenvolvimento da Amazô­

nia - SUDA:M, fica autorizada a renunciar créditos de financia­
mentos, a conta de recursos do extinto Fundo de Financiamento 
para água e ·Esgotos, concedidos a entidades estaduais para exe­
cução de obras e serviços de saneamento na Amazônia Legal. 

Art. 2.0 A -concessão do benefício de que trata o artigo ante­
rior será, em cada caso, precedida da aprovação do Conselho De­
liberativo da SUDAM, com base em laudo técnico favorável, ates­
tando- a correta aplicação dos recursos correspondentes, por parte 
da entidade beneficiária. 

Art. 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data ele sua publicação. 
Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 324, DE 1980 
Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de 

sub::neter à elevada deliberação de Vossas Excelências~ acomp9.­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 
Interior, o anexo projeto de lei que "autoriza a Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM'J a renunciar créditos 
de financiamento::; à conta de recursos do extinto Funda de Finan­
ciamento para Agua e Esgotos, _concedidos a entidades estaduais 
para execução de obras e serviços de saneamento na Amazônia 
Legal, e dá outras providências". 

Brasília, 4 de agosto de 1980. - João Figueiredo. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 0083, DE 14 DE JULHO DE 1980, 
DO SENHOR Ml.L'IISTRO DE ESTADO DO IN'I'ERIOR. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa 

Excelência o anteprojeto de lei, em anexo, que autoriza a Superin­
tendência do Desenvolvimento da Amazônia CSUDAM) a renunciar 
créditos de financiamentos à conta de recursos do extinto Fundo 
de Finan-ciamento para Agua e· Esgotos, concedidos a entidades 
estaduais para execução de obras e serviços de s~neamento na 
Amazônia Legal. 

O Banco Nacional da Habital,lão (•BNHl e a SUDAM firmaram 
convênio para constituição de um fundo de financiamento e refi­
nanciamento de obras de saneamento nos municípios situados na 
mencionada região. 

De acordo com os propósitos que determinaram a celebração 
desse convênio, foram contratados diversos financiamentos, com 
vistas à instalação, ampliação e melhoria de serviços de sanea­
mento notadamente_ nas cidades _de Belé:tn, Manaus e R).o Branco, 
cujos empréstimos, corrigidos monetariamente, eram feitos coro 
base em Unidade Padrão de Capital (UPC), unidade de valor rea­
.iustável, instituída através da Lei n.0 4.380, de 1964, e regulamen­
tada pela Resolução n.0 106/66 do Conselho de Administração do 
BNH. 

Decorrido o prazo de 10 (dez) anos, fixado para a vigência do 
contrato, e considerançlo já vir a SUDAM custeando, na região, a 
fundo perdido, obras e serviços de saneamento, independentemente 
de recursos do aludido Fundo, resolveu aquela entidade autárquica, 

"''<. de comum acordo com o BNH, extingui-lo, com fundamento na 
cláusula décima segunda o respectivo instrumento. 

com a extinção do mericionado Fundo. tornou-se dispensável 
o retorno dos recursos aplicados, sob a forma de empréstimos, 
tendo em vista que esses recursoS nã_o: _mais seriam -canalizados 
para novos financiamentos. Além _disso, acresce registrar, a difícil 
situação financeira por que passam as Companhias Estaduais de 
!3aneamento, responsáveis pelo pagamento desses empréstimos, 
que, impossibilitadas de saldar os seus débitos, vêm pleiteando 
junto à SUDAM a dispensa do cumprimento das respectivas obri­
gações. 

o quadro acima demonstrado_ contribuiu, decisivamente, para 
que a S'iJD .. li..L'\1 manifestasse o propósito de renunciar a esses cré-
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ditosr A efetivação da medida preconizada, porém, só_ se rã pos­
'"'ível mediante prévia autorização legislativa, já que o poder de 
tlienar bens integrantes do seu patrimônio, conferido à Autarquia 
>elo art. 59 do Decreto-lei n.0 75e, de 11 de agosto de 1959, no en­
tendimento da nauta Consultoria Geral da República, n5.o compre­
ende a faculdade de doar, e, Por via de conseqüên·cia, a de dispen­
sar débitos. 

Por todas essa3 razões, é que estou- submetendo à superior con­
sideração de Vossa E.xcelência o Anteprojeto de Lei que autoriza a 
SUDAM a renunciar os referidos créditos que totalizavam, em 
abril p. passado, o valor de Cr$ 265.393.752:74 /,duzentos e sessen­
ta e cinco milhões trezentos e noventa e três mil, setecentos e 
cinqüenta e dois cruzeiros e setenta e quatro centavos). O exer­
cício da faculdade a ser assim outorgada à mencionada Autarquia 
deste Ministério, dependerá sempre de laudo técnico que ateste a 
corre_ta apli-cação dos recursos l'ecebidos, '-conforme estabelece o 
art. 2.0 do anteprojeto, bem como da aprová.cão do Conselho Deli-
berativo da entidade. -

Finalmente, cumpre salientar que, tendo em vista as razõ2s 
expostas, foi incluído na mensagem a ser dirigida ao Congress::t 
:~a~lonal, o pedido de urgência :1a npreciaçâo da matéria, na con­
formidade do que dispõe o § 2.0 do art. 51 da Constituição Federal. 

Essas, Senhor Presidente, as razões da presente exposição e 
do Anteprojeto. de Lei que solicito seja encaminh!ldo à_ deliberacão 
do Congresso Nacional. · 

Queira aceitar os protestos do meu mais profundo respeito. -
Mário David Andreaz?'..a. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 92, DE 1980 

(N' 3.361/80, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Sr. Presidente da República 

Dispõe sobre a inspeção ,e fiscalização da. produção . e 
do comércio de fertilizantes, corretivos, inooulantes, esti­
mulantes ou biofertilizantes, destinados à. agricultura, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

,Ait. 1.0 Fica estabelecida a obrigatoriedade da inspeção e da 
fiscalização da produção e do comércio de fertjlizantes1 eor:retivo~, 
inoculantes, estimulantes ou biofertilizantes, destina.aos a . agn­
cultura. 

Art. 2.o A inspeção e a fLscallzação previstas nesta lei serão 
realizadas pelo Mini~tério da Agricultura. 

Par:i.grafo único. O Ministério da Agricultura pod&á delegar 
a fiscalização do· comércio aos Estado.s, ao Distrito Federal e aos 
Territórios. 

Art. a.o P.ara efeitos desta lei, considera-se: 

a) fertilizante, a substância mineral ou orgânica, natural ou 
sl.núétiea, fornecedora de um ou mais nutrie_!!~~ _vegetais; 

b) oorretivo, o material apto a corrigir uma ou mais caracte­
rísticas des-favoráveis do solo; 

c) inooulante, o material que contenha microorga:nisrn.os fixa­
dores de nitrogênio e que atu-e favoravelmente no desenvolvimento 
das plantas; 

d) estimulante ou biofertilizante, o produto que contenha prin­
cipio ativo apto a melhorar, direta ou indiretamente, o desenvol­
vimento das plantas. 

Art. 4.o \As pessoas fisicas ou jurídicas que produzam ou co­
m-ercializem fertilizantes, corretivos, inoculantes, estimulantes ou 
biofertillzantes fieam obrigadas a promover o seu registro no Mi­
nistério da Agricultura, conforme dispuser o regulamento. 

§ 1.0 O disp,osto neste artigo não se aplica aos fertilizantes de 
origem nacional que já tenham registro anterior. 

§- 2.o Os produtos a que se refere este _artigo deverão ser 
igualmente registrados no Ministério da Agricultura. 

Art. 5.0 A infração às dis:posições desta lei acar:retará, nos 
termos previstos em regulamento, a aplicação das seguintes san­
ções: 

I- advertência; 

II- multa igual a 5 (cinco.) ve·zes o valor das. diferenças pa-­
ta menos, entre o teor dos macronutrientes primários indicados no 
registro do produto e os· r-esultados apurad.Qs na análise, calculada 
sobre o :.ote de fertilizante produZ:.do, comercializado ou estocado; 

m - multà. 'de até 100 (cemJ vezes o maior valor de ref&ên­
cia estabelecido na forma da Lei n.0 6.205, de.29 de abril de 1975; 

IV - embargo do produto; 

V - suspensão ou cancelamento do r-egistro; 

VI - interdição, temporária ou definitiva, do estabeleciment-o. 

§ 1.0 A multa pod·erá ser aplicada isolada ou cumulativamen-
te com outras sanções. · 

§ 2.0 A apliCação das sanções previstas neste artigo não pre­
judicará a apuração das responsBJbilidades civil e penal. 

Art. 6.0 A inspeção e fi,.scalização serão retribuídas por taxas, 
cal-culadas com base. no maior valor de re-ferência resultante da 
Lei n.0 6.2·0'5,- de 29 de abr!l de 1975, de acordo com a tabela anexa. 

§ 1.0 A inspeção será retribuída por preços públicos, sempre 
que solicitada pelas pessoas físicas ou jurídicas a que se refere 
esta lei. 

§ 2.0 Nos termos do regulamento, o Ministro de Estado da 
Agricultura estabelecerá os valores e a forma de recolhimento dos 
preços públloos. 

Ait. 7.0 O Poder Executivo determinará as providências que 
forem .necessárias ao controle da inspeção e da fiscalização pre­
vistas. nesta lei. 

Art. 8.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9.0 Revogam-se a Lei n.0 6 .138, de 8 de novembro de 
1974, e demais disposições em contrário. 

ANEXO 
(Art. 6.0 da Lei I1.0 , de de de 1980) 

TABELA DE TAXJIS DE INSP:EJÇAO E F.ISICALIZAÇAO DA 
PR.ODUÇAO E DO COM!!lR.C'!O DE FEB.TILIZA:N'IlEJS, 

COR.RJETIVOS, INOCULAN'I1ES E ESTl'!MlJLANl11!S 
OU BIOFERTILIZAN'l1ES 

N.0 de 
Ordem 

Fato Gerad1>r Aiíquotaroase ae 
CákruJo 

I. 

2. 

3. 

4. 

Registro de Esta'bele­
cimento 
Registro de produto 

Exercício de inspeção 
ou fiscalização, me­
diante eoleta e análi­
se de amostra de pro­
duto para controle de 
garantia da qualida­
de: 
- de fertillzan te 

- de lnoculante 

- de corretivo 

- de biof .. rt!llzante 
ou estimulante 

Aná!Lse Pericial 

2 MVR por unidade registra­
da 

1 MVR por unidade registra­
da 

1 iMVRpor tonelada de nutr!-
165 entes contidos nos 

produtos f!ooallzados 
ou inspecionados 

1 MViR por qu!lo de produto 
1.000 fiscalizado ou inspe­

cionado 
1 MVR por tonelada de pro­
l. 000 duto fiscal!zado ou 

in.speeionado 
1 MViR por tonelada. de pro­
l. 000 duto fiscalizado ou 

inspecionS!do 
1 MVR por determ!na­

ç ã o analítica reali­
zada 

~ - 1\-fai-or Valor de Referência 

ME:NISAG'EM N.o 323, DE 1980 

Excelentissimos Senhores. Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de sub­

meter à elevada del21beração de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivoo do senhor Ministro de Estado da Agri­
cultura, o anexo prój e to de lei que "dispõe sobre a inspeção e :fis­
calização d~ produção e do comércio de fertilizantes, corretivos, 
inoculantes, ·estimulantes ou b!ofertilizantes, destinados à agricul­
tura, e dã outras providências". 

Brasília, 4 de agosto de 1980. - João Figueiredo._ 
E[XIPOSlÇAO D:E MO'JJI!VOS N.0 106, DE 31 DE XULHO DiE 1980 

iDO SENHOR .MIINISTRO na;; ESTAIDO DlA. AOIRillOUL'JJURiA. 

m:xce!entis.simo 8enhor Presidente da República: 

Honra-me subnwter à elevada consideração de Vossa Exce­
lência o anexo anteJ;>roi e to de lei, que di.spõe sobre a inspeção e 
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fiscalização da prodúção e do comércio de fert!llzantes, corretivos, 
inooulantes e estimulantes ou blofertil!zantes, destinados à agri­
cultUra. 

A proposição legislativa em causa, para cuja formulação em­
penharam-se os setores técnicos e juridicos desta Secretaria de 
Estado, objetiva dar à matéria uma d!scip:lna mais atual, adap­
~do-a às realidades do contexto agrícola especHico, pela revisão 
dos textos da Lei n.• 6 .138, de 8 de novembro de 1974, atual pre­
c.eito norteador do assunto. 

Incumbe esclarecer que a proposição a ser submetida ao Con­
gresso Nacional .preconiza, consoante defintivos estudos dos set;.o­
res envolvidos, a maior amplitude dos poderes de inspeção e fis­
calização dos mencionados produtos, estendendo-os à fase de pro­
dução, quando pela lei vigente, somente se exerciam na fase de. 
.sua comercialização. 

Também, por imposiçãO da tecnologia aplicada, são acrescen­
tados- os estimulantes ou biof.ertilizantes ao elenco dos produtos 
<lestlnados à agricultura, que a Lei n.O 6.138 não contemplava. 

No campo das sanções administrativas, o anteprojeto prevê a 
elevação do va~or das_multas, tendo em vista--que o aumento do 
volume e valor dos tertilizantes tornou inexpressivos, para os in­
fratores, os valor.es previstos na Lei atual, deixando, a..C!.Sim, de 
atingir a sua finalida._de __ principal e o seu aspe·cro coercitivo, já 
que, no mais d.as vezes, tem sido preferível pagar a multa. do que 
adaptar o produto às exigências legais. 

Ainda no que &z respeito às penalidades, a proposição legis­
lativa inseriu a suspensão do registro, assim como a interdição, 
temporária ou definitiva, d-o estabelecimento, e,s.clarecendo, tam­
bém, que o embargo contemplado pela lei vigente .somente ,s.e apli­
·ca ao produto. 

Tais modificações tiveram em mira possibilitar a melhor com­
preensã,.o e interpretação dessas importantes disposições legais, 
como, ainda, dar maior seqüência· às sanções previstas para as 
suas infrações, ensejando, assim, uma inspeção e fiscãllzação maiS 
atuantes e eficientes. · · - ~-

-Da outra parte, a própria lei in~titui a cobrança de taxas que 
incidirão .sobre os serviços referente~ à inspeção ~ f~callzação e 
comete ao :Ministro d~ Estado da Agricultura, no que se refere aos 
preços públicos, sempre que a Inspeção for solicitada pelos lnteres­
.sad,os, a fixação dos valores e a forma do seu recolhimento, obser­
vadas as· disposições do regulamento. 

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência 
os protestos do meu mais profundo respeito. - ~AngelG Ama:nry 
Stábile. 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N.0 6.138, DE 8 DE NOViElM'BRO DE 1974 

Dispõe sobre a jÜ.lSpeç.â.o e fiseaJização do comércio 
de fertilizantes, corretivos e inoculantes destinados à. agri­
cultura, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber. que o Congresso Nacional decreta e eu sançiono a 

seguinte Lei: 
Art. 1.0 :m esta.bel,ecida a obrigatoriedade da inspeÇão e fi.sca­

lizaçã.Q do comércio de fertilizantes, corretivos e inoculantes, des­
tinados· à agricultura. 

~t. 2.0 A competência para exercer a inspeção e fiscalização 
referida nesta Lei é do Govemo Federal, por intennédio do Mi­
nistério da Agricultura. 

§ 1.0 O Ministério da Agricultura, mediante convênio, poderá 
delegar aos Estadas, aos Territórios e ao Distrito Federal 1 a com­
petência de que trata este arti~ro, respeitadas as diretrizes gerais 
estabelecidas nesta Lei. 

§ 2.0 Na fiscalização do comércio entre unidades federativas 
compete ao :M:inistério da Agricultura dirimir dúvidas, julgar in-
frações e aplicar penalidades. -

Art. 3.0 Para os efettç,s_ desta ·Lei, entende-se: 
a) Por fertilizantes: toda substância mineral ou orgânica, natural ou sin­

tética, fornecedora de um ou mais nutrientes das plantas; 

b) por corretivQ: __ todo material capaz d.e, quando aplicado ao 
.s:rlo. corrigir-lhe uma ou mais características des,favoráveis as 
plantas; e 

c) por :inoculante: todo material contendo microorganismos 
fixadores de nitrogênio e que atue, favoravelmente$ no desenvol­
vim·ento das plantas. 

Art. 4.0 As entldades que importem, produz-am, manipulem ou 
revendam fertilizantt;.s, corretivos ou inoculantes __ ficam sujeita:s ao 
registro no órgão competente de flacalização. 

Art. 5.o Os fertilizantes, corretivos e inoculantes só podem 
ser comercializados quando devidamente registrados pelos respon­
sáveis pela sua. impo.rtaç.ão, produção ou manipulação, no órgão 
competente de flsealização. 

Art.. 6.0 Serão estabelecidas em regulamentos as especificações 
dos produtos, as normas e obrigações a que ficam submetidas a.s 
entidades cuja fiscalização é prevista nesta Lei. 

Al't. 7.0 sem prejuizo da responsabll!dade penal cabível, a 
infração das normas legais acarretará isolada ou cumulativament~, 
nos termos previstos em regulamento, as seguintes sanções: 

I- advertência; 
n -.multa igual a 5 {cinco) vezes o valor das diferenças 

par·a men,.9~. entre os teores dos mac·ronutrientes primá.rios garan­
tidos no registro e os re.saltados_ encontrados nas anâlise.s, calcula­
das na quantidade de fertilizante fiscalizada; 

m - multa de até 20 {vinte) vezes o maJor salário núnimo 
vigente no Pais, para as demais infrações não capituladas no item 
anterior; 

IV - embargo; 
V - cassação do registro. 
Parág~·afo únic_o. Sem prejuizo das penalidades previstas nes­

te a:rtigo, sempre que conveniente, a entidade flscalizadora pu­
blicara os resultados analíticos, indicando: 

I - nome da einpr~a; 
II - nome comercial do produto; 
m - identificação da amostra; 
IV - volume da partida ou lote; 
V - teores de nutrientes garantid-os; 
VI- te.oreS de nutrientes enc~ntradas; 
vn :._ deficiências apuradas. 
Art. 8.0 Na ex;e:cução desta Lei os serviços prestados pelo Po­

der Executivo s-erão remunerados em confqnnldade com o art. 4.o, 
da Lei n.0 5-760, de 3 de dezembro de 1971. 

Art. 9." Aplica-se o disposto no artigo anterior a·os importa­
dores, produtores e manipuladores de fertilizantes corretivos ou 
inoculantes, nas operaçõ-es realizadas diretamente aos ·agrieulto­
res, cooperativas ou revendedores . 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta. Lei no prazo 
de 90 {noventa) dias. 

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 12. FJcam revogados o Decreto n.O 3.008, de 10 de julho 

de 1918, o Decreto-lei n.0 3.802, de 6 de novembro de 1941, e de­
mais disposições em contrário. 

Brasilia, 8 de novembro de 1<.!74; 153.o da Independência e 86.0 

da República. 

LEl N.O 6.205, DE 29 DE A:BRIL DE 1975 

Estabde<le a desoo.racleriza.ção do sa.1ário mÍniln<> como 
fato-r de correção monetária. e aereseenta parágrafo único 
ao art. L 0 da Lei n.0 6.147, de 29 de novem.M'o de 1914. 

O PresidO..'lte ·da República, 
FaçO saber que o C:o_ngres.so Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

:Art. 1.0 OS valores monetários fixados com base no salário 
minimo não serão considerados para quaisquer fins de direito. 

§ 1.° Fica excluída da restrição de que trata o ca.put deste 
artigo a fixaçãa de __ quaisquer valores s.alariais1 bem coma os se­
guintes valores ligados à legislação da previdência social que con-
tinuam vinculados ao saláriQ m.ini_mo: ' 

•I - Os benefícios mínimos estabelecidos . no art. 3.0 da Lei 
n.o 5.820, de 8 de junho de I973; 

IL ........ a cota do salário-familia a que se refere o art. 2.0 da 
Lei n.o 4.266, de 3 de outubro de 1003; 

III _,.., os benefícios_ do PROR:ur&AL (J,.ei.s Complementares n.os 
11, de 26 de maio de 1971, e 16, de 30 de outubro de 1973), pago.s 
pelo FUNRURAL; ~ 

IV - o .salário base e os beneficios da Lei n.0 5. 8&9, de 11 de 
dezembro d·~ 1972; 

V -- o benefício instituído pela Lei n.0 6 .179, de 11 de dezem-
bro de 1974; 

VI - (Vetado). 
§ 2.0 (Vetado). 
§ 3.0 Para os ~fe:tos do disposto no art. s.o da Lei n.O 5.690, 

d·2 1973 os montantes atualmente correspondentes aos llniite.S de 
10 e 20 vez·es o maior S?lârio mínimo vigente serão reajustados 
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dt ·acord.o · corn·-o dlspóSto nos art.s. 1.0 e 2.0 _da Lei n.O 6J.147, de 
29 de novembro de 1974. 

S 4. 0 .aos contratos com praz.o determinado, vig.antes na data 
dn, publicação_ d-esta Lei, inclusiv-e os de locação, não se ~licarão, 
até o respectivo término, as disposições deste aDtigo. 

Art. 2.o tEm substituição à correção pelo salário mínimo, o 
Poder Executivo estabele-cerá sistema. espec1al de atualização mo­
netária. 

Parágrafo fu:ilCo. O coeficiente- de atualização monetária, s-e­
gundo o dispost-o neste artigo, será baseado no fator de reajusta­
mento salarial a que se referem os arts. 1.0 e 2_0 da Lei n.o 6.147, 
de 1974, excluído o coeficiente de aumento de produtividade. Po­
derá estabelecer-se como limite, para V?-!,"iaçáo do .coeficiente, a 
variação das Obrigações Reajusta v eis do Tesouro Nacional (0R'I1N). 

Art. 3.0 O art. 1.0 -da Lei n.0 6.147, de 1974, fica acrescido 
de parágrafo único com a .seguinte redação: 

"Parágrafo único. Todos õ.s .saiáriO_S -suPeriores a 30 (trin­
ta) vezes o maior .salário minlmo Vigente no País terão, 
c-omo reajustamento legal, obtigatórlo. um acréscimo igual 
a importância resultante da aplicação daquele limite da 
taxa de reajustamento d,ecorrente do disposto no caput 
deste_ artigo.~~ 

Art. 4.o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
re;,.ogadas as disp-osições em contrário. 

Brasília, 29 de abril de 1975; 154.0 da Independência e 87.0 
da República. 

I'ROJETO DE LEI DAL'AMARA No 93, DE 1980 

(NO 1.151(79, na Casa de origem) 

Dispõe sobre incentivo-s à produção de álcool, e de~ 
termina outras providências. 

O Cone;resso Nacional decreta: 
Art. 1.c 1!: livre o plantio de cana~de~-açúc:tr e- d'em-ais maté~ 

rias-primas aestinadas à fabricação de âlcool em todo o terri~ 
tór:o nacional. 

Art. 2.0 As lniniusinas e -usinas artesanais p-oderão fabricar 
álcool, desde que observadas as pr.escriçOeS para esS-a produção 
estabel·e_cidas pelo órgão próprio do P-oder ExeCUtivo. 

PaJ!"Pigl,afo único. --para o cumprimdnto. do dispo-st-o 11este 
artigo, o produtor de álcool dará ciência, para fins ·:le l'egistro, à 
Prefe!loura local. 

Art. 3.0 A União concederá incentivos fiscais para ap-oiar e 
facilitar o desenv.alvimento das minlagroindústrias referidas no 
artigo anteri-or. 

Art. 4.o Os produtores de álcool ficam autorizados a comercia­
lizar o produto diretamente com os consumid-ores ou através de 
cooperativas próprias. 

Parágrafo ünico. O Poder Ex-ecutivo, através de verifica­
'ções pe-riódicas, atestará se o produto atende às especificações 
técnicas estabelecidas, apó.s o que liberará o _certificado de co­
mercialização. 

Art. 5.0 O Poder Executivo, no praro de 90 (noventa) di2.s, 
regulamentará esta lei quando designará. os órgãós responsá­
veis por se.u fiel cumprimento e fiscalização. 

Art. 6.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua public-ação. 
Art. 7. 0 Revogam-se as disPosições .zm contrário. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 30, de 1980 
(No 66/80, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção nv 148 da Organlzaçílo lnternaclo~ 
nal do Trabalho sobre Proteção dos Trabalhadores contra os Riscos 
Profissionais devidos à Contaminação do Ar, ao Ruído e às Vibrações, 
no local de trabalho, adotada em Genebra, a 19 de junho de 1977, du­
rante a sexagésima terceira sessão da Conferência Geral da Organi­
zação Internacional do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jv Fica aprovado o texto da Convenção n9 148 da Organização In~ 

ternacional do Trabalho sobre Proteção dos Trabalhadores contra os Riscos 
Profissionais devidos à Contaminação do Ar, ao Rufdo e às Vibrações no lo~ 
cal de Trabalho, adotada durante a sexagésima terceira sessão da Conferência 
Geral da Organização Internacional do Trabalho, realizada, a 1 v de junho de 
1977, em Genebra. 

Art. 29 Este decreto legislativo entrarâ em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

~ " 

MENSAGEM NO 377, DE 1980 

·Em conformidade com o disposto no art. 44, inciso I da 
ooru:tituição F.ederal, tenho a honra de. submeter à elE.vada_ con­
sideração de Vossas Excelências, acm:npanhado de Expos~çao de. 
Motivo3 do Senhor Ministro de E'tadb das Relações Exteno,.s, o 
texto dll. Con-ven~ão n.o 148 da Organização Intornacional dJo Tro.­
J.:alho ~.obre a ·Pr·otcção do:s Trabalhadores contra. os. Riscos P:O­
fissionais devidos à Contaminação do Ar, a-o Ruído e as Ylbraçoes 
no Local de Trabalho adotada e·m Genebra, a 1.0 de JUnho de 
1977, durante a sexagésima -terceira sessão da 0<>-"lferêncla Geral 
da Organização Internacional do Trabalho. 

Brasília, 22 de setembro de 1980. - J'oão FigueiredQ. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 DIE/DAI/240/650.4(014), DE 16 
DE SETEMBRO DE 1980 DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DAS RELAÇõES EXTERIORES. . 

A Sua EXcelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo 
P~es!dc.nte da R.epúbl!ca. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter à alta apreciação de Vo31Sa Exce­
léncia o texoo da Convenção n.0 148, relativa à "Proteção dos Tra­
balhadores contra os R1scos Profission-ais Devidos à GontamJ.nação 
do Ar. ao Ruído e às Vfbraçôes no locar de T~balho", adotada em 
1.0 de junho de 1.977. pé!a 63.a. Sessão da Conferência. Internacio­
nal do Trabalho, da Organização Internaclonal do Trabalho. 

2. Segundo o Ministério do Trabalho a Lei n.o 6.514, de 22 
de dezembro de 1977, que altera o capitulo V do Título II da 
Conoolldação <las Leis do Tra,J:>alho, relativo à Segurança e Me­
dicina do Trabalho, incorpora os princípios básicos da COnven­
ção~ Tanto a poluição .do 1ar, como a p-oluiçã-o sonora no ambiente 
de trabalho, são diwiplinadas também pela P.J.rta;ria Ministerial 
n.O 3 .. 214, de 8 de junl>o de 1978. As disposi~õ.es do art. 5.• da Con­
venção encontra~ sua contrapartida na Comissão In.terna de Pro­
teção contra Acidentes (C!PAS) que asSegura aos trab-alhadores, 
que a integram, seguranç·a.. no· cmpr:ego e proteção contr.a a. des­
pedida arbitráJria, indo, portanto) além dos requisitos do texto 
propo....;-;to. A prevenção e riscos profissionais provoca eLos pela po­
luição do ar- sonora e vibrações noo ambientes de trabalho- já 
esta prevista também pela legiSlação nacional, realça!ldO-<Se a ne­
cessidade de ~~xame médico periódico do trabalhador. 

3. Nes-.sas condigõ_e-s, tendo em vista o <tísposto no. art. 19. 
§ 5.0 , inci:o b, à'a- Constituição da Organização Interna.cional do 
Trabalho, ~egundo o qUal os E.stados-M::mbro.s comprometem-se 
a submeter as COnvenções adotadas às -autoridades competentes, 
sugiro a Vossa Excelência se digne submeter a COnvenção n.0 148 
ao Con:gresso Nacional. 

4. Pclra es.se fim, passo às mãos de Vossa Excelência Projeto 
de Iv,I.e:nsagem Presidencial, acompanhado de cópias do texto em 
vernáculo da refertida Convenção além de cópias do Aviso GM/n.0 

GVU (30-11-76), do Parecer n,0 I-072/80 (13-6-80) e .da Portaria 
n.0 S\.214, de 8 de Junho de 19118, todoo do :Ministétio do Trabalho. 

Aproveito a oportunldacre paora renovar a VO\Ssa Excelêncla, 
Senhor Presidente, 0\S protestos do meu mais profundo respeito. 
- R. S. Guerrc!ro. 

OONl"ERJWfCIA IN'I'ERNACION.AL DO .TRABALHO 

Convenção 148 

OONVENÇAO SOBRE A PROTEÇJI.O DOS TRABALHADORE:ii 
CONTRA OS RISCOS PROFISSIONAIS 

DEVIDOS A OONTAMl'NAÇAO DO AR, AO RUíDO E Ml 
VIBRAÇOES NO LOCAL DE TRABALHO 

A Conferência Geral da organização Internacional do Tra­
balho: 

Convocada em Genebra pelo Conselho de Admini.stração da 
Repartição Inter-nacional do Traba-:ho, e tendo-se ali r-eunido em 
1.0 de junho de 1977, ~m sua sexagésima terceira reunião; 

Lembrando as disposições das Convençõ_e.s e Recomendações 
Internaciona!s do trabalho p-~rtlnentes, e, ·em especial, a Recomen­
dação .sobre a Proteção da Saúde dos Trabalhadores, 1953; a Re­
com·endação sohre os Serviços de Medieina do Tra.balho, 1959; a 
Convenção e a Re_comendaçã.q. sobre a Proteção contra as Radia­
ções, 1000; a Convenção e a Recomendação sobre a Proteção da 
Maqulnária, 1963; a convenção sobre as Prestações em Caso de 
Acidentes do Trabalho e Enfermidades p,rofissionals, 1964; a Gon­
venção e a Recom.endatão sobre a Higiene (C-omércio e Esc!'ltó­
rlosJ, 1964: a Convenção e a Recomendação s·D1bre o Câncer Pro­
fis.sional, 197 4; 
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Dep-o:s de haver decidido adotar diversas propJsias r·alativas 
ao meio amb!ente de trabalho; contaminacão ahnosférica ruído 
e Vibrações, que.stão que constitui o ·quarto' ponto da Age~da da 
reunião, e 

Depois de hav.er decidido que as r-eferidas propostas tomassem 
a forma de uma Convenção internacional, 

adota, aos vint.e de jun11o do ano de mil novecentos e .setenta 
e sete, a presente COnvenção, que 'POderá ser mencionada cvmo a 
Convenção sobre o Meio Ambiente de Trabalho (Contam!nação do 
Ar, Ruído e Vlbrações), 1977: 

PARTE I. CAMPO DE APLICAÇõES E DEFINIÇúES 
Artigo 1 

I. A presente Convenção aplica-se a todos os ramos de ati­
vidade econômica. 

2. Todo Membro que ratifique a presente Convenção~ depois 
de consultar as organizações re~presentati.vas de empregadores e 
de trabalhadores interessad:M1 se .tais organizações existirem, po­
derá excluir de sua aplicação os ramos de ati_vidade econômica em 
que tal aplicação 3.1presente problemas especiais de certa ;importân­
cia. 

3. Todo Membro que ratifique a presente convenção deverá 
enumerar, no primeiro relatório que apresente sobre ·a apl;:cação da 
(Ã)TIVenção, de acordo com o Artigo 22 da Constituiçao cta urgani­
zacão Internacional do Trrubalho, os ramos gue houverem siro 
excluídos em virtude do parágrá.fo 2 deste Artigo, explicando os 
motivos da referida exclusão, e indicando em relatórios subseqüen-­
tes o estado da legislação e da prática sobre os ramos excluidos 
e o grau em que S'e ap1tca ou se pr<l[pÕe a aplicar a Convenção a 
tais ramos. 

Artigo 2 
1. - Todo Membro poderá, em consulta com as organizações 

repre~ntati~ de emp~egadores e de trabalhadores, se_ tais orga­
nizaçoes ex1sttrem, ace1tar .separadamente as obrigaçoe-s p.revis­
tas na presente Convenção, no que diz respeito: 

a) à contaminação do ar; 
b) ao ruído; 
c) às vibrações. 
2. Todo Membro que não aceite as obrigações previstas na 

Convenção a respeito de uma ou várias categorias de riscos deverá 
indlcá-las no instrumento de ratificação e explicar 03 motivüs 
d!] tal exclusão no primeiro relatório sobre a aplicação da COnven­
çao, que submeta nos termos do Artigo 22 da constituição da Or­
ganização Internacional do Trabalho. Nos relatórios subseqüen­
tes deverá indicar o estwdo da legislação e da rprátioa so'bre qual­
quer categoria de riscos que .tenha sido excluída, e o grau em que 
'3.:pllca ou se prOrpõe aplicar a Convenção a tal categoria. 

3. Todo Membro que, no momento da ratificação não tenha· 
aceito as objeções previstas na Convenção relativ~s 'ª' todas as 
categorias de riscos, deverâ posteriormente notificar o Diretor­
Geral da Repa,-t!ção Inten1aeional do Trabalho:~ quando julgue 
que as circunstancias o permitem, que aceita tais obrigações com 
respeito a uma ou várias d·as categorias anteriormente exc~uídas. 

Artigo 3 

Para fins da pres-ente ConvençãO; 
a) a expressão "contaminação do ar" compreende o ar conta­

minado por substâncias que, qualquer que seja seu e.st:ado físico 
S?jam nocivas à saúde ou contenham qualquer outro tipo de pe~ 
ngo; 

b) o termo "ruído" _compreende qualquer som -que poSS:ã. pro­
vocarr uma perda de audição ou ser nocivo à saúde ou acm:tenha 
qualquer outro tipo de perrigo; 

c> o termo "vibrações" compreende toda vibr.ação trarvsmitida 
ao. organismo humano- por esttuturas sólida6 e- que seja nociva à 
saude ou _contenha qualquer outro tipo de perigo. 

PARTE II. DISPOSIÇõES GERAIS 

Artigo 4 

1. A legislação n:ac!onal deverá <Thspor sobre a adoção de 
medida.s n!O local de trabalho p.rura prevenir e limitar os trifccs 
profissionais devidos à contaminação do ar, ao ruído e às vibra­
çõ:.s, e para proteger os traba.lhadlores contra tais riscos. 

2. Para a aplicação prática das medida.s a.ssim pres<!ritas po­
der-se-á reccll'T!"er à adoção de normas técnicas, repertórios de 
Recomendações práticas e outros meios apropiiados.-

Artigo 5 

1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção. a auto­
ridade competente deverá atuar em consulta com as organizações 
interessadas mais representativas de empregadores e de tr3ba­
lhadores. 

2. Os representantes dos empregadores e dos trabalhadores 
estarão associados na elaboração das modalidades de aplicação 
das medidas prescritas de acordo com o Artigo 4. 

3. Na aplicação das medidas prescritas em virtude da pre­
sente Convenção, deverá ser estabelecida eol_aboração mais estreita 
possível, em todos os níveis, entre empregadores e trabalhadores. 

4. Os representantes do empregador e os representantes dos 
trabalhadores da empresa deverão ter a possibilidade de acom­
panhar os agentes de inspeção no controle_ da aplicação das medidas 
prescritas de acordo c.am a presente Convenção; a menos que os 
agentes de inspeção julguem, à luz das diretrizes gerais da autori­
dade competente, que isso possa prejudicar a eficãcia de seu con­
trole. 

Artigo 6 

1. Os empregadores serão responsáveis pela aplicação das 
medidas prescritas. 

2. Sempre que vários empregadores reali_zem simultaneamente 
atividades no mesmo local de trabalho, terão o dever de colaborar 
para aplicar as medidas prescrit:t.S, sem pr:ejuízo da responsabili­
dade de cada empregador quanto à saúde e à segurança dos tra­
balhadores que emprega. Nos casos apropriados, a autoridade 
competente deverá prescrever os procedimentos gerais para efetivar 
esta __ colaboração. 

Artigo 7 

1. Deverá obrig"ã.r-se aos trabalhador:es a observância das 
normas de segurança destinadas a prevenir e a limitar os riscos 
profissionais devidos à contaminação do ar, ao ruido e às vibra­
ções no local de trabalho, a assegurar a prot.eção contra tais 
riscos. 

2. os ttaballi-adores ou seus representantes terão direito a 
apresentar proposta, receber informações e orientação, e ~ recorrer 
a instâncias apropriadas, a fim de asse~urar a proteça9 cont~a 
riscos profissionais devidos à conta!l!-in,açao do ar, ao rmdo e as 
vibrações no Ioc::;tl de trabalho. 

PARTE I!I. MEDIDAS DE PREVENÇAO E DE PROTEÇAO 

Artigo 8 

1 A autoridade competente deverá estabelecer os critérios 
que Permitam definir os riscos da exposição à COI'l:taminação do 
ar ao ruído e às vibrações no local de trabalho, e a fixar. quando 
~abível, com base erg. tais critérios, os limites de exposição. 

. 2.. Ao elaborar_ os critérios e ao determinar os limites de ex­
POSição. a autoridade competen-te deverá tomar em consideração 
a Opinião de pessoas tecnicamente qualificadas, designadas pela,<;> 
orgamzaçoes interessadas mais representativas de empregadores 
c· de trabalhadores. 

3. 03 critérios e limites de exposição deverão ser fixadoS, coln­
p!etados c revisados a intervalos regulares, de conformidade com 
os novos conhecimentos e dados nacionais e internacionais, e 
tendo em conta, na medida do possível, qualquer aumento dos ris­
cos profissionais resultante da exposição .simultânea a vãrtos fa­
tores nocivos no local de trabalho. 

Artigo 9 

Na medida do possível, dever-se-á eliminar todo risco devido 
à contaminação do ar, ao ruído e às vibrações no local de trabalho: 

a) mediante medidas técnicas aplicadas às novas instalações e aos novos 
méto~os no momento de sua elaboração ou de sua instalação, ou mediante 
medidas técnicas aduzidas às instalações ou operações existentes, ou quando 

1sto não seja possível; -
b) mediante medidas complementares de organização do tra­

balho. 
Artigo 10 

Quando as medidas adotadas em, conformidad~ com o Artigo 
9 não reduzam a contaminação do ar, o ruído e as vibrações no 
local de trabalho a limites especificados de acordo com o Artigo 8, 
o empregador deverâ proporcionar e conservar em bom estado e 
equipamento de proteção .pessoal apropriado. O empr·egador não 
deverá obrigar um trabalhador a trabalhar sem o equipamento 
de pr.ateção pessoal previsto neste Artigo; 

Artigo 11 

1 . O estado de -saúde_ dos trabalhadores expostos ou que pos­
sam estar expostos aos riscos profissionais devidos à contaminação 
do ar. ao ruído e às vibrações no loéal de trabalho deverá ser ob­
jeto de controle, a intervalos apropriados, segundo as modalidades 
e nas circunstâncias fi:8:adas pela autoridade competente. Este 
controle deverá compreender um _exame médico anterior ao em­
prego e exames periódicos: conforme determine a autoridade com­
petente. 

2. u controle previsto no parágrafo 1 do presente Artigo 
não deverá implicar em despesa para o trabalhador. 
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3. Quando, :çor razões médicas, seja desaconselhável a per­
manência de um trabalhador em um_a_fi,l.nção sujeita à exposição 
à contaminação _do_ ar,_ ao t.uidQ QJl às yibrações, deverãO -.ser aG.o .. 
t.adas todas as medidas compatíveis com a prática e é'I:..S condiçõ~ 
nacionais para transferi-lo para outro emprego adequao.o ou para 
assegurar-lhe a manutenção _de seus rendlrnentos, mediante pres­
tações da previdência _social ou por qualquer outro meio. - -

4 A.s medidas tomadas para aplicar- a pre::~~nte convenção 
não deverão :::.fetar de.sfavoravelmente os d1reitos dos trabalhadores 
przvisto.:: na le:;!slação sobre a previdência SOcial -ou seguros soclzls. 

Artigo 12 
A atualização de_ :RI'º--Cessos, substâncias, máquínas ou materir.is 

que setao P.specificados pela autoridade com.pctente - que impli­
quem em exposição dos trabalhadores aos riscos ~rofissionais 
devidos à conta,minação do ar, ao núdo e à_s "ibraçoes :ãO local 
d~ t1abalho. deverá ser comunicada à autoridJ.de CQmpetente, a 
qual pcderá, r..onforme o caso, autorizá-la, de conformidade com as 
modalldades tieterminadas, ou proibi-la. 

Artigo 13 
To..:las as pessoas interessadas: 
a) deverão ser aprop:riada e suficientAmente informadas sobre 

os riscos profissionais qw possam originar~se no local de trab&.lho 
devido à contamin_ação do ar, ao ruído e àS ·vibrações; 

b) deverão receber instruções suficientes e apropriadas quanto 
aos ln€::ios disponíveis para prevenir e limitar tais riscos, e prote­
ger-se dos mesmos. 

Artigo !4 
Deverão ser adotadas medidas, tendo em conta as condições 

e os recursos nacionais. para promover a pesquisa no campo da 
prevenção e limitação dos riscos devidos à contaminação do ar, 
ao ruído ou às vibraçõt!'s no local d_~ trabalho. · 

PARTE IV. MEDIDAS DE lU'kiCAÇAO 
Artigo 15 

Eegundo as mod.alldades e nas ch·cunstânclas fixadas pela au~ 
tor~dade competente, o empregador deverá designar pess()a com~ 
pP.tente ou recorrrr 2 serviço especializado, comum ou não a várias 
etmprasas, para que se ocupe das questões dE! Prevenção e limit:lção 
da C!ontaminação do ar, do ruido e das viuraçõcs no local de tra-
balho. Artis• 16 

Todo Membro deverá: 
a) adotar, r.or via legislativa ou por qualquer outro método 

conforme a pràtica e M condiçf,es nacionais, as medidas neces· 
~árias, incluído o estabelecimento de sanções apropriadas, para dar 
efeito às disposições da presente Convenção_;__ -

b} promov-er serviços de msp~?ção apropriad_?s para velar- pel'" 
aplica>:;ão das disposições da presente convençao ou eert!flc~r~s;­
de que se t!Xerce u_ma inspe~ão adequada..,.__ 

Artigo 17 

As ratí.tlcações formais desta Convençiio deverão ser comuni­
cadas ac Diretor-Geral <la Repartição 'Int.emacional do Trabalho, 
para registro. 

Artigo 18 
:. Esta Convenção .será obrigatória apenas para aqueles Memw 

bras .:ta. Org-ani~'lÇáQ Inte~·na~ional rlo Trabalho cujas ratfficaç:õe& 
tenham Gido regi&trada$ junto ao Diretor-GeraL 

2, Esta Convenção entrará ent vJ.gor 12 mese~ a pôs a dP.tr,_ em 
que tenham sido registradas junto ao Di~e.ior-Geral as ratlflca­
ções de dois Membros. 

3. A partir de então, esta Convenção entrará em vigor para 
~ada Membro, doze meses após a dat~ em que sua ratificação 
tenh" sido registrada. 

Artigo 19 
1. Todo Membro que tenha.rati!lcado e'ta Convenção ;poderá, 

no término de um_ periodo de dez anos, a partir da data em que 
entrou en;. vigJr pela prime1ra vez, denunciar a Convenção em 
seu conjunto ou uma ou várias das categor:.as de riscos a que se 
refere o Artigo 2-. &.través de um ato comu:n.Jca-do_ aQ Diretor-OeJ:al 
da Repartição Internacional do Trabalho, para registro. Tal de­
núncia s:rrtlrá efeito um ano depois da data em que te"ha sl.do 
registrada. 

2. Todo Menibrc que tenha ratificado esta Convenção e qm. 
não exerça, durante o ano seguln te à expiração do periodo de dez 
anos mencionado no parágrafo anterio;-. o G.irelto de denúncia 
previsto nt:ste _Artigo, estaré. abrigado ,por outro periodo de dez 
anos e, a partir' de então, poderá denunciar esta Convenção ao 
término de cada, per~odo __ ?.e dez anos, no::- t..ermos previstos ne.ste 
Artigo. 

Artigo 20 

.1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho 
deverá comunicar a tod.os os Membros da Or~an~zação Interns-

ciona:J. do T:al--:>alho o registro de_ todas as ratificações, declarações 
e denúncias comunicadas _Feles 1\fembros üa Organização. 

2. Ao comu:lic::::tr aos !vlembros da Or"ganizPçíio o regist~o da 
s-egunda r a tifje:.açho. o_ Diretor-Geral chamPrá a ate!l\:ãO dos Mem­
blOs para_ a dat9. em q~xe a Convenção entrl..tá ·2r:_ vie:c::-. 

Arti!'O 21 

O n:retor·Gcral da Rc-partiçãc Int2lT· . ..ic.;:::-u&.~ do Trabalho 
~cmunicarâ ao Secretârlo-Geral da.s N&çÕFJ~ Unid2'.s, para fins '!e 
•-,'"istro e de conformidade c.om_Q art. 102 ..la Carta das Nações 
Unidas, uma inforlllação completa sobre toda& as 1·at.ificações, de­
c1.an.Gões e atos de denúncia registrados por ele, de acmdo com 
o! te:mo.':> dos <lrtigos precedentes. 

Artigo 22 

Toda vez que julgue necessano, o Con.J,--.T.ho de Ad~lnist.ração 
da Repartição Internacional do Trabalho apresentará à Confe­
rência um relató~io sobre a aplicação da Convenção e examir:arâ 
a conveniênc:a de ser colocada na .A.genda da Conferência ;:. 
queJtão de sua revisão total ou parclf:!.L 

Artigo 23 

1. Caso a Conferência adote nova Convenção qne mo_difiC,f·le 
total ou pa.rcialmente a presente convenção, enf·.ão, a meno~ que 
a nova Convenção det.ermine ~m contrárío: 

a) a ratificação por um Membro da nrva. Con·te:lç.ão modifi­
cativa implicará. ipso jure, na denúncia ime:d:ata da presente 
Convenção, não obstante as determinações do art. _19, quando a 
no-v;;. Co~1.Vcn.;3.-o modificativa tenha entrado em vigor; 

bl a ]>artir da data da entrada em vigor dJ. n-:. ua Convenção 
modlfic.ativa. a presente Convenção deixará de esta1 aberta à ra~ 
tificJ.ção pelos Membros. - -

2. Esta Conve....1cão entrarâ em vigor, em sua forma e con~ 
teúdo origlna1s, para'"' aqueles Membros que a tenham. ratificadot 
mas que não_ t.enham ratificado a Convenção modificativa. 

Artigo 24 

As versões em inglês e francês do texto aesta C.Jn-...·enção são 
igualmente autfnticas. 

{Às Comissõel-de Relações Exteriores(! de Legislação Sorial.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO l'" 31, IJE 1980 
(N9 65/80, na Câmara dos Deput11dos) 

Aprova o texto da Convenção n<? 132 du Or&anização lnternach· 
nal do Trabalho ç;obr~ F~rlas Anuais Renluneradas. r.dota.da em G~ ... 
nebra, 8 24 de junho de 1970, durante 8 qülnquagés1ma quarta ses~,ào 
da Conferência Geral da Organizacão lnternaclm•lli do Traba.~!Jo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' Fica aprovado o texto da Convenção n~ 132 d~ Organização Jn .. 
_ternacional do Trabalho- OIT, sobre Férias·A~tlais Re-muneradas, adotada 
durante a -qüinquagésima quarta sessà0 da Conferi..ncia Gera] da Organi· _ 
z3çãc' Jnte!nacional do Trabalho, realizada em Genebra, a 24 de junho~·~ 
1970. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entrará em vigor :o-1a data de sua pubH· 
cação. 

MENSAGEM N• 304, DE !980 

:S:XC.elentisslmos Senhores Meinbros do Con5res."'o Nacional: 
Em c.pnforrhidade com o disposto no arLig,:. 44, inciso I, da 

Cbrt~tituição Federal, tenho a honra de submete1 à elevada consi­
dfraçáo de Vossas Excelências, acompanhado de EJ<posição de 
Motivos do Senhor 'Ministro de Estado das P.elações Exteriores, o 
texto da Convenção n.o 13-2 da Organização Inttrna-c.!onai do Tra .. 
ba;lho, sobre Férias Anuais Remuneradas, adotada em Genebra, 
a 24 de Junho de !970, durante a qüinquagésima quarta sessão do. 
Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalhú. 

Brasília, 10 de julho de 1930. - João Fi&"U.,iredG. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 Dl'Ej[).Al/.195/&50.4 (014), DE 4 
DE JULHO DE 1980, DO SiR. MINTS'11RO DE ESTAiDO DAS 
RELAÇõES EXTERIORES. 

A Su~ Excelência o Senhor 
João Bruptlsta de Ollvelra Figueiredo, 
Presidente da Repúbllca. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de submeter à alta aprecl~ão de Vossa Exce­

lência o texto da Convenção n.0 132, relati;a a "Férias Anuais 
Remuneradas", adotada em 24 de- junho de 1970, pela 54.. a Sessão 
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da Conferência Internacional do Trabalho, da Organização Int-er­
nacional do Trabalho. 

2. Informa o Ministério do Trabalho ~uc o Decreto-lei núme-· 
ro 11.535~ de 13-4-77, incorpora (.ompletamente as disposições da 
Convenção, fixando as normas gerais sobre férias anuait remune­
radas. O text.o da Convenção guarda pois plena. harmonia com o 
direito interno brasileiro, sendo cer'to qÚe a legislação nacional 
a respeito é ainda mais favorável. 

3. Nessas condiÇ5.S, tendo em vlsk o disposto no Art. 19, 
§ 5.". Inciso b, da Constituição da Organização Jnternac10nal do 
Trabalho, segundo o qual os Estado-Membros comprometem-se a 
submeter as Convenções adotadas às autoridades cmnpetentes, 
sugiro a Vossa Excelência se dign,e submeter a Convenção n.o 132 
ao Congresso Nacional. . 

4. Para esse fi:rr:.. passo às mãos de Vos'ia Excelência pr0jetc 
de Mensagem Presidencial, acompanhado de cópias do texto em 
vernáculo da referida Convenção, além de cópia.c: do Parr:..cer 
número I-070/80 (13-6-80), da.s R,esoluç5es n.oo 1!7/69 (21-10-69), 
13/70 114-4-70), 97/68 (16-7-68) e 37/69. (25-2-69) d& Coml.ssão 
Permanente de Direito SOcial do Mlnl.stério do Trabalho. 

Ap-roveito a opori.·tlllidade para renovar a Vossa Ext.:.úlênda, 
senhor Presidente, os IJI"Otestos do meu mais profundo respeito. 
- R. S. Guerreiro. 

CONVENÇAO 132 DA OIT 
CONVENÇÃO SOBRE FtlRIAS A.."lUAIS REMl.TNERADAS 

(REVISTA EM 1970) 

A Confederação Geral de. Organização Internacional do Tra­
balho, Comocada em Genebra pela Administração da IWpartição 
Internacional .ao Trab~.IQo, e tendo-se reunido err: sua qüirqua .. 
gé.sima quarta sesoão em 3 de junho de 1970, e 

Tendo decidido adotar diversas propostas relativas a férias 
remuneradas, assunto que constitui o quarto itP.m da agenda da 
sessão, e Tendo determinado que estas propostas tOmarão a forma 
de :1ma Com,enção J:n.~.nrullil.nal, 

Adota, no vigés!nJO quarto dla do mê.s de jUll.)lo de 197n, a .. 
seguinte Convenção que será denominada Convenção Sobre Férias 
Remuneradas -{revista), 1970: · 

Artigo 1 

As disposições da presente Ccn~Jenção, caso não sejam l}Jstas 
em execução por meio de acordos coletivos, sentença-s arbitrais ou 
deci~ões judiciais, seja por organ1smos oficiais de JiXaç_ão de salá­
rios, seja por qualque~· outra maneira conforme a prática nacional 
€ considerada apropriada, levando-se em conta. .as condições pró­
prias de cada pais, deverão ser aplicadas através de legislação 
nacionaL 

Artigo 2 

1. A prese:n te <.:onvenc;ao- aphcar-se--á a todas as pessoas 
e:.npregadas, à exceçáo dos marítimos. 

'?.. Quando ne_ces.e;ári:::, a. autoridade cç-mpetel'lte ou q1;.a~quer 
órgiio apropriado de cada pais poderá, apó~ corrsulta is org~i .. 
z.ações de __ eo:pregadores e de trabalha.c;lnres hl:.eressa,.da?, OI,l.de 
existirem. proceder à exclusão do ã.mbito da Convenção de .cate' 
gerias determinadas de pessoas empregada.~._ desde que sua a_pli­
raçáo cause problemas particulares de exe:mçiio ·ou de natureza 
constitucional ou .legislativa de certa. i~portância. 

3. Todo Membro que r&.tifique a convenção deverá, no pri­
meiro relatório sobre sua. aplicação, o qual ele é obrigado a apre­
s-entar em virtude do artigo 22 da constituição da Ori?;anizàção 
Internacional do TrabalhO, indicar, com base e-m motivos expos­
tos, a.s categorias que tenham sido o-b-jeto de exclusão em decQrrên­
c:.ia do § 2.0 deste art., e e.xpor nos relatórios ulteriores_ o estado 
de sua legislação e de sua prática quanto ·às mencionadas cate-_ 
gorias, precisando em que medida a Convenç~o foi .executada ou 
ele se propõe a executar em relação às categorias em questão. 

Artigo 3 

1. Toda pes...~a a quem se aplique a presente Convenção terá 
direito a férias anuais remuneradas de duração mínima deter­
minada. 

2. Todo membro que ratifique. a convenção .deverá especifi­
car a duração das férias em uma .declaração apenas à ;sua ratifica­
ção. 

3. A duração das férias não deverá em caso algu~ if:r in­
ferior a 3 se.manas de traPalho, por um ano Q.e serviço. 

4. TodO membro que tiver ratificado_ a Convenção poderá. 
informar ao Diretor Geral da Repartição Internacional do Traba­
lho, por uma declaração ulterior, qu~e .ele aumenta a dur,ação do 
periodo de férias especificado no momento de sua ratificação. 

A-rtigo 4 

1. Toda ressoa que tenha completado, no cur.s:G de um ano 
de~ado, um pe~lojo de servi~·<? de duração infe:ior ao período 
necessário à obtençao de direito a t.Jtalldade das ft:rlas prescri­
tas no art. 3.0 acima terá direito, !lesse ano, a férias de. dur~ :;:\0 
proporcionalmente reduzidas. 

2. Para os fins deste art. o termo "ano" significa anv civi~ 
ou qualquer outro periodo de igual du1aç:;.o fixado pela autoridade 
ou órgão avrop:--iado do país interessado. 

Artigo 5 

1. Um poriod.J r.-·'nimo de serviço poderá str e;:-Jgido para a 
obtenção de d.ireito a um periocio de férhl.s rerJ'1"1eraçlas anua.ls. 

2. Cabe à aut.o.s:idade compt:tent~ e ao órgão- apropriadJ óu 
pais interessado fixar ?. duração mínima de tal periodo de ser~ 
viço, que não deverá em caso. algum ultrapassar seis mese3. 

3. O mod1 Çe calculnr ::> periodc dt servi~o para deü:rmin~J: 
o direito a !~ria.s .será fixado p-ela aut0ridade -competente ou pelo 
órgão arropr~adc i.le c.ada J)a.t:;. 

4. !'·1 ::ts ~ondiçõe~, a ~ere:m determinari1.s pela autoridude com­
pct~n+.e cu pdo' órgão apropriado de cadt.. pai . .s, a.i :..altas ao tra­
balho por motiVos independentes da vont~de lndiv'.a.Jual da pt.~son. 
empregada interessada~ tais como faltas devidas :.:.. avenç~. a aci­
dente, ou a licença para gestante, não pocterão ser comput&das 
como parte das férias re.muner.:.das ~nuais min.Lma:.. prev~stas no 
§ 3.0 do art. 3.0 da pre'5ente Convenção. 

Arti~O 6 

1. O.s dias feriados oficia,ls ou co~tumeiros, que- se sihlt:m 
ou não dentro do pe1·íodo de férias anuaL-::, não serão cumpllt?.dos 
como parte do período mínimo de fézias anuais remuneradas pre­
viste no § 3.0 dv :art. 3.0 acima. 

2. Em condiç6es a SP.rem determinadas p€'1a autoridade com­
petente ou pelo órgão ap1·opriado de carta pais, os periodos de in­
capacidade ~ara o 1 rab~Iho resulLant.es de doenç~s 01:.. d.e acide-1tes 
não poderãG ser ~cmputad2s como y..arte do pçrlodo mínimo de 
!érias am~ais remuneradas previsto r.o § 3.0 -do art. S.0 da presente 
Convenção. 

Al'tigt. 7 

1. Qualquer p;_<:ssoa QUe ür.Lte erh gozo ào período de férias 
pr:-vist.:) n8. pre,<1E'ntc Convcnç_ãu deverá, em relar.ão a~ periOdo 
global, -pelo menos a ·ua remuneração média ou normal (incluin­
do-se a quantia equivalente a qualquer parte dessa remunera~ãr 
em espécie, e que não seja de naturt;za pennanen+,e, ou seja ccn­
cedida quer o int~ividuo esteja em guzo de férias ou nãu), calcula:la 
de acordo corn a forma a ser determinada pela autuz1dadE: com­
petente ou órg~o re::;ponsável de t..-ada pais. 

2. As quantias devidas em decorrência do § 1.0 acima dcvet"ão 
ser pagas à pessoa em questão antes do período de férias, .saJ.vo 
estipulação em contrário contida em acordo que vincule a referida 
pessoA e seu empregaàor. 

Ar:Jgo 8 
l. O fracionamc.n·i:o do período de férias ,ar..uais :::.:n.J..Jne't··~.da::;· 

pC'de ser autonza:lo pela ai.ltoridad_e compPtPnt.P- 0u pelo ó ... gão 
ar-"~'-opriadC' d-e cada país. 

2. Salvo e.sW.pu!ação 12ru ~õ~u:ário cJr..tida. .!m a':o:do que vin. 
Cllle. u erapr_egaaor ~ a p~~soa _empregada em q11ertãc.., ü desde C:;. :..I€ 
a du.ração do serviço desta p~s,c;oa lhe dê direlto a t8.l período de 
férias, Hma d-:~.s frRções do referido periodo deverá corresporider 
pt~o menos a dtl~s semanas de trabalho ininterruptos. 

Artigo 9 

1. A. par'l..e ininterrupta de periodo de férias anuai~ re;nune­
radas mencionada no § 2.0 do art. 8.0 da presente ('-onvençao de­
verá ser ontor.:;ada e·-gdZ'ada dentro de no máximo um ano, e o 
resto dS periodo de férias anuais remw1eraaas dentro dos próxi­
nios dezoito meses, no máximo, a contar do ~érmmo do ano em 
que foi adquirido o direito dé gozo de férias. 

2. QUalquer parte do períOdo de féri~s ánuais ~lle ex-cec"er o 
mfnimo previsto poderá. ser post~rgada com a consentimento da 
pessoa empregada em. ·questão, por um período limitado além da­
quele fixado no § 1.0 deste art.igo. 

3. o período mínimo de férias e o Um! te de tempo re;erldos 
no § 2.o deste artigo serão detênninac::os pela autoridade comp:;,­
tente após consulta às organizações de empregadores e. trabalh 1-
dores interessados, ou através de negociação c.oletiva ou por qu:-J. 
quer outro modo conforme à. prática nacional, se!ldo levada!.> rm 

. cont~ as condições próprias de cada país. 
Artii!O lO 

1. A ocasião em que as férias :;erão ·gozÍl.da-:: ser.d. delerlrJ.nada. 
pelo empregador, após consulta à pessoa elli:;"reg'fl.Ja il;_ter_cssa:''" 
em questão ou seus repr6Séntante~, a. men.;..s ..,._\:.:_ ::;eJc. ,.:x;;..da lJO-· 
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regulamento, acordo coletivo, sentença arbitral Ou qualquer outra. 
maneira conforme à prãtica nacional. 

2. Para fixar a ocasião do período de gozo- das férias serão 
levadas em conta as necessidades do trabalho e as possibilidades 
de repouso e diversão ao alcance da pessoas empregada. 

Artigo 11 

Toda pessoa empregada que tenha completado o -período mí­
nimo de serviço que pode ser exigido de acordo _com o § 1.0 do 
art. 5.0 da presente COnvenção deverá ter direito em caso de 
cessação da relação empregatícia, ou a wn período de férias :e­
muneradas proporcional à duração do período de serviço pelo qual 
ela não gozou ainda tais férias, ou a u:ma. indenização compensa­
tória, ou a um crédito de férias equivalente. 

Artigo 12 

Todo acordo relativo ao abandono do dirtito ao perfodo míni­
mo de férias anuais remuneradas previsto no § 3.0 do axt. 3.o 
da presente Convenção ou relativo à renúncia ao gozo das férias 
mediante indenização ou de qualquer outra fonna, será, dependen­
do das condições nacionais, nulo de pleno direito ou proibido. 

Artigo 13 

A autoridade competente ou o órgão apropriado de cada pais 
poderá adotar regras particulares em relação aos casos em que 
uma pessoa em-p-regada exerça, durante suas férias atividade<:: re­
muneradas incompatível com o objetivo dessas férias. 

Artigo 14 

Medidas efetivas apropriadas aos meios pelos qual.s se dará. 
efeito às disposições da presente COnvenção devem ser tomadas 
através de uma inspeção adequada ou de qualquer outra formas 
a fim de assegurar- a boa aplicação e o respeito às regras ou dis­
po.:Jçõcs relativas às férias remune_r_adas. -

Artigo 15 

l. Todo _Memtro pode depositar as obrigações da pre"en\e 
C.:mvençf.o separadâmente. 

<i'.J em relação às pessoas empregadas em setores econômicos 
diversos da agricultura; 

b) em relação às pessoas empregadas na agricultura. 
2. Todo 1\-'!embro_ precLsarâ, em sua. ratificação, se aceita as 

obrig·ações da Convenção em relação às pessoas indicadas na alí­
nea a do § 1.0 acima ou em relação às pessoas mencionadas na 
alínea b do refertdo parágrafo, ou em relação a ambas categorias. 

3, Todo Membro que na ocasião da sua ratificação não tiver 
aceitado as obrigações da presente convenção senão em relação 
às pessoas mencionadas na alínea a ou senão em relação às pes­
soas mencionadas na 'alinea b do § 1.o acima, poderá, ultertormente, 
notificar ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Traba­
lho que aceita as obrigações da Convenção em relação a todas as 
pessoas ã que se aplica a presente Convenção. 

Artigo 16 

A Presente Convenção contém revisão da Convenção sobre Fé­
rias Remuneração 1936, acarreta, de pleno direito, a denúncia ime­
<Agricultura), 1952, nos seguintes termos: 

a) a aceitação das obrigações da presente Convenç3.o em re­
lação às pessoas empregadas nos setores ecohômicos diversos da 
agricultura, por um Membro que é parte da Convenç-ão .sobre Fá­
rias Remun-eradas 1936, acarreta, de p~eno direito, a denúncia ime-
diata: desta última Convenção; · 

b) a aceitação das obrigações da presente Convenção sobre 
Féria.s Remuneradas (Agricultura), 1952, acarreta, de p!eno direito, 
a d-enúncia imediata desta última -conyenção; 

c) a entrada em vigor· da presente convenção não coloca ob.s­
tácnlo à ratificação da COnvençã-o sobre Férias Remuneradas 
(Agricultura), 1952. 

Artig~ {j 
As ratificações formais da prêserite Convenção serão comuni­

cadas ao Diretor-Geral da ·Repartição Internacional do Trabalho, 
para fins de registro. 

Artigo 18 

l. A f)resente_ Convenção não vincula senão os Membros da 
Organização Intérnàcional do Trabalho cuja ratificação tenha sido 
registrada pelo Diretor-Geral. · 

2. Ela entrará em vigor doze meses após o registro pe:o Dl­
retor-G<>ral, das ra1;Lficações de doi.s Membros. 

3. Subseqüentemente a presente Convenção entrarã em vfgor 
para cada Membro doze meses após a data do registro de sua ra­
tificação. 

Artigo 19 

Todo Membro que tiver ratificado a presente Convenção po­
derá denunciá-la ao término de um período de dez anos_ cont.."l.dos 
da data da entrada em vigor inicial da COnvenção por um ato 
comunicado ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Tra­
balho e por ele registrado. A denúncia só terá efeito um ano após 
ter sido registrada. 

2. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção 
e que, dentro de um ano após a término do periodo de dez anos 
mencionado no parâgrafo precedente, não tenha feito uso do seu 
direito de denúncia, previsto por este artigo, estará vinculado por 
um novo período de dez anos e, subseqüentemente, poderá denun~ 
ciar a presente Convenção ao término de cada período de dez 
an:>s nas condições previstas neste artigo. 

Artigo 20 

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho 
notificará a todos os Membros da Organização Internacional do 
Trabalho do registro de todas as ratificações e denúncias que lhe 
forem comunicadas pelos Membros da Organização. 

2. Quando notificar os Membros da Organização sobre o re­
gistro da segunda ratificação a ele comunicada, o Diretor-Geral 
deverá chamar a atenção dos Membros da Organização para a 
data da entrada em vigor da presente Convenção. 

Artigo 21 
O Diretor-Geral ãa Repartição Internacional do Trabalho co~ 

municará ao Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas, 
para fins de registro, de acordo com o art. 102 da Carta das 
Nações Unidas, informações completas sobre todas as ratificações 
e atos de denúncias registrados por ele de acordo com as disposi­
ções dos artigos precedentes. 

Artigo 22 
Quando julgar necessário, o Corpo Dirgente da Repartição In­

ternacional do Trabalho apresentará à Conferência Geral um re­
latório sobre a aplicação da presente Convenção e examinarã a 
conveniência de colocar na agenda da Conferência a questão de 
sua revisão total ou parcial. 

Artigo 23 
1. No caso de a Conferência adotar uma nova COnvenção 

que revise a presente Convenção, e a menos: que a nova Conven­
ção disponha em contrário: 

a) a ratificação por um Membro da nova Convenção c.ontendo 
a revisão aCarreta a denúncia imediata da presente Convenção, 
não obstante as disposições de art. 19 acima, se e quando a nova 
COnvenção entrar em vigor; 

b) a partir da data da entrada e!n vigor da nova Conwnção, 
que contém a revisão, serã vedada a ratifcação da presente Con­
venção pelos Membros. 

2. A presente Convenção, em tódo caso, será mantida em 
vigor, quanto a sua fonna e conteúdo, em relação aos Membros 
que a houverem ratificado mas não houverem ratificado a Con­
venção re_visora. 

Os textos em francês e em inglês do te~to da presente Con­
\;cnção fazem igualmente fé. 

- o texto que precede é o texto autêntico da Convenção devida­
mente adotada na Conferência Geral da Organização do Trabalho, 
em sua qüinqüagésima quarta sessão, realizada em Genebra e de­
clarada encerrada a vinte e cinco _de junho de 1970. 

EM FÉ DO QUE apuseram _suas ~~inaturas, no dia vinte e 
cinco de jUnho de 1970: 

O Presidente da Conferência, 
V. I\lanickavasagam 

o Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho, 
Wifred J enks 

(Às Coniissões de Relações Exteriores e de Legislação Social.) 

PARECERES 

PARECER No 1.148, DE 1980 

(Da ~Comissão de Redação) 

. Redação final do Projeto de Resolução n.O 145, de 1980. 
Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão aPresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n.0 145, de 1980, que autoriza o Governo do Estrudo do Fa.rá a alie­
nar_ uma gleba de terras pública'5, totalizando 31.971 ha, situadas 
na Fazenda Porto Alto, no Município de Acarâ, com vistas à re­
gulariza'Ção da posse e da propriedade fundiátias na localidade. 

_Sala das Comissões, 26 de novembro de 1980. - Adalberto Sena, 
Presidente - Dirceu Cardoso, Relat.or - João Calmon. 
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ANEXO AO PARECER N.0 1.148, DE 1980 

Redação final do Pl·ojeto de Resolução n.0 115, de 1980. 

Faqo .saber que o Senado Fe·deral aprovou, nos termos do- art. 
171, pa.rágrafo ú_nico, da Constituição, e eu 1 Presidente, promul­
go a seguinte_ 

RESOLUÇAO N.O , DE 1980 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a alienar wna 
glcha (le terras públicas, totalizando 31.971 ha (trinta e wn 
mil, novecentos e setenta e um hec-tarcs) 1 situada na Fa­
zenda Porto Alto, no Município de Acará, aos adquirentes 
que numciona. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É o Governo do Estado do Pai-á autorizado a alienar 

uma gleba de terras públicas, desmembradas da F'a.zenda Porto 
Alto, situada no Município de Acará, naquele Estado. com a ârea 
total de 31.971 h a 1 trinta e um mil, novecentos c setenta e um 
hectares), constitui<io de onze lotes rurais. 

Parágrafo único. A ali-enação' será f-eita aos adquirente.;; com 
posse mansa e pacifica, cultura efetiva e morada habitual, a se­
guir di.s:climins.dos, conforme processos protocolados sob n.os 147 
a 154 e 156 Q 158, Oe-1979, no Insti:truto de Te.rr:a<:> do Pa't'á -·· 
ITERPA. 

Antônio Miranda de Oliveira 
Franci-s-oo Miranda Cruz 
Rul:--ens Francisco Miranda da Silva 
José- Miran::ta-·cruz 
Vicente 1\!i.randa Cruz 
Arthur Rodrigues da Silva 
Prs.r.ci-sco lV.!.ll'a:r.d:t de Ollyf'ira 
OSvaldo Miranda Cruz 
JOSé dos Reis Lope3 da Rocha 
J oaqtüm Miranda Cruz 
Pedro Miranda de Oliveira 

2. 910 hectares 
2, 976 hectares 
2.214 he·ctare.::: 
2 . 998 hectares. 
2 , 976 hectares 
2. 996 hectares 
3.000 hectD;.:'e3 
3 . OCO hectares 
2, 915 hectare• 

~ ~~-3. 000 hectares 
~2, 986 hectares 

Arrt. 2.0 Esta Resoluç_ão entra _em vigor _na data de sua pu­
blicação. 

PARECER N• U49, DE 1980 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 8, 
de 1980 (n.0 43/80, na Câmara. dos ;Deputados). 

Relator: Seri.ãdor Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação final do Projeoo de Decreoo 
Legislativo n.O 8, de 1980 (n.o 43/80, na Cãmara dos Deputados), 
que ap-rova os textos do Convênio ibero-americano de Seguridade 
Social e do Convênio ibero-americano de Cooperação em Segurl­
dad•e SOcial, concluídos em Quito, Equador, a 26 de janeiro de 
1978, 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1980, - Adalberto Sena, 
Presidente -Dirceu Qardoso, Relator - Saldanha Derzi, 

ANEXO AO PARECER N,0 1.149, DE 1980 

Redação final do Projeto de Deereto Legisla.tivo n.0 8, 
de 1980 (n,• 43/80, na Câmara dos Deputados), 

Faço saher que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, ................ , Presidente 
do Senado Thderal, promulgo o .seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N,O , DE 1980 

Aprova. os textos do Convênio :tbero-ameriea.no de Se­
guridade Social e do Convênio ibero--americano de Coo­
peração em Seguridade Social, concluídos em Quito, Equa­
dor, a. 26 de janeiro de 19'78. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1,0 São OJprovados os textos diJ Convênio ibero-Ameri­

cano de Seguridade Social e do convênio íbero-amerb::aiió: ~tlé 
Cooperação em Seguridade SOCial, conc1uidoo em Quloo, Equador, a 
26 de janeiro tde 1978. 

Parágrafo único. A aprGvação do convênio ibero-americano 
de Seguridade Social é feita com reserva ao seu artigo XVIll. 

Art. 2,0 Este Decreto Legls!a.t!vo entra em vigor na. data de 
sua publicação, 

PARECER No 1.150, DE 1980 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 142, de 1980. 

Relator: Se_:g.~dor Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação· final do Proj'eto de Resolução 
n.O 142, de 1980, que autoriza o Governo do Estado do Rio Ide Ja­
neiro a elevar em Cr$ 663.074.320,00 (seiscentos e sessenta e três 
milhões, setenta e quatro mll, trez~nto:; e: vinte cruz·::oL:-::-s.J o mon­
tante de sua dívida consolidada internn.. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1980. - Dirceu Car­
dG·SO, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Mendes Canal-a. 

ANEXO AO PARECER N.O 1.150, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolução n.0 142, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, 'da Constituição, e eu, .. : . .. ·-· ..... ~ ............... , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇ!iO N.O , DE 1930 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar em CrS 663.074.320,00 (seiscentos e sessenta e três 
Ulilhões, setenta e quatro mil, trezentos e vinte cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Fede_r_a.I_ re_s_olve: 

Art. 1.0 É o Governo do Es_tado do Rio de Janeiro, nos tel"ntJs 
do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 ·de outubro de 1976, do-.S~­
nado Federal, auoor!zado a elevar em Cr$ 663,074. 320,0G (seiscen­
tos _e ~e.ssenta e três milhõ~s. setenta__ e quatro mil, trez.entos e 
vinte cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, a fim de 
Q.ué possa: contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Ban­
co do Estado do Rio de Janeiro S.A., este na qualidade de agente 
financeiro -:lo Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado à 
implantação do Sistema Metroviário da Cida.de do Rio de Janeiro, 
através do Programa FITURB, subprograma FErRAN, do BNH, 
obedecidaS as condições admitid:i.s pelo Banco Central do Brasil 
no respectivo pro"Cesso. 

Al1t, 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

PARECER N• I.i51, DE 1980 

(Da Comissão de Redação) 
Redação fin.al do Projeto de Resolução n.0 143, de 198(). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Proj.eto de Resolução 

n.0 143, de 1980, que a:utoriza a Prefeitura de Mauá I.SP J a elevar 
em Cr$ 45.961.4?l1,2G (quarenta e cinco milhões, novecentos e .se.s­
senta e um mil, quatrocentos e noventa ·e um cruzeiros e vinte 
centavos) o montante de sua dívida cOnsolidada interna. 

Sala das Comissões, 26 de novem·bro de 1980. - Dirceu Car­
doso, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Mendes Canale. 

ANE.."O AO PARECER N.O 1.151, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolu~ão n.0 143, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, ........ , Presidente, promulgo a 
seguin-te 

RESOLUÇ!iO N.O , DE 1980 

Autoriza a. Prefeitura Municipal de Mauá, Estado de 
São Paulo, a elevar em Cr$ 45.961.491,20 (quarenta e cinco 
milhões, novecentos .e sessenta e um mil, quatrocento-s e 
noventa e um cruzeiros e vinte centavos) o montante de 

· sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Ait. 1P :«r--a Prnfelt;tmt" M'tu:l\~,cíe 1\tatt:!t, Estado de São 

.Paulo, nos termos do art. 2.0 da Re~olução n.o 93;. de ll.de oUtubro-
de 1976,. do Senado Federal, autorizada a elevar em. .......... · .. 
Cr$ 45.961.491,20 {quarenta e clnoo milhões, novecentos e sessenta 
e um mil. quatrocentos e noventa e wn cruzeiros e vinte centavos) 
o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa con­
tratar um empréstimo de. jgual valor, iunoo ao Banco do Estado 
de São P:>uio S.A,, este na quallda.de de. agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinado à exeeuçãc -de 
obras do Projeto CURA, naquele Município, obedecidas as con­
dições admitl'das pelo Banco Central do Brasil no .respectivo pro­
cesso. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra. e em vigor na data de sua 
publicação, 

' 
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PARECER N• 1.152, DE 1980 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resoluçáo n.• 144, de 1980. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolu­

ção n.0 144, de 1980, que .autoriza a Prefeitura Municiptll d.a Ron­
donópolis (MTJ a elevar em Cr$ 122. 090.354,00 (cento e vinte e 
dois milhões, noventa mil, trezentos e dnqüenta e quatro cru­
zeiros) o montante d-e sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1980. - Dirceu Car­
doso, Prisi.ctente - Saldanha Derzi, Relator - Mcntles Canale. 

ANEXO AO PARECE:R N.0 1.152, DE 1980 

Redação final do Projeto de Resolução n.• 144, de 1980. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, Inciso VI, da Constituição, e eu, .............. _..:,_ ....... : ....... , 
Presidente, prO'lllulgo a seguinte 

RESOLUÇAO N.0 , IJE 1980 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis, Es­
tado de Mato Grosso, a elevar em CrS 122. 09U . 354,60 ( cen­
to e vinte. e dois milhões, noventa mil, trezentos e cin­
qüenta e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a. Prefeitura Muuiclpal de Rondonópol!s, Estado de 

Mato Grosso, nos termos do art. 2.0 da Resolução n:• 93, de 11 de 
outubro de 1$76, do Senado Federal, autorizada ,: éievar em ..... . 
Cr$ 122.GS0.354,00 (cento e vinte e dois núlbões, novena m!l, tre­
zentos e cinqüenta e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de 
Igual valor, j-unto ao Bancn do Estado de Mato Grosso S.A .. este 
na qua;liclade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação- BNH, destinado ao financiamento da Implantação do Pro­
jeto CURA, naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Bras!l no respectivo prooesso. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em vigor na data de su·a pu­
blicação. 

PARECERES N•s 1.153 e 1.154, DE 1980 
·sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 71, de 1980 (n.• 

z·.l53-B, de 1980, na. Casa de origem), que "dispÕe sobre o 
can-celament-o de penas disciplinares". 

PARECER N.0 1.153, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Raimundo Parente 

Através da !Mensagem n.O 22>1, ·de 1980, e na forma do s,rtlgo 
51 d·a OCm~1tuição Flede~al, o Excelentls&.mo Senllm' P:residente 
da Repúblroa •oovlou à ap;reclação do Con-g1I'es.so NlaciOitlial o pre­
sen'b~ p.z-,oj•eto de L:ei, ditslpondo ~obr.e 01 ··caino_ellatme:nibo das peiillllS de 
Sll'SI}Jensão e dre Iiei!Jreensã'O oo:Bridlats p:e1os se!l"VidCJCl."leS públicOs ctvis 
d:a UIIlião, _a:pés o dleclli"oo de dez (10) l&nOS de tefetivo emreício 
sem ~ P'rr.á.rtica de ntenh uma .ntOova infll'laÇão. 

Na. Ex'jloslção de 1Mo,1Jivos do Eximo. Sr. Dimetor-GOiral do DASP 
que 'ac·cm:Panha o· P.rojle,to, é sal:LentJado que $..' medd:da é m~ ex­
tensão "oo:s servid:or'e3 1civ.fs de ll"e.go:'a pe·rm.I3ID.Mte, i.mseridla~ de 
há mu'tto, noo RegulamenoosDlscipUn.ares <1oo Milltaroo". 

O F.rojeto f•oi aprovadJo na outra OaEJa. Legislativa:, coro pal!ie­
c•er:es .favoa-áveis das .doutas Comtssôas de ContS·tLtuição e Justiça e 
de B:E';llVlço Público,_ t·endo •re·c·ebido modific;açã'o nJa COmissão de 
Red.laçãó, .qua•nto a:o texto final. 

A tal.teraçã•o, tod:avia:, :apenas v.eio .m.elhor·ar re.sse tex.to, rto.r­
nanào-o mais ·dall"o e 1nteligiv1el" sem qualque-r pvejufzo à questão 
eLe méri.to - ou seja, à fin.n:l1dade d:a. propoo.ição. 

D~ante do ,expo&to e como in-exi-stem óbices quanto ao 'SJS,pecto 
jurídicc.-c·cnstitucional, .nos.s.o :paliecer é peLa a,provaçàlo do Pl!oj:eto, 
na fc-rma da redação qt:!e 'lhe deu a Câmara dos neputados. 

Sala odas Oo~sões, 19 de noiíl'l€·!l;P.f9 ~~ .1~-80. -:--Aloysio ChaveS, 
Pr·e·sident1e, em ~sxre.rcício - Raimundo Parente, R:eliatoil" - 1\nJ.arai 
Furlan - Almir Pinto - Moacyr D;alla - Leite Chaves - Franco 
Mon toro - Murilo Badaró. 

PÀRECER N.O 1.154, DE 1980 

Da Cõmissão de Serviço PúbliCo Civil 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
De iniciat-Iva do Senhor P,residlente da R.e;pública, nos termos 

do ,8Jr.t!go 5,1 ds.. Constituição, Vlelll a ~a.me desta ·ca:sa, após ser 
lf",.x~am1nado 1e ií1Jet'B.CéX- -a.nrovacão na Cfuma!l.ia. dos !Oem.uta:dos. Pro-

jeto de :Lei objetivandÔ diSpor sobre o cancelamento de penas 
di3clpUnares. 

A :Mensagem Presidencial, que o encaminhou, se fez acompanhar 
de E:x;po$lção de Motiws do Senhc<r Dir<>tor-~~al do DASP, · es­
c1arec:erulo que "hav•endo o Ml-n:hs-tério da. Justiça. en-cam1tnh·a.do a 
este ~-pa.rbamento proposta feita p.ela Asrociação dos F1scals de 
Contribuições P.nevldenciár!"-", no sentido de o GOV1el'rro ~ 
18Ilrtre •as •Ir..~edidas que visam à comunhão nacional o oancelam'ento 
tndiscrlminado de pe.nalid.Qd,es disciplinatres co.r.reti va:s e o abono 
<ie f·a.ltas inju;ltif.te''"diaG, a Secre.tari·a de Pe&SOal C!vtl deste De­
pa.nbarn.1e.nto em.ttiu, rem sentido contrário, <Jo parecer a:ruexo, no qurul'~ 
enrtr.etanrflo, sugretl'le .s1eja apr.oveitarlo o !ensejo _ para a ~nsáo, 
~"" secrlVddx:>Ms civis, da rceg~a ,pern113!]ente, :!J:wecrida, de há. mlllito, 
nos Regulam®los D:l.sc1pl!oo:res dos !Mi!l.ltares, oorusoante "' qual 
a.s: peruas dre .su:spensão e •de repre.ensão podem C13.111JCle13Jl"-.se ap5a 
o ·dooua-so de dez CIO) anos de efetivo .exercício sem " prática de 
nenhuma nova inf.Dação. · 

_ ·Realmente,_ o ooncelan:oon.to i.ndirorim.i:n<o de aançóes <fiS­
clp:l!naa-es e o ·abono de faltas !njus>tlfil<lS.das ao seil'V>iço coa:llStlttrem 
medid.as que, 'além de nrucJ;a terem a: '''" oom "'esPírito de comu­
nhão naciOOlfal, lns~d"'r da abertwa, VleZ que se não revestem de 
ll!enhwr.a OO<llotação poUtroa, contr!bulTiam, ISiem dúv:lcl;a, pllJX\a. o 
afll"ow<am<~nto da d:l.sciplin"' 1e o conseq_Ülente deswtlmuio d<>s que 
tim-bram em comportar-se irrepreensivelmente". 

.Alo\Silm é que o P:roj1eto estabelece ~m seu <Wt. 1.• a ;po;ssiblli­
õiade do c~anelelamento~ :a:pós: o decurso de dez (110) anos de efetivo 
serviço, sem a prática de qualquer nova Infração disciplinar ou 
penal, d!IIS penas oo SU\I'pensão ~ de il'epil.'een.são so1r!das pelos 
secr'Vldooea públ!oos civis federais. 

o § 1.0 estabelece qual a autor.ld,a.de compe·tente pare caneew 
a. pena 1e o § 2.0 v:edla ef:ei;bms il"ertroa:tivos. 

Na <l'Utra Crul'a do Congresso sof.r<>u modificação. no qllle se re­
Jie.re ""-' vemo do § 2.0, o que, enÚI.1eta:nto, melb<>u a rua cla.rezra. 

Considecran:do o projeto, no que ·conoeme ao' méri·úo sem. óbices 
que prejoo.!quem a &ua <vamttação, somos p1e!Ja ~ua aprovação. 

Sala dias COor.Jssões, 26 de illDV'embro de 19100. - Bernardino 
Viana, Piresitdent.e, reventUlall - Aderbal Jurema, RelSJtor - Alberto 
Silva - Raimnndo Parente. 

. PARECE N• J.iss, DE 1980 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Proj-eto de Decreto L-egislativo n.o 19, 
de 1981) (n.0 54/80, na CâmaJ•a do-s Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Conil.ssão apresenta a redação final do Proj-eto de Decreto 
Legislativo n.0 19, de 1980 (n.0 54/80, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo Cultural entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República da Venezuela. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1980. - Dirceu Car­
doso, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Adalberto Sena. 

ANEXO AO PARECER N.O 1.155, DE 1980 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n.0 19, 
de 1980 ( n.O 54/80, na Câmara dos Deputados) . 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do 
art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, ......... ~ ...•.. , Presidente 
do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.O , DE 1980 
Aprová· o teXto do AcOrdo Cultural entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Venezuela.. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ~ aprovado o texto do Acordo Cultural entre 13 Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Govemo dã. Republica 
da Venezuela, concluído em Caracas, a 7 de novembro de 1979. 

Art. 2.0 -Este Decreto Legislativo entra em vignr· na data de 
sua_ publicação. 

PARECER N• 1.156, DE 1980 

(Da Comissão de Redação) 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 81, 
de 1979 (n.O 431171, na Casa de origem). 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redação do vencido para o turno su­

plementar do Substitutivo do Senado ao P.rojeto de Lei dia Câmara 
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n.o .81, de 1979 (n.0 431/71, na Casa de origem), que •regulamenta 
o exercíeio da profissão de sociólogo e dá outras providências. 

sala da.s Oomiosões, 27 de novembro de 1980. - Adalberto Sena, 
Presidente - Dirceu Cardoso, Relator - Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER N.0 1.156, DE 198() 

Redação dO-- vencido para o turno suplementar d() Subs­
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.O 81, de 
1979 (n.0 431171, na Casa de origem), que "dispõe sobre o 
exercício da profissão de sociólo-go e dá outras provi­
dências". 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O exercício, no Pais, da proti.ssão de oodólogo, ob­
serv·3Jdas as condições de habilitação e as demais exigências 1~­
gais, é assegurado: 

a) aos bacharéis em Sociologia, SOclologlta e Política ou Ciên­
cias Sociais, diplomados pa.r estabelecimentos de ensino superior, 
oficiais ou reconhecidos; 

b) aos diplom.adoo em curso similar no exterior, após a revali­
dação ·do di.$:l-loma, de acordo com a legtslração em Vigor; 

c) aos liOO-nciados em Sociologia, Sociologia e PoHtica oti Ciên­
cias Sociais, com llcenciat.ura plena reallzruda, até a d.ata de pu­
blicação desta Lei, ·em estabeleciln.entos de ensino s'U[()eli.or, oficiais 
ou .reconhecidos; 

d) aos mestres ou dout.ore. em SOCiologia, SOclologia Politioo. 
ou Ciências SOCi!als, diplomados até a data de publioagão desta 
Lei, por estabelecimentoz d!e pós-graduação, oficiais ou reconhe­
cidos; 

e) a:os que, embora nã.o diplomados nos terinos das allneas 
a, b~ e e d, venham exeilOOll-dto efetd.vamente, há maJ.s de •5 (cinco) 
anos, atividade de sociólogo, até a data de publicação desta Lei. 

A.rt. 2.0 É da competência do sociólogo: 
I - elaborar, superv:isionar, orientar, coordena.tr, planeja!l", pro­

gramar, implantar, con,trolar, dirigir, executar, analisar oU avaliar 
estudos, trabalhos, pesquis·rus, planos, programas e projetos atinen­
tes à realidade social; 

li - ensinar SOciologia Geral oú Especial nos estabelecimen­
tos de ensino, desde que cumpridas as exigências l!eg~ais; 

m - assessorar e prestar consulto ria a empresas, órgãos da 
a.dminlstração púb&a direta <>u indireta., entidades e asroc!ações, 
relativamente à II"ealidade social; 

IV - p~>rticipar na elaboração, supervisãO;-ór!entação, coorde­
nação, p}run.ej"amento, 'j)rogramação, imp!anl!:la!;ão, dJireção, con­
naa.ção, planejamento, program·ação, implantaçãoj di·reção, contro­
le, execução, anál:.se ou avaliação de qualquer estudo, trR~balho, pes­
quisa, plano, programa ou projeto global, regional ou setorial, ati­
nente à realidade social. 

Art. 3.0 Os órgãos públicos da administração di·reta ou indi­
reta ou ·as entidades privadas, quando encarregados da elaboração 
e execução de planos, estudos, progmmas e !projetos OOcio-econô­
núcos ao nlvel global, regional ou setorial, .manterão, em caráter 
permanente, ou enquanto .perdurar a .referida atividade, sociólo­
gos legalmen<te habilitados, em ·seu quadro & 'jYessoal, ou em re­
gime ·de contrato PllJra a prestaçã<> de serviços. 

Art. 4.0 As atividades de sociólogo serão •exexc!<la~ na fonna 
·de contrato de trabalho, regi<lo pela Oonoolidação da.s Leis Tra­
balhistas, em regime do Estatuto dos Funcionã.rlos Públicos ou 
como ativLdade autônoma. 

Art. 5.0 A:dm.itir-se-á, iguaJ.r.nente, a formação de empresas 
ou entidades de prestação de serviços previstos nesta Lei, desde 
que ~>s mesma.s mantenham sociólogo como responsável técnico e 
não .cometam atividades privativas de sociólogo a pessoas não 
hablli tada.s. 

Art. 6.o O exercício da profissão de sociólogo requer prévio 
registro no órgão competente do Mlná.stério do Trabalho, e se fará 
mediante a apresentação de: 

I - documento comprobatório de co-nclusão dos cur.sos pll"evis­
tos nas alínéas a, b, e e d do art. 11.0 • ou a comprovação de que 
vem exercendo a ~profissão, na foriiJJR da alínea e do art. 1.0; 

II - Cai1teÍ~a prof!wional. · · 
Parágrafo único. Para os caros de proflsslonahs incluldos na 

alínea e do a.rt. 1.0 , a regulamrntação doota Lei dispOirá sobre os 
·meios e modos da devida comprovaçã:o, no prazo de ].8() (cento e 
.oltenta.) dias, a partir da data da respectiva !Plll>lieaçao. 

Art. 7.0 o Poder Executivo <'€gi!Üamen!a>rá esta Lei no prazo 
de 60 (sessenta) <!!:as. 

·Art. 8.0 Esta Lei entra em vigor na data <l<l sua publ!oagão. 

Arl. 9.o Revogam-<le as disposições em con!Jrár!o. 

PARECERES Nos 1.157, 1.158 e 1.159, DE 1980 

PARECER N,0 1.157, DE 1980 

Da Comissão de Economia, sobre :a Mensagem n.0 247, 
de 1980 (n,0 470/80 - rut origem), do Senhor Presidente 
da República,. propondo ao Senado Federal seja autoriza­
do o Governo d() !Estado de Santa catarina. a elevar em 
Cr$ 184.162.300,00 (cento e oitenta e quatro ~lhões, cento 
e sessenta e !llois mil e trezentos cruzeiros) jl) montante de 
sua dívida. consolidada interna. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, o senhor Pre­
oldente da República propõe ao Senado Federal, seja autorizado 
o Governo do Estado de Santa Catarina a elevar em ........ , . 
Cr$ 184.162.30(),00 (cento e oitenta e quatro milhões, cento e ses­
senta e dois mil e trezentos cruze1·ros) o montante de· sua dívida 
consolidada interna, a fim de que possa contratar empréstimo jun­
to à caixa Econômica Federal, mediante a utilização de r-ecursos 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SOCial- FAS, destinado à 
complementação do financiamento FAS-2519/77, concedido para 
construção e· equipamento do Hospital Regional do Planalto, no 
Munlcipio de Curitibanoo (SC). 

2. o empréstimo tem as seguintes condições básicas! 

"A- Valor: Cr$ 184.162.300,()0. 

B- Prazos: 
1 - de ca,.rência: 3 anos; 
2 - de amortiZação: 12 meses; 

o - Encargos: 

1 - juros de 6% a:a., cobrados trimestralmente; 

2 - correção monetár:l.a.: correspondente a 60% do indice 
de variação da.s OR'I1Ns. 

D - Garantia: vinculação dos dispêndios do finamclamen­
to às parcelas do ICM que couberem ao Esbado nos exer­
cicloo futuros; 

E - Destinação dos reewsos: complementação do finan­
ciamento FAS-2 .519/77 concedido para construção e equi­
pamento do Hospital Regional do Planalto, no Municiplo 
de Curitibanos <SCJ."· · 

3. Ao processo foram anexados os seguintes elementos fun­
damentals e ·Indispensáveis para análiSe da espécie: 

a) ~Parecer do órgão financiador concluindo que a operação 
sOb exame é viável econômica e financeiram.ente; 

b) "Lei Estadual n.0 5. 7~7, de 13 de agosto de 198(), que a.utor!za 
o Estado de santa Catarina a real!= a operação; 

-e) oE>!P<>Siçã:o de Motivos (n.0 235/80) do senhor Ministro de 
Estado d-a Fazenda ao Ex.mo Senhor Presidente da República, co­
mJID!cando que o Conselho Monetário Nacional ao examinar o pre­
sente pleito, concluiu pelo deferimento do pedido, na forma do 
a11t. ·2,o da ru... n.0 93, de 1978, do Senado Federal; e 

d) Parecer do ·nepartamento de Operações com Titulos e va­
lores Mobiliários - BAIJEN - favorável ao pleito. 

4. Por força da.s disposições contlc!as no art. 2.0 da Resolução 
n: o 93, de 1976, não se aplicam os limites fixados no art. 2. 0 da 
Res. n.O 62, de 1975, ambas do Senatlo Federal, haja vista que os 
reeursos a serem repassados provêm do Fundo de Apolo ao Desen­
volvimento Social - FAS. 

5. Jl: a seguinte a posição da divida consoúdada interna do 
p1eltea.nte: (Posição em 31-8-80) .(Qr$ m!l) 

A - Intralimlte 4.857. 748,4 
B - Extrall:m.ite = 7·. 060. 070,8 
c - Operação sob exame = 184.162,3 
D - Total Geral = '1.'158:·874,3 
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6. Levando-s_e em conta, entretanto, a soma do endividamento intra e extralimite, para efeito de aná­
lise sobre a capacidade de pagamento do postulante, teríamos a seguinte situação: 

Dívida intra e Integralizaç-ões. Situação extralim.ite. Op. autorizada em posterior à Limite do art. 
Posição em: curso e sob 2.0 da Res.62175 

31-8-80 exame contratação 

MOntante Global 11.917.769,2 1.461.944,0 13.379.713,2 12.392.013,4 
Crescimento real 

anual 3. 669 .154,9 556.555,2 4.22S. 710,1 3.540.'575,3 

Dispê-ndio anual 
máxiiQ.o 2. 470.928,6 110.136,4 2. 581.665,0 2. 655.431,4 

7. Considerado todo o endividamento do Estado (Intra + extralimite + operação autorizada, em curso 
e sob exame), conforme demonstra o quadro acima, seriam ultrapassados os tetos que lhe foram fixados 
pelos itens I e n do citado artigo 2.0 da Resolução n.o 62/7'5. 

8. Verifica-se, ainda, que o orçamento do pleiteante 
Cmapa III) - para o ano corrente, prevê a realização de reoeita de 
011$ 2~J. 043 . 071'. 000,00 (dedUZidas as operações de crédito) , da qual 
oerea de 29,7% ·destlnaan-se a atender ·a Jnvestim:eo:>to• com recur­
soo !>l"óprioo, !'aliJo que, segundo o De:Partamen<Jo de Operações com 
TíitJulos e Val•O!l'leS Mo.biliá.rioo, .não deverá •acan:etar ao. Estado 
mado.res -pl'lessôes na. execução O•rçacrnentâl"lta d0s :próximos eXi€rei­
cioo e qure sua mat~wem de poupança meal é balstante superior- ao 
maior <IL'\l)êndio relativo à dívida contraída somada ao do finan­
ciamento pretendido: margem de poupança em 1980 =Cr$ 5.949,9 
mil; maior <Us,pêndlo ·aJllua.l = Cr$ 2. 581,0 mil (1984). 

9. Erutretanto, por 5e trata.r de ftn!l.llc!a.mento de seniços re­
produtivos, hia.verá reixlmo .aos oofl·:.e.s públicos de grande ;pamte do 
ooplt!ll! Investido, ~través doas •ec.eLtas !>l"ovenientes do uro de al­
guns se.-v·iÇOiS da Ul!Údade finaneiad_a. 

10. A.tend!idas as exigências e<mstantes nrus n<>rmas vi!!"ntes e 
o <IL'JPOS!to no !Regimento Ilntem.o, esta Coml...'ISáo opirua fa\-omve1-
men.te ao pleito contido na presente Mensagem, apresentando, para 
taalJto, o ~guilnte: 

PROJETO DE REISOLUÇAO N.O 100, ;DE 1980 

Autoriza. o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 184.162.3011,00 (cento e oitenta e quatro mi­
lhões, cento e sessenta e dois mil e trezentos cruziros) o 
nrontante de sua dívida consolidada interna. 

O 5elW.<io Fede•a.I. msolve: 

·Att. 1.0 ta: o GoVJeN!O do Estado de Santa Catarina, nus ter­
mos do ®l1t. :\.0 da !Reso1ução n.o 93, de 11 ire owtullro de 1976, do 
Senado Federa.!, aruil:oolmdo a eleva.- em Cr$ 184.162.300,00 Coento e 
oJ/tenta e qllijlltro lllhlhões, <>ento e sessen•a e dols mil e treze.ruto.s 
eruzelrool o ·montante de sua dívida ronrolidada lniterna, a fim 
de que !l"JJ'SSL çorutratar um empréstimo de Igual '>alor, j.unro à 
Ca.boa. ~ FledeiML, medlante ·a wtilização de' ·re<>uT\00\s do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento SOcial - FAS, destinado à 
eomplement~ão do financiamento FAS 2 .. 519/71, concedido para 
constru~ e equlpamento do Hospital Regional do Fl!analto no 

· MWlÜ:!pio ,_,e cu.rttlbalniOO CSCJ, obedecidas as condições admitidas 
pelo BaJnco ÇleMraJ do Brasil, no :respectivo por<>OOSOO. 

Alt. 2.0 Esta Resolução entra: em •lgor na d·ata d"' sua publi­
cação. 

Sala. das Co:mts.sõe!o, 20 de nol'el!lbro de 1!180. - Teotônio Vilela, 
Presldente - Lenolr Vargas, Relia:tor - Bernardino Viana. - Vi­
cente Vuolo - looé Richa. - .José Lins. 

PARECERES N.0 s 1.158 E 1.159, DE 19~0 

Sobre o Projeto de Resolução n.o 150, de 1980, da Co­
missão de Economia que "autoriza o Governo d& Estado 
de Santa. Catarina a. elevar em Cr$ 184.162.300,00 (cento 
e: oitenta e_ quatro milhões, cento e sessenta e dois mil e 
trezentos cruzei.J:os) o- montante de sua divida oonsoli~ 

dada interna". 

PARECER N.O 1.158, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e .Justiça 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

_ !lipr~do pela. COmiMão de Ec<momta, o l>l"Oi<>to de lleoolu­
çao em •eJ<llliine, a,ntor~a o Govero<> do Estado de sa..ta Orutaorina., 
nos termos do art. 2.0 da IEl!esiOIU'Ção n.o 93, de 11 de outubro de 
1976, do Sem!do F1ederal, a ·elevar em Cr$ 184.1e2.300,00 (ewto e 
oitenta. ·e quatro milhões, cento e. sessenta -e .dois mil e ltreZlelllt.os 
oruzeiro-s) o moortante de sua dívida OOIJ.OOl:LciradJa inttema, a fim. 
de qoo lJOSSaJ rontra.tau- um empréstimo de igw!ll! valor jumo à 
Caixa EcO!nômlea Fooeral, mediante a UJtilização de l'reW:SOO do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Socia,l - FAS destinado à 
complementação do financi-amento FAS-2.S19/77, cÓncedido para 
construção e equipamento do Hospital Reg\onal do Planalto no 
lMwnlcipio de eurltibanoo (SC). _ . ' 

2. Enquadra-se a operaçãonodispostonoart. 2.o da Resolução 
n.0 93, de_19'76 (.Wterou •a Resolução n.o 62, de ln5), pois o.s a:ie'­
cursos serao provenientes do FAS, e, dessa forma, considerada ex­
tralimlte. 

3 . .&nexo ao processado, •enoo"'t"am"""e a- ~posição de Mo!Jivre 
111.. o 235/80 do Senhor Mllnl.stro de Estado da Flazenda, os pa.receres 
do Conselho Monetário Nackmal e do Bacnco centMI do B,a&.l 
e as informações !>l"esta;dJas pelo <>1'glalllism.o f.manclador, todos f<L-. 
vorá'>eis ·ao deferln:!Jento da p~erente operação, ""-'1m oomo S1ll3. 
autorização, ,aJtravés da lJei. n.0 •5. 747, de 13 de agosto de 19lÍO do 
Estado <1e &mta: catarlnia. ' 

4. Há a iL"e.ssaltar que o projeto_ obedeceu o dil\l)osto no a:l1t. 42, 
item VI, d\l. 1J<J<rmtlrtuição; atendeu "<'S normss legais (Reroluçõea 
n.<>s 62, de 19~5. e 93, de 1976•), e, ainda, o estabelecido no Regi­
mento Coa:l1t. 106, ttem mJ. 

5. Ante o .exposto, opinamos no senti elo da nol'lll<al tram1ta:ção 
da matérla, uma vez que é eonstitucloiQial e juxidica. · 

Sia1Ja das Coill1issões, 20 de novembro de 1~$0. - Aloysio Chaves, 
P.res\ctente em 'exercício - Lenoir V arga.s, !!l.elMor - Be!vídio NlDles 
- Moa.cyr Da.lla '-Almir Pinto- Aderba1 Jurema - Raimundo 
Parente - ~ugo Ramos - Franco Montoro, oom restrições .. 
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PARECElt N.0 1.159, DE 198g 

Da C-olln.i:Ssão de Município-s 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

.A OontiJssão de Ec:on10n11a, oomo conclusão de seu il)are'Ce·r sobre 
a Mensagem n.0 247, de 1980, do Senhor Presidente da República, 
.a.pl">esentou p·roj.e1to de neEOlução que, autoriza: o GoV1eroo do Estado 
de Santa Catarina, nos termos do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado F1edel'lal, a eleva'!" em ........... . 
Cr$ 1~4.162.300,00 (cento e oitenta ,e qua.tro-in.Hhões, c:ento e ses­
sent9. 'e doi:s mil :e treze.nros cruzeiros) o mPtl!tant.e de sua dívida 
con-~olidiad;ru interna, 1a fim 'de qUte .polS.sa cront~atar u:m. empréstimo 
de igual va1or, .j.Ulllto à .Gaix.a Eccnõmica F·~:deral, mediante a uti­
lização de re'CU1'1SOS do Fundo de Apoio ,ao Desenvolv·im-enio Socla1 
- FJ\6. ~ 

2. Na forma do ar:.t. 2.0, item IV, da Resoluçãa'll, 132, de 1979, 
d!o Senado F001el'lal, .as propos~ções que 1envolV1am operações_ de 
oréd1to internas ,e e»bernas, de qualquoer n:a.rtUJ'Iez~ em que um 
ou .mais municípios sejam parte interessada", deverao mereceres­
tudo- ·e patrec~r desta. COm1ssão. 

3. O ,proj:eto reJJl __ pa.u.tra es·tá ~la.cionaOO Oõfu :a complernen­
it·aç-áa. de r.ecUJ:'ISOS fillta.Il'Ce::irr'os pa-ra a conclusão do Ho~Spirtaà R.e­
glonal do Pla·nalto, no Município de Cu.ritibaM5 (SC), concedido 
anteriormente ,pe:o m.etSmo Õl',gão finrunciador -- Caixa Econômica 
Fle·ãier.a;I -e com :a. mesm1a fontte de recur,so:s - Fund!o de .Ajpoio 
ao Desoenvolvime•nto Social - FAS. 

4. Os reel.lii'oos setrão tomados pe1o Gov:emo do Es.tado de s~arnta 
-Oaltarin·â., responsáv.ei pelo ·r:e.s&aa:"cimento, e tra.nste:ridos .pal!'la 
aquela m'llttl•itcipal.fdadle. 

5. No mérlto, '"' com[plementação de tal empél:\eendime,nto virá 
t.ra:ze.r ·melho:roo: condiç-ões sa.nitáJri.as ·e m.éd:i.cas pa,:r:a o .município· 
de Curitibanos e p:JJI'1a toda. 1a sua área de .infltre.n.ç_ia. .ecar11Ômi.ca. 

11. ~las il'azóes "xpo~tas. romo.s pela. apro-,.ação do projeto de 
resolução de au.torita da Com.i:ssão de Eoonômica, o::ra. oob oo.sso 
exwne. 

Sa.~~a das Oomissõ.es, 26 de novembro de 19.80.~-0restes Quérda, 
P.resld:ente, •em e~e.rcircio - Lenoir Vargas, :Relato·r - Ju.tahy Ma­
galhães - Raimundo Parente - Aderbal Jurema - Murilo Ba­
daró - José Sarney - .Moac.yr Dana - Almir _f'ip:to. 

PARECERES N•s 1.160, 1.161 e 1.162, DE 1980 

PARECER N.0 1.160, DE 1980 

Da Comissão de Economia.. Sobre a .i\iensagem n. o 24.8, 
de 1980 (n.0 471/80 - na origem), do Senhor Presidente 
da República submetendo ao exame do Senado Federal, 
proP'O;Sta no sentido de (!Ue seja autorizado o Governo do 
Estado de Santa Catarina a elevar em Cr$ 260.459.6110,00 
(duzentos e sessenta milhões, quatrocentos e cinqüenta e 
nove mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
Na forma do art. 42, item VI, da Constituição, o Senhor Presidente da 

República encaminha ao exame do Senado Federal a E?C-posição de Motivos 
n9 23~, de 1980, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, relacionada com 
o pleito do Governo do Estado de Santa Cataririi, no sentido de obter a ne­
cessária autorizaçã.o para que possa elevar em Cr$ 260.459.600,00 (duzentos e 
sessenta milhões, quatrocentos e cinqüenta e nove mil e s~iscentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que possa contratar 
empréstimo junto à Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re­
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS; destinados 
com os seguintes valores e objetivos: 

A- Valor: Cr$ 16.517.600,00; 

Destinação: implantação de 3 ctrêsJ Centros Sociais Urba­
nos do tipo "C", nos Municípios de Blumenau, Lages e .Join­
ville. 
B- Valor: Cr$ 58.600.000,00 

Destiua.ção: construção e equipamento de doze e:scolaos para 
excepcionais -e da sede prôpria da Fundacão Catarinense 
c"~c Ednc~ção Especial. · 
C- Valor: Cr$ 185.342.000,00 

Destinação: Construção e implementação de um centro in­
tegrado de cultura em Florianópolis (SCJ, que funcionará 
em articulação com os órgãos educacionais de primeiro e 
segundo graus. 

2. Segundo os pareceres apresentados pela Caixá Econômica 
Federal, as operações de crédito em exame são viáveis econômica e 
financ·elramente. 

3. No processo, encontram-se os seguintes documentos e refe­
rências prlncip::;üs: 

a) .Lei n.0 5.6~1, de 20-11-79, autorizadora da operação de 
Cr$ 16.<117.&CU,CO; 

b) J:.ei n.o 5. 747, de 13-8-80, autorizadora das operações de 
Cr$ 58.600.000,00 e Cr$ 185.342.000,00 . 

c) Exposição de Motivos (IElM n.0 ~/80) do Senhor M!nlstro de 
Estado da Fazenda ao -Exmo. Sr. Presidente da República co­
municando que o Conselho Monetário Nacional, ao apreciàr as· 
propostas, manifestou-s>S: favoravelmente aos pleitos, formulados 
conforme o art. 2.0 da Res. n.0 [13, de 1976, do Senado Federal; 

d) pareceres do Banco Central do Bra.sll - D€partamento de 
Operações com Títulos e Valores Mobiliãrios que concluem pelo 
deferimento do pedido. 

4. Tratam-se de financiamentos a que por força das dtsposi­
ções contidas no art. 2.0 da Resolução n.0 00, de 11-10-76, do Se­
nado Federal, não se aplicam os limites fixados no art. 2.0 da Reso­
lução n.0 6;2, de 28--10-75, da mesma Casa do Congresso Nacional, 
haja vista que os recursos a serem repassados provêm do F.AB. 

5. T·endo em vista determinação desta Comissão, para verifi­
cação da capacidade de pagamento da entidade, foi adicionado à 
divida intralimite a parcela da dívida extralimite. 

6. Assim, de acordo com o balanço de l$7-9, des·contadas as 
operaçô~ d-e crsédito realizadas, teríamos uma receita liquida de 
.Cr$ 13. 2,9:!. 443;5 ml!, que corrigida até a época da análise pelo 
Banco Central do Brasil (índice: 1,21505) elevaria o valor da receita 
para Cr$ 16.62~ .2H0,6 miL 

7. Com a receita líquida corrigida, os llmites do art. 2.o da 
Res. n.0 62/'l'5 (Dívida lntralimite) seriam: 

I- Montante Global = 11.625.540,4 mll 
II - Crescimento real anual = 3.31241.440,1 mil 

m ~Dispêndio anual máximo 2.400.33D,1 mil 

8. Considerada a soma da Dívida Intra+IExtralimite, esses 
itens atingiriam os valores: (pos: 30-6-80). 

I= 
~rr = 
III = 

IO.!H7 -879,7 mil 
a .172 : so3,s mil 
2.221.471,0 mil 

9. Adicionada as operações sob exame + integralizações + 
operações autorizadas, esses itens atingiriam os valores: 

I= 
Ll= 
III= 

11.635:540,4 mll 
3.3&1.440,1 mll 
2.493.330,1 mll 

lO. Verifica~se, assim, que seriam ult1·apassados os tetos que 
lhe foram fixados t·elos itens I e H do art. 2.0 da Res. n.O <00, de 
197•5. 

11. Como se trata de operação e.x.tralimit~ à operação em 
pauta não se aplicam os limites da Res. 62/715, tendo sido feita a 
análise da dívida como um t(ldo, apenas para limitar, em alguns 
casos, o endividamento acel·erado de alguns EstOOos e Municípios, 
agora sob m-elhor controle. 
. 12. A favor da op·aração em exame, temos os seguintes argu-
mentos, constantes do parecer do Banco Central do Brasil: 

"O orçamento do pleiteante para o ano corrente prevê a 
realização de receita de Cr$ W. 043. 0~1. 000,00 (deduzidas as 
operações de crédito) da qual cerca de 29,7% destinam-se 
a atender a investimentos com recursos próprios, fato que; 
segundo o Departamento dé Operaçõés com Títulos e Va­
lores Mobiliários, não deverá acarretar ao Estado maiores 
pressõss na execução orçamentária dos próximos exer­
cícios. 

- Ademais, sua margem de poupança real é bastante superior 
ao maior dispêndio relativo à divida contraida somada ao 
~o financiamento pretendido." 

12. Cumpridas as exigências estabelecidas no Regimento In­
terno e nas normas vigentes, concluímos por aceitar o pleito contido 
na Mensagem do Senhor Presidente da República, na forma do 
seguinte: 

PR()JgTO DE !R.ESO!LUÇAO 1<.0 151, DE ,1980 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em Cr$ 260·.459.600,00 (duzentos e sessenta milhões, 
quatrocentos e cinqüenta. e nove mil e seiscentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida. co_usolidada interna. 

o Senado Federal ,ce.soh;e: 
Al't. 1.0 E o Governo do E;tado de S.aJllta Oata.rlna, n<liS ter­

mos do a.nt. 2"a da Resoluc;áo n.0 93, de 11 de outubrO de 1976, do 
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Sena·do F<xie~al. ,awtor!zado "' ·elev~ em Cr$ 260.459.600,00 (du­
Zlentoo e sessenta milhôes, quatroce-nto,s e cinqüenta e n:ove mil 
e sei.scem.tos cr:uzeiros) o mon.:ba.nte de iSua divida conrolid!ada in­
terna, a fim de que possa. contratar .empréS~timos de _igual v"a~or 
global, junto à C"'ixa Econômica Federal, mediante a utilização 
de rEcursos do_ F_U:ndo -de A1poio .ao Desen,-olvill"!_ellto Social - ,FAS, 
sendo: Cr$ 16.511.600,00 (dezesseis milhões, quinhentos e dezessete 
mil 'f' seiscentos ~~ruzeirosJ pa,t:a impl·anvaç.ão <ie 3 (1Drê.::.) Cenu·-01::.: 
Saciaâ:s Urba1no.s rdo tipo "C" nos. ,Municípios de Bluunenau, Lages e 
Jolnville; c~ 58.600.00.0,00 (cinqüenta e olrto illillhões e seiscen­
tos mil eruzciros) para a construção e equipamento de 12 (doze) 
esc.o·as .pa·r·::t exc~pcionais :e da: sede própria da Fundação Oatari­
r.·E-m·e de Edueaçã·o Es•pedal; e C~ 185.342.000,00 (cento e oi·tenta 
~ c:!nco milhões, tr:ezentos e qua:renta e -dois m11 cruzeLros), paxa. a. 
c·on~t.rução -e implementação dre um cent.oro integrardo de cu1t~a. 
em Plo:"l:~.,_,né;!):;U:: (SC), qu~ func:·Qina:rá em .a!'lticulação 'COm os 
órgão educacio.nais de p·rimeir:> ·e ,zegund..o graus ohed!ecid1as as 
condiçõ-es r.dmiti:las pelo B1nco Central do Brasil, no respectivo 
p:-o-cesso. 

,Art. 2.0 Esta Rewlução entra em vigor na dat-a de sua pu­
bUcação. 

Salta. das CoiiÚ!Ssões, 20 de novemb:ro dle 1980. - Teotônio Vi­
lela, Presidente - Lenoir Vargas, Relator- Bernardino Viana - Vicente 
Vuolo - José Richa - José Lins. 

PARECERES N.0 s 1.161 E 1.162, DE 1980 

Sobre o Projeto de Resolução- n.0 151, de 1980, da 
Comissão de Econo-mia que "autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina e elevar em Cr$ 261). 459.600,09 (du­
zentos e sessenta milhões, quatrocentos e cinqü~ta e nove 
mil e seisl:entos cruzeiros) o montante de sua d1vida con­
solidada interna". 

PARECER N.0 1.161, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relat.cr: Senador Lenoir Vargas 

o Senho-r ·~esi>dente dJa Repúbllea, na forma do disposto no 
art. 42, item VI, d·a CO'n3'1t~tuiçãJo, subJ?'ete ao 'exame. do Senado 
Federal, pti'opo~Sita: no s.enrtidO de que seJa o Governo j:o ~t~o ~! 
San.t.l. Catari.!Ila, nos termos do a·r.t. 2.0 d_a_ ~esoluça'o n. , 
11 de outubro de 1976, do &cr>ado Federal, ·":ut~:izado a. elevar em 
Cr$ 26.0.459.600,00 (duzentos e sessenta milhoes, quatroce~too e 
cinqüent,a •e no-ve mil e s:·eisc:entos cruzetros) o mm:11tante de ~a 
dívida ocnoo-::f.drud·a interna, a fim de que pooSla ccn.~ata,r emp;r -
otimos d1a igual va.lor global, junto à Daix::o, Economica Federal, 
l'l'l'Nli·ante a utilização de ki.'Iecu.rsos do Fundo de Apoio oo ~~­
vo!·;tm~to Soc1al-·FAS, sendc: Cr$ 16:517.600.00 (dezesseiS ml­
lhões quinhentos e dezessete mil e .sei.sc~enrtos cruzeiros) PM'a a 
implà-ntaçã·o de 3 (três) CentrQs S.oci3lis. Urb~o~ do Tipo ''C" nos 
\muuidpics de, Blummau, Lag<J> ·• Jomv1He, .~ 56._6()0.000,00 
(,cinqüenta. -e cito milhões e seiscentos mil crurel!['OS) para a cons­
trução e equipa.mento de 12 r-doze) e.sco1as para ·e-xc~pcton.ai.s .~da 
.sede própria dia Fun.Jdação Cat.arinense de Ed:Uc~çao Espec1 e 
Cr$ 185.342.000,00 ccento e oitenta e dnco n;,ühoes, trezem.~ã~ 
qu3.1re·nta e dois mH cruzeir.a<S}, pB.IIIa !J, con.sltruçao ~ implemeil! _ 
é.e um· centro integrado de cultura em FJ,orianopolls (SC), que 
func!on&rá em a<>ticulaçãl:> eom os órg~o~ edu~ais de prlmeilro 
e segundo graus. obedecid-as . as cond1çoes arlm1·t1da:s pelo Banoo 
Central. do Br.asll, no r•espeeblvo proce.s..<o. 

2 Tendo 'e·m vista_ :as diJ.Sposições d.o ®nt.,; 2.0 da. Reso1uçãp 'n. 
0 

93 de 1976 do sen"'do Federal, às oparaçoes em '!""utao na.o62 : 
aJ;i·i<lam 03 :uinites fmado.s pelo a<'!.. 2.0 ---oo ReSo1uçao n. • 
1S75, <tosta ,casa, haj·a vista que "" recursos ~ setrem repassaldos 
provém do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, e, dessa for-
ma, consideradas extralimites. 

3. A propo.Sta está -truida com a EX'jJOISiçõ,o de Motivos do 
Senhor :M1mstro de 'Elstado <la I'll>zenda (EM :-: n.0 234/80), <l:!"' 
•encaminhou os pa·rooeres do çxmselho ~netárío N~. e <:!iO 
BaÍlC<> Central do B:ro..<il !avorave!s •ao pedddo em exame, e alnda, 
a Lei n.o 5.631, de 20 de novemb-ro de 1979, autorl2adora da pre­
.sente ç.peração. 

4. A· .mensá;gem· obedleeeu o disposto = art. 42, item, VT, da 
Constttui-cão. as norm·as vig.enttes qu:e regulam GJ m:atéria (R.Je&. n.O 
62, de 1975, e Res. n• 93, de 1976) e o estabelecido no Regimento Interno (art. 
106, item 11). . _ 

5. Face o expooto, opinamos no senticlo da normal tranuta.ça.o 
da matérla, uma vez que comrti•tucion.al e juridioa. 

E' ala da3' Comlssôes, 20 de novembro de 1980.- Aloysio Cbaye:;, 
Prtesidente, em exercido - Lenoir Vargas, ~lator - Helvulio 
Nunes - Franco Montoro, com .restrtções - Alnur Pinto - Aderbal 
.Jurema - Raimundo Parente - Hugo Ramos - Moacyr Dalla. 

PARECER N.0 1.162, DE 1980 

Da Comissão de Municípios 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

Vem ao ·exame de~ta Comissão o projeto de resKJlução da Co­
missão de Economi-a do Senado Fede~al. ~amo conclusão d~ seu 
pJ.rec.er sobre a Mensagem n.o 248/80, do Senhor P<residente da 
República, que autoriza o Gove.rno do Es;tado de Sa.nta Catta.rina 
nos termos do a:rt.. 2.0 da: Resolução n.O 98-, de 11 de outubro de 
1976, do Senado li'ederal, .a elevar em Or$ 26G.459.600,00 (duzentos 
e sesS~EIDta milhões, qua,trocentos e cinqüenta. e nove mil e seiS­
centos cruzeiroE) o montante de sua. dívi-da. oonsoUdada interna, a 
fim de que ·poo:sa COtllltrata:r rem.préstimos de igual valor globall, 
junto à Cail<a Econômica Federa.!, mediante a utll!oo.ção de 100-
cursm do Fundo de Apoio ao -Desenvolvimento SOcial - FAS, 
sendo: C~ 16.517 .600,0() (dezesseis milhões, quinhentos e de~ 
mil ·e seiscentos C•"uzeiros) ,para a implantação .di€ 3 (três) O""'tros 
Sociais Urbaon:os do Tipo- "C" •nos mtmicípios de Bl•umenau, Lag\es e 
JolnvUle; ~ ·58.600.000,00 (cinqüenta. e <>!to milhões e seiroen.tos 
mil cruzeir.as) par-a a cons•trução e equipamento doe 12 (dooe) es­
colas para exeepcionais e da sed.e pr&pria da Fundação Oaltari­
n.en.se de Educação Especial e OrS 185.342.000,0() (cento e oitenta 
e cinco milhões, ·kerentos e qua.renta; e dois mil cruzeiros), prum 
a co~sta.-uçã-o- e impl.em-entação de um centro integradJO de cultum 
em Florianópolis (SIC), que fWleion,rurá ·em M!;iculação com os 
órgã.o3 educacionais de ,primeiro e S'egu:ndo gra.us, obedecid'3JS as 
ccndições: admitidas pelo Banco CenDral do &asil, no ~peotivo, 
processo. 

2. A ,proposição mereceu d·a COmissão de Constituição e Jus­
tiça encaminhamento favoráYel, no que diz re:speito aos :aspectos 
de constitucionalidade, juridicidade e ~écnica legislativa. · 

3. A operação d-e orédito, oh]'eto da present;, awtortzaçõ.Q,._ell­
voh-e B!umenau. Lages, Jolnville e Floria.n&polis, razão pela qu.al 
a. ma.téria é submeti® à ~eciação deSte ó•gão téc<nioo, ao qual 
incumbe, dJentre outros asmmtos, opinar sobre prOjJOSições pe<I1ti­
nentes a "operações de cxé<llto, internaiS de eo<11ern<ls, de qualqu<>r 
·natureza, em que um ou mals :Municlplos sejam pa.Ttte in!Jermsada". 
(a<'l,. 2.0 , item IV). 

5. Ant-e o exposto, opinamos .pel., aprovação do presente P.ro­
jel;o de !Reoo1ução. 

Sala das Comissõie.s, 26 de novemMo de 1980. - Orestes Quér­
cla, Bresódente, em elreDCicio - Lenoir Vargas, iRietla>tor - J'utahy 
Magalhães - Raimundo P.....,nte - Aderbal Jurema - Murilo 
Badaró - J'osé Sarney - Moacyr Da.lla - Almir Pinto. 

PARECERES N's l.I63, 1.164 e 1.165, DE 1980 

PARECER N.0 1.163, DE 1980 

Da Comissão de Economia. Sobre a Mensagem n.0 24-9, 
de 1980 {n.0 469/80, na origem), do Senhor Presidcn:t,e rla 
República, propondo ao Sená.do Federal seja autorl:tádo o 
Governo do Estado do Aere a elevar em Cr$ 192.000.000,00 
(cento e noventa. e dois milhões de cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador José Lins 

o Senhor Presidente da República enea.mdnha ao exame do 
Senado Fede·ral (~t. 42, item VI, da· Constituiçâl:>), propoota no 
sentido de que o Govemo <lo Estado do Acre seja autorizado a ele­
v"'r em O.r$ 192 . 000. OOil,OO (cento e noventa e dois milhões de cru­
zelros) o montante de sua dívida consolidada. interna, a finl de 
que possa. oontra.bar empréstimo jll!Ilto à Caixa Econômica Federal, 
medlante a utilização de recursos do Fundo dle Apoio ao De­
senvolvimento Social - FAS1 destin.a'do à construção e reforma 
da rede ho..<pit.alar do interior daquele Esl;ado, 

2 . As caracteristieas da operação são: 
"A - V.alor: C~ 192.000.000,00; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 3 anos; 
2 - de amortização: 12 a:noo; 

C - Encargos: 
1 - juros de 6% a .. a., oobra.dos trlnl<!strlalment.e; 
2 - cor:reção monetária: 20% do indiee de Vrarla.çro das 
ORTN; 
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D - Garantia: ~vilWUlação de quotas do Imposto sobre a 
Circulação de Mercadorias (IOM) ; 
~ - Destinação dos recursoS: construção e reforma da. re­
de hospitalar do Interior daquele Estado." 

3. Segundo o parecer apresentado pelo órgão financlador, a 
operação õe crédito eob exame é viável econõmioo. e flnan.ceira­
men'be. 

4. O .proc.,so é acomprunllado dos seguintes· <.!ementas prin­
cipais: 

a) Lei n.0 701, de 30 de maio de 1980, aulorlzadora d·a ope­
ll"ação; 

b) ExpOSição de Motivos (EM n.O 237/8()) do Senhor Mlnis,ro 
<!e Est"do da Fazenda ao Exmo. Senhor Bresidente da República, 
oomunieando que o Conselho Monetário Nacicnal) ao -apreciar a 
proposta, m.anifestou~S"e favoravelmente ao pleito - formulado 
conforme o art. 2.0 da Reoolução n.O 93, de 1976, do Senado Fe­
deral; e 

c) Parecer do. Banco_ Centrlal d.o Brasil .-;-. Departan1.znto de 
Operações com Títulos e Valores :Moblliàii.oS ~ favorável ao pleito. 

5. Do estudo de viabilidade apresentado pelo Banco Central 
do Brrusil, destacamos os seguint·es itens pan-a a análise da capa­
cidade de paga.m.ento da entidade: 

5.1 Dados relativos ao balanço de 1979. 

RECEITA ARRECADADA 

D1- Total 
D2 - Opemções de Crédito 
D3 - Líquida (DI - D2) 
D4 - índice de Correção 
D5 - Receilta Liquida Corrigida (D3 X D4) 

1. 454. 925,2 
12.234,0 

1.442.691,2 
1,3318 

1.921.376,1 

5.2 Limites Operacionais (art. 2.0 da Resolução n.O 62/75). 
El - M.roüante Global (70% de D5) 1.344. 963,3 
E2 - Crescimento RaaJ Anual (20% de D5) 384.27,5,2 
E3 - o:spêndio Anual Máximo 115% de D5J 288.206,4 
E4 - Responsabilidade por Títulos (35% de DS) 

5.3 Posição da Dívida Consolidada Interna. Em 31~8-80. 

A) In trallmite 
B) Extral!mi úe 
C) A Integralizar 
D) Operação sob EXame 
E) Total Geral 

= 
= 212.744,7 mil 

7.341,5 núl 
192.000,0 mil 

= 412.086,2 mil 

6. Levando-se em con1la, entretanto, a soma do endivl<!amento intra e extra limite, para efeito de anã1l8e 
;obre a oapacidadede pagamento do postulante, tería.m.o.s a seguinte situação: 

Dívida intra. e 
extralimite. Operação Situação posterior L!mit.. do 
Posição en1 sob art. 2.0 da 

31-8-80 e valores exame à contratação Res. n.0 62/75 
a integralizar 

Montante global ............ 220.086,2 192.000,0 412.086,2 1. 344. 963,3 

Crescimento real anual ..... 75.050~~r 100.000,0 175.050,7 384.275,2 

Dispêndio anual máximo ... 21.557,4 19.260,0 40.817,4 268.20&,4 

7. Considerado todo o elldivldamento ao Estado (lntra + extralimlte + operação sob exame), conforme 
demonstra o quadro acima, ainda assim ele ficaria contido nos parâmetros do citado artigo 2.0 da Resolu­
ção n.o 62/-'1'5. 

~. Além da característica da QDeração - extralimite - e segundo coneiusão do Departamen,to 
de Operações com Títulos e Valores iMol>!llárlos, a assunção do compromisso sob exame não deverá acar­
retar maiores pressões na execução orçamentária dos próximos exerc!e1os, tendo em vista a comparação do 
cronograma de dispêndios (1900/89) com a receita ll<iuida corrigida do ano de 1979. tomada como base 
de estudos. 

9. Atendl<las as eXIJ1:ênclas das 'normas vigentes e as diSPo­
sições do Regimento Interno, ooncluim<J,s pelo acolhimento da ;ljre­
srente mensag-em, na fonna do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 152, DE 1980 
Ant..oliza o Govem.o do Estado do Acre a elevar em 

Cr$ 192.MO.OOO,OO (Cel\to e·,.,venta e dois milhões de eru­
t:eiros) o montante de sua dívida consolidada interna. · 

O Senado Fedeii;l>l resolve: 
Art. 1.0 li: o Governo do Estado do Acre, nns Wrn:!QS do are; 2.0 

da Reool:ução n.0 93, de 11 oo outubro de 1976, do Senado Federal, 
"Ulorlz~ a elevar em Or$ ·192.000.000,00 (cento e noventa, e "dois 
núlhões' de cruzeiros) o montanlle de sua dívida consolidada inter­
na, a fim de:que possa contr"'tar um empréstl'mo de !gwal vaiar, 
junto à. CaiXa Econômica Federal, mediante a utillzação de .re­
cursos do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento &clal - F.AS, des­
tln~ à. ei:lru>brução ~ e reforma da rede ho:pitalar do lnteri<>r da­
quele EStado, obedecidas as condições -tidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo proce.sso. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra 'em vigor na data <le sua l>U-
bllcação. ~ ~ ~ · ~ 

Sala das Oomlssóes, 20 de novembro de 198(). - Teotônio Vi­
lela, PreSidente - José Lins, !Relator - Lenoir Vargas - Berna:r­
dino Viana - Vicente V_uolo - José Richa. 

PARECElUB N ... l.164 E 1.165, DE 1980 

SG~re o Projeto de Resolução n.0 152, de 1980, da co ... 
.missão. de Economia, que f

4a.utoriza o Governo do Estado · 
do Acre a elevar em Cr$ 192.0M.OOO,OO (cento e noventa e 
dois tnllhões de cruzeiros) o montante de sua dívida con-
soUdada interna". · 

PAREC.,:R N.0 1.164, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça 
Relator: Senador Moacyr Ilalla. 

Pelo presente Projeto de Resolução da Comissão de Economia 
do Senadp Federal, coriio Conclusão de seu parecer sobre a Mensa­
gem n.0 249, de 1980, do Senhor Presidente da Rep{tbllca - art. 
l.O - ué o Governo do EStado do Acre, nos termos do art. 2.0 da 
Resolução n.O 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
a.utorizado a' elevar em Cr$ 192.000.000,00 (cento e noventa e dois 
m!lhões <le cru~~lros) o. montante de sua divida consolidada Inter­
na, a fim de·~ que pQSsa contratar um empréstimo de Igual valor, 
junto. à Caixa Eeond!lúca Federal, mediante a utlll~ação de recur­
sos do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social - FAS, destina­
do à. çolJI'trução e refOl'Illl\ da rede hospitalar do Interior daquele 
Estadu .. . " 

O pedido de autarlzação foi formulado nos termos preceltmido 
no parágrafo único do art. 2.0 da. Resolução n.0 93, de 1976, do Se­
nado Federal, implicando, por conseguinte. a não observância dos 
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limites fixados pel<l art. 2." da Resolução n.o· 62, de 28-10-75, da 
mesma Casa do Congresso Nacional. 

2. Cogita-se, portanto, de operação financeira com recursos 
provementes da Caixa Econômica Federal (FAS), conforme de­
monstra a Mensagem n.0 249/80, do Senhor Presidente_ da Repú­
blica e os demais instrumentos que a acompanP,am: Exposição de 
Motivos do Ministro de Estado c;la Fazenda; Pare-cer favorável do 
Conselho Monetário Nacioria1; Parecer favoráVei d?-- Diretoria do 
Banco Central; Parecer favorável do Depai"tamentó cte Operações 
com Títulos e Valores Mobiliários (BACEN) ; e a Le! n.O 701, de 31} 
de maio de 1980, daquele Estado, autorlzadora -da presente ope­
ração. 

3. o Regimento Interno estabelece, no art. 415, letra b, que, 
por proposta do Presidente da República, cabe ao Senado Federal 
"fixar limites globais para o montante de su_a_ dívida consolidada 
dos Estados e Munlcípiós (Constituição, art. 42, VI)", e, no art. 415, 
"que tal matéria será objeto de Resolução do S_enado, com trami-
tação própria aos projetos dessa natureza". -

4. A Comissão de Economia da Casa, apreciando a matéria, 
no âmbito de sua competência regimentãl1 apresentOU e- aprovou o 
presente projeto de resolução, que ora é submetido ao estudo deste 
órgão técnico. 

5. Trata-se, como se vê, de proposição eiaboradã consoallte 
as prescrições legais e regimentais aplicáveis à espécie, merecendo, 
por isso, o nosso encaminhamento favorável, no que tange aos as­
pectos de constitucionalidade, jur!dicidade e técnica legislativa. 

Sala das Com!ssií§, 20 de novembro de 1980. - Al<JIYSiO Chaves, 
Presidente, em eXercício - Moacyr Dalla, Relator - Belvídio 
Nunes ~ Lenoir Vargas - Hugo Ramos - Baimundo Parente -
Aderbal Jurema- Almir Pinto - Franco MontQro, com restrições. 

PARECER N.0 1.165, DE 1980 

Da Comisão de ~lunicipios 

Relator: Senador Almir Pinto 

yem ao exam~ desta COmissão o Projeto de Resolução da Co­
mi.ssao de Econonna do Senado Federal, como conclusão de seu pa­
r~ce~ sobre ,a Mensagem n.0 249/80, do Senh_o_r Pre_s_ldcnte da Re­
publlca, que, pelo art. 1.0 , "é o Governo do Estado do Acre nos 
termos do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de outubro de '1976 
do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 192.000. ooo,oÓ 
(Çe!!-to e noventa e dois milhões de cruzeiros) o montante de sua 
dr~Id~ consolidada intern~, a fim de que possa contratar um em­
prestimo de igual valor, JUnto à Caixa Econômica Federal me­
diante a utilização de reGursos do Fundo de Apoio ao DesenVolvi­
men~o Social -:- Fi!I.S, destinado à construção e reforma da rede 
hospitalar do Interior daquele Estado obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil.' no respe.ctivo processo". 

2. A proposição mereceu. da Comissão de Constituição _e Jus­
tiça o encaminhamento favoravel, no que diz respeito aos aspectos 
de constitucionalidade, juridicidade e técnica _ _l_egislativa. 

3. A operação de crédito, objeto da presente autorização en­
volve interesse direto de vãrios municípios do Estado do_ Acre r'azão 
pela qual a !llatéria é submetida à: apreciação deste órgão técnico. 
Tendo ezp. VIsta, ainda, a Resoluçao n.0 1132, de 1979 que criou a 
Comissão de Municípios, cabe a este órgão técnico 'opinar sobre 
proPosições pertinentes, entre outras de Hoperações de crédito, in­
ternas e externas, de qualquer natureza, em que um ou mais Muni­
cípios sejam partes interessadas". (Art. 2.o, item IV.) -

4. Ante o_ exposto, opinamos pela aprovação do presente Pro-
jeto d~ Resolução. __ _ 

Sa1a d.as Comissões, 26 de novembro de 1980. - Orestes Quér .. 
ela, Presidente, em exercício - Almir Pinto, Relator - Jutãhy Ma­
galhães - Lenoir Vargas -Raimundo Parente- Aderbal Jurema 
- Murilo B"'daró - José Sa.rney - Moacyr Dalla. 

PARECERES N•s 1.166, 1.167 e 1.168, DE 1980 

PARECER N.0 1.166, DE 1980 
Da. Comissão de Economia, sobre a Mensagem n.0 252, 

de 19f,O (n.0 472, de 1980, na crigem) do Senhor Presid_ente 
da. República, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta para que seja autorizada a. Prefeitura Municipal 
de Ceres (GO) a. elevar e~ Cr$ 8.479.600,00 (oito milhões, 
quatrocentos e sessenta e nove mil e seiscentos cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada. 

R ela to r: Senador José Lins 
Nos termos do _ _a_rt. ~, item VI, da COnstituigão, o Senhor Pr~­

sidente da República encaminha ao exame do Senado Federal plei­
to da Prefeitura Municipal de Ceres CGO) Q.üe opjetiva contratar, 
junto à Caixa Econômica Fed~ral. mediante a utilização de recur-

sos do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social, a seguinte ope­
ração de crédito: 

''Características da operação: 

A- Valor: Cr$ 8.479.600,1}0; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 2 anos; 
2 --de amortização: 12 anos 
C- Encargos: 
1 -juros de 6% a.a., cobrados trimestralmente; 
2 - corre-ção monetária de 40% do indice de variação das 
ORTN; 

D- Garantia: vinculação de_ cotas do Im~posto sobre a Cir­
culação cfe Mercadorias (!CM); 

E - Destinação dos recursos: Construção de 6·.806 m de 
meios-fios e 1. 590 m de esgotos pluviais e implantação de 
1 posto de saúde, 2 escolas (uma de primeiro e outra de 
segundo grau) e 1 lavanderia pública." · 

O conselho I\1onetário Nacional _pronunciou-se favoravelmen­
te ao _pedido por entendê-lo técnico e financeiramente viável, não 
develld_o os sêU.s encargos· gerar maiores pressões na execução orça-
mentária dos próximos exercícios. - -

No mérito, o empreendimento se enquadra em casos análogos 
que têm merecido a aprovação da casa, até mesmo porque a mar­
gem de poupança real do município em questão é bastante superior 
ao maior dispêndio para o pagamento da operaçã-o sob exame. 

Ai:lte o exposto, acolhemos a mensagem, nos termos do se­
guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 153, .DE 1980 

Autorizá a Prefeitura l'tlunicipal de Ceres (GO) a eleN 
varem Cr$ 8.479.600,00 (oito milhões, quatrocentos e se­
tenta e nove mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

O Seriã.do Federal resolve: 

Art. 1.o É a Prefeitura MuniCipal de Ceres (GO), nos termos 
do art. 2.0 da Resolucão n.O 93, de 11 de outubro de 1976, do Sena­
do Fed<ira1, autorizada a elevar em Cr$ 8.479.600,00 (oito milhões 
quatrocentos e setenta e nove mil e seiscentos cruzeiros) o montante 
de sua dívida con_solidada interna, a fim de que poSsa contratar um 
empréstimo de igual valor, junto à: Caixa Econômica Federal, me­
diante .a utilizacão de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social dêstinado à construção de meios-fios, esgotos plu­
viais, implantação de um posto de saúde, duas escolas e uma lavan­
deria pública, naquele município, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, n~ __ respectivo processo. 

Art. 2.o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

-àã1a das Gomissões, 20 de novembro d_e 1980. - Teotônio Vi­
lela, Presfdente - José Lill:s, Relator - Lenoir 'Vargas - Be!·nar­
dino Viana ---Vicente Vuolo- José Richa. 

PARECERES N.os 1.167 E 1.168, DE 1980 

Sobre o Projeto de Resolução n.0 153, de 198{), da 
Comissão de Economia que "autoriza a Prefeitura MuniciM 
pai de Ceres (GO) a elevar em Cr$ 8.479 .61}0,00 (oito mi­
lhões, quatrocentos e setenta e nove mil e seiscentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada". 

PARECER N.0 1.167, DE 1980 

Da OomiSsão de Constituição e Justiça. 

Relator: Senador Aderbal Jurema. 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de Economia do 
Senado Fed.(;!ral, como conclu_são de seu parecer sobre a Mensagem 
n.0 252/80, autoriza a Prefeitura _Municipal de Ceres (GO) a con­
tratar empréstimo no valor de Cr$ 8.479.600,01} (oito milhões, qua­
trocentos e sete_nta _e IlOVe_ p:1n __ e seiscentos cruzeiros), destinado a 
financiar projetos na Área Social, no setor da edu'Cação, s"aúdé e 
infra-estrutura urba:p.a. 

O peaido foi formulado nos termos do preceituado no art. 2.0 
da Resoluçi:io' n.0 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos. limites fixados no art. 2.0 da 
Resolução n.0 62, de 1975, tarilbêil'Cdo Senado Federal. 

Há a resss.ltar ainda, que a operação sob exame, a-cha-se devi­
damente autorizada, através da Lei Municip~l n.0 894. de 1980. 

No mérito, a Corillssão de Economia examinou c considei~ou o 
pleito viável, técnica e financeir~mente, concluindo pelo presente 
Projeto de Resolução. - -
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Em face ao exp?s~, verifica-se que a proposição foi elaborada. 
consoante as prescnçoes legais e regimentais aplicáveis à espécie, 
me1·ecendo, por isso, o nosso encaminhamento favorável, no que 
tange aos aspectos de constitucionalidade, juridicidade e té..::nica 
legislativa. 

~ala das Comissõ~s, 20 de novembro de 1980. - Aloysio Chaves, 
Presidente em exercncio - Aderbal Jurema, Relator - Helvídio 
Nunes - 1\I;oacyr Dalla - Almir I•into .....--- Hugo Ramos - Raimun­
do Parente - Franco Montot·o, com restrições - Leite Chaves. 

PARECER N.o 1.168, DE 1980 

Da Comissão de Municípios 
Relator: Senador Almir Pinto 
Sob exame, Projeto de Resolução da Comissão de Economia do 

Senado Federal, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ceres (GO) · 
a contratar empréstimo no valor de Cr$ 8.479-.600,00 Coito milhões, 
quatrocentos e setenta e nove mil e seiscentos cruzeiros) destinado 
a financiar obras no setor educa-cional saúde e infra-estrutura nr-
bana, naquele Município. ' 

A Comisão de Constituição e Justiça pronunciou-se favoravel­
mente à proposição, quanto aos aspectos de c_onstitucionalidade 
juridicidade e técnica legislativa. ' 

~o mérito, a matéria_ é merecedora do referendum deS_t_a co­
missao, porquanto os projetos objetos di- presente autorizacão se 
enquadram nas diretrizes do Plano Nacional de De-senvOlvíffiento 
no tocante ao reaparelhamento dos Municípios. _ ' 

_Assim, opinamos pela aprovação do presente Projeto de Reso-
luçao. -

. Sala .das Comissões, 2fl ~d-e iiovembro de 1980. -..Orestes Quér­
Cla, Presidente, em exercício - Almir Pinto, Relator - Jutahy 
l\fa:;alhães - Len,oir Vargas - Raimundo Parente - Aderbal Ju­
rema. - Murilo Badaró - José Sarney - Moaeyr D-alla. 

PARECERES N•s 1.1!>9 o 1.170, DE 1980 

PARECER N.0 1.169, DE 1983 

Da Ccmissão de Economia. 1Sob_re a Mensagem n.0 29'1, 
de 1980 (n.0 524/80- na origem), do Senhor Presidente da. 
República, propondo ao Senado Federal seja autorizado o 
Governo do Estado do Rio Grande do Norte a elevar em 
Cr$ 19.660.000,00 (dezenove milhões e seiscentos mil cru ... 
zeiros), o montante de sua dívida consolidada interna. 

Relator: Senador José Lins 
O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do 

Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), proposta no 
sentido de que seja o Gov_erno do Estado do Rio Grande do Norte 
autorizado a elevar em Cr$ 19.600.000,00 (dezenove milhões e seis­
centos mil cruzeiros), o· montante de sua dívida consolidada inter­
na, a fim de que possa contratar empréstimo junto ao Banco do 
Nordeste do Brasil S.A., mediante a utilização- de recursos do ]fundo 
de Desenvolvimento Urbano do Nordeste - FUNDtJ:RBANO, desti­
nado a complementar recursos necessários à conclusão da sede da 
Assembléia Legislativa daquele Estado, operação quê teria as se­
guintes condições gerais: 

"A- Valor: Cr$ 19.600.000,00 (correspondente a ~5.&55,40 
UIFC de Cr$ 546,64, em abrll/80); 
B- Prazos: 
1 - de carência: 24 meses; 
2 - de amortização: 96--meses; 

C - Encargos: 
1 - juros de 10% a.a.; 
2 - correção monetária: de acordo com a Yª-Iiação trimes­
tral da OR'IlN (U'PC); 

D - Garantia: vinculação de parcelas d~ Imposto sobre 
Circulação de MercadoriaS - ICM; -

E - Destinação ãos recursos: complementar recursos ne­
cessãrios à conclusão da s·ede da Assembléia Legislativa 
daquela Estado." 

2. Segundo o parecer apresentado pelo órgão financiador, a 
operação de crédito sob exame é_ viável econômica e financeira­
mente. 

3. O processo é acompanhado dos __ seguintes elementos prin­
cipais: 

a) Lei n.0 4.932, de 30-4-80, autoriZ<idora da aplicação; 
b) Exposição de Motivos (EM n.0 278/80} do Senhor Ministro 

de Estado da Fazenda ao Exmo. SenhOr Presidente da. R3pública, 
comunicando que o Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a 
proposta, manifestou-se_ favoravelm·:nte _ao pleito, formulado ccn­
forme o art. 2.0 daRes. n.o 93, de 19-76, do Senado Fed<U"al; e 

c) parecer do Banco CentraL do Brasil - Departamento de 
Operações com Títulos e Valores Mobiliários. favorável ao pleito. 

4. Trata-se de uma operação extralimite, que, por força das 
disposições contidas no art. 2.o da Res. n.0 . 9_3, de 1976, ·não se 
aplicam os limites - (itens I, II e IliU - fixados no art. 2.0 da 
Res. n.0 62, de 1975, ambas do Senado F-ederal, haja vista que os 
recursos a serem repassados provê_m do Fundo d.e Desenvolvimento 
Urbano - FUNDURBANO. 

·5. Atendidas as exigências das normas vigentes e as disposi­
ções do Regimento Interno, concluimos pelo acolhimento da pre­
sente mepsa.gem, na forma do seguint-e: 

·PROJETO DE RESOLUÇAO ·N.0 154, DIE 1980-

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte 
a. elevar em Cr$ 19.600.000,00 (dezenove milhões e seis­
centos mil cniZeiros), o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É o Governo do Estado do Rio Grande do Norte, nos 

termos do art. 2.0 da _Resolução n.0 93, de l1 de outubro de 19'76, 
do Senado_Federal, aUtorizado a elevar em Cr$ 19.60_0JJOO,OO (de­
z-enove milhões, e seiscentos mil cruzeiros), o montante de sua di­
vida oonsolidada __ interna, a fim de que possa contratar um emprés­
timo de igual. valor, junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Desenvolvimento 
Urbano do Nordeste - FUNDURBAN'O, destinado a complementar 
recursos nec·essários _à conclusão da sede da Assembléia Legisla­
tiva daquele ·Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Cep.tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em yigor na data de sua publi­
caçã_o. 

'Sala das Comissões, 26 de novembro_d.e 1980.- Teotônio Vilela, 
Presid-ente .- José. Lins, Relator .....:...- .Be.rlia.J"dino Viana - Orestes 
Quércia - Lenoir Vargas - Luiz Cavalcante. 

PARECER N.0 1.170, DE 1980 

Da Comissão de Constituição e Justiça. Sobre o Projeto 
_de Resolução n.0 154, de 1980, da Comissão de Economia que 
"autoriza o Governo do Estado· do Rio Grande do Norte 
a elevar em CrS 19.600.000,00 (dezenove milhões e seiscen­
tos mil cruzeiros) o montante de _sua dívida consolidada 
interna". 

Relator: Senador 1\iurilo Badaró 

Aprezentado pela Comissão de Economia, o projeto de resoluÇão 
em exame autoriza o Governo do Estado do Rio Grande __ d_o Norte, 
nos termos do art. 2.0 da Resolução n.0 93, de 11 de. out1.1:bro de 
1976, do senado Federal, a elevar em Cr$ 19.600 .. 000,00 (de:oenove 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida con-, 
solidad3: iritema, a fim de que PosSa contratar Uni emptésti~o 
junto ao Banco do Nordeste do Brasil S.A., mediante a utili~açao 
de r-ecursos do Fundo de Desenvolvimento Urbano do Nordeste -
FUNDURBANO, d·estin"ado: a complementar recursos neces'sárlos à 
conclusão da_ sede da Assembléia Legislativa daquele Estado~_ 

2 .. _ Enquadra-se a operação ao disposto no art. 2.0 da- Reso­
lução n.o 23, de 197ô (alterou a Resolução n.o 62, de 1975}, pois os 
recursos s·arão provenientes do FUNDURBANO, e,- -dessa forma, 
con31derada extralimite. 

~- Anexo ao p:i"ocessado, encontram-se: 
a) Lei n.o 4. 932, de 30-4-80, autorizadora da operação; 
b) Exposição de Motivos do Senhor Mlnlstro de Estado da Fa­

zenda, encaminhando _o __ pleito ao senhor Presidente da Repúblic_a-; 
c) parecer do Cons-elho Monetário Nacional, favorável; 
d) parecer da Diretoria_ do Banco Central do Brasil, pelo enca­

minhamento ao Conselho Monetário Nacional e, posteriormente, à 
Pres~dêncHt_ da República e ao Senado Federal. 

4. Há a ressaltar que o projeto obedeceu o disposto no art. 42, 
item VI. da Constituição, atendeu as normas legais (Resoluções 
n.0 s 62, de 197·5, e 93, de 1976}, e, ainda, o estabelecido no Regimento 
Interno (art. 106, item lll. 

5. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação 
da matéria, uma vez que é constitucional e jurídica. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1980.- Aloysio Chaves, 
Presidente, em e:x.ercício - l\Iurilo Badaró, Relator - Orestes Quér­
cia - Aderbal Jurema - Moacyr Dalla - Franco Montoro - João 
Calmon - Raimundo Parente - B_emardino Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Do Expediente lido consta 
o Projeto de Lei da Câmara n9 88, de 1980, qUe-receberá emendas, na primei­
ra comissão a que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões ordinârias, nos 
termos do artigo 141, 11, "b", do Regimento Interno. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Presidência recebeu, do 
Governador do Estado do Cearã, o Offoio S/42, de !980 (n' 575/80, na ori­
gem}, solicitando, nos termos do item IV do artigo 42 da Constituição, auto­
rização do Senado Federal a fim de que aquele Estado possa realizar ope­
ração de emprêstimo externo, no valor de US$30,000,000.00 (trinta milhões 
de dólares norte-americanos), para o fim que especifica. 

A matéria serâ despachada às Comissões de Finanças e de Constituição e 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A Presidência conv<>ca ses' 
são cxtraordinãria a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutOs, destinada à 
apreciação do Substitutivo do Senado ao Ptojeto de Lei da Câmara nq 81, de 
1979, dos Projetos de Lei da Câmara n•s 87, de 1979, e 70, de 1980, e o Projeto 
de Resolução n• 57, de 1980. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Hâ oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos chegando praticamente ao final de mais uma sessão legislativa. 
E, a esta altura, são tantos os assuntos e são tantos os problemas, são tantas 
as questões que estão a exigir um posicionamento nosso, de cada um de nós e 
da Casa no conjunto, que, sinceramente, acredito que poderíamos olhar parâ 
trâs e perguntar qual foi o saldo do ano de 1980. 

Sabemos que o Presidente da República haverâ de falar à Nação, ou na 
véspera do Natal ou na Véspera do Ano Novo, talvez repetindo o pronuncia­
mento que fez em Minas Gerais, apelando para que o povo tivesse que traba­
lhar mais e descansar menos. Apelo esse que, sinceramente, eu não sei a quem 
·Sua Exelência endereçou: a nós políticos, pode ser; aos homens do seu Gover­
no, é ptovâvel; a uma minoria deste pais, acredito que sim. Mas, trabalhar 
mais, descansar menos, para 85% da população brasileira, eu perguntaria: co­
mo? Como os brasileiros que vivem com dois salários m(nimos, como os ho­
mens da grande Porto Alegre, da grande Curitiba, da grande Recife, da gran­
de São Paulo, do grande Rio, que saem dos seus lares de madrugada, deixan­
do os filhos dormindo, e com a sua marmita, tranbalham 8, 12 horas por dia, 
voltando para casa altas horas e encontrando os filhos dormindo, trabalhar 
mais de 10, 12 horas e descansar menos de 5, 6 horas; eu não sei, eu não en­
tendo, eu não compreendo, qual o segmento da sociedade brasileira que nesse 
fim de 1980, estâ satisfeito. 

Eu olho para o Rio Grande; os estudantes saíram de uma greve de pro­
testo contra o ensino no seu conjunto, no seu total, não admitem os estudan­
tes que as universidades e os colégios estejam, praticamente, marginalizados, 
que não haja uma política governamental que coloque o ensino- jâ não digo 
prioridade - mas, pelo menos, como uma meta que tenha respeito por parte 
do atendimento gorvernamental. _ 

Os professores do Estado estão numa greve de 20 dias, exigindo um tra­
tamento digno. 

Hoje, os professores universitãrios estão em greve, que tem o endosso 
das direções das universidades? aliãs do Brasil inteiro, pedindo que a edu­
cação, neste País, não tenha contra ela, como disse o Ministro da Educação 
na Mensagem que o Presidente enviou a esta Casa, não haja um complô orga­
nizado contra a educação neste País. Institutos, Instrumentos, órgãos das 
universidades simplesmente paralisados por falta de recursos. Cursos que 
não funcionam por falta de recursos. 

Mas este é um assunto que, no dia do cinqifentenário do Ministáio da 
Educação, o Governo resolveu. 

Pode ser que a educação não tenha recursos, que os professores não rece­
bam as verbas, que as universidades continuem esquecidas, que o percentual 
do Ministêrio da Educação, que neste país já foi quase 12% continue em 4%, 
mas os estudantes terão disciplina. O Gene_rallâ estará. Disciplina será algo 
que não faltarâ. Talvez até disciplina a manu militar, Ordem unida para estu­
dantes, professores, que terão, pelo menos, como dizia alguém, não um Coro­
nel mas um General como seu Ministro. Se bem que pelo menos existem Co­
ronéis e Generais- não é o caso que importa, importa ê a filosofia da pessoa 
que vai ocupar o cargo. Qual a ligação do novo Ministro com os problemas 
da educação? é que eu não conheço. Ao que eu sei, era um homem da infor­
mação. Secretário do Conselho de Segurança. não sei se a Secretaria do Con­
selho de Segurança Nacional é o órgão apropriado para credenciar alguém a 
ser Ministro. Mas cómo num pafs em que dois Presidentes da República 
saíram do Serviço Nacional de Informações para ser Presidente da Repúbli­
ca, está dentro do esquema. Até poderiam me dizer que, se um homem do 
Serviço Nacional de Informações pode ser Presidente da República, por que 
nilo pode ser Ministro da Educação e Cultura? 

Mas este é o dia em que se celebrou o cinqíientenário, data célebre do 
M inistêrio da Educação e Cultura, com a demissão do seu Ministro e. como 
estava em cima da mesa recém-aprovado de Coronel para General e de Gene­
ral para Agulhas Negras, por que não serve para Ministro da Educação c 
Cultura? 

Eu vejo o problema do Rio Grande do Sul, que é o problema do Paraná 
e que ê o problema de Santa Catarina. Vamos para os agricultores. A suino­
cultura está em pé de guerra no Sul, ameaçando largarem os suínos nas portas 
dos palácios, nas estradas do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e do Paranâ. 

O Senador José Richa alertou daqui. Leu o Memorial. Chamou a 
atenção do Governo de que os preços que ele estava apresentando eram os 
preços do custo da produção. Alertou que produtor estava tendo prejuízo em 
produzir. E o Governo pouCO se lhe deu. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - f: verdade! 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS) - Deu o aumento, aquele que 
o Dr. Delfim Netto achava que era conveniente. Estamos em véspera de um 
acontecimento gravíssimo no Sul 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS) - É verdade! 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS) - E talvez o Ministro Delfun, 
que parece que só conhece esta fórmula, tenha que recuar pela segunda vez, 
como fez com o confisco da soja. 

O Sr- Paulo Brossard (PMDB- RS)- E foi preciso que os agricultores 
se movimentassem quase que numa operação bêlica, para que a sua voz e a 
voz desta Casa chegassem até o Palãcio. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Tem razilo, meu nobre 
Lfder, quando argumenta - e com que lógica - a realidade da suinocultura. 

Os produtores de fumo, com a produção dominada pelas multinacionais, 
vieram a Brasilia. Depois de falarem com os Ministros, procuraram os paria· 
mentares, apavorados, nem esperanças eles obtiveram. 

Os funcionãrios públicos, vejo aqui o apelo dos funcionários públicos. O 
aumento de 142% é o que eles estão exigindo; 142% estâ no memorial dos fun­
cionãrios públicos e argumentam eles que esse aumento é o que eles precisam 
para terem a reposição salarial no dia l'i' de janeiro de 1981. 

Pelas informações. que temos, o mâximo que ele8 terão é 70%: 35% em ja­
neiro e 35% em março~ a metade exatamente do que eles, num longo memo­
rial? provando ponto por ponto, mostram que eles tiveram um esvaziamento 
de cerca de '60% _só neste ano. afácil dizer o que os jornais dizem, que a in­
flação, essé ano, vai a 109%; eles tiveram um aumento de 56%; é o aumento 
que eles tiveram em março deste ano, terão que ter um aumento para a defa­
sagem de todo o ano de 80,jã prevendo o que serâ a inflação no ano de 1981, 
sobre a qual hâ uma palavra da maior importância- do Ministro da Fazen­
da - que diz ter grandes esperanças de que ela não chegue a 150%, o que, 
para a Nação, é algo de positivo. Reparem que enquanto o Ministro da Fa­
zenda Delfim, em 74, garantia que não passava de 12%, o seu sucessor, hoje, 
alimenta esperanÇas de que não passe de 150%. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - V. Ex• me permite? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois não. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Eu lembraria ao nobre orador, 
se me permitir, que em março deste ano o talentoso Ministro do Planejamen­
to afirmava que a Nação poderia suportar uma inflação de 62%. Em março 
deste ano! E aceita tranqüilo o dobro. 

O Sr- Pedro Slmon (PMDB - RS)- E aceita tranqüilo com a mesma 
serenidade, o dobro! E quem é demitido é o Ministro da Educação. O do Pla­
nejamento continua. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Só queria lembrar a V. Ex•, quando 
faz referência ao aumento do funcionalismo, que realmente circula por ar que 
o aumento serâ de 70%, informação essa que V.Ex• transmite. Entretanto,!: 
bom lembrar, Senador Pedro Simon, que esses 70% parcelados em duas vezes, 
35% em janeiro e 35% em março, os 35% de março não irão incidir sobre o 
principal acrescido dos 35% de janeiro, não. Os 35% de março serão sobre os 
níveis atuais. Então são 70%, pura c simplesmente, sobre os níveis que hoje 
percebem os funcionãrios públicos. E diz bem V. Ex•, numa inflação que jâ 
foi de mais de 100% este ano,_ quando os funcionários públicos receberam 
apenas 56% de aumento, com uma inflação que o Ministro da Fazenda já pre­
vê que vai chegar em torno de ISO% no próximo ano. Veja V.Ex• que um au­
mento de 70% agora, mais os 56% que foram dados durante o ano de 1980 é, 
realmente, para matar mais uma classe de fome. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB- RS)-Ojornal Correio do Povoe o jornal 
Zero H ora de Porto Alegre dizem que o rancho de marido e mulher, mais dois 
filhos menores, só a alimentação 4eles é de cerca de CrS 9.800,00, praticamen~ 
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te, dois salários mínimos só com a alimentação. E no entanto, a gente vê noti­
cias como esta do Jornal do Brasa: '~Num ano, o tomate passou de 4 cruzeiros 
e 28 centavos para 41 cruzeiros". Merecia manchete. Um aumento de 857% e 
a média de, no mínimo, 200% que significa em todo gênero de primeira neces­
sidade num país em que o feijão jâ vai, o seu quilo, a três algarismos. Não são 
três algarismos 102 cruzeiros; três algarismos: 150 cruzeiros o quilo. E os ór­
gãos do Serviço de Segurança têm que manter a ordeni-Para garantir a segu­
rança nas filas daqueles que angustiosamente tendo dinheiro vão buscar um 
quilo de feijão. 

O Sr. Paolo Brossard (PMDB - RS) - Permite V. ·Ex• um aparte? 

O SR. PFDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois ni!o. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Mas este preço é para o feijão 
importado. P • .""lrq·ae, quando no começo deste ano se tratava do feijão nacio­
nal, aí o preço era 23 cruzeiros. Para o produto nacional: tabelamento; para o 
feijão importado: a largueza ... 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- E que se paga para o estran­
geiro o que não se paga por nós. O agricultor estrangeii-0 tem direito; ó agri­
cultor nacional - volto a repetir - como o Rio Grande do Sul o qual teria 
condições de alimentar o Brasil e até exportar não o pode, porque política de 
proteção é para a soja ser exportada, ~ para o arroz ser exportado. Agora, 
produção de suficiência, não. Se o Rio Grande do Sul tiver uma superpro­
dução de soja, na hora da produção o quilo de feijão estará lá embaixo, até 
que os açambarcadores peguem toda a produção e, quando chega na hora do 
produtor, ele multiplica por lO ou multiplica por 100. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO)- Permite V. Ex• uma aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois não. Ouço o aparte de 
V. Ex•. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) -Eminente Senador Pedro Si­
mon, apenas para dizer a V. Ex• neste aparte que, para a próxima safra agrí­
cola, em Goiás, sem dúvida alguma, serã sensivelmente diminuída a pro­
dução de arroz, de feijão e de milho, especialmente a de arroz, a qual sofrerá 
decrêscimo, tendo em vista que o preço do custo de produção ultrapassa e 
muito, e muito mesmo, o preço de venda do produtor para o intermediário. 
Atê o mês passado, qualquer cidadão poderia comprar, nas fazendas de 
Goiâs, arroz a 600 cruzeiros a saca, quando seu custo de produção jâ ultra­
passa a 900 cruzeiros. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Muito obrigado pelo aparte 
de V. Ex". 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Pois ni!o. Ouço o aparte de 
V. Ex•. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- Nobre. Senador Pedro Simon, V. Ex• 
cumpre afinal o seu dever de polftico da Oposição. No final da legislatura 
vem à tribuna e faz uma crítica geral à atuação do Governo. V, Ex•, inicial­
mente, reclama da substituição de um Ministro, professor e civil para a edu­
cação, por um Ministro de origem militar. Vê V. Ex• como jâ estamos ultra­
passados no debate político no País, como se olha para um Ministério que é 
um cargo de confiança do Presidente da Repl1blica, que pOde ser exercido por 
qualquer profissional de origem diversa, mas que seja da confiança e que 
exerça a política da educação. No sistema global de Governo, o fato de ele ser 
militar não importa, mesmo porque da terra de V. Ex•, o grande Ministro da 
Aeronáutica foi o grande civil Salgado Filho. Não importa, vê V. Ex•, a ori­
gem do Ministro que vai ocupar qualquer Pasta. No MinistE:rio da Agrfcultu­
ra, o seu grande Ministro foi o engenheiro civil, Miguel Calmon e tantosk'ou­
tros. Não haveria de me alongar neste debate, porque V. Ex• sabe muito bem 
que o atual Ministro é um homem com curso de alto comando, a um homem 
de nível superior, um homem que exerceu com eficiência a Assessoria de Co~ 
municação da Presidência da República, Secretário-Geral do Conselho de Se­
gurança Nacional ou membro desse Conselho, homem com experiência gran­
de na administração e, pelo que tenho visto na televisão, tenho esperanças de 
que ele aceite o desafio da crise educacional brasileira que estã a!, e que não 
depende só do Ministério da Educaçi!o; depende de uma série de fatores 
coadjuvantes da chamada crise brasileira. Quanto às outras crfticas que V. 
Ex• faz, elas de uma certa fonna evidenciam primeiro: que n6s estamos na 
plenitude do regime democrático. As crises que se sucedem são naturais do 
regime; os grupos de pressão aparecem, fruto do regime. A crise da suinocul­
tura que V. Ex' falou aí é uma crise típica no regime democrático, Produto­
res, suinocultores sentem dificuldade da comercialização do seu produto, se 
levantam e fazem até uma greve, a qual de certa forma tem a nossa solidarie­
dade. Nós não somos, por exemplo, no Nordeste, produtores de suínos, mas 

o porco do Nordeste é o banco do pobre. Para nós é fundamental que haja 
um preço mínimo razoável para carne de porco. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Não é só para o Nordeste. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE)- E também o Sul. De modo que o Sr. 
Ministro, de uma certa forma, jâ atendeu às reivindicações desses sunoculto­
res. Mas eles estão reiterando as suas críticas e atê ameaçam com greve, a 
qual deve ser aceita, porque ela é do regime democrático. E eu fico aqui às ve­
zes a pensar qu~ nem a Oposição está acostumada com o novo regime, por­
que a cada instante ela se surpreende e até se atemoriza quando alguns grupos 
sociais, algum grupo de pressão social vem a público para reivindicar. Quan­
to às demais críticas que V. Ex' faz à política agrícola, agora mesmo me 
lembrava de que ela quase repetindo o que Leonel Brizola, Governador do 
Estado de V. Ex•, há vinte e tantos anos, quando Governador, eu me lembro 
que ele fazia essa mesma crítica como Governador, no Rio de Janeiro, dizen­
do que o Rio Grande do Sul mandava para São Paulo um caminhi!o de pro­
dutos agrícolas e tinha de volta um Volkswagen de produtos industrializados. 
Vê V. Ex• que não são desta década e nem da década anterior as críticas não 
objetivas à política agrícola no País. Tenho, por~m a convicção de que fruto 
justamente desse debate, o próprio Governo haverá de se conscientizar de que 
não. es~á certa a política agrícola brasileira, não de hoje, mas de todos os tem­
pos, porque ela não partiu do pressuposto de que se deve dar o justo valor ao 
produto agrícola. Muito obrigado. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - O que mostra que, vinte anos 
depois, a situação é a mesma. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE)- O que mostra que a culpa ni!o é nos­
sa, de hoje, mas de todo os tempos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Eu quero dizer a V. Ex•, em 
primeiro lugar, que V. Ex• apresenta um aspecto. O ministro da Aeronáutica, 
Salgado Filho, foi um civil. Sim, foi. Nós não somos contra Ministro civil 
numa pasta militar, claro. E não somos contra ministro militar numa pasta 
civil. O que somos contra é que seja muito raro um civil num posto militar, 
que seja rotina um militar num posto que pode ser civil ou militar. Esta é que 
~ a realidade deste País. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS- SE) -.Quer que eu responda a V. Ex•? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS)- V. Ex• fez um discurso no 
meio do meu, eu pelo menos quero ter o direito de responder ao discurso de 
V. Ex•. Depois lhe darei, com o maior prazer, um novo aparte. 

O Sr. Passos Pôrto (PDS - SE) - Eu peço desculpas. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- A Oposição nada tem contra 
os militares. Mas o que hâ é esta realidade neste País. y. Ex• foi buscar no 
ante-64, o caso de Salgado Filho, porque no pós~64 não tem caso nenhum, 
não tem caso nenhum de posto militar ocupado por civil, mas nós temos, às 
centenas, postos de civil ou militar ocupados por militar. E, no caso concreto, 
o que aconteceu é que o Sistema foi retirar exatamente o Ministro considera~ 
do liberal, considerado o Ministro que tinha a confiabilidade da sua classe. O 
que havia, na verdade, era o confronto entre o Ministério da Educação e Cul­
tura a esperar maiores verbas e o Governo a não lhe fornecer essas verbas. A 
surpresa foi esta: a solução foi um militar. Estâ certo? Acho que não. Poderâ 
sair-se bem o Ministro na Pasta? Poderá. Tem condições? Deverá tê-las, não 
as conheço, mas não estou aqui para levantar dúvida. Mas que no dia do cin~ 
qOentenârio do Ministério de Educação e Cultura a substituição daquele con­
siderado o mais liberal dentro do Ministério por um General, pelo menos a 
apreensão é generalizada no meio estudantil. 

Disse V. Ex• que o Dr. Brizola falava, no passado, que era um caminhão 
de agricultura em troca de um trator. Hoje, é um caminhão de produtos agrí­
colas em troca de alguns sacos de insumos básicos, não mais do que alguns 
sacos. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - f: verdade. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Porque o Rio Grande do 
Sul, nobre Senador, nesses 20 anos a que V. Ex• se refere são os 20 anos em 
que mais de I milhão e 500 mil rio-grandenses saíram do Rio Grande do Sul 
buscando em Santa Catarina, no Paraná, em Mato Grosso, em Goiás, em 
Roraima, no Acre, na Argentina e no Paraguai aquilo que não tinham mais 
condições de fazer no Rio Grande. 

Afora esses I milhão e 500 mil, o Censo está mostrando agora, em Porto 
Alegre, que cidades tradicionais, do interior do Rio Grande do Sul, tiveram 
diminuídas quase pela metade a sua população, do Censo de 70 para o Censo 
de 80, enquanto na região da Grande Porto Alegre tivemos Municípios que 
dobraram a sua população, sendo que metade dessa população são margi-
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nais, são zonas de favelas, como a minha terra de Caxias do Sul, nobre Sena­
dor. 

Quando eu saí de Caxias do Sul para ser Deputado, nós não Unhamos 
mais do que mil favelados; hoje, uma cidade industrial, uma cidade com mais 
de mil e quinhentos indústrias, há 35 mil favelados cadastrados na Cidade de 
Caxias do Sul. 

Esse é o quadro do Rio Grande a que V. Ext- se referiu? Qual é o quadro 
do N ardeste? 

Com relação à agricultUra, eu concordo cOln V. Ext-. Nunca se deu à 
agricultura a importância que a agricultura merecia. 

Agora, esse Governo que aí está não deu a importância multiplicado por 
10, porque dentro da agricultura o Governo- considerou prioritário produzir 
para exportar. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - E teve todos os poderes. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Vamos exportar grãos para, 
em troca dos grãos, pagarmos a dívida externa, pagarmos a criação de um 
equipamento, de um parque industrial onde o supérfluo estâ em primeiro lu­
gar. A começar pelo automóvel, porque quando começou a crise do petróleo 
em 1973, nós produzíamos bem menos da metade do número de automóveis 
que estamos produzindo hoje. E o Governo não tem a coragem de fazer o ra­
cionamento da gasolina porque as multinacionais assim -não querem, não tem 
a coragem de limitar O aumento constante de produção de novas marcas, no­
vos carr~s de passeio porque as empresas multinacionais assim não o dese-
jam. · 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS)- V.Ex• permite? (Assentimento 
do orador.)- E mesmo na exportação de produtos agrícolas, como é o caso 
do cacau - que me perdoe o Presidente da Casa por entrar em território 
baiano - mesmo aí a política favorece os grupós-iitultinacionais, em detri­
mento dos produtores nacionais e da própria economia do País, através de 
uma série de artíficios altamente danosos aos interesses do País, como foi ex­
posto pela Associação dos Exportadores do Estado da Bahia, em documento 
dirigido ao Ministro do Planejamento e até agora sem resposta. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Mas qual o setor que estâ sa­
tisfeito neste País? A Igreja? Mas a Igreja está aí com D. Ivo Lorscheiter, pelo 
Manifesto da CNBB, a exigir o tratamento que ela merece. Está aí a dizer que 
ela não abdicará do direito de lutar primacialmente pelos pobres e reconhe­
cendo que hã casos de perseguição c;lentro da Igreja. 

Alguém tem dúvida de que a Igreja está sendo dificultada na sua ação, 
embora o Governo diga que ela é igual? Diz o Ministro da Justiça: o interesse 
do Presidente da República é resolver o problema social. O da Igreja ê o mes­
mo. Logo, pensamos da mesma maneira. Mas, se pensam da mesma maneira, 
a verdade é que a Igreja quer resolver os dramas em que de um lado está o in­
teresse popular e de outro lado os grandes interesses, e o Governo resolve a 
favor do grande, contra o pequeno. 

Olhamos para a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB. Está aí, seu 
Presidente, a exigir, depois de todo esse tempo, que se diga algo de positivo 
em relação à série de atentados dirigidos à OAB e com relação ao terrorismo 
neste País. 

O Presidente da República fez uma manifestação, e no dia seguinte os 
parlamentares do PDS, nesta tribuna,jã queriam considerá-lo herói nacional. 
A Oposição veio aqui e disse: O Presidente estâ certo? Estâ. Agora, herói ain­
da não. Em primeiro lugar, herói, não, porque ele não estará mais do que 
cumprindo com o seu dever, ainda que tarde. Mas, nem tarde o fez porque, 
na verdade, nomes ... abs?lutamente nada. 

O argumento que a imprensa publicou, de que os nomes já estariam co­
nhecidos mas que o Governo faria com que os -atentados parassem e os nomes 
não viessem a público, parece que, de certa forma, algo existiu nesse sentido, 
porque os atentados pararam, a ameaça do Presidente da República fez os 
atentados pararem, e os nomes não apareceram. Que ligação foi essa entre o 
Presidente da República ameaçar tomar uma posição enérgica e os atentados 
pararem? E que ação é essa dos órgãos de informação que a esta altura apre­
sentam um nome e não dizem nada sobre ele e nada mais do que iss<fl 

Produtores? Mas eu tenho aqui um memorial de empresários. "'Os em­
presário da Região Sul, reunidos no Rio Grande do Sul, pedem um novo pro­
jeto econômico-social para o País, pedem para serem ouvidos, pedem para 
participar ... " 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - E: verdade! 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Dizem que não podem mais 
viver num sistema em que o Governo muda, em 24 horas, 18~ na sua traje­
tória no mundo econômico e .no mundo social. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - E: verdade! 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Eles não podem estabelecer 
os seus planos, os seus esquemas baseados numa política do Governo, porque 
na hora de executá-la, muda-se totalmente ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - E da noite para o dia. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS) -Os Prefeitos, os Vereadores, 
os Governadores1 Estão aí os Municfpios e a cada dia se aprovam projetos, 
estão aí os Prefeitos a dizerem que eles praticamente estão gerando quase que 
uma massa falida, dependendo da caridade, do favor ou da máquina poUtica 
do Governo qtie queira socorrer este ou aquele Município, este ou aquele Es­
tado. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - V. Ex• me permite? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Pois não. 

O Sr. Paulo Brossard (PMD B - RS) - O Secretârio de Finanças do Es­
tado de Minas Gerais dizia, há pouco, que já se constitui um sucesso um Go­
vernador obter um despacho favorável de um dos órgãos dos quais depende o 
endividamento do seu Estado, vindo a Brasília. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- E esta Casa viveu ontem um 
dia de glória, porque o Dr. Delfim Netto liberou a Bancada do PDS para dar 
I% a mais para o Estado e outro 1% a mais para os Municípios, na taxa de re­
torno. Foi um ato de grandeza do Ministro Dr. Delfim Netto, quando os pro~ 
jetos da Bancada do PDS solicitavam cerca de 20%. Aumentar para 10% foi 
uma festa! Ontem, a Casa viveu emocionada as migalhas que se passarâ a dar 
a mais para o Estado e para o Município. Parecia que estavam solucionados 
o~ ~roblemas dos Municípios e dos Estados deste País. 

Mas gostaria, Sr. Presidente, que me dissessem quem está satisfeito neste 
País, qual a classe, qual o grupo social que realmente pode dizer que esses vin­
te anos de Revolução resolveram seus problemas. O agricultor? Não. O ope­
rário? Não. O empresário nacional? Não. A Igreja? Não. Os estudantes? Não. 
Os funcionários públicos? Não. Os professores? Não. A classe média? Não. 
Os menores? Está aí a esposa do ex-Governador, lgléia Guazzeli, quando saiu 
da FUNABEM, fazendo uma denúncia que é um escândalo à Nação sobre o 
problema do menor abandonado nesse País. 

Está lá a Fundação do Menor do Rio Grande do Sul dizendo que para 
um milhão de menores abandonados no Rio Grande do Sul eles têm con­
dições de dar atendimento precário para vinte mil. Está aqui nos jornais do 
Nordeste: "Prefeitos e Padres impedem que flagelados famintos saqueiCm Ci­
dades do Ceará". E esse quadro não é descrito apenas pelos padres; Parla­
mentares do próprio PDS têm dito que o Nordeste vive um regime de satu­
ração, e é imprevisível o que pode acontecer no dia de amanhã, pelo proble­
ma da fome e pelo problema da miséria. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL)- Permite V. Ex• um aparte1 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Com o maior prazer ouço o 
nobre Senador Teotônio Vilela. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Nobre Senador, V. Ex• pergun­
ta a quem serve o Governo. Pela sua exposição não estâ servindo à coletivida­
de, aos governados. A quem serve o Governo? Ã equipe do poder. Esta é a 
tragédia que vivemos hoje. Tudo é feito em função de preservar os mesmos 
ho'mens no poder. Que falte feijão, falte milho, falte carne, falte arroz, falte 6-
tica político-institucional, falte decisão política ou energia, falte tudo, mas 
que não falte meios de proporcionar as mesmas criaturas no poder. E um car­
rossel; sai um de um canto, vai o outro para outro, depois volta o carrossel de 
volta e permanecem os mesmos. E o Brasil caindo. O problema, por exemplo, 
da miséria que V. Ex" referiu ainda hâ pouco, no meu Nordéste as estatísticas 
de que disponho dizem apenas que a miséria duplicou em 10 anos. E tenho 
dados de órgãos financiados pelo Governo, que o Governo acha por bem não 
publicar! Estão duplicando a cada dez anos a miserabilidade. Em pouco tem­
po, esses que fazem tudo para ficar no poder, terminam caindo porque não 
têm quem os sustente. Não têm quem lave a sua roupa, não têm quem guarde 
os seus cofres. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Tem razão V. Ex•, e veja o 
editorial principal de O Estado de S. Paulo: ••Nossos milhões de subnutri~ 
dos". No Estado de São Paulo, a máquina que_ puxa o País, que arrecada 
mais de 60% da riqueza nacional, o Instituto de Tecnologia de Alimentos de 
Campinas chega a esta conclusão: 

.. Os seus documentos publicados nos fizeram conhecer, por 
exemplo, que apenas 30% das crianças brasileiras, com menos de 5 
anos de idade, 17,5 milhões de meninos e meninas, recebem alimen­
tação adequada. Só esta escassa percentagem de crianças estão li­
vres da desnutrição. O que esperar de nossas futuras gerações, se 
70% dos cidadãos que as constituíram no decorrer das próximas dé· 
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cadas têm todas as probab).Iidades de se revelarem inaptos para tare­
fas fi~icas e intelectuais mais exigentes, pela denustrição, pela fome e 
pela miséria., 

Se este é o quadro em São Paulo, qual é o quadro do resto do Brasil. E 
veja, Sr. Presidente, que se eu fizer a seguinte leitura, qual o aparte que me da­
rão os homens do Governo? Se eu disser, daqui •'a agitação social poderâ au­
mentar", eu, Senador da Oposição, digo que a agitação social poderã aumen­
tar; e se eu continuar di.:z;endo que ''não temos porque esconder a gravidade 
da situação econômica: não temos também porque não dizer ao senhores que, 
em conseqüência 'das dificuldades econômicas, atrayessamos iim quadro polí­
tico um pouco conturbado e isto pode aumentar a agitação social no Brasil". 
eu poderia, Sr. Presidente, ser enquadrado na Lei de S_egurança Nacional. Eu 
estou provocando, eu estou dizendo que haverã um aumento na provocação 
da agitação socia]. 

Mas quem diz isto é o Presidente da República. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - li verdade. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- É o próprio General Figuei· 
redo que reconhece a crise econômica, que reconJ:!ece a crise social e,que reco­
nhece que a agitação social poderã aumentar, resultante da crise econômica e 
da crise social. Está aqui, nesta frase, na minha opinião, a radiografia, o auto­
retrato do General Figueiredo nos dois primeiros anos da sua administração. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- V.Ex• me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Ouço o nobre Senador Teo· 
tônio Vilela 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB- AL)- Aliãs,justiça se faça ao General 
Figueiredo, Sua Excelência vem dizendo coisas que nós dizemos, sendo que 
nós somos atacados. Ele não tem por que ser atacado pelo seu Partido. Além 
disso, hã pouco tempo o Sr. General Figueiredo declarou que o País estava 
numa situação de penúria tal que ele não podia mais pagar os seus compro­
missos no exterior. Isso foi o bastante para que os banqueiros internacionais 
estejam, agora, desL.lando pelo Brasil e dizendo que não há outra solução 
para o nosso País senão o Fundo Monetário Internacional. A denúncia foi do 
Senhor Presidente da República. Quem denunciou que o País está falido não 
foi a Oposição. Quem denunciou que o País estã falido e ele, Presidente da 
República, não tem mais condições de gerir a coisa pública foi o próprio Pre­
sidente da República. E aqui veio, em primeiro lugar, o Sr. Ro..:kefeller, que 
abriu a estrada. Agora, estão todos os banqueiros- suíços, etc, etc,- dizen­
do que a solução é o Fundo, porque o Fundo é quem vai, na verdade, admi­
nistrar o Brasil. O Brasil vai entrar no Fundo Monetário Internacional para 
que seja administrado por ele. O Fundo é quem vai determinar as diretrizes. 
O Fundo é quem vai ditar a política institucional, a política econômica e a 
política social. ~esta situação a que chegamos, louvada ainda por toda a par­
te. Tem razão, num ato de despedida, o Governo Federal em nomear um ge­
neral para o Ministêrio da Educação. Está no fir:n da festa mesmo. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Sr. Presidente, tem razão o 
ilustre Senado_r Teotônio Vilela. 

Eu não poderia deixar de dizer pelo menos duas palavras sobre ,o projeto 
que o Congresso .Nacionãl votará hoje. 

Sr. Presiden,te, nos corredores do Congresso não vejo um Deputado era­
ramente- não falei com o Senador José Lins,- raramente posso encontrar 
um Senador favorável a este projeto. 

O Sr. Paulo Brm.sard (PMDB - RS) - li verdade. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Lã fora, os trabalhadores 
são radicalmente contrários a este projeto. Os empresârios, a começar pela 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo, deram nota contrâri~ a 
este projeto. 

Tenho, aqui, uma nota de um Ministro do Superior Tribunal do Traba­
lho: .. projeto de lei muito mal feito". Argumentação apresentada pelo Minis­
tro Hildebrando Bisaglia, d.:> Tribunal Superior do Trabalho. Não vejo nin~ 
guêm defendendo um projeto que, a pretexto de subir o salário do pobre, com 
o que todos estamos de acordo, quer achatar o salário da classe média como 
se esta fosse a resPonsável pelo achatamento da classe pobre. Pois este ;roj~to 
está em vésperas de ser aprovado pelo célebre decurso de prazo. 

Os nobres Senadores e Deputados do PDS duvido muitO, que terão Cora~ 
gem de estar lã votando a favor deste projeto, ma~ estarão fora, estarão usan­
do o escandaloso processo de decurso do prazo para, no anonimato da não­
presença, para não dizer sim ou não dizer não. não ter a coragem de dizer não 
e ficar do lado do povo, e não ter a coragem de dizer sim ao Governo e ricar 
contra o povo, se escondem, ficando contra o povo, mas tem uma prova fa­
tual a seu favor. 

O Sr. TeotônioVilela (PMDB- AL)- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Peço a V. Ex•. Senador Pedro Si­
mon, conclua sua oração e não permita mais aparte. V. Ex• já excedeu o tem­
po em 20 minutos, e devemOs começar a Ordem do Dia. V. Ex• perdoe esta 
impertinência da Mesa. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Eu é que peço perdão. 

O Sr. Teotônio Vilela (PMDB - AL) - O Partido do Governo, ou o 
Governo, cansado de pecar, por voz e atos, resolveu pecar agora por omissão 
com o decurso de prazo. Esta que é a interpretação inteligente. 

O SR. PEDRO SI~ON (PMDB - RS) - Encerro, Sr. Presidente. 
Estã aqui o Jornal-do Brasil, Sr. Senador Paulo Brossard, Srs. Senadores 

do Partido Popular, estã aqui a- p'arcela da grande responsabilidade nossa nes­
se processo: 

..Figueiredo lamenta que a Oposição não dê o que o Brasil es­
pera." 

Quer dizer, de tudo i~q que estâ acontecendo nós temos a responsabili~ 
dade. Estã aqui a palavra do Presidente: 

Ao receber, no Palácio do Planalto, o colar da Ordem do Con­
gresso Nacional, diante de integrantes das Mesas Diretoras da Câ­
mara e do Senado, o Presidente Figueiredo lamentou que pela porta 
de seu gabinete ainda não tenham passado .. alguns elementos". 

.. Os elementos" - deve ser nós; é um linguajar elegante, e dirigido a um 
membro da Academia Brasileira de Letras 

.. que há muito poderiam já ter iniciado o concurso que deles a 
Pãtria tanto espera". 

Ora, Sr. Presidente, a fórmula pela qual esses elementos se expressam é 
usando esta Tribuna, é debatendo, dia a dia, nas Câmaras de todo o País, é 
apresentando os projetos, é debatendo perante a imprensa os problemas deste 
País. 

Dizia-me o Senador Teotônio Vilela que um colega nosso, do Governo, 
comentava, vendo a recepção que o General Figueiredo recebia numa cidade 
do Nordeste, dizia esse Senador: o pior de tudo é que o Presidente acha que é 
popular, acha que o povo estâ contente, que a sua política econômica e social 
está certa e que ela deve prosseguir. Esse Parlamentar do Governo manifesta­
va o seu drama, ao ver que os homens que cercam o Presidente da República, 
infelizmente, o levam a atos como aquele, de achar que a indicação do Sr. Pe­
drossian salvaria Mato Grosso do Sul, de achar que o Sr. Delfim ainda é o 
mago das finanças deste País, de achar que esse projeto econômico e social é o 
que salvarâ ~ Nação. 

Esses devem ser os auxiliares que lhe deram como a grande solução o 
General Ludwig para Ministro da Educação. Esses são os homens que lhe 
afirmam que o Presidente é popular e que nós da Oposição é que somos os 
responsáveis pela crise que se abate sobre toda a Nação. 

Fico aqui à espera de que o Governo diga quem realmente estã satisfeito 
neste País. Iria além, para dizer que os Parlamentares do PDS, pelo menos no 
Rio Grande do Sul, já não mais nos cochichos, mas nas páginas dos jornais, 
os Parlamentares estaduais estão a dizer a cada dia que· o Governo tem que 
mudar a política econômica e social, porque eles estão cansados de levar nas 
costas os erros do Governo. São Parlamentares do _PDS no Río Grande do 
Sul que acham _que estã na hora de o Dr. Delfim ir para casa, ser colocado lã 
alguém que realmente tenha uma política econômica e social de acordo com 
os interesses do povo brasileiro. 

Encerro, Sr. Presidente, agradecendo a gentileza de V. Ex• (Muito bem!) 

DOCUMENTOS Á QUE SE REFERE O SR. PEDRO SI· 
MON EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil. 18·11·80 

FIGUEIREDO LAMENTA QUE OPOSIÇÃO 
NÃO DE O QUE O PAIS ESPERA 

Ao receber, no Palãcio do Planalto, o colar da Ordem do Congresso Na· 
cional, diante de integrantes das Mesas Diretoras da Câmara e do Senado, o 
Presidente FigueiredO farrientou que peta porta de seu gabinete, ainda, nlo te­
nham passado "alguns elementos que hâ muito poderiam jã ter iniciado o 
concurso que deles a pátria tanto espera". 

~9Je, às 15h, o_ Presidente _comparecerá ao Congresso para a sesslo co­
memorativa dos 150 anos do -Poder Legislativo no Brasil. Ao Planalto com­
pareceram, a16m dos llderes do PDS, os Deputados Renato Azeredo (PP -
MG) e Epitãcio Cafeteira (PMDB- MA). Para a solenidad.e de hoje, entre­
tanto, todos os dirigentes oposicionistas já confirmaram a presença: 
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PROJETO SALARIAL f; MAL FEITO: TST 

Projeto de lei ~·muito malfeito" foi como o Ministro Idelbrando Bisaglia, 
do Tribunal Superior do Trabalho, considerou o projeto enviado pelo Exe<u­
tivo ao Congresso, fixando a nova política salarial. Segundo o Ministro, a 
nova lei não corrige os salârios conforme anunciam seus objetivos. Mesmo 
assim, ele considera que a Justiça Trabalhista não tem poderes para deixar de 
aplicar a lei conforme ela for aprovada pelo Congresso. Para ele, use a lei !! 
malfeita, é preciso modificã-la". 

Vãrios juristas ligados ao TST estão defendendo a tese de que o novo 
projeto, ao contrãrio do que se entendia, não termina com o direito de reajus­
te dos salários superiores a 20 mínimos. Apenas termina com a automaticida­
de do reajuste dessas faixas salariais, podendo os trabalhadores receber 100% 
do IN PC através de contrato coletivo ou através de dissídio na Justiça Traba· 
lhista. 

Essa tese ê considerada ubastante vâlida" pelo Ministro Marcelo Pimen· 
tel, do TST. Ele não quis falar mais sobre o assunto, porque esta questão já 
está sendo levantada em vârios dissídios em julgamento no TST. 

O advogado trabalhista Ulisses Riedel, que atua no TST e representa os 
trabalhadores na comissão especial de elaboração da itova legiSlação traba· 
lhista, tem uma opinião a respeito. Segundo ele, "é preciso que os sindicatos 
se batam para que os salârios sejam corrigidos no seu valor real e não de acor­
do com o estrito texto da lei, uma vez que o fator zero- que se pretende apli­
car aos valores salariais superiores a 20 mínimos, - não corrige nada". 

Dois argumentos são apresentados pelos que defendem o direito dos tra· 
balhadores terem seus salârios integralmente corrigidos. O primeiro é o direi­
to à correção do salário para recomposição de seu valor real implícito em 
qualquer contrato de trabalho. E o outro argumento, é que a Justiça do Tra­
balho, ao readquirir o poder normativo para determinar os aumentos de sa­
lârios com base na produtividade, o faz a partir do satârio já devidamente 
corrigido. 

Isso ficou esclarecido em julgamento na última semana: os aumentos de 
salários com base na produtividade devem incidir sobre o salârio jâ devida· 
mente corrigido e não sobre o salário da última data-base. cQmo pretendiam 
alguns empregadores. 

AGITAÇÃO SOCIAL PODERÁ AUMENTAR, 
DIZ FIGUEIREDO . 

Da Sucursal de Brasflla 

·~Não temos por que esconder a gravidade da situação econômica. Não 
temos também por que não dizer aos senhores que, em conseqÜência das difi~ 
culdades econômicas, atravessamos um quadro político um pouco conturba .. 
do e isso pode aumentar a agitação social no País." Foi o que declarou, on .. 
tem o Presidente João Baptista Figueiredo, em breve discurso, ao receber, em 
seu gabinete no Palâcio do Planalto, o banqueiro norte~americano David 
Rockfeller, do "Chase Manhattan Bank". 

A primeira parte do pronunciamento do chefe do governo foi ouvida pe .. 
los jornalistas, outros trechos foram revelados pelo subsecretãrio de lmpren .. 
sa, Otâvio Bonfim, após a reunião. Bonfim reproduziu de memória partes do 
discurso, porque não havia levado gravador para o gabinete presidencial. 

Depois da audiência com Figueiredo, Rockfeller, acompanhado de dire .. 
tores de seu banco, ouviu uma palestra do Ministro Ernane Galvêas, na Asso~ 
ciação dos Servidores Civis do Banco Centr~l, v_ersando sobre os problemas 
econôllri_cOs brasileiros. A seguir, foram recepcioriadOs com um almoço na re-
sidê.ncia do Ministro. -

O Encontro 

Às dez horas da manhã, Rockfeller e os Ministros Ernane Galvêas e 
Hélio BeJtr.ão, o intérprete e William Butcher- que tomarâ posse em abril de 
1981 na presidência do Conselho do grupo Rockfeller- foram os participan­
tes da audiência concedida pelo Presidente. Os demais integrantes da direto­
ria do ' 4Chase" aguardaram, por 25 minutos, o término da conversa para te­
rem acesso ao gabinete de Figueiredo. 

David Rockfeller fez um breve pronunciamento C depois, falando aos 
jornalistas, disse que "se o Brasil considerar do seu interesse fazer uso do 
FMI, do qual jâ é membro e sócio, me parece que- isto setâ muito natural e 

,fÍmito apropridado e possivelmente isso possa ajudar". 

As Dificuldades 

Bonfim disse que o Presidente acentuou que "o Brasil enfrenta sérias di­
ficuldades econômicas e tem plena consciência disso, mas que, nessa luta con­
tra as dificuldades, lembrou que se preocupa muito com a condição social do 
povo", 

De acordo com o subsecretãrio, o Presidente garantiu aos norte­
americanos que .. não vai adotar medidas capazes de provocar uma crise so-

cial grave no País. E quanto às ôificuldad.es econômicas, ele não usou a pala .. 
vra inflação. Mas assegurou aos visitantes que estas dificuldades não o afasta~ 
rão da determinação de restabelecer a democracia no Pais". 

Figueiredo disse ainda, de acordo com o relato, uque nas suas viagens ao 
Exterior, em conversas com os chefes de Estado e nos países que visitou, ter 
reiterado sempre essa posição de que as dificuldades econômicas não impediw 
rão o Brasil de retornar a uma democracia estável. Acentuando acreditar que 
é possível restabelecer a democracia apesar das dificuldades econômicas. 

Garantiu Bonfim que Figueiredo terminou o seu discurso com as seguin~ 
tes palavras: .. Eu quero que os senhores voltem ao seu país conscientes de que 
o Brasil ê um País amigo dos Estados Unidos, que os brasileiros são amigos 
dos norte-americanos, e espero que os senhores tenham consciência desta 
amizade e, também, que nos ajudem a venCer as dificuldades econômicas." 

Rockfeller 

Respondendo a perguntas dos jornalistas após o encontro com Figueire­
do, Rockfeller considerou natural o Brasil recorrer ao FMI se isso interessar. 
Com relação às dificuldades econômicas, afirmou: 

"Obviamente, nós reconhecemos iSso e o Governo brasileiro também re­
conhece essas dificuldades e a existência de problemas econômicos sérios rela­
cionadas à inflação e ao balanço de pagamentos, causados essencialmente 
pelo aumento do preço do petróleo e por causa de dependência que existe 
com relação às fontes externas de petróleo." 

Ele esclareceu que não tem dúvida de que .. os problemas do Brasil na 
área econômica serão solucionados, mas tambêm reconhecemos que isto vai 
exigir medidas econômicas e monetárias, o que nunCa ê totalmente agradável 
a todos, mas que são certamente necessárias para melhorar a situação.,. 

Galvêas eXplica as decisões do Governo 

Ao garantir que o Governo decidiu que novos projetos terão de ser fi~ 
nanciados com poupança interna ao invés de levantamento de empréstimos 
externos, o Ministro Ernane Galvêas, da Fazenda, proferiu palestra para Da .. 
vid Rockfeller e os demais dirigentes do "Chase Manhattan Bank", infor~ 
mando que a expansão das exportações do Brasil será a solução para sustcn-.. 
tar a dívida externa. 

Apesar da solicitação de Davi<! Rockfeller para impedir o ingresso de 
jornalistas no encontro, segundo informação de Galvêas, foi possível acom .. 
panhar a palestra e dos debates através dos fones com a tradução em portu .. 
guês. Sem nenhuma novidade, tanto nas informações do Ministro da Fazen .. 
da como nas indagações dos Banqueiros, os temas se situaram em torno da 
crise do petróleo e o·seu efeito nos balanços de pagamentos dos países impor~ 
tadores deste produto. 

Além dos banqueiros estrangeiros, compareceram no auditório do Clube 
dos Servidores Civis do Banco Cetitral, os Ministros Eliseu Resende, dos 
Transportes, Camilo Pena, da Indústria e ~do Comércio, os Presidentes do 
Banco Central, Carlos Langoni, do Banco do Brasil, Osvaldo Collin, o 
Secretário-geral do Ministério daS" Minas e Energia, Arnaldo Barbalho, o Se­
cretário da Receita Federal, Osvaldo Dornelles e vários funcionârios do se­
gundo escalão. 

Um dos banqueiros solicitou informações sobre dados revelados pelo 
Governo brasileiro indicando que nos últimos 10 anos os pobres melhoraram 
o seu nível de renda. Designado para responder à pergunta, Carlos Langoni 
confirmou esse fato, mas ressaltou que, em relação à alta taxa de crescimento 
populacional, aumeritou a desigualdade relativa da distribuição de renda no 
Brasil. 

Conclusões 

Em síntese, o Ministro Galvêas fez as seguintes afirmações para os repre~ 
sentantes do .. Chase Manhattan Bank": os altos reajustes dos preços do pe--­
tróleo em 79 desajustaram a economia brasileira; o nfvel atual da inflação re­
flete o impacto do custo das importações e das safras agrícolas frustradas en­
tre 77/79 e dos excessos dos investimentos pú~li_cos; não podemos continuar 
com altas taxas inflacíonárías; o"s cortes nós investimentos públicos. investi· 
mentes agrícolas, orçamento federal supervitârio, redução em 20 por cento 
das importações do setor público, políticas rígidas nas áreas monetárias e fis­
cal servirão para abafar as pressões altistas internas e externas; em 198 l o 
Brasil irã precisar entre US$ 1l a 13 bilhões para cobrir o defldt do balanço 
de pagamentos e espera obter esses recursos jurito aos bancos internacionais; 
a expansão mensal de 5 por cento dos meios de pagamento indica que as fer­
ramentas estão funcionando; a expansão_ do crêdito este ano deve atingir 75 
por cento; em 81 a dívida externa irá crescer apenas 1 O por cento (USS 6 bi­
lhões); em 1985 o Brasil irá importar apena:s 40 por cento de combustível e 
produzirá 60 por cento para atender seu consumo; o Brasil pode recorrer às 
suas disponibilidades junto ao FMI; o setor exportador brasileiro receberá 
forte apoio gOvernamental. 
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O Estado de S. Paulo, 27-11-80. 

NOSSOS MILHOES DE SUBNUTRIDOS 

Enquanto se discute a oportunidade e a validade do controvertido plano 
governamental do Prev-Saúde, é hora de se perguntar - como o fizeram al­
guns especialistas em saúde pública - por que não pensar na instituição de 
um Prev-Alimento, um programa de medicina preventiva fundamentada no 
prato de comida. Em outras oportunidades, quando o medico sanitarista 
Mârio Magalhães da Silveira sugeriu a idêia, chegamos mesmo a propor que 
o governo federal estudasse a criação de uma merenda de emergência, de ade­
quado poder nutritivo, que fosse vendida em todo o território nacional a 
preço simbólico, subsidiadas as respectivas despesas por tributação especial 
incidente sobre produtos considerados supérfluos. 

Estudos sobre métodos modernos de preservação alimentar, realizados 
no Instituto de Tecnologia de Alimentos, de Campinas, demonstram que tal 
iniciativa é perfeitamente factível, a partir de produtos alimentícios produzi­
dos em larga escala, como a soja. A distribuição e comercialização dessa me. 
renda ficariam sob responsabilidade da Cabal, não sendo necessário onerar o 
Estado (e o contribuinte) com novos órgãos ou empresas estatais. Não pre­
tendemos, com esta sugestão, resolver- como núm passe de mágica-os gra­
ves problemas alimentares da população brasileira, mas recordar que se trata 
de uma situação tão confrangedora que o governo federal não pode deixar de 
estudar uma ação ampla, urgente, imaginosa e audaz: para desdita de todos, 
60% da população brasileira se encontra subalimentada. 

Em qualquer parte do mundo isto seria um número desastroso. Entre 
nós, no Brasil, país com amplas possibilidades de desenvolvimento agrope­
cuário, tranforma-se numa percentagem vergonhosa.Há dias, pelas pâS;inas 
deste jornal, abalizados médicos e nutricionistas traçaram, com palavras do­
lorosamente significativas, um quadro tristíssimo da desolação alimentar da 
população brasileira, em condições de criar fragilidades orgânicas de toda or­
dem ou, até mesmo, estabelecer tendências perigosas à regressão fisica e men­
tal. Os depoimentos publicados nos fizeram cõllhecer, por exemplo, que ape­
nas 30% das crianças brasileiras com menos de cinco anos de idade (17,5 mi­
lhões de meninos e meninas) recebem alimentação adequada. S6 esta escassa 
percentagem de crianças estão livres da desnutrição. O que esperar de nossas 
futuras gerações, se 70% dos cidadãos que as constituirão no decorrer das 
próximas décadas têm todas as probabilidades de se revelarem inaptos para 
as tarefas fisicas e intelectuais mais exigentes? 

Serã lícito que nos conformemos com a constituição de uma elite de bem 
nutridos a pensar e trabalhar por um vasto contingente de incapazes, levados 
à incapacidade pela subnutrição? Como pensar em preservar a saúde ou, até 
mesmo, em desenvolver o ensino e a educação de populações subnutridas? 

O problema ê tão grave que não titubeamos em pedir a atenção de todos 
os setores da sociedade, em particular daqueles cidadãos e daquelas entidades 
-governamentais e privadas- que conseguem perceber, numa perspectiva 
mais ampla, o quanto a questão alimentar condiciona o desenvolvimento 
sócio-econôrriiCo do País e determina os seus rumos políticos. 

Jornal do Brasil. I 0-11-80 

PREFEITO E PADRE IMPEDEM QUE FLAGELADOS 
FAMINTOS SAQUEIEM CIDADE DO CEARÁ 

Fortaleza - Quatrocentos flagelados invadiram ontem a cidade de 
Mauriti, no Sul do E~tado, com 50 mil habitantes. Os retirantes já marcha­
vam rumo ao mercado central, dispostos a saquear o comércio e a feira da ci­
dade, quando foram imPedidos pelo Prefeito Josê Acflio Dantas de Moraes e 
o vigãrio da paróquia, Padre Vicente Rotim. Eles levaram os flagelados para 
a igreja matriz e lã distribuíram rapadura, farinha e bolachas. Todos reclama~ 
vam da falta de âgua, trabalho e coniida. Estavam esfarrapados e alguns com 
mulheres e crianças. 

A informação foi transmitida pelo Prefeito de Mauriti ao Deputado esta­
dual Erivano Cruz-(PDS), o qual informou que os flagelados deixaram o cen­
tro de Mauriti mas ficaram acampados sob ãrvores e pontes na periferia da 
cidade, proinetendo que, quando a comida acabar, voltarão uatê que nos ar­
ranjem emprego". Mauriti pertence a uma das regiões mais ricas e f!rteis do 
Estado, o Vale do Cariri, que estâ sofrendo as graves conseqüências da seca 
que começou em 1979. 

Socorro 

O Prefeito de Irauçuba (Norte do Estado), Antônio Negreiros BaStos, 
chegou a fortaleza para "pedir socorro às autoridade", Disse que "a minha 
Prefeitura arrecada Cr$ 700 mil de impostos. Estou gastando Cr$ 400 mil 
abastecendo de combustível seis carros-pipa da Sudene que, desde 1978, dis­
tribuem âgua para as populações flageladas. Os outros Cr$ 300 mil são para 
pagar pessoal e outras pequenas despesas. Ou o Governo d? Estado, Sudene 

ou Governo federal socorre minha população ou não sei o que vai aconte. 
cer", disse Negreiros. 

De Sobral chegou o Deputado José Parente Prado (PDS). "Alarmado 
com o que vi" - disse - ubotei 110 homens que passavam fome total em 
cima de um caminhão e mandei para uma fazenda no Município de Jaguari­
be, outros 100 mandei para Tiangu e mais 100 para Granja. Distribuí ainda 
um grande número de passagens para pais de famflia que queriam deixar 
Sobral. Eles foram para o Maranhão, Brasflia e Fortaleza". 

- O pior de tudo é a falta de piedade do INCRA - prosseguiu. Eles 
prometeram cobrar apenas 10% a mais do que cobraram em 1979, do Impos­
to Territorial. Quando a cobrança chegou agora, houve casos de aumento em · 
até 400%. É querer mesmo exterminar o Nordeste. E acrescentou: usessenta 
por cento do gado da Zona Norte foram retirados para o Maranhão. Sobral, 
um município de 180 mil habitantes, pelo novo Censo e grandes distritos com 
habitantes entre 6 e 1 O mil pessoas só têm água nos distritos de Aracatiaçu, 
Forquilha e Jaibaras. Os outros oito distritos estão totalmente secos e a Sude­
ne mantém apenas dois carros-pipa para dar água a tanta gente. Não estou 
fazendo alarma, apenas alerto as autoridades para o gravíssimo problema. 
Sou um deputado do Governo, porém não posso esconder nem negar o que 
meu povo passa: fome e sede". 

O Globo, 27-11-80 

FEEM ESTÁ LOTADA E NÃO ACEITA 
MAIS MENORES 

O Presidente da Fundação Estadual de Educação do Menor (FEEM), 
Jessê Torres, informou ontem a todos osjufzes de Menores que as unidades 
de sua instituição estão lotadas e, a partir de agora, não podem abrigar mais 
nenhum menor carente. Segundo ele, a FEEM. que já atende a 26 mil meno­
res, não pode receber mais ninguêm, sob risco de superlotação e sérios 
problemas. Devido à decisão da FEEM, os menores sob guarda dos juizados 
terão de ir para a FUNABEM, cujos assessores, preocupados, disseram que 
s6 poderão absorvê-los durante algum tempo. 

Correio Braziliense, 27 de novembro de 1980 

SERVIDORES EXIGEM AUMENTO DE 142% 

União Nacional vai entregar documento a Figueiredo 
Belo Horizonte - O presidente da União Nacional dos Servidores 

Públicos, Geraldo Bizzoto, disse ontem, nesta capital, que a concessão de au­
mento de 70 a 80 por cento aoS sefVidores federais não irá satisfazer a catego­
ria, porciue a inflação está além desses percentuais e o reajuste, a ser pago em 
duas etapas, ano que vem, será absorvido pela elevação das taxas inflacio­
nárias. 

O aumento, segundo o presidente. deveria ser equivalente aos índices in­
flacionários e, acrescido da reposição salarial, uma vez que os servidores per­
deram em torno de 150 por cento em seus salários de 1964 para cá. D.eclarou, 
por outro lado, que a entidade estâ solidária com a greve dos professores das 
21 universidades federais do País e acentuou que a reivindicação do magis-
tério é justa. -

Em São Paulo, o Núcleo dos Funcionários Públicos Federais da União 
Nacional dos Servidores Públicos Civis do Brasil, elaborou documento a ser 
encaminhado ao Presidente da República e ao Ministro do Trabalho, reivin­
dicando um aumento salarial de 142 por cento a partir de l~~' de janeiro. O do­
cumento foi submetido ontem à noite à apreciação da assembl!;ia dos servido­
res e, segundo o presidente da entidade, Hélio de Mello, o percentual da rei­
vindicação pode ser alterado no documento, mas "nunca pode ser inferior a 
100 por cento, pois, -queremos uma reposição salarial com base na defasagem 
inflacionária". 

Os funcionâriás públicos federais, que no Estado de São Paulo somam 
I 00 mil, pedem ainda um reajuste semestral baseado nos valores do INPC, a 
partir de i' de julho de 1981: aplicação do lndice de Produtividade proporcio­

. nal às demâis categorias de trabalhadores e 139 salário aos servidores estatu­
tários. 

No documento, os funcionários públicos federais tecem uma sE:rie de 
considerações para justificar suas reivindicações, como o fato de que outras 
categorias de trabalhadores receberam em 1980, reajustes salariais de.90 por 
cento. enquanto o dos servidores públicos foi de 56,25 por cento. 

Nova política salarial somente entrará em vigor em 81 
A mudança da política salarial somente deverá entrar em vigor a partir 

do dia primeiro de dezembro de 1981, diante da previsão de que a sanção de­
verá ocorrer após o dia primeiro de dezembro deste ano. Portanto, os reajus­
tes do último mês deste ano terão assegurados direitos das normas em vigor. 

Merece considerar que os reajustes, de acordo -com a lei salarial, são ado­
tados a partir do dia primeiro de cada mês, e, assim, seus valores serão corri-
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gidos antes da publicação da sanção presidencial da modificação a ser adota­
da pelo Congresso Nacional por decurso de prazo. 

Segundo o projeto que se encontra em exame pelo Cong!Csso Nacional, 
apenas entrará em vigor após sua publicação no· Diário Oficial da União, ou 
seja, após o dia 29 de novembro. 

Metalúrgicos 
O Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo é competente para apre­

ciar a legalidade da greve dos metalúrgicos do ABC paulista, segundo decisão 
do Tribunal Superior do Trabalho, proferida ontem. Agora, o processo serã 
mandado de volta para a Justiça trabalhista de São Paulo, para ser submetido 
a um novo julgamento e parecer. 

Um outro dissídio coletivo, neste sentido, já havia sido julgado no Tribu­
nal Superior do Trabalho, anteriormente, ficando decidido que o TST tem 
competência para julgar a greve dos metalúrgicos e que a mesma é ilegal. 

BATATA EM UM ANO PASSA DE CRS 4,28 PARA 
CRS 41 E REGISTRA AUMENTO DE 857% 

De outubro do ano passado para outubro deste ano a batata-inglesa au­
mentou 857,9%, passando de Cr$ 4,28 para Cr$ 41 o quilo no atacado, segun­
do informações da CEASA. Mas não é só a batata que subiu de preço, o to­
mate vai sofrer majoi'ação a partir deste mês porque a produção de Vassouras 
não é suficiente para abastecer a cidade e parte dela está sendo desviada para 
completar a safra de São Paulo, que apresentou quebra. 

Em conseqüência, as despesas com alime_ntação continuarão Ei.ltas- a 
batata e o tomate são dois dos principais produtos da dieta padrão do carioca 
- principalmente porque as frutas da época - banana-prata, abacaxi, 
laranja-natal, melancia e manga- também vão ter seus preçoS aumentados. 
~ que apesar de estarem em plena safra, a procura tem sido muito maior do 
que a oferta. 

Crescimento pequeno 
De setembro a outubro deste ano o movimento de compra e venda de 

hortigranjeii'óS ha CEASA aumentou 6,7%, .. um crescimenfó--pequeno por­
que se entrasse batata-inglesa nos níveis de 1979, o volume de comerciali~ 
zação teria sido bem maior", explicou o chefe da Divisão Técnica da CEASA, 
economista Ovanír Vinício Renesto. 

E a batata foi um-dos produtos mais comercializados nos box.es da CEA­
SA, em Irajá: venderam-se 11 mil t 449,1 quilos do produto no mês de ou~ 
tubro, enquanto em outubro de 1979 foram vendidos 17 mil t 429,3 quilos. 

A laranja-natal, produto dos mais vC::ndidos na CEASA no mês passado 
(15 mil t 392,6 quilos), registrou pequeno aumento no volume de vendas em 
relação a outubro do ano passado (14 mil t 116,3 quilos). Já o tomate apre­
sentou uma queda de quantidade no mês de outubro: este ano foram vendi~ 
dos 7 mil t 525,6 quilos do produto contra 8 mil t 291,4 quilos em 1919. 

Segundo dados publicados no Estudo Nacional de Despesa Familiar, 
pesquisa da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
realizada em 1974, o consumo per capita por ano no Rio é de 42,2 quilos de 
arroz; 24,4 quilos de pão-francés; 20,4 quilos de batata-inglesa; 26,9 quilos de 
açúcar refinado; 17,8 quilos de carne bovina; 10,6 quilos de frango; 48,8litros 
de leite pasteurizado e nove quilos de tomate. Para atender a esse consumo ele 
tem de gastar de 70% a 78% do seu salário. 

E dos produtos consumidos pelo carioca 43% são originários do próprio 
Estado do Rio; 37,1% vêm de São Paulo; 4,8% de Minas Gerais; 5,3% do 
Espírito Santo e 4,5% da Bahia. 

Folha da Tarde, 18-11-80 

VIDA CADA VEZ MAIS CARA 

CafezínM foi a Cri 4,50 e a taça a Cri /4,00 
Rancho para uma famz?ia já custa Cr$ 9.}93,49 

Metro da Construção subiu 108,3% este ano 

Cafezinho 

A diretoria do Sindicato dos Hotéis e Similares de Porto Alegre e comer~ 
ciantes da capital se reuniram ontem à tarde para estudar uma tabela­
sugestão a ser apresentada aos estabelecimentos çomerciais para o preço do 
cafezinho e lanches, liberados desde o último sábado. 

Na reunião ficou acertado o preço de Cr$ 4,50 para o cafezinho (aumen­
to de 28,5% em relação aos Cr$ 3,50 em vigor), que segundo o presidente de 
sindicato, Plácido Lopes, deverá ser aceito pela classe, num consenso de 
modo a evitar problemas tanto para o estabelecim_cmto quanto ao consumidor 
e à fiscalização ... Trata-se de uma liberação sob vigilância" disse Lopes. 

Outros preços sugeridos na reunião e que passam a fazer parte da nova 
tabela a ser fixada em _lugar visível, conforme determinação da SUNAB, com 
letras e números de no mínimo um centímetro de altura, em todos os bares, 
lancherias, restaurantes e similares são os seguinteS: taça inédia, Cr$ 8,00; 

taça simples, Cr$ 14,00; pão com manteiga ou margarina, Cr$ 6,00; pão sim­
ples, Cr$ 2,22; leite frio, copo pequeno, Cr$ 10,00 e leite frio, copo grande, 
Cr$ 15,00. 

Diante da liberação de preços obtida pelo sindicato, fato ocorrido pela 
primeira vez em 10 anos, Plãcido Lopes diz que está otimista quanto à obser­
vância dos valores sugeridos na reuníão. Por fim, afirma que a categoria sem­
pre manteve uniforrilidade no~ preços cobrados. Segundo ele, a alteração nos 
preços é necessária, uma vez que ê preciso fazer frente aos atuais preçOs do 
café em pó, do açúcar e do gãs de cozfnha. 

Rancho básico 

Aumentou em mais Cr$ 327,31 o preço do cesto de produtos básicos de 
consumo em Porto Alegre, na primeira quinzena de novembro, em relação ao 
custo de 31 d_e outubro. Assim, o cesto está custando agora Cr$ 9.393,49, o 
que representa 3,61% acima do custo calculado em 31 de outubro, segundo le­
vantamento do Centro de Estudos e Pesquisas Econômicas (IEPE) da 
UFRGS. 

O aumento, em relação a dezembro de 1979, quando os 48 produtos cus­
tavam CrS 4.884,31, foi de Cr$ 4.509,18, representando 92,32%. Na primeira 
quinzena de J10vembro1 32 prqdutOs aumentaram o custo do cesto, lO baixa­
ram e seis permaneceram iguais. Desses; o cigarro aumentou o custo em Cr$ 
120,00; o leite em Cr$ 76,50: o feijão-prefo em Cr$ 61,00: a vassoura de palha 
em Cr$ 2,59; a cebola em Cr$ 2,50 e a lingüiça em Cr$ 1,91. 

Os 48 produtos do cesto são os que têm maior participação no gasto fa­
miliar. São os mais consumidos pela ni.aioria das famílias operárias da indús­
tria de transformação de-Porto Alegre. Foi nessas famílias que o Centro de 
Estudos e Pesquisas Econômicas da UFRGS fez ui:n levantamento durante o 
ano -de 1975, quando os 48 produtos incluídos no cesto representavam 43% do 
total da despesa mensal das 589 famílias da mostra. 

Construção 

A elevação acumulada do Custo Uoitãrio Bãsico (CUB) do m.etro qua~ 
dro de construção no Estado atingiu, nos primeiros 11 meses deste ano, 
108,3%, contra 80,1% de aumento verifiCãdo no mesmo período de 1979 e 
92% de expansão acumulada nos 12 meses do ano passado. A informação foi 
dada ontem pelo vice-Presidente do Sindicato das Indústrias da Construção 
Civil do Rio Grande do Sul, Bernardo Hemesath. 

Segundo o engenheiro, o valor ponderado do CUB por metro quadrado 
de construção este mês passou a ser de Cr$ 16.616,00, correspondendo a um 
crescimento de 6,5% em relação ao mês passado, quando o seu valor era de 
Cr$ 15.596,00. 

O CUB de novembro, de 6,5%, representou uma reatiVação- do processo 
de evolução deste indicador, que desde o último mês de junho vinha apresen­
tando uma tendência de desaceleração aparente. Ainda em junho, o CUB 
atingiu o maior índice deste ano, com 11,0% sobre o mês de maio. A partir 
daí, passou a registrar decréscimos sucessivos. 

O vice-presidente do sindicato chamou a atenção dos construtores para o 
impacto que a alta dos custos traz para as empresas do setor. Segundo o estu­
do que apresentou, a pressão inflacionária mensal, na atividade, vem crescen­
do de forma acentuada, tendo sido de 2,31% em 1978, de 5,61% em 1979 e de 
6,9 este ano. Para Hemesath, a manutenção desta tendência constitui um 
enorme risco para a continuidade operacional das empresas, urna vez que elas 
não conseguem acompanhar este incremento de custos e a conseqüente exi­
gências de recursos._ Se no ano que vem se repetir o crescimento da pressão in­
flaci_onâria constatada ultimamente, a elevação dos custos na atividade pode­
rã chegar a 200%, disse Hemesath. 

Jã o presidente do sindicato, Luiz Roberto Andrade Ponte, disse que o 
aumento do CUB deste mês não pode representar uma tendência definitiva, 
uma vez que nos meses anterior~_este indic?).c;ior apresentava uma clara desa­
celeração. 

-Zero Hora - 24-11-80. 

EMPRESÃRIOS PEDEM NOVO PROJETO PARA O PA(S 

Federação das lndústrias dos Estados da Região Sul divulgaram 
documCnto sobre a situação econômica e política 

Os presidentes das Federações das Indústrias do Estado do Rio Grande 
do Sul (FIERGS) Sérgio Schapke, de Santa Catarina (FIESC), João Júlio 
Moller, e do Paraná (FIEP), Altavir Zaniolo, reunidos no final da semana, 
em Canela, divulgaram um documento de análise da atual situação econômi­
ca e política do País. No documento os empresários defendem, também, atra~ 
vés do diãlogo e da participação de todos os segmentos da coletividade, um 
novo e amplo projeto nacional e criticam o excessivo centralismo econômico 
e tributãrio e pedem a participação dos empresários na elaboração das deci­
sões. 
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Diz o documento: "As Federações das Indústrias dos Estados do Para­
nâ, Santa Catarina e Rio Grande do Sul reunidas em Canela, avaliando a es­
trutura e conjuntura nacionais, cumprem o dever de externar seus entendi­
mentos. I) A sociedade brasileira atravessa um período de profundas trans­
formações inerentes à modernização da vida e às crescentes aspirações das co­
munidades. O projeto político de redemocratização do país nos conduzirá a 
uma sociedade não-tutelada e, por conseguinte, assumindo ela própria a de­
terminação responsável de seus destinos. Todavia hâ de se considerar que a li­
berdade e a democracia indispensáveis para a nação implicam em interação 
de compromissos irreclfsáveis- de todos os. segmentos da coletividade em bus­
ca dos superiores objeti~.os do bem comum e do de_senvolvimento. Portanto, 
o diálogo, o debate e a· geral participação são instrumentos inSubstituíveis 
para a formulação de um novo e amplo projeto nacion-al que contemple estra- · 
tégias consistentes de longo prazo e táticas de ação coerentes e sobretudo 
atentas ao grau das prioridades sócio-econômicas .. 

2) Estão absolutamente conscientes da gravidade da situação que atra­
vessa o país. O desequilíbrio de nossas contas e_xternas, a espiral inflacionária, 
as dificuldades do sistema produtivo, o aperfeiçoamento dos mecanismos de 
distribuição da renda e a manutenção de uma crescente taxa de emprego 
constitui um elenco de preocupações da maior relevância. A partir de 1974, o 
déficit de nossa balança comercial sofreu progressivo aumento, só reversível 
pela implantação de fortes e decisivos programas de fontes energéticas alter­
nativas internas, bem como pelo incremento de nossas exportações._ A in­
flação verdadeira endemia nacíonal corrói i reiida fixa e nautraliza a for­
mação de capitais, desorientando as atividades sócio-ecOnômicas. Por outro 
lado, o sistema produtivo intratiqililiza-se e declina a sua potência de crescer 
a ampliar a oferta. --

3) O excessivo centralismo na condução da economia c_ do sistema tribu­
tário nacionãis -não se coadunam com o preceito constitucional e inibe carac­
terísticas próprias de desenvolvimento regionafs autônomos que, articulados, 
consubstanciam avanços e ganhos para a sociedade e para a produção global 
do país. Igualmente tal concentração econômica representa campo fértil para 
a progressiva estatização, ferindo_ princípios ideológicos da opção brasileira 
pela livre iniciativa e a economia de mercado que contempla o interesse públi­
co ditado pelas aspirações da sociedade, promove o surgimento de mais em­
preendedores e configura clima de bem-estar social fortalecendo a_ eficiência e 
facultando a distribuição da riqueza gerada. A excessiva ingerência governa­
mental na direção da economia e _a distorcida participação do setor público 
deturpa o mercado e onera_ o_ consumidor e reduzem a eficiência da iniciativa 
nacional. O fiscalismo e o interVencionismo estatal devem ceder seu lugar à 
criatividade empresarial, à competição produtiva e à participação democrãti­
ca dos entes sociais. 

4) A condução dos destinos da nação não é de exclusiva responsabilidade 
de seus governantes pois a gravidade dos problemas impõe a busca de so­
luções com menores níveis de riscos, erros e equívocos; somente alca·n-Çados 
pela adoção de procedimentos solidários. Por isto, mais do que nunca faz-se 
necessãria a união naCional das forças vivas da atividade econômica. A uni­
dade deve se constituir no objetivo perseguido pelo próprio empresariado e 
somente obtido pela conscientização de suas lideranças de que as causas da 
nação preponderam sobre individualidades. Nesse sentido a Confederação 
Nacional da Indústria, -no s-etor da política industrial brasileira, deve ser oca­
nal mais autêntico de comunicação com o público buscando participação efe­
tiva nas grandes decisões. 

5) A convicção dos méritos do sistema de livre iniciativa e do regime de 
economia de mercado são os únicos capazes de promover a igualdade de 
oportunidades sócio-econômicas entre os homens e -in-Sfítucionalizar a vigên­
cia das liberdades democráticas. O lucro empresarial produtivo, e não o espe­
culativo, é legítimo, pois remiütera mobiliZações de recursos, gera reinvesti~ 
mentos, atenta para os riscos e para as responsabilidades incorporadas com 
função social. As entidades, FIEP, FIESC e FIERGS assini~~se expressam 
porque sabem quanto contribuem na economia nacional e porque estão cons~ 
cientes de suas responsabilidades para a classe industrial dos três Estados e 
para as comunidades em que estão inseridas. Entendem que suas afirmações 
estão embaSadas no -geral consenso do empresariado regional que ·a:crCdita 
nas potencialidades do país e no esforço e dedicação de sua gente. A maiores­
perança do empresariado industrial da região representa neste encontro é ver 
compreendido os princípioS Ora enuridados como avaliação de uma realidade 
e sem conotações pessimistas. Por mais adversa que possa ser a situação do 
momento não hâ pelo que deplorar perspectivas de crise sempre eminentes 
para os negativistas e inexistentes para os que trabalham e ajudam a construir 
a nação. ' 

No encerramento do XI encontro das Federações das Indústrias do Ex­
tremo Sul, o presidente da FIERGS, Sérgio Schapke fez pronunciamento 

conclamando os empresãri"os a ter como tarefa fortalecer e estabilizar a livre 
empresa e a democracia no Brasil. 

Embasado na Carta de canela, ontem divulgada, afirmou que ''há uma 
cadeia de equívocos, que nos amarra nacionalmente, subjugando o povo, a 
intelectualidade, a religião, os estamentos funcionais e o próprio governo'~. 
Esta cadeia de equívocos só poderá ser desfeita com trabalho de esclareci­
mento em todas as camadas da sociedade, no qual os empresãrios devem~se 
empenhar integralmente, salientou Schapke. "Estaremos ao lado da demo­
cracia sem adjetivos e da livre iniciativa oportunizadora de igualdade sócio­
econômicas. É que a verdadeira democracia admite a discussão, o debate e a 
violência até das incoerências". 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
José Guiomard- Eunice Michiles- Evandro Carreira- José Sarney­

Almir Pírito - Oziris Pontes - Dinarte Mariz - Martins Filho - Cunha 
Lima- Maurício Leite- Marcos Freire- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante 
- Teotôriio Vilela- Amaral Peixoto- Hugo Ramos- Roberto Saturnino 
-Itamar Franco- Murilo Badaró- Tancredo Neves- José Caixeta-
Vicente Vuolo -Mendes Canale- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Sobre a mesa, requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 19-Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 562, DE 1980 

Nos termos do artigo 313 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
interstício e prêvia distribuição de avulsos para o Projeto de Lei da Câni.ara n~' 
81, de 1979 (n'i' 431/71, na Casa de origem) que regulamenta o exercício da 
profissào de sociólogo, e dã outras provid.éncias·, a- fim de que figure na Or­
dem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1980. Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESlDEr\TE (Luiz Viana)- Aprovado o requerimento, a ma­
têria a que se refere figurará na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sobre a mesa, outros requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 19-
Secretário. 

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO No 563, DE 1980 

Nos termos do ar_t. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução no 142, de 1980. ~ 

Sala das SessOes, 21 de novembro de 1980. --Tancredo Neves. 

REQUERIMENTO No 564, DE 1980 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução no 143, de 1980. ~ 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1980. - Franco Montoro. 

REQUERIMENTO No 565, DE 1980 

Nos termos do _art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publicação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Resolução n• 144, de 1980. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1980. -Vicente Vuolo. 

REQUERIMENTO N• 566, DE 1980 

Nos termos do_ art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispensa de 
publilcação, para imediata discussão e votação, da redação final do Projeto 
de Resolução no 145, de 1980. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1980. - Leite Cha>eS-

0 SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Aprovados os requerimentos, 
passa-se à imediata apreciação das redações finais. 

Em discussão a redação finiil do Projeto de Resolução n9 142, de 1980. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a ap·rcvam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução no 143, de 1980. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Qs __ Srs_._ Senadores que a aprovam permaneçam sentados.. _(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão a redação final do 
Projeto de Resolução n' 144, de 1980. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Em discussão a redação final do 
Projeto n• 145, de 1980. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Sobre a mesa, requerimento que 
serã lído pelo Sr. I •-Secretãrio. 

E lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 567, DE 1980 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b do Regimento In­
terno, para o Projeto de Lei da Câmara n9 82/80, que cria, na Carreira do Mi­
nistêrio Público do Distrito Federal e na do Ministério Público dos Terri­
tórios Federais, os cargos que especifica. 
Sala das Sessões, 26 de novembro de 1980. Jarbas Pa.,arlnho- Paulo Bros­

sard. 
o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O requerimento serâ votado após 

a Ordem do Dia, na forma do art. 375 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Presentes 55 Srs. Senadores, va­
mos passar à Ordem do Dia. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Com a palavra o nobre Senador 
Paulo Brossard, pela ordem. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS. Pela ordem.)- Sr. Presi­
dente, tendo em vista que, evidentemente, não hâ Quorum, eu consultaria a V. 
Ex• se não seria mais produtivo prosseguir por alguns instantes a primeira 
parte do Expediente, antes de entrar na Ordem do Dia, de modo que pudesse 
falar o Senador José Richa, que vai fazer uma breve intervenção e importante 
comunicação. 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Viana.) - Infelizmente essa evidência não 
existe para a Mesa, que constata a presença de 40 Srs. Senadores com o nosso 
roteiro, o nosso guia que é a porta. Os Srs. Senadores aparecerão, possível~ 
mente, na hora própria para a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Estã finda a Hora do Expediente. 
Passa-se à 

Item 1: 
ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nl1 149, 
de 1978 (n• 5.721/78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a alienação de bens imóveis 
da União, situados na ãrea urbana de Guajarâ-Mirim, no Território 
Federal de Rondônia, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 180 a 182, de 1979, e 1.118 a l.l20, de 
1980, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- l'>' Pronunciamento: pela consti­
tucionalidade , juridicidade; 29 pronunciamento: contrário à Emen- · 
da n9 l de plenário; 

-de Economia- J9 pronunciamento: favorável; 29 pronuncia .. 
mento: contrãrio à Emenda n' I de plenário; 

-de Finanças- J9 pronunclamento: favorável; lq pronuncia­
mento: contrãrio à Emenda nq 1 de plenário. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda a ele oferecida. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) Apro­

vado. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Sr. Presidente, requeiro verifi­
cação da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Vai-se proceder à verificação re­
querida. (Pausa.) 

ta? 

Solicito aos nobres Senadores que ocupem. -Os seus lugares. (Pausa). 
O Sr. Llder do ?SD como vota~ 

O Sr. Jarbas Passarinho (PDS - PA) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- O Sr. L!der do PMDB comovo-

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - O Sr. L!der do PP como vota~ 
(Pausa.) 

O Sr Líder do pp está ausente. 
Os Srs. Senadores jã podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votação). 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema - Aloysio Chaves - Amaral Peixoto - Bernardino 
Viana- Helvídio Nunes- Jarbas Passarinho- João Calmon- Jorge Ka­
lume- José Guiomard- José Lins- José Sarney- Jutahy Magalhães­
Lenoir Vargas - Maurício Leite - Moacyr Dalla - Murilo Badaró -
Orestes Quércia - Passos Pôrto - Raímundo Parente - Roberto Saturni­
no. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Dirceu Cardoso - Paulo Brossard. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Jaison Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Votaram "SIM" 20 Srs. Senado­
res; "Não". 3 Srs. Senadores. Houve uma abstenção. Não houve quorum. 

A votação da matéria fica adiada para a próxima sessão, juntamente 
com os itens 2 e 3 da pauta, cujas matêrias estão em fase de votação. 

São os seguintes os itens cuja votaçdo é adiada. 

2 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução no 147, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Finanças com()_ conclusão de seu Parecer n9 1.112, 
de 1980). que autoriza o Governo do Estado da Bahia a rCalizar operação de 
emprêstimo externo no valor de USS 47,000,000.00 (quarenta e sete milhões 
de dólares americanos) destinado ao programa de investimentos do Estado, 
tendo 

PARECER, sob n' 1.113, de 1980, da Comissão 

-de Constltulçilo e Justlça,pela constitucionalidade e juridicidade, com 
voto vencido do Senador Franco Montoro. 

3 
Votação, em turno único, do Requerimento nl1 541, de 1980, do Senador 

José Richa. solicitando urgência, nos termos do art. 371, alínea c do Regi­
mento Interno, para o Projeto de Lei do Senado sobre a Iocaliiação, no terri­
tório nacional, de usina que opere com reator nuclear, e dá outras providên­
cias. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'~' 87, 
de 1979 (n' 363/79, na Casa de origem), que restabelece direito de 
servidores públicos, no caso que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 206,207 e 333, de 1980, das Comissões: 
-de Serviço Públleo Clvll, favorãvel; 
-de Finanças, favorável; e 
-de Constltulçio e J ustlça, (exame solicitado em Plcnârio) pela 

constitucionalidade e juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada, ficando avo­

tação adiada para a próxima sessão, em virtude da falta de quorum, em Ple­
nário, para deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 5: 

Discussão, ein turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 70, 
de 1980 (n' 2.641/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que disflõe sObre a inscrição de m~dicos 
veterinários militares nos Conselhos Regionais de Medicina Veteri­
nãria, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.128 c 1.129, de 1980, 
das Comissões: 

-de Segurança Nacional; e 
-de Saúde • 
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Em discussão o_ projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
A Presidência deixa de submeter a matéria a votos, em virtude da falta de 

quorum, em Plenãrio, para deliberação, ficando sua votação adiada para pró­
xima sessão. 

.O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 6: 

Discussão, em turno único do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
12, de 1979 (n' 12/79, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo Militar Federal da República Federal da Nig~ria sobre 
serviços aéreos entre seus respectivos territórios e al~m, concluído 
em Brasília, a 10 de janeiro de 1979, tendo 

PARECERES, sob n's 964 a 967 e Ll21, de 1980, das Comis­
sões: 

de Relações Exteriores, 19 pronunciamento - solicitando dili­
gência junto ao Ministério das Relações Exteriores; 

211 pronunciamento- (ouvido aquele Ministério) favorável, nos 
termos de substitutivo que oferece; 

-de Constituição e Justiça, favorável ao substitutivo da Co­
missão de Relações Exteriores; 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorãvel ao 
Substitutivo da Comissão de Relações Exteriores; e 

-de Economia, favorável ao substitutivo da Comissão de Re­
lações Exteriores. 

Em discussão o projeto e o substitutivo, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 
A votação da matéria fica adiada para a próxima sessão ordinária, por 
falta de número em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 7: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n• 31, de 1979 (n• 32/79 na Câmara dos Deputados), que ratifica o 
texto do convênio sobre transporte internacional terrestre, aprova­
do pela 8• Reunião de Ministros de Obras Públicas e Transportes 
dos Países do Cone Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 937 e 938, de 1980, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 

-de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 
A matêria constou da Ordem do Dia da sessão anterior, tendo a sua dis­

cussão adiada para esta data, a requerimento do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 
Em discussão o projeto. 
O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir 

o projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Tem a palavra, para discutir o 

projeto, o nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, em face de informações que iecebi pelo telefone, comple­
mentando os ·dois memoriais que tenho de duas transportadoras nacionais, o 
assunto dos memoriais não se coaduna com o convênio federal. Então, não 
tenho nenhuma objeção à aprovação do convênio e, de modo algum, interfe­
rirei na manifestação do Senado com relação à aprovação desse projeto. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) -Continua em discussão o projeto. 
(Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaro encerrada a discussão, ficando a 
votação adiada por falta de número em Plenârio. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 148, de 
1980 (apresentado pela Comissão- de Finanças como conclusão de 
seu Parec~ TI9 1.114, de 1980), que autoriza o Governo do Estado 
do Maranhão a realizar operação de emprbtimo externo~ no valor 
deUS$ 20,000,000.00(vinte milhões de dólares) destinado aos pro­
gramas integrados de produção agropecuária, tendo 

PARECER, sob n• 1.115, de 1980, da Comissão 

-de Constltulçilo e Justiça, pela constitucionalidade ejuridici­
dade. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }li-Secretário. 

e lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 568, DE 1980 
Nos termos da alínea .. b,. do artigo 310 do Regimento Interno, requeiro 

o adiamento da discussão do Projeto de Resolução n• 148, de 1980, para ree· 
xame da Comissão de Finanças, face à anexação ao processo de novo plano 
de aplicação. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1980. - Dirceu Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (LuizViana)- O requerimento que acaba de ser 
lido depende de deliberação do Plenário. Face a inexistência de quorum, a sua 
apreciação fica adiada para a próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 9: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nll 57, de 

1980, de autoria <!a Comissilo Diretora, que transforma função pre­
vista na lotação do Gabinete do Presidente do Senado Federal, ten­
do 

PARECERE~. sob n•s 1.108 e !.109, de 1980, das comissões: 

-de ConstltuÍção e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade; e 

- de Finanças, favorável. 

Em DiscusSão o projeto. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES- Para discutir o projeto. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, o projeto em tela transforma funções previstas 
no gabinete do Presidente do Senado FederaL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Gabinete da Presidência está fazendo 
um reajustamento das suas funções. Parece que, ao que leio, não cria órgão 
algum, cargo algum. 

Teria direito de criar, não sou contra a criação de cargos, não quero to­
lher a liberdade do Presidente. Mas, Sr. Presidente, há uma reclamação que 
devo fazer, em vista desta discussão. Trata~se do parecer que a Secretaria fi .. 
cou de dar ao Projeto n9 43, de funcionários que estão esperando reajuste 
tambêm há muito tempo, e que era para ser dado ontem. Não o foi, como 
tambêm não foi dado hoje. A manifestação da Secretaria, a respeito da prc­
ttmsão de funcionârios que estão abrangidos pelo Projeto fi9 43, que foi discu­
tido a semana P,:assada, e com a promessa e a aprazamento de que uma infor­
mação cabal, lógica,.fundamentada, seria dada" ontem, não foi feita at~ hoje. 

Eu desejaria saber do Sr. Secretário quando será dada essa infonnação, 
informação sobre o Projeto n~ 43, porque hâ funcionários esperando que V. 
Ex• dê o encaminhamento. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS - MA) - V. Ex• deseja só o parecer, ou 
quer que eu leia? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Não, só a not!cia. 

O Sr. Alexandre Costa (PDS - MA)- Estão aqui o parecer sobre o a•· 
sunto e o_ projeto. O verdadeiro parecer está aqui, completo, conforme a 
Mesa prometeu, para v.-Ex• verificar. Com o meu verdadeiro parecer, por­
que aquele outro não era meu· parecer. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, não queremos mais 
que S. Ex• chegue a detalhes da informação. S. Ex• tambem ficou de ler aqui 
contracheques; nós não queremoS qUe leia contracheques. 

Já estamos orientados a respeito, estamos satisfeitos apenas com o pare­
cer. Quando serâ votado pela Mesa o parecer? 

O Sr. Alexandre Costa (PDS -MA)- O projeto estA em tramitação, 
apenas eu pedi que safsse da Ordem do Dia para que a Mesa tomasSe conheci­
mento. A Mesa v;erificou que tinha três pareceres que não haviam passado 
pela Mesa. Então eu dei o verdadeiro parecer, pois fui o encarregado na Mesa 
de dar os pareceres. E estou devolvendo o projeto à Secretaria. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Estou satisfeito, era i. to que eu 
queria saber, quando será devolvido. Mas não precisava chegar a detalhes, 
como V. Ex• anunciou, da lCitura de 40 ou 50 contracheques. 

Sr. ,Presidente, já que V. Ex• está f~endo um remanejamento nas 
funções, um apelo do fundo do meu coraçlio. Vai se ençerrardiaS a sessão le­
gislativa. Era preciso que o Senado encarasse a prestação de serviços do pcs­
s.oai da Confedera(, que não vence um salârio mfnimo. Nós temos funcio· 
nârios aqui que vencem 30, 40 salários mínimos. Tem gente que não ganha 
um salário mínimo, tem filhos, mora numa pseudo-casa, numa choupana, 
num barracão, pagam uma exorbitância de transporte, pagam dois mil e tan­
tos cruzeiros de aluguel. E ganham 1 salário m(nimo. Viv~ de que, Sr. Presi· 
dente? Nem de esperança eles vivem. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - V. Ex• me permite? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Pois não. 

O SR. PRESIDJ;:NTE (Luiz Viana)- Eu poderia dizer a V.Ex• que a 
Mesa, atendendo justamente a ponderação de V .Ex•, vai conv9car a Confede­
ral para que ela cumpra os dispositivos legais e a ninguém pague menos de 
um salârio mínimo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Muito !>em. Nós estamos nos en· 
tendendo, Sr. PresidC::nte. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Sempre nos entendemos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES) - Da outra vez aprovaram os asses· 
sores e esqueceram os que prestam serviços tão necessários ao nosso Senado. 
Agora V.Ex" veio ao meu encontro e jã anuncia es_sa possibilidade. 

Sr. Presidente, poderíamos, através da Confederal, dar um vencimento 
maior porque com o salârio mínimo ninguêm vive mais em Brasília, nem ve­
geta, nem como tinhorão à sombra, sem apanhar sol. Não tem condição de 
sobreviver, não tem condição de existir. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Eu vou ser auxiliar de defesa com 
V.Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Sr. Presidente, no fim, V.Ex• estã 
ao meu lado. Fico satisfeito, estou em boa companhia. 

Eu disse outro dia, tenho medo de três coisas neste mundo: AI-5, Banco 
do Brasil e V.Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Espero que V.Ex• fique em duas 
apenas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES)- Duas não, mas V.Ex• jã melhorou 
muito. É uma notícia gratíssima que V.Ex• está dando a essas humildes brasi­
leiras que trabalham na Casa. Não deixe, Sr. Presidente, a Confedera! 
explorá-las como vem explorando. Fico gratíssimo, e nada tenho a objetar a 
este reajuste que V.Ex• quer fazer em seu gabinete. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Continua em discussão o projeto. 
(Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti-lo, declaro encerrada a discus-
são. __ 

A votação fica adiada em virtude da falta de quorom em Plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 122, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como con­
clusão de seu Parecer n"' 845, de 1980), que autoriza a alienação de 
terras públicas de propriedade da SUFRAMA- Superintendência 
da Zona Franca de Manaus, à Empresa Monterosa S.A., tendo 

PARECERES, sob n•s 846 e 847, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici~ 

dade, com voto vencido, em separado, do Senador Leite Chaves, 
apoiado pelos Senadores Franco Montoro e Cunha Lima; e 

-de Agricultura, favorãvel, com voto vencido do Senador Af­
fonso Camargo. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nãci havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando sua votação adiada 

por falta de quorom. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 123, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como con­
clusão do seu Parecer n• 848, de 1980), que autoriza a alienação de 
terras públicas no Distrito Agropecuârio da Superintendência da 
Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, à agropecuária Dimona, 
Comércio e Indústria S.A., terido 

PARECERES, sob n•s 849 e 850, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, com voto vencido, em separado, do Senador Leite Chaves; e 
-de Agricultura, favorãvel, com voto vencido do Senador Af-

fonso Camargo. 

Em discussão o projeto .. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
A Presidência deixa de submeter a matéria a votos, em virtude da falta de 

quorum, em plenário, para deliberação, ficando sua votação adiada para a 
próxima sessão ordinãria. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 130, de 
1980 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de s~u Parecer n"' 886, de 1980)~ que suspende a execução 
do n9 17, c do inciso Il, do art. 106 do Decreto-Lei n9 5, de 15 de 
março de 1975, e o Decreto "N" n"' 1.135, de 26 de setembro de 
1968, do Estado do Rio de Janeiro. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, ficando sua votação adiada 

por falta de quorom. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana) - Item 13: 

-=Discussão,_ em turno único, do ~ojeto de Resolução n9124,de 
1980 (apresentado pela Comissão de Legislação Social como con­
clusão de seu Parecer n9 872, de 1980), que autoriza a alienação dê 
terras públicas à Empresa Matei Agropecuária S.A., tendo 

PARECERES, sob n•s. 873 e 874, de 1980, d•• Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitur.-ionalidade e juridici .. 

dade, com votq vencido, em separado, do Senador Leite Chaves; e 
-de Agricultura, favorável~ com voto vencido do Senador Af­

fonso Camargo. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão . 
. A votação da matéria fica adiada para a próxima sessão ordinâri~, por 

falta de número em Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Comunico ao Plenârio que ficou 
prejucicado, por falta de quonun, o Requerimento de n9 567/80, lido no Expe­
diente, que deveria ser votado nesta oportunidade. 

Não havendo mais matcria na Ordem do Dia, concedo a palavra ao 
nobre Senador José Richa. 

O SR. JOSt RICHA (PMDB - PR. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, numa região ape­
nas do Paraná, vinte mil pessoas _estão nas estradas, obstruindo nos pontos 
estratégicos a pass.agem, -o trânsito de um determinado produto. 

Sr. Presidente, seria o caso de se perguntar: que tipos de pessoas são es­
sas? Serão agitadores ou subversivos preparando qualquer tipo de movimen­
to contestatório? 

No entanto, Sr. Presidente, para quem conhece o ambiente de hoje, lâ no 
Paraná, é de causar espanto se eu dissesse que essas vinte mil pessoas que, de 
maneira pacífica e tranqüila, mas muito determinada e firme, obstruem a pas­
sagem de um determindado produto, numa das regiões produtoras mais im­
portantes do meu Estado, que é o sudoeste do Paraná, nada mais são do que 
pacatos agricultores que, jâ no desespero e num legítimo movimento de defe­
sa, ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Legftima defesa. 

O SR. JOSt RICHA (PMDB- PR)- ... num movimento delegftima 
defesa chegam a esse gesto extremo de, desde anteontem, localizados em gru­
pos de milhares de pessoas, nos pontos estratégicos de todas as rodovias que 
demandam do Sudoeste para outras regiões do Estado e do sudoeste para ou­
tras regiões do País, impedir que por essas rodovias transitem suínos ou seus 
derivados. E este movimento, Sr. Presidente, que iniciou-se anteontem, no 
Paraná, a partir de ontemjã ganhou a adesão dos suinocultores e dos proprie­
târios rurais do oeste de Santa Catarina e de uma vasta região do Rio Grande 
do Sul... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - f: verdade! 

O SR. JOSt RICHA (PMDB- PR)- Sr. Presidente, não~ um movi­
mento nem de contestação, nem subversivo, nem é um movimento de que, de 
surpresa, ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Muito bem! 

O SR. JOSt RICHA (PMDB - PR) - ... quis, no sensacionalismo, 
chamar a atenção da Nação, Nem esse, que seria legítimo, foi o intuito desses 
produtores. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Como, se tivesse colhido o Go-
verno de surpresa, -

O SR. JOSt RICHA (PMDB - PR) - Exatamente. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Foi anunciado ... 

O SR. JOSt RICHA (PMDB- PR)- Não se colheu o Governo de 
surpresa, como muitr bem lembra o Senador Paulo Brossard, porque, há 
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muitos meses, estão eles, em sucessivos memoriais enviados a todas as autori­
dades da área econômico-firiáiiceira, da área agrícola do Brasil, do Estado do 
Paranã, no caso também de Santa Catarina e Rio Grande, idênticos memo­
riais foram enviados às mesmas autoridades ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- A imprensa deu larga publicida­
de a essas manifestações. 

·o SR. JOSE: RICHA (PMDB - PR) - Exatamente. A imprensa se 
ocupou largamente de fazer repercutir o fato, pata que as autOridades tomas­
sem conhecimento, ou pelo menos, não alegassem o desconhecimento de uma 
realidade dura, porque, hâ muitos meses eles vêm alertando, com laudos, lau­
dos técnicos comprovados, de que eles estão tendo prejuízos de cerca de 20 
cruzeiros por quilo, de um produto que é a base de sustentação deles e de suas 
famílias, e do País, por que não? 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Muito bem! 

O SR. JOSE: RICHA (PMDB PR)- O Brasil detém um dos maiores re­
banhos de suínos do mundo, um País que abastece, tradicionalmente, diver­
sas nações, com exportação, que hoje, se está em crise, é porque, exatamente, 
o Governo Federal, há tempos, quando ainda, no outro Governo, sob a ~gide 
de um outro Ministro da Agricultura, de maneira irresponsável, fazia ao 
mundo inteiro o alarde de que os rebanhos suínos do Brasil estavam contami­
nados com pestes sufna africana; quando, sucessivos alertas de cada um de 
nós não foram ouvidos, para demover a autoridade maior da Past& da pro­
dução no Brasil de continuar abatendo suínos e, ao mesmo tempo, promo­
vendo uma propaganda que desacreditou o Brasil lã fora. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- Muito bem! 

O SR. JOSE: RICHA (PMDB- PR)- Foi preciso que um organismo 
da Organização das Nações Unidas-ONU-a F AO, que, especificamente, 
trata dos assuntos de agricultura e alimentos, foi preciso que a F AO colhesse 
oito amostras, em diferentes área's, onde o Governo insistia estarem ocorren­
do ou se localizarem os maiores focos da pseudopeste suína africana, levasse 
estas oito amostras para os melhores laboratórios do mundo e depois, atrav6s 
de um laudo, dissesse ao Governo brasileiro que não havia peste suína africa­
na; só nesse instante, Sr. Presidente, é que o Governo brasileiro concordou 
em suspender aquele criminoso movimento. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Uma l;responsabilidadel 

O SR. JOSE: RICHA (PMDB - PR) - E desde a ocasião, até hoje, os 
problemas do setor foram se agravando, as exportações fechadas por medida 
do próprio Governo brasileiro, alegando' que, tendo ou não havido peste suí­
na africana, era prudente a suspensão das exportações de carne suína para 
outros países até que se assentasse a poeira e o Governo brasileiro tivesse con­
dições de comprovar ao mundo inteiro que realmente não havia peste suína 
africana. 

Mas foi uma medida, Sr. Presidente, muito mais de natureza política, 
para salvaguardar a irresponsabilidade do Gover;no, que a medida da suspen­
são das ~xportações foi tomada. Evidentemente foram se acumulando os ex­
cedentes e, desde o começo deste ano, a situação da suinocultura foi progres­
sivamente se agravando e, nesses últimos seis meses, os homens do setor, lide­
ranças e de sucessivos memoriàis, alertaram o Governo pára a necessidade do 
atendimento de algumas reivindicações mínimas e básicas para. o setor. 

O que eles reivindicavam? Primeiro, a abertura das exportações; segunda 
reiVindicação básica: a J1rorrogação de financiamentos de custeio, uma vez 
que, no início do ano passado, o atual Ministro da Agricultura foi a todas as 
regiões produtoras de suínos do País e conclamou os suinocultores a aumen­
tarem a sua produção, com financiamentos, a juros negativos, dados pelo 
Governo federal. O Sr. Ministro da Agricultura chegou a dizer numa concen­
tração, no Oeste do Paraná, no Município de Palotina, que os pecuaristas c os 
pequenos proprietáriOs corifiassem nas medidas do Governo, que investissem 
no setor ... 

O Sr. Paulo B1ossard (PMDB - RS) - E, verdade! 

O SR. JOSE: RICHA (PMDB - PR)- E, assim foi feito, Sr. Presiden­
te: os pequenos c pobres lavradores e pecuaristas confiaram no Governo, 
atenderam o seu apelo, o seu chamamento: investiram em pocilgas, investi­
ram na sua propriedade, aumentaram a qualidade do seu rebanho, compran­
do matrizes de melhor qualidade e foram, por aí, investindo, at~ que, eviden­
temente, isto teve uma resposta ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Claro! 

O SR. JOS€ RICHA (PMDB- PR)- ... e a resposta veio este ano, 
através de um brutal aumento da produção. EntretantO, quando chega na 
hora do Governo amparar aquilo ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Que é a resposta ao seu apelo ... 

O SR. JOS€ RICHA (PMDB- PR)- Exatamente. Quando estava na 
hora do Governo amparar aqUeles que, de boa fé, pensando que estavam 
prestando um grande serviço ao País, precisavam do amparo do Governo, 
esse amparo faltou porque, além dessas duas reivindicações bâsicas, Sr. Presi­
dente, hã uma terceira e muito mais importante e fundamnental: é que o Go­
verno, ate esta semana, sistematicamente, se recusava em atender a decre­
tação de preço mínimo para o produto. 

E quando, Sr. Presidente, finalmente, na segunda-feira, depois de reu­
nião do Ministro da Agricultura e dos Ministros da ãrea econômico­
financeira, de uma hora e meia com o Presidente da República, finalmente o 
Governo resolve atender, e o faz de maneira insatisfatória. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Parece mentira! 

O SR. JOSE: RICHA (PMDB- PR)- Parece mentira, Sr. Presidente! 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Uma questão de aritmética pa-
rece que é uma questão de alta indagação de Estado. 

O SR. JOSE: RICHA (PMDB - PR) - Perfeito! 
O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Senador José Richa, V. Ex• me 

permite um aparte? (Assentimento do orador.) Senador José Rich3., a Casa 
está lembrada de que o Ministro Delfim Netto, sucessivamente, tem dito que 
o crédito destinado ao setor rural, à produção agropecuária não é inflacio­
nâria. E, mesmo assim, reconhecendo que o custo do quilo de carne de porco 
está a 53,00 cruzeiros, eles fiXam, Como preço mínimo de mercado, quarenta e 
oito cruzeiros. Eu só quero dizer a V. Ex• uma coisa: o que está para ser apu­
rado, por esta Casa e pelo País, é a questão da peste suína. Eu fui a primeira 
voz ... 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Esta não vai ser apurada nem 
nesta Casa, nem no resto do País. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- ... a levantar-se aqui, no Senado, 
na época em que foi ela alardeada. Cheguei aqui, uma tarde, c os jornais noti­
ciavam que haviam matado, no Estado do Rio de Janeiro, três mil porcos e s6 
não matariam, na manhã seguinte, quatro mil, em Ourinhos, porque falta­
vam balas de fuzil. 

O Sr. Paulo llrossard (PMDB- RS)- Os pobres dos porcos foram me­
tralhados! 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Então, entrei em contato com Por­
tugal porque soube que foi em Portugal e Espanha que ela surgiu pela primei· 
ra vez na Europa. Aí, recomendaram-me que eu falasse com o Instituto de 
Epistemologia de Bruxelas e de Paris. Telefonei, daqui do Congresso, e me es­
clareceram: primeiro, que não era contagiosa. Segundo, quando de sua ocor­
rência deveriam matar-se os primeiros porcos que estivessem com os sinto­
mas porque não era prejudicial à alimentação humana. Mas a peste, se real­
mente é a africana se alastra por tal forma que a morte se dâ aos milhares, 
sendo impossível escondê-la. E nós já denunciamos isto aqui. Então, depois 
começou aquele movimento e o próprio setor oficial, como anteontem, quan­
do perguntamos a um Ministro o que houve de positivo, quais foram os resul­
tados do Relatório, ele manteve um silêncio suspeito. Daí tudo nos leva à 
convicçãO de que houve interesse em que se jogasse, sobre os nossos rebanhos 
de porcos, suspeitas para que outros rebanhos tivess~m colocação no merca­

. do internacional. O que estã havendo em relação ao porco hoje é o que jâ 
existe nos Estados Unidos em relação à carne bovina: por conveniência, IA, os 
lavradores, os produtores de gado jamais deixam carne daqui ir para a sua 
mesa. A mesma coisa ocorre em relação ao cancro cítrico no Paranâ. Hã mais 
de 20 anos que se diz combater o cancro cítrico e laranjas não podem ser pro­
duzidas pelo Paraná, a fim de que Limeira e alguns Municípios de São Paulo 
tenham a exclusividade nas exportações. 

O SR. JOSE: RICHA (PMDB- PR)- Dizia eu, Sr. Presidente, que fi. 
nalmente nesta segunda-feira, o Governo resolveu quebrar um tabu de mui­
tos e muitos anos que acabou cedendo à opressão dos lavradores e fixou um 
preço mínimo. Entretanto, em que nível veio este preço mfnimo, Sr. Presiden­
te? Quarenta e oito cruzeiros o quilo do porco. Quando já hâ seis meses atrAs 
tínhamos os produtores com laudos, não somente feitos por eles, mas laudos 
juntados a estes memoriais, feitos por técnicos da EMBRAPA, da EM ATER, 
de todos, da antiga GARPA, todos eles órgãos ligados ao próprio Goveino 
que, no dever profissiOnal acima da lealdade ao próprio Governo, tinham que 
reconhecer uma realidade: o custo de produção desses suínos para o produtor 
era de cerca de 58 cruzeiros o quilo. 

Mas, como eDtão, Sr. Presidente, poderiam os suinocultores aceitar o 
preço mínimo de 48 quando o custo, já desde seis meses atrAs, estava em S8? 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite-me V. Ex>? 
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O SR. JOSI': RICHA (PMDB - PR) - E outra coisa, Sr. Presidente, 
ainda ontem no final da tarde, me dizia o Presidente do Sindicato Rural do 
principal Município produtor de suínos, que é Francisco Beltrilo, no sudoeste 
do Paraná, que agora nesta semana uma junta de t~nicos convocada pelo 
Sindicato Rural conc!uiu um novo laudo dizendo que o preço hoje c!e custo 
para o produtor é de 63 cruzeiros o quilo. 

Ora, Sr. Presidente, é lamentável que neste País não haja nenhuma pro­
teção a quem trabalha e a q~m produz, e, por outro iado, haja uma total 
omissão c Jm relação àqueles:' setores que exploram os que trabalham. Isso 
'iüe é ma1s revoltante! :E é isto que têm, os pecuar:~t::ts e 1.:..-.rradores do meu 
Estado, consciência, porque eles estão percebendo que, enquanto eles estão 
tendo preju.ízo para criar e engordar o porco ... 

O s,, Paulo Brossard (PMDB - RS) - A usura é livre. 

O SR. JOSI': IUCHA (PMDB- PR)- ... os consum1dores não estilo se 
beneficiamlo desse prejuízo dos produtores. Porque, enquanto eles vinharÍ! 
tendo~ até a semana passada o set,; produto adquirido pelos frigoríficos a cerM 
ca de 38, .,;9 cruzeiros, quando o ~w:toJ para eles era 58, este mesmo produtü 
era vendido em todas as grandes cidades a um preço mE:dio acima de 150 cruM 
zeiros o uuilo. 

Nós próprios, uma comissãtl de padamentar~, tivemos a oportunidad~ 
de observ<>.r aqui em Brasília, numa churrascaria, e perguntamos a quanto o 
dono da ch1.1rrascaria estava comprando o quilo do suíno, da carne de porco 
que era servida no restaurante. Nós estávamos, essa comissão de mais de 2G 
parlamentares, acabando de sair de uma audi!ncia com o Ministro da Agri­
cultura. E nos informou este comerciante que adquirira, ainda na manhã da­
quele dia - ic:.to sexta-feira passada - o quilo de suínos a 170 cruzeiros. 

Ora, Sr. Presidente, não tem cabimento.~ por isto que a área rural hoje 
estâ em polvorosa. e se houver realn1ente uma sublevação no País podem ter 
certeza de que ela vai na&i:er lá no campo. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - ~ verdade. 

O Sll. JOSI': RICH:A {PMDB - PR)- Porque é lã onde as evidéncias 
demonstram que !lt. a maior exploração. 

Quem não se lembra da imensa campanha feita hâ pouco tempo atrâs 
pelo Governo, para que o Sudoeste do Paraná produzisse o feijão preto con­
sumido no Rio de Janeiro e em diversas outras capitais? Os produtores sem­
pre prontos a atender os apelos do Governo, quando ~ para trabalhar e pro­
duzir para d.'te Pais, mais uma vez atenderam. Entretanto, na hora de Comer­
cializar, onde estâ a proteção do Governo? Os compradores, os comerciante~< 
foram lã e adquiriram o produto ao rreço que variou de 900 a 1.100 cruzeiros 
o saco, e isso é d1.1ro para este produtor que quase sempre ~ um pequeno p'ro­
dutor que também ê·suinocultor. Geralmente essas duas atividades são casa­
das: quem produz suínos E: quem planta feijão e milho no sudoeste e em todo 
o Estado do Paraná. Pois muito bem. Eles estilo tomando conhecimento que 
o mesmo produto por eles vendido de 900 a 1.100 está sendo vendido nos suM 
permecados do Rio de Janeiro e de Brasfiia, não se precisa ir muito longe, de 
7 a 9 mil cruzeiros o mcsr.1o. saco de feijão. 

Ontle é que nós estamos, Sr. Presidente? 
O produtor, coit<:tdo, nial tem condições, pelo preço que vende, de cobrir 

as suas despesas e o consumidor com o salário de fome que ganha não tem 
condições de CC'Imprar um quilo de feijão, quando os intermediârios- quase 
sempre grandes grupos econômicos no caso dos suinicultores - as multina­
cionais é que estão levando o maior lucro deste País. 

lsso, nãv é compreensível realmente para estes homens que, há meses, es­
t2.o neste movimento, cujas denúncias jâ chegaram ao conhecimento do Go­
vernC": através de imensos números de memoriais, através de denúncia de Par­
lamentares. Eu próprio no primeiro discurso que aqui fa- já tem mais de 3 
meses - alertando o Governo. solicitei provid~ncias c at~ agora nada, Sr. 
Presidente! Apenas algumas medidas foram tomada•, mas todas elas paliati-
vas, insuficiente~,... - -

O Sr. Pauto lkossard (PMDB - RS) - Tardias c insuficientes. 

O SR. JOS!;: R[CHA (PMDB- PR) - ... c não atendem às reivindi­
cações dos pecuarista!!. O pteço por eles reivindicado ê tazoâvcl. Eles reivin­
dicam se\.enta ~ cinco cru~iros de preço. m!nimoj e amparados por lei. 

Neste P?!s .·amb~muma uutr~ curiosidade ~c o!lserva, em relação à~ leis: 
e]as são apenas para os cidadãos comuns obedC"".ccrem. Porque a começar pelo 
próprio Govemo ou p~!os .~-~odero!-os, não !1á um mínimo respeito c cumpri­
mento às leis. Nós temos um Esto;tuto do Trab11.lhador RL?.ral e num de~ seus 
itens est.i dito; "'Aprovado pelo CongreSso: 3ancionado ~elo Presid~ntc da 
República,"' O então Presidente Castelo Branco naquela E:poca dizendo que o 
lavrador farâjus a uni preço mfnimo pelo produto do seu trabalho. E define o 

que é preço mínimo: ê o custo da produção acrescido de 30% sobre esses cus ... 
tos. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- ~a remuneração do produtor. 

O SR. JOSI': RICHA (PMDB- PR)- ~a remu:tcrr.ção rlo produtor. 
Pois muito bem. O próprio Governo nã.;- respeita a k; roi elr s~mcioncda. 
Portanto, não dâ o exemplo e precisam os sutnocu~.tor.~··· ::'Br~ti.,.:..tem as 3Ual! 

atividades. Começaram anteontem paralisando o trâmito á~õ: sufnos c seus d~­
rivados, pelas estradas do Sudoeste. A partir de ontem"' movtm~nto se esten­
deu para o oeste de Santa Catarina e umil Vasta região do Rio Grande d0 Sul. 

Esse movime:J.to apenas de obstrução 'de suínos e seus dcri\':tdos vai at~ o 
dia 30. O cronograma, Sr. Presidente, tem sido rigorosamente cumprido pelos 
produtores, porque, quando iniciaram o movimento,- cl~s .("or~,l decidindo e 
marcando o dia para começar e encerrar cada etapa do movimento: rcivindi .. 
cações junto às autoridades, memoria.is, comis&.õcs junto ao Secretário da 
Agricultura ào Estado, ao Governador do Paraná, ac Mhistro da AgricultL.­

. ra, aos Ministros da área econômica, c assim sucessivamente, at~ que marca·· 
ramo início das medidas concietas que seriam por eles cclocadas em prátic;o; 
para, jã num gesto extremo, fazerem valer os setls direnos, teivindicarem o:~ 
seus direitos. 

Então: no dia 25 de novembro iniciariam o bloqueio das estradas, só 
com relação ao trânsito de suínos c seus derivados. Esse movimento se csten· 
derá até o dia 30. A partir do dia 30, o bloqueio será total, nada mais a nAo 
ser ambulâncias e camhhões-tanquc, evitando-se qu.: a faltu. de combustrveis 
crie um drama maior para toda a população daquela reg~ão. No mais, a pas­
sagem de qualquer outro veículo serâ obstruída, scrâ impediüa.naquela re­
gião. 

O Sr. Eveláslo VIeira (PP - SC) - V. Ex• me permite um apartc1 

O SR. JOSI': RICHA (PMDB - PR) ~ Pois não. 

O Sr. Eveláslo VIeira (PP- SC) - Os argumentos de V. Ex• são inques­
tionáveis. Mas E: preciso que ~e diga também que este plc:ito do cstabelccimerl­
to do preço mfnimo para o quilo do porco vivo vem desde o advento do Esta­
tuto da Terra. ~uma luta sistemática dos criadores, c~ Govern"l' sempre res­
pondeu que iria atender ao pleito, mas nunca veio a concrcti:i.ar suas promee­
sas. Agora mesmo, quando se estabelece o preço de 4S cruzeiros para o porco 
vivo, a nível de fazenda, de granja, ainda esse preço m(nimo n~.o é justo pm­
que estâ muito aquém do custo, como V. Ex• jâ frisou. Atl: o su.gimento da 
pseudo febre suina africana, nós dnhamos um mercado externo excelente para 
a colocação de carcaças de porcos, de derivados de carne ~e porco no merca­
do externo. 

O SR. JOSI': RICHA (PMDB- PR)- De miúdos, também. ~um dos 
problt:mas que o Ministro diz, h9je, que impede a ftXação do preço m(nimo. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Pois bem, em razão da nossa abertu­
,ra econômica, do nosso crescimentO da divida externa, o Governo tem privi­
legiado setores produtivos, especialmente empresas nacionais, no,_f!oentido da 
atp.pliaçãQ das exportaçõ~, com incentivos .f!~c~is t- econômicos. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Creditícios. 

O Sr. Evelâsio VIeira (PP - SC) - Dâ subsídio oo crédito e também 
subsídios para a divulgação lá fora, para aluguel de depósito no exterior e ou­
tros beneficios. Pois bem, nós temos possibHidades de aumentar a nossa pau­
ta de exportações ~m carnes de suínos. e apenas questão de se estabelece:: 
um preço remunerador para o criador, e estaremos aumentaudo a nossa pro~ 
dução de carne de porco para o mercado interno e para o mercado externo. 
Entretanto, o Governo continua se negando a dar essa contribuição ao nosso 
criador. Surge, agora, essa decisão dos criadores, de não fornf'.cerem aos fri­
goríficos essa matéria-prima, criando um problema ser(~;simo. Eu quero cum­
primentar V .Ex• por, mais uma vez, levantar o probl~2. ·Ii::st'! Casa, que tem 
sido também a tônica na atuação de outros Parlamentares nesta Casa. EspC"­
ramos que, agora, com essa greve dos criadores do extremo-sul do Brasil, o 
Goverilõ venha a dot<\r as medidas que têm sido defendidas ~r nós destaCa­
sa, que têm sido deferldida pelos criadores, no sentido do próprio interesse, 
não e.penas dessa atividade, mas do próprio interesse· nacional. 

O SR. JOSI': RICHA (PMDB - PR)- Agradeço a V. Ex•, Senador 
Evelâsio Vieira, a grande contribuição que, como conhecedor r·rofundo do 
problema, V. Ex• traz ao meu disc..urso, c dizer que não apenas eu, que pela 
quinta vez trago o problema r o conhecimento desta Casa, nlas ta.~nb~m V.EM 
xJ, outras vezes, nesse mesmo período, fez idênticas cl:'nclamp,ções ao Oover· 
no para que contribua para a paz social atendendo à justa reivindicação de 
uma imensa coletividade, toda ela composta por pequenos proprietários. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Via do regra, peq'lenos proprie­
tários. 
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O SR •. JOSl!: RICHA (PMDB- PR)- Via do regra, pequenos proprie­
tãrios, muitos deles pequenos proprietãrios. Sr. Pre5ideute. 

E esses nossos apelos, do Senador Evclâsio Vieira, meu, do Senador Pau­
lo Brossard, do Senador Jaison Barreto, dJs Senadores Pedro Simon c Leite 
Chaves, afinal todos os Senadores do Sul do País, com a solidariedade quase 
nunca nos faltando, de Senadores atê de outros Estados que não estão sentin­
do de perto a gravidade do prof:\lema, que não se preocupam diretamente, 
mas se preocupam tanto quanto nós, para que não }'~aja maiores provocações, 
!Jara que não se jogue mais lenha na fogueira deste Pais, que jã es.tã sem con­
dições de absorver novas movimentações cómo a· qi.iC estâ -sendo realizada. 
Daí a grãnde preocupação que temos, Sr. Presidente. 

O Sr. Jaison Barreto (PMDB - SC) - Permite V.Ex• um apart•? 

O SR. JOSl!: RICHA (PMDB - PR) - Com prazer. 

O Sr. Jalson Barreto (I'MDB - SC) - V.Ex• tocou no ponto funda­
mental. É que, realmente, causa estranheza a todos nós que s~ deixe esse Setur 
cHegar à exasperação final para depois tentar-ge uma solu~wão. Vai faltar Ge­
:teral neste Pafs, se continuarem a desrespeitar reivindicações sociai!l que af 
estão flagrantes. E a soluçãc que se pede é racional, não é uma provir!í!aci~ 
simplista. Disse muito bem V .Ex• que não se trata simples;nc.nte de un1 pn~~o 
mínimo mais compensador, é toda uma política agrária envolvida nisS01 de 
wbsídio ao milho, que foi levada a essa situação por essa poUtica exportado~ 
nista absurda e irreal que só interessa a grupos estrangeiros, crédito ma1s fâ­
.:il. Então, hâ todo um contexto que essa gente pacata, ordeira e, agora, 
graças a Deus organizada, está propondo corr.o solução. Quando se pedem 
l.«ntas soluções para este Pais, estão eles a! propondo coisas s~rias e objeti­
vas, para tirar o setor da crise e ajudar o País a sair do atoleiro em que essa 
política econômica do Governo acabou por levar. Por isso, congratulo-me 
com o discurso de V .Ex• Estou em contato com o movimer.to lã em Chapecó, 
onde hã um clima absurdo de intolerância, inclusive, e jâ existem, ameaças. O 
que estamos fazendo aqm no Senado é propondo soluções ao Governo, para 
que ele tenha sensibilidade e se evite o pior. Não estamos lã propondo nada, 
atiçando ou coisa parecida, estamos apenas dando repercussão aqui àquilo 
,que lã ocorre, angustiando milhares e milharc.s de pequenos produtores. 

O SR. JOSl!: RICHA (PMDB - PR) - V.Ex• tem inteira razão. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso, para um julgamento imparcial 

de todos nós, que nos coloquemos na posição deles. Hâ meses eles estão ten· 
do prejuízo. Criam e engordam o porco e têm um prejuízo de 20 cruzeirC's o 
quilo, quando os intermediários, comprando a 39 cruzeiros, vendem a 170 ao 
consumidor. 

Outra coisa a que o nobre Senador Jaison Barreto fez rcferancia e que~ a 
[JUra realidade: por que, hoje em dia, o custo de produção está tão elevado? 
:?'orque a maioria dos insumos é produzida por multinacionais, c o GOverno 

_não t"e!? a .P~cocup.ação ~~ man.te! s:_u~_preços dentro de níveis raz_oâveis. 
O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - At~ o milho ê importado! Não 

·pode haver suinocultura sem milho. 

O SR. JOS€ RICHA (PMD& - PR)- Perfeitu. Um dos poucos insu­
mos para a suinocultura que não é de multir.acional é c niilho. Mas,-aí os la­
nadares ainda se lembram da incompetência do Governo q11ando, na última 
sapersafra, vendeu milho a 42 cruzeiros a saca, exportou o nosso excedente a 
42 cruzeiros e agora estâ tendo que importar a 400, 50J cruzeiros. Isto, decor­
ridos menos de dois anos. Então são essas situações que o lavrador vai vendo 
e perguntando: por que é que vou tomar prejuízo? 

O Governo Comete esta incompetência com relação ao milho que 6 um 
dos insumos bãsicos; depois vêm todos os demais insumos produzidos por 
mu:tinacionais, e a cada ano com aumentos de 200, 300%, sem nenhuma p:.la­
vra do Governo, seín nenhum tabelamento por parte do Governo e assim vai. 

Além de tudo isso, o Ministro da Agricultura foi lã no ano passado e dis­
se: "Plante que o Governo garante. Produza pouco que o Governo garante". 
'Agcra estf. lã o Governo alegando que hâ uma conjuntum de excedente de 
produção e que por isso não pode dar preço mínimo estimulador, para que 
haja um ajustamento natu-ral do mercado. Mas, então, tem cabimetltO o Mi­
nistro da Agricultura querer impor a pequenos proprietários, que não têm 
maiores instruções, que eles observem as normas da economia de m~cado, 
qaando ele&, coitados, já não têm nem mais condições de confiar no Governo, 
porque este 6 o primeiro a dizer a eles uma coisa e depois não cumprir, 
deixando-os ao abandono? Tem cabimento? 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB- GO)- NobrcSenadorJos~Richll, no 
meu Estado, ao slogan: .. Plante que o Governo garante". o povo decepciona­
do acrescentou uma frase: "o Governo ge.rante que o lavrador terá prejuízo." 

O SR. JOSl!: RICHA (PMDB- PR) - No Estado de Mato Grosso 
aconteceu coisa.pior. O quecircula por lá é o seguinte: "Plante pouco, porque 

o gordo é 1ouco". Até is.to. Dâ até pena, porque o povo, na sua desgraça, ain­
da encontra conáições de sai:- pelo lado do humor. 1\!as acontece que o h\1-
mor jã começa a rarear no meio rural; e a siturção cada vez se toma mais ex­
plosiva. E o que rtós estamos querendo, quando alertamos su~sivamente <:o 

Governo, ~tentar evitar, como diz o Senador Jaison Barreto, que ocorr·1. o 
pior, porque, já no desespero, esses homens são capazes de tudo, porque es­
tão perdendo tudo. O que mais eles ttm para prcse'!"var? Nad2., a não ser a 3ua 
vrópria dignid&de, só isto. 

Hâ poucos instantes, Sr. Presidente, conver:;ei, por telefone, cc:n lide~ 
r2.nç:as da Região Sudoeste, e fui informado de que a última proposta feita 
pelo Governo Fedetal, transnâti1a, ao que me parece, pelo ·.:r~fe de Gabine~ 
te do Secretário da Agricut :.tr<í do Estado .:io l>-r;ranu, foi a de que o Govemo 
acenava. para acabar com o movimento) com a possibilidade de obrigar os 
frigoríficos a adquirir o produto por 55 cruzeiros o quilo, livre, isto c, sem se 
computar neste preço os 2,5% do Fu~do Rura:, o ICM, naturalmente, e ou­
tros tributos. 

Pois bem, os agrh:ultorcs da ãrca não aceitaram a prop'J:>.ta. Acaba.ram 
de me inform:..r que encerrarar..1 d reunião c'Jm a cc..rn!~são do noverno e que 
não aceita;am e vão continuar o seu movimebto. Por çue nã" aceitaram? E 
aGui respondo eu: porque realmente não têm que aceitar um;J proposta. ··;sdr(r­
xulu como esta, pois se o custo de pnldtl~.ào, hoje, livre de t:ibutos etc, é &3 
cruzeiros o quilo, porque aceitar 55 cruz<.::irOs'? E ainda hâ outro agravante; se 
pelo meno:; o Governo accmi:ise cOm a põSSibiliC:.ade de au-.r.entar o preço 
mínimo, meSmo que não chegue aos 75 cruzeiros por eles sohcitado, ainda 
eles poderiam estudar, porque a{ se trata de um relacionamento como deve 
ser feito, de produtor para Governo. 

Ago1 a, como o Governo tt:..m coragem de ?ropor ao produtor que ele fi­
que na 111ão do intermediário, que lhe explora há anos, e nesse setor quase to­
dos os intermediários estãó nas mãos de multinacionais'? Por que razão dcve­
ri::t o produtor aceitar'? 

E eu não sei romo o Governo tem coragem de propor lima coisa desse ti-
po. 

É o Governo sem co .. agem de tomar a~ medidas qTJe t~ que <Je!" toma­
das, sem coragem de ~omar as ~nedidas nC\.:CSSârias, c r:..inda vai acenar para 
produtor, dizendo que tem meios de obrigar- obrigar 6 a expressão -os 
frir;or~ficos a adquirir a 55 cruzeiros, portanto, acima do próprio preço míni­
mo decretado na segunda~feira. 

Ora, Sr. Presidente, isto, como alguém já definiu, par~me que não há 
outro qualiiicativo, é uma tremenda irresponsabilidade. Ningu&n mais estâ 
levando nada a sério. Neste Governo1 não se leva a sêrio a grave situação do 
povo brasileiro. Não temos outro qualiticativo mais ameno, de Hnguagem 
parlamentar do que este: é uma irresponsabilidade. 

O Sr. Orestes Quércla (PMDB-SP)- Permite um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. JOSiê RICHA (PMDB- PR)- Concedo o aparte «O noore Se­
nador Or_estes Quércia. 

O Sr. Orestes Quérda (YMDB- SP) -Gost.aria de bipot~~ solidarie­
d~dc ao Giso;urso de \'. Ex' porque, no rr...m Estad'"l, o prQbJ-:me. ê: !dêntico, 
p;-ovavel:-1ente ig1.1al ao problema do Estado do Paranã. V. Ex• fez n .. enção a 
um pieço final, de 110 cruzeiros o quilo, num restaurante de BrasOia, e ec 
gostaria de lembrar que, nesta altura, não atingimos ainda o cons1 miêot H­
na!. 

O SR. JOSl!: RICHA (PMDB - PR) - Perfeito. 

O Sr. Orestes Quércla (PMDB- 5P) -O consumidor fino I ~ovorá pa­
gar muito mais (o que os 170 cruzeircs o quilo, que foi~ preço pego peJ-; resH 
ta~nante de Brasflia. Port~ntf), era soS est~ a:,pec!o qu: eu gosU.ria d~ lembrar 
c:, l•ipotecandt..• soliJariedaô.e a V. Ex•, ·dizer qu~ aqui!o que temos rei-'eUdo 
reiteradamente no Congr~sso Nacional: falta, realmente, eficiênc.a dt:. parte 
da máquina administrativa do Governo; falta boa vo_ntade de parte da má~ 
quina administrativa do Governo~ falt'.:a inteligência e sensibilidade·, falta um 
regime democrático que dê condições de atendimento a esses problema:., de 
acordo com as aspi:ações que vão surgindo no meio socia •. N.J Paraná, tive­
mos exemplo!!\ anteriores de reação violenta do pessoal do campo, com re­
lação ao proNcma, inclusive através da int~rceptaç~o de tr1.ns!to rt'l:i estr"'.­
das, conto -c:s~ã otorrenc!:> atualmen~e. Nós 4u~ co:.lh;!CC:mo.s ,., homem dv 
campo, o ;;.gricuitor, o homem simples do campo, sabemos que ele so chega a 
u.ma atitude dessas premido pela extrema contingência, porque não se pode 
,Jizer que nesse meio existe agitação, ou gente disposta a cn.tr oroblemas para 
o Governo. Não cxio:ote. Existe uma l·eaçãc espontânea d1 ~entt ~iml"1e!\, que 
toma essa atitude err. último caso, v que é la.'r'. · ~.t2::"!'l ·: ~.·• ' ~t=-~ :b "'~- ~~nte 
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que este Governo não tem tido a sensibilidade para cuidar de um problema 
tão crucial. Receba o meu apoio, a minha solidariedade ao discurso de V. 
Ex'". 

O SR. JOSt RICHA (PMDB - PR)- Agradeço o aparte de V. E••. 
No exemplo por mim citado, de um restaurante que comprou a 170 cruzeiros, 
V. Ex• lembrou bem, ainda nem sequer ê o consumidor final. Para o usuãrio 
do restaurante, naturalmente, esta carne de 170 cruzeiro o quilo vai para não 
sei quanto, vai para mil e setecentos cruzeiros o quilo. 

O fato, Sr. Presidente, é que pelas informações do dono do restaurante, 
tendo ele comprado de uma casa de carne, eu pressuponho que qualquer con­
sumidor, numa dessas casas de carne, poderá adquirir o produto a esse preço. 
Mas há uma brutal diferença. O frigorífico, no caso, não pode comprar a 
39,40. como acontecia até a semana passada, e esse mesmo produto chegar ao 
consumídor a 170 cruzeiros o quilo. Quer _diz_er, essa diferença não tem cabi­
mento. . . 

Agora, se o Governo se julga muito forte para comprimir o pequeno, que 
é o produtor, que usa da mesma força para conter a ganância daqueles que, 
comprando a preço de miséria, lá, do produtor, vende a preços exorbitantes 
àqueles que vivem de salários e que vão ter que se dirigir a uma casa de car­

. nes. 
O Sr. J alson Barreto (PMDB - SC) - ! o que fica claro, nesse nosso 

modelo econômico, é exatamente esse privilegiamento dos setores mais orga­
nizados. Aí está o Embaixador do Mister Reagan, aqui, no Brasil, Garncro, 
deitando e rolando com a indústria automobJUstica, numa polftica inadmissí­
vel; sobe todo mês, não respeitam mais preços, inflação, não hâ outro tipo de 
preocupação por parte do Governo. Liberam-se os juros, nesta República, 
para que esses setores beneficiados, durante 16 anos, continuem a se ama­
mentar nas tetas de uma inflação que só leva o povo ao desespero. Enquanto 
isso, os setores realmente produtivos, os qu~ merecem_amparo, num pais com 
as características como o nosso, aí estão marginalizados, não recebendo nem 
um mínimo capaz de mantê~ los, sem prejuízo, porque a proposta feita pores­
ses produtores é de não ter lucro, mas, pelo menos, se manterem, até que con­
dições melhores permitam uma margem áe lucro razoável. Pois nem isso é 
atendido. 

O SR. JOSt RICHA (PMDB- PR)- Agradeço a solidariedade e esse 
novo aparte de V. Ex•, mas, Sr. Presidente, vou encerrar, mas, não sem antes 
dizer que praticamente, a meu juízo, esgotaram-se todas as possibilidades de 
intermediação, nesse impasse a que fomos conduzidos, porque, depois de 
muitos meses. tendo jã feito contato diretamente com todas as autoridades, já 
tendo, atravês dos seus representantes Parlamentares - ê o caso dos três Se­
nadores do meu Estado, nesta Casa, dos Parlamentares Federais, dos Parla­
mentares Estaduais, dos 3 Estados que, liderados pelos Presidentes das Co­
missões de Agricultura, das 3 Assembléias do Sul do Pafs, depois de todos es­
ses contactos· com as autoridades, depois de j'â decretado o preço mínimo e 
atendidas algumas outras reivindicações da classe, mas, por julgar insuficien­
te o volume de atendimento, os lavradores, os suinocultores continuam com o 
seu movimento. 

Agora tenho notícias de que o Governo fez uma nova proposta, que t:: 
essa que considerei absurda, há poucos instantes, que~ o de forçar os frigorf .. 
ficos a comprarem a 55 cruzeiros livres. Isto não é proposta que se faça. E o 
Governo confessando a sua impotência, a sua incapacidade para resolver um 
problema e querendo, mais uma vez, usar a força para obrigar frigoríficos a 
adquirirem do produtor a um preço acima do preço mínimo. Mas, nem as­
sim, os lavradores entenderam que pudessem aceitar, porque não tem senti­
do, acredito eu, ficarem eles. por alguns dias, atendidos de forma paternaUsti~ 
ca por aqueles que, há muitos anos, os vêm explorando. Ficar na mão de fti· 
goríficos a maioria deles de propriedade de multinacionais, não me parece, 
realmente. seja uma boa prâtica. 

E. daí, eu considerar, Sr. Presidente, que todas as intermediações, diretas 
ou indiretas, forem tentadas e não tiveram sucesso. 

Quero, então, Sr. Presidentet propor à Mesa do Senado Federal que uma 
Comissão de Senadores seja constituída para, em visita aos tres Estados do 
Sul do País, tomar conhecimento c verificar in loco o que está acontecendo. 
Porque é possível até, Sr. Presidente1 que a Casa, nem toda ela tenha se sensi­
bilizado o suficiente, ou por não acreditar nas nossas palavras1 ou at~ pela 
nossa incapacidade de transmitir o quadro real de tensão social em que vivem 
os três Estados do Sul. t possível que uma dessas duas hipóteses tenha ocorri-
do. ·· 

Então, Sr. Presidente, em razão disso, proponho à Mesa do Senado que 
constitua uma Comissão interpartidária para visitar os três Estados do Sul e 
verificar in loco o que está acõittecendo, para depois tentar,' com a autoridade 
política que tem o Senado, trazer uma proposta que possa concmar os inte­
resses desses pequenos produtores com aquilo que pensa o Governo nesse se~ 
tor. 

Acredito, Sr. Presidente, que é o mínimo que nós aqui. nesta Casa, que 
representa os Estados brasileiros, podemos fazer como contribuição para ali­
viar, num setor que me parece bastante sério, a tensão em que, há muitos me­
ses. o povo vive, em determinadas áreas, nesses determinados Estados, em ra­
zão disso. Sr. Presidente, parece-me bastante lógica a nossa proposição e. 
sobretudo, revela a grande angústia de que somos possuídos. neste instante, 
por verificar que, se não houver alguém com autoridade pol!tiCil do Senado 
Federal, ou de qualquer outra entidade, na intermediação dess'e confronto, 
nós possamos acabar, lamentavelmente, vendo as coisas se deteriorarem cada 
vez mais, em termos sociais, e acabar vendo tragédias, que queremos evitar, 
que nenhum de nós deseja, quer seja do Governo, da Oposição, quer seja de 
qualquer tipo de col.oração política a que se filie. 

Acredito que a ninguém interessa, Sr. Presidente, estes confrontos; a nin~ 
guém interessa um deterioramento ainda maior da grave situação social por 
que este País atravessa. Então, para evitar exatamente isso, conhecendo como 
conheco a determinação daqueles lavradores em continuar com esse movi· 
mento até verem as suas justd's reivindicações atendidas, é que chego a este 
ponto extremo de conclamar a Mesa para que designe esta Comissão inter· 
partidária de Senadores, para que ajude a encontrar uma saída para este gra­
ve problema que já, há meses, vem preocupando a todos os homens responsá· 
veis deste País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUller)- A proposta de V. Ex• será le­
vada em consíderação na primeira reunião da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Gastào MUller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Paulo Brossard, L!der do PMDB. 

O SR. PAULO BROSSARD PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR; SERÁ PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MUiler) - Concedo a palavra, como 
Líder, ao nobre Senador José Lin_s. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Amaral Furlan. 

O SR. AMARAL FURLAN (PDS- SP. Lê o seguinte discurso.)'::_ Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, promovendo o li Simpósio de Energia do Hemis­
fério Ocidental, o Estado de São Paulo buscou congregar os grandes cientis­
tas e o~ luminares mais prestigiosos daquele problema, hoje comum a todas 
as nações da Terra, no sentido de buscar e de encontrar soluções, pois o que 
está em jogo é, na verdade, o próprio futuro da humanidade. 

Desde que os recursos energéticos fósseis foram definitivamente incorpo­
rados à civilização, com o uso maciço do carvão, do petróleo, do gás, do xisto 
-e de uns poucos outros - criou·se um novo estilo de vida. Mas, desde lo· 
go, partindo da premissa de que nada se cria, nada se perde, tudo se transfor­
ma na natureza, o homem entendeu que a riqueza posta ao seu serviço seria, 
fatalmente, uma riqueza perecível, por extinção. 

Tal certeza, Srs. Senadores, desde os albores da civilização da energia 
fóssel, tem desafiado o espírito criador do homem. 

Foram brilhantes, ao mesmo tempo que prâticos, os estudos efetivados 
naquele Simp6sio. Penso, porém. que cumpro meu dever de brasileiro e de 
Senador por São Paulo, ressaltando a esplêndida colaboração àquele certame 
levada pelo eminente Sr. Rubens V az da Costa, Secretário de Economia e 
Planejamento do Governo bandeirante. 

A conferência que a1i proferiu o eminente homem público, subordinada 
ao tema: ""A transição energética: tempo, capital e tecnologia"- é um traba~ 
lho de enorme valia. Partindo da realidade indiscutível, qual a ude que os re­
cursos energéticos do presente, cuja t(:cnologia o homem já desenvolveu, são 
finitos e que a crescente demanda sobre eles exercida levará ao seu encareci· 
mento e natural exaustão", o conferencista examinou, "em profundidade, a 
imperiosa necessídade de economizar no Uso dos energéticos de origem fóssil 
e de utilizar amplamente a energia nuclear, a da fissão, que se constitui na 
ponte que dará à humanidade o tempo necessário para desenvolver a tecnolo­
gia da energia do futuro e permitirá o crescimento econômico que gerará a 
acumulação de capital indispensável ao financiamento da energia do futuro." 

Trata·se, Sr. Presidente, de um grito de alerta, de uma voz sincera c ho­
nesta, patriótica e interessada, esta conferência do Dr. Rubens Vaz da Costa. 
po; .. ' necessário que os homens de Governo, sobretudo aqueles que somam à 
sm_ dição de estadista o brilho de suas inteligências aprofundadas na cul-
tun. woquem todas as atenções no sentido de encontrarem-~e os cami~ 
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nh-os que, no presente e no futuro, nos ponham, a nós, os brasileiros, e aos de­
mais povos, ao abrigo da carência de fontes energéticas. 

Transcrevo, Sr. Presidente, este trecho final do excelente estudo feito 
pelo Sr. Rubens Vaz da Costa, como-contribuição pessoal minha para quan­
tos se dedicam ao atuaHssimo assunto: 

"Diante do inexorável esgotamento de fontes PreCiosas de ener­
gia do presente e das incertezas e altos custos da energia do futuro, 
parece insensato que as superpotências e os demais países industria­
liZados se confrontem, se digladicm, desperdicem recursos mate­
riais, queimem energia inutilmente, como se inimigos fossem, quan­
do deveriam colaborar para vencer os verdadeiros inimigos - a fal­
ta de tempo, a escassez de capital e a insuficiência da tecnologia. Só 
a colaboração e o esforço conjunto de todos permitirão fazer a tran­
sição energética - da energia do presente, escassa, cara c em pro­
cesso de esgotamento, para a energia do futuro, abundante ou quase 
ilimitada, que assegurará um futuro de paz, tranqüilidade, riqueza e 
felicidade para a espécie humana." 

Respeitosamente, Sr. Presidente, anexo a este meu pronunciamento o in­
teiro teor da conferência do Dr. Rubens Vaz da Costa, ~rto de que a suare­
messa à Comissão de Minas e Energia serâ um excelente subsidio para ostra­
balhos daquela Egrégia Comissão. (Muito Bem!) 

(DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SENADOR) 

11 SIMPOSIO DE ENERGIA DO HEMlSFE:RIO OCIDENTAL 

A Translçilo Energética: Tempo, 
Capital e Tecnologia 

Rubens Vaz da Costa 
Rio, 22-26/09/80 

A. A Energia do Presente: finita e mal distribufda 

1. Para os fins deste documento, classificamos os recursos energ~ticos 
em: a) fósseis- carvão, petróleo, gás, xisto, etc.; b) complementares- hídri· 
cos, solar, biomassa, marés, vento, etc.; c) nuclear, (fissão); e d) a energia do 
futuro: fusão nuclear, hidrogênio, solar ou outra. 

2. Supomos que os recursos energéticos dO presente, cuja tecnologia o 
homemjâ desenvolveu, são finitos c que a crescente demanda sobre eles exer· 
cida levará ao seu encarecimento e eventual exaustão. A energia solar, -ao 
atual nível tecnológico, tem pouca expressão quantitativa. Poderia ser inscri­
ta entre as fontes energéticas do futuro. 

3. Por isto ê necessário economizar no uso dos energ6ticos do presente 
e utilizar amplamente a energia nuclear (fissão) que se constitui na ponte q~e 
dará à humanidade o tempo necessário para desenvolver a tecnologia da encr~ 
gia do futuro e permitirá o crescimento econômico que gerarâ a acumulação 
de Capital indispensável ao financiamento da exploração da energia do futu· 
ro. 

4. Os trabalhos de M. King Hubbert(') e outros estabelecem hipóteses 
sobre a dotação de recursos energéticos fósseis deste planeta, ritmo de pro­
dução c as perspectivas de sua duração, supondo-se determinada taxa de au­
mento do consumo. No que toca ao petróleo, Hubbert adotou a estimativa de 
que o estoque inicial recuperâvcl era da ordem de 2 trilhões de barris. A partir 
do seu descobrimento, em meados do século passado, at~ 1967, foram consu­
midos 261 bilhões de barris. Em 1973, quando eclodiu a crise do petróleo, o 
consumo acumulado era da ordem de 320 bilhões de barris, ou 16% da do­
tação total de petróleo do planeta. Apesar de restarem ainda 84% para serem 
utilizados, os preços começaram a subir violentamente graças à perspectiva 
de escassez crescente, à má distribuição geogrâfica das reservas conhecidas, 
que somavam 670 bilhões de barris (66% no Oriente M~dio, 12% na Europa 
Oriental e União Soviética, 9% na Am~rica do Norte e Europa Ocidental, 5% 
na América Latina e 12% no resto do mundo),(') e à rorça da Organização 
dos Países Exportadores de Petróleo - OPEP. 

S. SuPOrido que o consumo de petróleo continue a crescer'às taxas his-­
tóricas e se raça ordenadamente, H ubbert estima que 80% da dotação inicial 
de petróleo - 1,6 trilhão de barris - serão consumidos entre os anos de 
1968 e 2026, isto é, em apenas 58 anos. Os primeiros dez por cento roram con­
sumidos desde o início do uso do petróleo em 1857, até 1968, ou seja, em 111 
anos. Os dez por cento finais serão de cara e difícil recuperação, pelo que se 
pode concluir que, a menos que se reduza drasticamente o ritmo de aumento 
do consumo, o que resta do petróleo que a natureza levou centenas de mi­
lhões de anos para cumular não durará. senão umas poucas d~adas. 

6. As reservas de gâs natural roram estimadas em 10 quatrilhões de pés 
cúbidos, sendo que, até 1975, 1,5 quatrilhão havia sido consumido. À taxa de 
produção do ano de 1974, as reservas mundiais durariam 40 anos. A distri-

buição da dotação inicial é também muito desigual. Os Estados Unidos e Ca­
nadá detinham 19%; a América Latina, 5%; A Europa Ocidental, 5%; os paí­
ses comunistas, 45% e as demais regiões, 26%. 

7. Hubbert (3), apresenta a estimativa de 7,6 trilhões de toneladas de 
carvão, como a dotação inici_al da Terra, das quais 2 trilhões de toneladas se­
riam recuperâveis. Oitenta por cento do carvão recuperável deverão ser con­
sumidos em um ou dois séculos. Tomando como base a dotação total, sua 
distribuição estimada é a seguinte: 65% na Ásia, principalmente naU nião So· 
viética; 27% na América do Norte, 5% na Europa Ocidental e 3% no resto do 
mundo. 

B. Energia e Desenvolvimento 
8. A importância da energia para a vida c o desenvolvimento pode ser 

apreciada pelo fato de que a totalidade dos eventos da Terra não compreende 
senão dois processos inter-relacionados; a circulação da matéria c uma degra­
dação da energia a ela associada. O desenvolvimento econômico e o cresci· 
menta da população têm exigido crescentes quantidades de energia, pressio­
nando cada vez mais o estoque de combustíveis fósseis. Em 1850, a humani­
dade obtinha de força muscular 94% da energia que consumia, e os restantes 
6% das demais fontes. Hoje, estima-se que só -2% da energia consumida pro­
vêm de força muscular, enquanto 98% são originárias de outras fontes, basi­
camente não-renováveis. 

9. Na maioria dos países industrializados, a relação entre a produção 
de bens e serviços (PIB) e o consumo de energia é superior ll unidade, isto E:, 
para cada ponto de porcentagem de crescimento da produção, aumenta o 
consumo de energia em mais de um ponto percentual. Nos Estados Unidos 
da América, o maior consumidor de energia, a relação entre o crescimento do 
consumo total de energia primária e o crescimento do produto interno bruto, 
no período 1960/1973, foi de 1,05; nos Países Baixos, de 1,61; na Itâlia, de 
1,51; na Dinamarca, de 1,38; na Suíça, de 1,28; no Japão, de 1,00 e no Reino 
Unido, de 0,71. (4) No Brasil, a relação é superior a unidade quando se levam 
em conta petróleo e eletricidade. 

10. Considerando-se a natureza fiD.ita dos reCursos energéticos fósseis e 
que quase todos os recursos energéticos, exceto a energia solar, são igualmen­
te limitados no potencial de produção, ê fácil compreender que o crescimento 
do consumo de bens e serviços -e o aumcilto da população impõe uma sobre­
carga intolerâvel, através do tempo, sobre ditos recursos. A perspectiva de 
manter ou aumentar o atual nível de vida e de consumo dos povos ricos e de 
melhorar o dos povos pobres exige que novas fontes de energia sejam desco­
bertas e desenvolvidas. Isto requer tempo, capital e tecnologia. 

11. Para tanto é necessário estabelecer uma estratégia mundial que 
poupe ao máximo os energéticos fósseis, especialmente petróleo, gâs e carvão, 
utilize intensamente as fontes complementares - biomassa - hidroeletrici­
dade, marés, ventos, geotérmica, etc. e faça da fissão nuclear a ponte para a 
energia do futuro. Não se sabe quanto tempo serâ necessário para criar a tec­
nologia que nos dará energia quase infinita para o bem estar crescente da hu· 
manidade. Também é desconhecido o montante de capital requerido para de­
senvolver a energia do futuro, assim como para treinar os indispensáveis re­
cursos humanos. Duas coisas, no entanto, são certas: O processo de desenvol­
vimento da energia do futuro usarâ intensamente energia do presente e, qual~ 
quer que seja o seu custo, a humanidade não tem alternativa senão fazer os 
sacrificios necessários para ter a energia que garanta o seu porvir. 

C. Uma Estratégia para a Energia do Futuro. 
12 .. Como vimos, o desenvolvimento da energia do futuro e a cons­

trução das instalações industriais, onde será produzida, exigirão tempo, re­
cursos de capital elevados, a formação de pessoal qualificado e a criação da 
indispensâvel tecnologia. A energia nuclear (fissão) ~ a ponte que ligará a 
energia do presente à energia do futuro. Como o desenvolvimento da energia 
do futuro exigirã a utilização de quantiosa energia do presente, será tambE:m. 
preciso investir pesadamente na construção de centrais nucleares. 

13. Para que a humanidade possa ter o tempo, o capit~l c a tecnologia 
para desenvolver tempestivamente a energia do futuro, é indispensável for­
mular uma estratégia coerente que oriente c balize os programas de investi­
mento e indique as fontes de recursos financeiros indispensâveis a sua imple­
mentação. Em tal estratégia, há que considerar alguns fatores criticos c deter­
minadas condi~ionantes importantes. 

O Autor é Socretário de Economia e Planejamento do Estado de Slo Paulo. 

(I) Hubbert, ••word Oi! and Natural Ou Reserves and Resources", US Oov. Prlnting Offiee, W113hington, 
Nov. 1977, p. 639. 

(2) Mesarovic., M.; Pestel, E. in "Manlclnd at The Tumnina: Point" E. P. Dl.ltlOn &-.Co, Inc., New York, 1974, 
p.\74. 

(3) M. King Hubbcrt, "World Encrgy Rcsources" lOth Commonwealth Minlns and Mcta\urgical Consrcss­
Otawa, 

(4) "Encrgy Conscrvation, Resultll and Proapccts" Thc OECO Observ~, nt 101- Novembcr 1979· Paris. p. 
19. 
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14. O montante dos investimentos será, sem dúvida, inatingível sem 
que aumente consic!eravelmente a poupança social nos países industrializados 
e naqueles de nível intermediário, corno o B!'aSil, que são pobremente dota­
dos de energia do presente. Sugerimos, a título ilustrativo, que a poupança se 
eleve a 30% do Produto Interno Bruto, meta factível porque tal n!vel de pou­
pança já foi atingido por alguns países, como o Japão, sem um sacriffcio insu­
portável para a população. Propomos que a metade da poupança seja investi­
da na busca e na produção da energia do futuro, mas que no futuro imediato 
2/3 sejam investidos na pOnte energética, isto é, na fissão nuclear. Talvez este 
esforço de ·poupança seja insuficiente para cobrir as necessidades financeiras 
dos programas energêticos sugeridos, o que implicaria na necessidade de am­
pliar a propensão marginal a poupar da Sociedade. 

15. Para ganhar tempo, muitas medidas de profundidade devem ser 
adotadas. Entre elas destaca-se a modificação da relação entre crescimento 
econômico e consumo de energia. Os países membro da Organização para 
Cooperaçã~ Econômica e Desenvolvimento, que congrega as nações indus­
trializadas não-comunistas, adotaram metas para redu:z:ir a elasticidade-renda 
do consumo de energia, que vão de 0,54, na Alemanha, a 0,90, nos Estados 
Unidos, para o período 1985-90, em comparação com a elasticidade atual que 
é superior à unidade. A meta do Canadâ é 0,69, da Bélgica, 0,58; do Japão, 
0,76. (5) 

16. A composição da produção' naqueles Países ·apresenta crescente 
participação relativa' dos serviços, nivelamento da participação da indústria e 
declínio dwí)articipB;ção da agricultura. Como os serviços exigem menor con­
sumo de energia do que a indústria e a agricultura, tais metas são factíveis, 
sem grandes deslocamentos econômicos ou sociais. Deve-se considerar ainda 
as possibil,idades de economizar energia na produção industrial cujos padrões 
foram estabelecidos quando o petróleo custava menos de dois dólares o bar­
ril. A agr;:icultqra tem características diferentes, sendo crescente o seu consu­
mo de erÍergitt 'Por unidade de produção, à medida que se moderniza. Ela dis­
pensa mão-de,obra e a substitui por força motriz. Em países como os Estados 
Unidos, a agricultura ocupa escassamente 3% da força de trabalho, o que in­
dica o seu elevado grau de mecanização. 

17. Nos países menos desenvolvidos, a modificação da relação entre 
consumo de energia e produção de bens e serviços serâ mais diflcil. ! que tais 
países estão se industrializando e geralmente montando ind(astrias trahsfor­
madoras de matérias-primas, que são fortemente consumidoras de energia. A 
modernização de sua agricultura, exigindo mecanização e o uso de fertilizao· 
tes químicos, aumenta a exigência de energia. Estas características do proces­
so de Take.-Ojfindustrial e econômico indicam que tais palses devem fazeres­
forços especiais para minimizar o consumo de energia. Serão chamados, sem 
dúvida, a adotar modelos de industrialização, de desenvolvimento econômico 
e de consumo, menos intensivos de energia do que o dos países industrializa­
dos. 

18. Medida das mais importantes para ganhar tempo e a redução do 
crescime!_ltO populacional. Os países desenvolvidos já lograram baixas taxas 
de natalidade, e marcham para o crescimento demográfico zero, razão por­
que o seu aumento populacional pouco ou nada pesa no cóhsumo de energia. 
O mesmo não Ocorre com os países em desenvolvimento. O Brasil, por exem· 
pio, estã crescendo ao ritmo de 3 milhões de pessoas por ano. Como o consu­
mo per capita anual de energia primâria ê de uma tonelada equivalente de pe­
tróleo, só o crescimento populacional significa um aumento do consumo de 
energia de 3 milhões de toneladas equivalentes de petróleo, por ano. Progra­
mas de planejamento familiar voluntário, que reduzam significativamente a 
natalidade, são da maior relevância para poupar energia do presente e ganhar 
tempo para conquistar a energia do futuro. 

19. A redução do_1:1so dos combu_stíveis fósseis, especialmente petróleo 
e gás, cujas reservas estão mais próximas do esgotamento, 6 extremamente 
importante. Deve-se considerar, ainda, que para certos usos o petróleo e o gás 
são quase insubstituíveis, devendo para eles 'ser posta de l~do parte das reser­
vas existentes. Entre tais usuários destaca-se a indústria petroqufmica. Além 
disso, o alto poder calórico daqueles combustíveis, sua facilidade de expor­
tação e de transporte são outras propriedades que recomendam sejam poupa­
das as reservas de petróleo e gâs. Para substituir tais combustíveis, far-se-â 
necessário usar mais intensamente o carvão cujas reservas são bem mais am­
plas- o xisto, as areias betuminosas, a biomassa, as demais fontes enérgicas 
complementares e a energia nuclear. O petróleo e o gás, em vez de serem usa­
dos prioritariamente como agora, deveriam se constituir no "combustível de 
líltima instância". Para tal, o aumento gradual do seu preço ê indispensável. 

20. .Outro porüo chave da estratégia sugerida é o aumento do investi­
mento de capital no setor energêtico. Elemento crítico para tal é a manu· 
tenção de elevadas taxas de crescimento econômico. Os. investimentos energé~ 
'ticos representarão fator de dinamismo ecçnômico, provocando investimen .. 

tos no setor de bens de capital e o aumento do emprego. Poderiam ter, no fu­
turo próximo, o mesmo papel dinâmico da construção das ferrovias no século 
passado ou, mais recentemente, da indústria automobilística. O crescimento 
econômico será essencial para geração dos recursos de capital a serem investi­
dos na energia do futuro. 

21. Mas seria preciso, ao mesmo tempo, aumentar a taxa de poupança, 
para o que serão necessários estímulos para os poupadores e penalização para 
os consumidores. A política fiscal deverâ s~r orientada no sentido de aumen­
tar as receitas Governamentais e conter os gastos de custeio, elevando assim a 
poupança do poder público, para fazer face às elevadas exigências de recursos 
governamentais em que implica a adoção da estratégia sugerida. Com políti­
cas adequadas e com altas taxas de crescimento econômico, poderâ ser possí­
vel fazer subir a poupança social para 30% do Produto Interno Bruto e, as­
sim, gerar os recursos de capital necessários ao financiamento da energia do 
futuro. Em países como o Brasil a poupança representa cerca de 15% do PIB, 
mas, em passado recente, chegou a !llais de 20%. 

22. Os reajuStes necessários ao êxito da política de aumentar a pou­
pança implicam em profundas alterações no estilo de vida de muitas pessoas, 
talvez de toda a comunidade. Alguns aspectos se refletirão na redução do 
consumo de energia, contribuindo para ganhar tempo. A substituição do 
transporte individual pelo transporte coletivo, modificações na iluminação, 
calefação, aquecimento de água, ar condicionado, etc., não só representam 
economia de energia, como também redução do consumo de outros bens e 
elevação da poupança. PoHticas de preço de combustíveis que reflitam a es­
cassez relativa dos produtos energéticos no mercado, são da mais alta rele-­
vância para reduzir o consumo de energia- ganhar tempo- e para aumen­
tar a lucratividade das empresas, isto é, para obter recursos para investimen­
to. 

23. -0 aumento da poupança social por esses e outros meios permitirA 
reservar 10% do Produto Interno Bruto, ou um terço da poupança total, para 
investir na ponte energética (v.g., em energia nuclear) no futuro próximo e, 
depois, na produção da energia do futuro, ·quando a tecnologia nos disser 
qual será ela. 

O equivalente a 5% do PJB seria investido na pesquisa e no desenvolvi­
mento da tecnologia da energia do futuro e na formação do pessoal cientffico 
e técnico necessário. Assim, a metade da poupança social estaria comprome­
tida com o setor energético, ficando a outra metade- 1 S% do PIB- para in­
vestir nos demais programas prioritários. Este nível de investimento é, grosso 
mOdo, o equivalente ao que hÓje é aplicado nos setores não-energéticos em 
muitos países, o que quer dizer que a estratégia proposta não sacrifica o cres­
cimento econômico, ma-s reordena o consumo para obter recursos para a 
energia do futuro. 

24. Nível tão elevado de investimento em pesquisa e desenvolvimento da 
energia do futuro poderá nos garantir que ela estarã disponível antes que a 
energia do presente se esgote ou fique de tal maneira escassa e seus preços su­
bam tanto que se torne inevitável uma queda generalizada no nível de vida da 
maioria das pessoas, comprometendo, talvez, a possibilidade de se desenvol­
ver a energia do futuro. 

25. Muito mais precisa ser pesquisado a respeito do impacto da estraté­
gia sugerida. Não nos moveu ao fazer a presente formulação visionária talvez 
- outro propósito senão gizar os contornos e mencionar alguns conceitos bá­
sicos, da transição energética por que deve passar a humanidade. Estamos 
convencidos de que algo desta natureza é indispensável se o homem espera ter 
outro futuro que não seja uma guerra nuclear ou crescente pobreza, sofrimen­
to, penúria e uma população declinante, como decorrência da escassez de 
energia complementar e da eventual exaustão das reservas de energia fóssil. 
Antes de concluir este esboço de estratégia para a sobrevivência coletiva, vou 
referir-me a aspeCto da maior importância: o desperdício de recursos energé· 
ticos, humanos e financeiros com a produção de material bélico. 

26. A estratêgia sugerida pode ser grandemente facilitada se as duas su­
perpotências chegarem a um acordo para parar a corrida armamentista. Os 
US$ 400 bilhões gastos, anualmente, em armamentos poderão ser usados 
para ajudar a desenvolver a energia do futuro. A economia da energia do pre­
sente, que hoje é usada para produzir armas e para treinar tropas, alongaria a 
vida das reservas energétícas exjstentes. E o talento humano que se dedica· a 
produzir engenhos de guerra, cada vez mais mortíferos e sofisticados, poderia 
dar valiosa contribuição para desenvolvimento a tecnologia da energia do fu .. 
turo. 

27. Diante do inexorável esgotamento das fontes mais preciosas de ener 
gia do presente e das incer(ezas e altos custos da energia do futuro, parece in .. 
sensato que as superpotências e os demais países indUstrializados se confron-

(') Thc OECD Obscrver • op..Qt. p. t-4. 
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tem, se digladiem, desperdicem recursos materiais, queimem energia inutil· 
mente, como se inimigos fossem, quando deveriam colaborar para vencer os 
verdadeiros inimigos - falta de tempo, a escassez de capital e a insuficiência 
de tecnologia. Só a colaboração e o esforço conjunto de todos permitirão fa­
zer a transição energêtica - da energia do presente, escassa, cara e em pro­
cesso de esgotafnento, para a energia do futuro, abundante ou quase ilimita­
da, que assegurará um futuro de paz, tranqüilidade, riqueza e felicidade para 
a espêcie humana. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. LoURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

No dia 20 de no.vembro, o Presidente João Baptista de Figueiredo inau­
gurou a Usina Hidrelétrica de Paulo Afonso /Y, a maior obra ate agora cons­
truída pela CHESF é considerada a segunda maior usina em caverna do mun­
do, com capacidade final de geração de 2 milhões e 400 mil KW nas suas seis 
unidades geradoras, três das quais jã se encontram em funcionamento. 

Esta usina, além de fortalecer todo o complexo sistema da CHESF, é, em 
si mesma, um empreendimento de grandes proporções, destinado para a me­
lhoria das condições do Nordeste, no que tange à aceleração de seu desenvol­
vimento econômico e social, notadamente a expansão dos programas de ele­
trificação rural e industrialização das mat~as-primas regionais. 

Ã inauguração compareceram o Governador Antonio Carlos Maga­
lhães, o Ministro de Estado das Minas e Energia, C!sar Cals, alán de outros 
Ministros de Estado, Diretores da CHESF c da Eletrobrâs. 

O Ministro das Minas e Energia, César Cals, traçou o perfil da obra rea­
lizada pela CHESF, acentuando, em seu discurso, que ..... a Usina Paulo Afon­
so IV, cuja construção teve início em 1973, se reverte de característica extraor­
dinária. Localizada ao lado direito do cannyon do São Francisco, no maciço 
rochoso, foi aberta uma caverna com 210 metros de comprimento, por 24 me­
tros de largura e 54 metros de altura, onde serão instaladas as seis geradoras. 
O pequeno reservatório de Paulo AFonso IV, de 16 quilômetros de extensão, ~ 
alimentado por um canal escavado em rocha de 5.600 metros e o vertedouro 
tem uma capacidade de extravasamento de 10 mil metros cúbicos por segun­
do, e toda a energia gerada é transferida para a subestação de SOO K W insta­
lada no Estado de Alagoas", destacou o Ministro das Minas c Energia. 

Sr. Presidente, com esta inauguração, o Governo do Presidente João 
Baptista de Figueiredo dã prosseguimento à complexa programação do apro­
veitamento das possibilidades energéticas do Rio da Unidade Nacional, o ve­
lho São Francisco, ponto de partida, vanguarda e base para o desenvolvimen­
to regional e o bem~estar de 35 milhões de brasileiros, que h~t!l..m pela sobrevi­
vência no Polígono das Secas, enfrentando o desafio das calamidades climâti­
cas. 

Sem qualquer solução de continuidade, anunciou o Ministro César Cals, 
o Governo Federal deverá acelerar a construção da próxima etapa, a Usina 
de Itaparica, que todas as lideranças políticas do Nordeste reividicarn, corno 
um passo decisivo, no sentido da eletrificação do Nordeste, objetivo que serâ 
atingido ainda na gestão do Presidente João Baptista de Figueiredo, conjun­
tamente com as demais metas prioritârias, no concernente à perenização dos 
afluentes do São Francisco, à disseminação da rede regional de açudes, poços 
tubui~J:~?S e, o programa especial de irrigação, sem falar nas múltiplas iniciati­
vas qué se encontram em adamento, na área de competencia dos diversos Mi­
nistérios. 

Apesar das dificuldades que atravessa, do impacto negativo das secas pe­
riódicas, geradoras de crises cíclicas e do esvaziamento das zonas rurais, con­
fia o No r deste na capacidade empreendedora, na tenacidade e na energia dos 
seus habitantes, cuja vida'lranscorre num cenârio de lutas permanentes con­
tra as agressões e adversidades de urna natureza hostil, quando e fustigada 
pelo fenômeno cíclico das secas. 

Ao Presidente João Baptista de Figueiredo, transmito, em meu nome 
pessoal, e creio interpretar os sentimentos de todos os nordestinos, as mais 
sinceras congratulações pela inauguração de mais uma obra de extrao~diná.ria 
proporção, no contexto do aproveitamento das possibilidades energeticas do 
Rio São Francisco. 

Ã Usina Paulo Afonso IV, seguir~se-ão, certamente, inúmeros outros 
empreendimentos de vulto, interligados e todos igualmente básicos, com a fi­
nalidade precípua· de erradicar os fatos do pauperismo e do subdesenvolvi­
mento das ãreàs castigadas pelas calamidades climáticas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador Raimundo Parente. 

o·sR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. -PreSidente, Srs. Senadores, ao deflagrar o processo de ocllj,ação econô­
mica da Amazônia Ocidental, que abrange uma área de 2.190.192 quitôme~ 

tros quadrados, fixou-se o Governo Federal numa filosofia respaldada no se­
guinte tripé: segurança nacional, diversificação das atividades econômicas e 
elevação do padrão de vida do homem amazônico. 

O ponto de partida dessa memorável arrancada no extremo·Norte do 
Pais, foi, sem dúvida, o Decreto~lei n9 288/67, que reestruturou a Zona Fran~ 
ca de Manaus, criando a SUFRAMA, seguido do Decreto-lei n• 291/67, que 
definiu juridicamente a região, diferenciando a Amazônia Ocidental da 
Oriental. 

Desde então, Sr. Presidente, através de um conjunto de medidas sócio­
econômicas, vem o Governo da União promovendo a dinamização da econo­
mia regional, com uma seqüência de iniciativas que, além de providências 
desburocratizantes, inclui igualmente a realização de obras de impacto 
econômico-social e de obras militares logísticas. 

Como era natural, a Zona Franca de manaus assumiu, dentro do modelo 
de desenvolvimento adotado para a região, uma importância fundamental, 
caracterizando-se mesmo como o principal instrumento dinamizador das ati­
vidades industriais, comerciais e agropecuárias locais. E, atravb do Decreto­
lei n9 356/68, espraiou o Governo Federal às demais âreas modulares da 
Amazônia Ocidental dos incentivos até então restritos em Manaus, nos ter­
mos do Decreto-lei n• 288/67. 

Dando continuidade ao processo de desenvolvimento deflagrado na re­
giilo, o Governo Federal estabeleceu recentemente dois outros pontos básicos 
e necessários à cons_olidação do mesmo: 

- o Pacto de Cooperação Amazônico; 
- reconhecimento de Manaus como portal de entrada do Turismo. 
Os peculiares problemas do dinâmico processo de desenvolvimento de 

nossa região requerem soluções rápidas, práticas e eficientes, ate mesmo para 
respaldar e garantir que esse processo nilo seja dificultado pela burocracia 
que, a despeito das medidas do Ministro Helio Beltrilo, ainda subsiste em 
muitos setores da administração federal. 

É dentro desse espírito que se torna imperativa a criação e instalação, em 
Manaus, da Superintendência da Receita Federal na Amazônia Ocidental,ju­
risdicionando as Delegacias de Porto Velho, Rio Branco e Boa Vista e as Ins­
petorias Especiais do Porto e Aeroporto de Manaus. 

E o objetivo deste meu pronunciamento de hoje é, exatamente, apelar 
para Sua Excelência o Senhor Presidente da República, no sentido de que de­
termine a criação da aludida Superintendência, a qual deve ser encarada 
como um corolário natural da transformação por que passa a Amazônia Oci­
dental. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Social-Democracia, visando a uma ordem 
econômica e social, em que se preservem os valores da liberdade individual e 
da democracia política, permitida a ascensão das classes menos favorecidas, 
P.rincipalmente os trabalhadores, é um movimento ideológico europeu, poste­
rior ao marxismo, surgindo na Inglaterra, com a fundação da "Sociedade Fa­
biana", baseando num reformismo gradual c pacífico a instauração de uma 
nova ordem social. 

O velho liberalismo, principalmente no campo econômico, havia resulta­
do na semente do capita~ismo, que submetia as forças do trabalho a uma per-
manente sujeição. ' 

Por isso, os movimentos socialistas começaram a assumir conotações de­
mocráticas, principalmente propugnando pela forma representativa de Go­
verno, baseada no voto universal, direto e secreto. 

Houve, também, na década de 1880, na Inglaterra, uma tentativa de so­
cialismo agrário, propugnada pelo jornalista e economista norte-americano 
Henry George, sem maior influência na organização poUtica europeia, onde, 

. a partir de 1884, a nova corrente socialista deixa de ser meramente ideológica 
e passa à atividade pragmática. 

A partir de 1864, surgem as internacionais operârias e os partidos socia­
listas nacionais, adversos ao marxismo, até que, a partir de 1900,constitui-se 

~ dcimitivarnente o Partido Trabalhista Inglês, que enFrentará o liberalismo 
dos conservadores, numa linha social-democrática. 

Na verdade, no continente europeu, já em 1880, para enfrentar os anar­
quistas de Bakunine, fundam-se os partidos socialistas nacionais, que se Uni­
rão, em 1899, na 2• Internacional, aparecendo, como o mais poderoso, o Par­
tido Social Democrata (SPD) da Alemanha, dividido entre as correntes de um 
marxismo centrista, de K. Kautiski, e o marxismo revisionista de Bernstein, 
além da ala revolucionária de Rosa de Luxemburgo. 

Com a ascensão de Hitler, o SPD ficou na clandestinidade, para ressur­
gir, em 1945, so~ a lidera.nça de W. Brandt. 
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J;: justamente nessa época que se funda, no Brasil, o Partido Social De­
mocrático, cujo programa é elaborado por Agamcnon Magalhães e Barbosa 
Lima Sobrinho. 

Antes da segunda grande guerra, o socialismo francês, de Jaur~s e Leon 
Blum, se realizava no Partido Socialista Unificado, como Seção Francesa da 
Internacional Opcrãria (SFIO), em disputa, ate hoje, com o Partido Comu­
nista Francês, da preferência da classe operária, 

O Partido Socialista Italiano, depois de passar à clandestinidade no Go­
verno de Mussolini, ressurge em 1945, liderado por Pietro Nenni, fiel à inspi­
ração marxista de Antônio Gramsci, que pretendia, no entanto, um "socialis­
mo com liberdade'' e hoje inspira e eurocomunismo. 

De uma cisão, surge o Partido Social D~~()crático Italiano, de Saragat, 
infenso ao comunismo, e na Bélgica, Holanda, Su~cia e Áustria, o socialismo 
assume forma democrática. 

A encíclica "Rerum Novarum", de Leão Xlll (1891), condena a versão 
marxista do socialismo, mas encara uma nova ordem em que se dê o devido 
valor às forças do trabalho e à liberdade individual. 

É justamente- esse socialismo democrático, de origem alemã e correÇão 
cristã, na Itália, na Alemanha e países centro-europeus quem passa a formu­
lar a doutrina da social-democracia, decerto dominante no trabalhismo in­
glês, como no Partido Democrata, ao tempo de Roosevelt, nos Estados Uni­
dos. 

As idéias socialistas começam a penetrar no Brasil, a partir da publi­
cação, em 1855, no Recife, do livro "O Socialismo", de J. de Abreu Lima, 
mas, apenas em 1902, funda-se um partido socialista em São Paulo, de inspi­
ração anarco-sindicalista e curta duração. 

Tambêm naquele Estado surge, em 1933, um segundo PSB, de inspiração 
marxista, filiado à 2• Internacional, desaparecido em 1937. 

Depois de 1945, saindo da União Democrâtica Nacional, surge novo 
PSB, inspirado por Domingos Velasco, João Mangabeira, Nestor Duarte e 
Barbosa Lima Sobrinho, este egresso do PSD, com o nome inicial de Esquer­
da Democrática, extinto, como os demais, em 1965. 

A social-democracia no Brasil não inspirou apenas o programa do PSD, 
mas também do PTB, penetrando, posteriormente, no programa da UDN e 
do PDC, enquanto assumiã-fáfmas populistas no PSP, no PTN e outras agro­
miações menores. 

A primeira Constituição brasileira de inspiração social-democrática é a 
de 1934, com o seu capítulo da Ordem Econômica e Social, admitindo o inter­
vencionismo estatal na economia, nos moldes da Constituição alemã de Wci­
mar. 

E. justamente esse intervencionismo que distingue, no campo econômico, 
a social da liberal-democracia, não admitindo, por~m, o coletivismo empol­
gado pelo socialismo marxista. 

No campo político, a doutrina social-democrática prega a democracia 
representativa, a pluralidade partidária, o sufrágio universal e o voto direto e 
secreto. 

Tais as inspirações do Partido Democrático Social, que surgiu do seio da 
antiga ARENA, assumindo um duplo compromisso, com a democracia e a 
Justiça Social, pregando o reformismo e repudiando a violencia e o imobilis­
mo, para que se corrijam as injustiças sociais existentes, tanto nas relações de 
trabalho como nos desníveis regionais. 

Conduta ldeo16glca 

Os desníveis regionais não são um problema nosso, mas de todos os paí­
ses de maior ãrea territorial, subdesenvolvido ou emergentes. No caso brasi­
leiro, eles se revelam tanto na Amazônia, de escassa densidade demográfica e 
exuberância de recursos naturais, e no Nordeste, com elevada população rela­
tiva e desvantagens climáticas, que tornam mais dillcil a exploração agrope­
cuâria, suporte necessário ao processo de industrialização. 

Num e noutro caso (como sociais e democratas), n6s nos propomos a 
atenuar c eliminar esses desníveis, com vistas a um desenvolvimento nacional 
harmônico e integrado, ao mesmo passo em que se corrijam as injustiças so­
ciais. 

Luta o PDS por uma sociedade aberta e pluralista, fundada na tolerância 
e na solidariedade, na qual todos participetl das decisões que afetam a vida 
nacional ou a pessoa humana, cujos direitos inalienâveis à liberdade, ao tra­
balho dignp e ao salário justo, na participação nos frutos do desenvolvimen 
to, sejam impostergávcis. 

O PDS vc no povo a fonte de soberania nacional, de quein emana todo o 
poder, exercido em seu nome, tendo o partido como agente e a Nação como 
destinatária de toda a ação polltica, escolhidos seus representantes, a n!vcis 
estadual c municipal, pelo sufrágio direto e pelo voto universal e secreto. 

Compreende o partido que a livre iniciativa e a propriedade privada são 
direitos da pessoa huinana, que não se podem exercer contra o bem comum, 
porque, como disse João Paulo 11, .. sobre toda propriedade privada, pesa 
uma hipoteca social". 

O sistema econômico deve atentar à fidelidade, aos valores .sociais, pla­
nejado para servir ao homem e não este à economia, produzindo a geração 
crescente de empregos. de renda, poupança, respeitados os parâmentros da 
solidariedade e da justiça social. 

É objetivo do partido lutar para promover oportunidades ao aperfeiçoa­
mento intelectual e humanístico da juventude, propiciando-lhe educação, tra­
balho e o direito de participar, discutindo, apoiando ou divergindo da formu­
lação da política nacional, preparando-se para assumir novas e crescentes res­
ponsabilidades. 

Igualmente a mulher deve ser encorajada a participar da vida polltica, 
econômica e social, segundo o principio da igualdade de direitos. 

No campo do Direito Público, considera o partido intangíveis a Fede­
ração e a República, baseada na harmonia dos poderes, na crescente autono­
mia dos Estados e Municípios e na equânime distribuição da renda tributária 
nacional, com a descentralização das decisões, através de adequado planeja­
mento, atendidas às necessidades peculiaridades e especificidades locais e ro­
gionais, apoiando-se o desenvolvimento das regiões mais pobres, considerao~ 
do o Município a célula base da estrutura política bras_ileira. -

Luta o partido, no campo social, para preservar o poder aquisitivo dos 
salários dos trabalhadores, propugnando pelo seguro-desemprego, a particiR 
pação nos lucros das empresas como em sua gestão, desde que livremente ne­
gociada entre patrões e empregados. 

Nesse particular, apresentamos projeto de lei dispondo sobre a partici­
pação dos servidores nos órgãos de direção e fiscalização nas empresas públi­
cas e sociedade de economia mista, desde que efetivos ou contratados com 
cinco anos, no mínimo, de serviço à entidade. 

Paralelamente, combatemos a rotatividade da mão-do-obra, que recai, 
com injustiça- maior, Sobre os empregados que percebem a~ três salários 
mínimos, o que nos levou a apresentar proposição sobre a mat~ria, 
aumentando~se, no caso de despedida, sem justa causa, o percentual pago ao 
FGTS, de maneira a desencorajar essas demissões, para admitir-se pessoal 
mais barato. · 

Paralelamente, o partido luta, no campo social, para assegurar ao traba­
lhadOr efetiva proteção contra riscos ocupacionais, buscando elaborar leis 
que possibilitem a redução das causas dos acidentes de trabalho, causadores 
de grandes prejuízos à Previdência Social, como prejudicando os trabalhado­
res, sob ameaça de infortúnios inevitáveis. 

Cumpre, ao mesmo tempo, aperfeiçoar o programa de PrevidCncla c As­
sistência Social, ao homem do campo, seja o empregado rural ou seu empre­
gado, protegidos pela Justiça do Trabalho, chamando-os a participar da dis­
cussão dos seus problemas e necessidades laborais. 

Os desníveis salariais merecem correção, pela distribuição mais eq(iitati­
va dos beneficios do desenvolvimento, aplicando-se essa intenção tamb6m ao 
servidor público não pela redução dos mais altos níveis, senão pela elevação 
dos níveis salariais inferiores. 

O funcionáriõ estatal vem, há algum tempo, sendo sacrificado na cor­
reção anual do poder aquisitivo dos seus vencimentos, sempre inferior à ma­
joração do custo de vida, aqu~m da desvalorização da moeda. 

No que tange aos militares, um porta-voz do Planalto assinalava, no fim 
do ano passado, que seu soldo estava defasado em relação aos ganhos dos ci­
vis, desvantagem que ocorria com o pessoal diplomático, ambas recentemen­
te reparadas. 

Medida governamental recente permitiu ao servidor inativo a recepção 
das vantagens do cargo em comissão ou função de confiança, aplicando-se, 
ainda1 o plano de classificação de cargos aos servidores de quadros e tabelas 
suplementares, criada, também, ·a gratificação de produtividade, para valori­
zar o servidor público. 

A atualização das pensões especiais, a eliminação das controvérsias na 
aplicação do art. 184 dos estatutos, a revisão dos proventos, a aposentadoria 
voluntária, a progressão, transferência e movimentação do pessoal e vários ti­
pos de gratificação especial, qüinqüênios, proventos mínimos, reabilitação 
funcional, foram frutos, este ano, de reivindicações do nosso pariido junto ao 
Governo. 

Quanto ao Problema da c;ducação e cultura, temos obrigação de orientar 
o ensino no sentido de pleno atendimento às necessidades do mercado de tra­
balho, respeitando as vocações, para estimular aquelas voltadas para áreas 
suscetíveis de maior aproveitamento de mão-de-obra especializada. 

Torna-se inadiável a correção de uma distorção que já comentamos nes­
ta tribuna, sobre o fator humano em nosso Pais, que se caracteriza por dois 
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pontos extremos: de um lado, o analfabetismo com a mão-de-obra desqualifi­
cada, abrangendo número de pessoas maior que a população total da Argen­
tina; do outro, a superabundância de doutores, quase cem mil m6dicos, mais 
de trezentos mil advogados, dezenas de milhares de engenheiros, que com­
põem pelo menos meio milhão de pessoas de nível universitário, principal­
mente nas âreas de geografia, história, psicologia, artes, pedagogia, matemá­
tica, física e biologia. 

Seis milhões de diplomados, nos níveis ma:dio e superior, ou seja, cerca 
de cinco por cento da população, ao lado de 30 milhões de analfabetos inte­
grais e pelo menos quarenta milhões de analfabetos funcionais, c-om vinte e 
cinco milhões em modesto nfvel médio, mostram um quadro assustador, no 
que tange aos recursos humanos, sobrando doutores c faltando profissionais 
qualificados, a prejudicar o esforço de desenvolvimento de uma potência 
emergente com tantos recursos potenciais a explorar, sem qualificação da 
mão-de-obra mais elementos, em quantidade suficiente para o esforço laboral 
exigido. 

Recentemente, em setembro, assinalava um editorial de O Globo: 

·~se quisermos de fato resolver o principal ponto crítico do de­
senvolvimento brasileiro, teremos de dar prioridade a uma política 
de recursos humanos, que se inicie por identificar as mànifestações 
de ineficiência na administração pública e nas empresas estatais e 
privadas, imputâveis às falhas de formação e treinamento profissio­
nal". 

Para a solução desse problema, deverã existir convergência de esforços das 
iniciatiVas pública e privada, convencidas de que o importante não é dispor 
de um grande parque industrial e amplo setor de serviços, mas vale, sobretu~ 
do, a produtividade de um e a capacidade do outro, que se traduzem no au­
mento do Produto Interno Bruto na mesma proporção do ingresso da mão­
de.-obra no mercado de trabalho. 

Tal preocupação orientarâ o desempenho do nosso partido, _que hã de 
buscar uma correta política de distribuição da renda dentro dos princípios da 
justiça social, sem os excessos do distributivismo patriarcal, _que desorganiza 
qualquer estrutura econômica. 

Precisamos buscar, tenazmente, a ampliação dos indiccs de vida e pa­
drões de bem-estar social, notadamente das famílias de mais baixa renda, 
propiciando-lhes a satisfação de necessidades básicas de saúde, alimentação, 
transporte, habitação, educação e urbanização, como objetivo máximo da 
nossa estratégia política. 

No que tange ao problema fundiário, a terra não deve ser usada como 
meio de especulação imobiliâria, Impondo-se o combate aos ugrileiros" e a 
distribuição de lotes aos agricultores sem terra, remanejando os minifúndios, 
combatendo os latifúndios improdutivos, prestando assistencia técnica, pro­
movendo a organização cooperativa, facilitando o crédito, disciplinando os 
preços, cuidando da infra-estrutura em que repousam a produção, amercanti­
lização e o consumo dos frutos da atividade agropecuária. 

As grandes âreas, os conglomerados orientados para a exportação, a 
agricultura energética e as agroindústrias de maior porte, têm feito com que 
se anexem minifúndios produtores de alimentos essenciais ao consumo inter~ 
no e, assim, importamos feijão, milho; arroz, leite e trigo, sem produzí-los su~ 
ficientemente para o ateridimento à demanda interna. 

Impõe-se, antes de tudo, a ampliação das âreas destinadas à produção de 
alimentos para superar o mercado nacional e não dedicar as existentes aos 
produtos exportâveis apenas. 

Diante da crise energética que avassala o mundo, desenquilibrando nos­
sa balança comercial, é preciso duplicar esforços, na produção e aproveita­
mento de sucedâneos do petróleo, seja com o âlcool de cana ou o óleo vegetal 
transformado em combustível, intensificada a pesquisa do petróleo, ampliado 
o potencial hidrelétrico, complementando o programa nuclear, nos termos do 
acordo feito com a Alemanha. 

Embora trate-se de uma fonte suplementar futura, não se deve csquétê­
la, alocando-se, porém, maiores recursos para as hidrel6tricas c o aproveita­
mento da biomassa, do carvão, do xisto betuminoso, da energia eólia e solar. 

Nossa preocupação maior deve ser com o incremento da produtividade, 
tanto industrial como agrícola, sem esquecer que, anualmente, ingressam no 
mercado de trabalho mais de um milhão de jovens, procurando especializá­
los, para que não representem a dominância de trabalhadores desqualifica­
dos. 

Impõe-se um largo programa - de que participem os Ministêrios da 
Educação, do Trabalho, da Indústria e Com~rcio, da Agricultura e do Plane­
jamento, ao lado da iniciativa privada, pelos serviços de formação profissio­
naljã existente e oUtros a-serem criados- vi_sando à crcscente __ qualificação 

da mão-de.-obra técnica, principalmente de nível m~dio, uma verdadeira poU­
tica de educação para. o desenvolvimento. 

Reduz-se a preocupação de produzir doutores, pois a Nação, nessa fase 
em que emerge para o desenvolvimento, precisa, sobretudo, de profissionais, 
de técnicos, de mão-de-obra especializada, que sustentarão o nosso processo 
de avanço tecnológico, acelerando os passos, queimando etapas, para o de­
sempenho satisfatório dos setores agrfcola e industrial. 

Tais o programa, a ideologia e a linha de ação da democracia social bra­
sileira, representada pelo PDS, que jâ tem reais serviços prestados à Nação, 
principalmente na área legislativa, instrumentando o Executivo para mais efi­
cazmente promover o desenvolvimento nacional. Façamos valer nosso pro­
grama para termos um Brasil mais próspero e justo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bom!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB ~ t1P. Lê o seguinte discurso.) 
Sr. Presidente, Srs. Senadores,associações profissionais e sindicatos de todo o 
País estão encaminhando ao Congresso Nacional moções de protesto contra 
o Projeto de Lei n9 32J80, que propõe altetações na política salarial. 

Dentre os aspectos negativos do projeto, e das medidas propostas, 
destacam-se os seguintes: 

1. Nenhum segmento dos assalariados estâ tendo ou terã aumento sala­
rial real; 

2: Os reajustes estão sendo feitos sempre em íiidices inferiores à in­
flação real e conseqüentemente os assalariados vêm perdendo ~eu poder aqui­
sitivo; 

3. O projeto sacrifica principalmente setores da classe média, reduzin­
do injustamente salários de um setor importante aos trabalhadores do País; 

4. O projeto exclui o grande setor de assalariados, representado pelo 
funcionalismo público, que não recebe reajuste semestral, nem aumento de 
produtividade, além de não perceber o décimo terceiro salário. 

Atendendo a essas fundamentadas representações dos trabalhadores 
brasileiros, de todos os setores, e por uma exigência de rigorosa justiça, o 
Congresso Nacional não pode aprovar o Projeto de Lei o9 32/80 de iniciativa 
do Poder Executivo. 

Pela importância da documentação estatística que o acompanha, reque­
remos faça parte irüegran.te -do presente pronunciamento a inclusa represen­
tação da Associação de Engenheiros Agrônomos dos Estados de São Paulo, 
subscrita pelo seu presidente, Engenheiro Agrônomo Luiz Fernando de Ma-
tos Pimenta: -

Senhor Parlamentar: 
A Associação de Engenheiros Agrônomos do Estado de São Paulo, a 

exemplo das diversas categorias assalariadas, vem de público protestar contra 
o Projeto de Lei n9 32/80, em tramitação no Congresso Nacional. O referido 
projeto altera a Lei n9 6.708, de 30 de outubro de 1979, que estabeleceu cor­
reções automáticas dos salários, utilizando o INPC (lndice Nacional de 
Preços ao Consumidor) como índice de correção monetária dos salârios mul­
tiplicados por coeficientes diferenciados por faixas salariais. 

Nas justificativas do projeto, subscritos pelos Srs. Murilo Macedo, Mi­
. nistro do Trabalho, e Antonio Delfim Netto, Ministro-Chefe da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, ficaram caracterizados os seguin-
tes objetivos: ' 

l. reduzir a distância entre á ãpice e a base da pirâmide sala­
rial; 

2. propiciar às empresas condições de melhor administração 
de cargos e salários; 

3. aperfeiçoamento à política de emprego e salário, tornando­
a socialmente mais justa--e ecOnomicamente _mais exeqifível. 

Discordamos de que as recentes medidas atinjam os objetivos propostos 
e, o que é pior, provoquem uma política salarial injusta com diversos segmen­
tos de nossa sociedade. Passaremos a levantar diversos aspectos envolvidos 
na nova proposta salarial, e suas conseqüências: 

I. Nenhum segmento dos assalariados está tendo ou terá aumento salarial 
real, com a implantação da correção baseada no INPC, e seus coeficientes de 
correção. Isso por que o INPC tem sido _menor que a inflação, mesmo quan~ 
do multiplicado pelo coeficiente 1,10, aplicado para as faixas salariais de até 3 
salários mínimos, conforme demonstramos na tabela 1. Os empresários da in­
dústria automobilística reconheceram que os salários vem subindo menos que 
a inflação, em documento entregue ao Presidente da República. Empresários 
como Mário Garnero e José Ermírio de Moraes têm reconhecido isso publi~ 
camente. 
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Tabela 1 - Salários versus Inflação 

(em percenta~em) 

l,lC: X !rU'"C/t.: 1 t. FLP: ÇÃD ( f"C~')/E 

25,26 3(';-6 

31.,02 32,4 
36,52 36,7 
47,57 41,7 
44,951 44,3 

.:;·~ Fi:''~· -
--:-

-, 3~ 

- . 3~ 
-
~,E·. 

::,e:.: 
.C.bril/EO " .? 43,89 42,2 -. 6~ 
Maio/é:, 37 .. 7 41,47 40,6 C,Eí 
Jun/BC ,- 40,7 41,3 - C, f 
Jul/EC 3::.- .E 4Q, 48 42,3 - l,BL 
Ago/8:.: ;,. ... 37;84 40,5 2,6€ 

Fonte: oados .0::. .IB~E s ft,;~,dação GetÚ.1io U.arga~ 

Nota: 
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o INPC ::::o.-rigido, isso _não s-igi"lific~ çanhos ieã-is, ji -que- as 

rer;oee -:.er.dc .semestrais estão ss:npre defa-sadcs co/f, -a -ir1flaçãc.. 
- • . I , 

ocorre =larJ.emente. [xemplo numeri.cn elucioativn: _Sup:mdc ~úE' 
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133' 9E:· 
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:r.ens:ai!. 
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- 21,5 

- 27, G 
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~'Tabela 2 - Varlaçiio real das folhas de pagamento, 
por setor e t~márihO -das empresas, segundo 

- a 4L!!Í ~179!1 e~f'Q>jeto_ •• 32/80 

TA1H\f·!HO Ir.JDdSTRI IJ. r:O~\~RCIO SE HVI çns 
o• Atual ,. I Projeto .. Alua! 1-l Proj8to% Atual% J Projeto~ EMPREGA •' '" , emprE'q<~dc>~ 1,7 o,o 2' 1. 1' ll 1, 7 0,9 

10 empreqn>:lo s 1,6 0,7 1,8 1,2 1,2 0,2 
20 Gmprog!lrl'ls 1,4 o,> 1,4 0,7 0,8 (-)O'> 
50 êmprRgnrlon 1,1 (-)0,1 1,0 (-)n,l o,s (-)1,1 

100 EJmpr e>~arlns 0,9 (-)O'> 0,7 (-)0,8 0,3 (-) 1, Q 

2>0 emprngadll'> o, 7 (-)1,0 0,4 (-)1,6 0,1 (-)2,3 
soo empreqi3dC'.> o,s (-)1,4 0,2 (-) 2' 5 o, 2 (-)2,3 

1000 ampreq:J.drJs 0,5 (- )1, 5 0,3 (-) '· 9 (-)0,1 (-) 2,8 

mais empr~gados 0,1 (- )2' 1 O,B {-)o, s (-)0,2 (-),.'o 

T O T A L o,s (·)1,3 1,0 (-}0,4 o,7 (-)2,0 

Novembro de 1980 
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2. Enquanto os assalariados em geral vêm perdendo poder aquisitivo, 
os empresários, pn"ncipalmente as maiores empresas~ serão beneficiadas pelare­
dução da massa salarial. 

A Tabela 2 demonstra a redução das folhas de pagamento em função da 
aplicação da Lei n• 6.708 e do Projeto n• 32/80, com relação à situação ante­
rior à Lei 6.708. 

3. Além dos reajustes serem sempre inferiores à inflação (mesmo para os 
setore· :te venda até 3 salãrios mínimos), a recomposição da pirâmide, feita 
através da redistribuição de salários aviltados. é extremamente lenta, principal­
mente com relação à maioria dos assalariados de renda mais baixa. 

Pela Tabela 3, elaborada pelo jornalista Frota Neto do Jornal Folha de 
S. Paulo, utilizando dados dos assalariados do setor privado urbano do Pais, 
chegou aos seguintes resultados, supondo um reajuste de 40% para o salãrio 
mínimo de novembro de 1980: 

lnte:-v~lc 
sala:-ial 

G-3 SM 
3-10 5~1 

maior que lO SM 

assi:lla=i.ados ct:~rss-_<:r. salarial 
(porcentat;;:cr::) atual (porcen­

tege;:'t) 

92,4 57,é 

3,2 9 " .. 
4,~ 32,-5 

ma~sa sala (porc2nta;,_;,­
:-i~l pel'ãpel:;: _p~o.;o;:.: 
Lai 6.70b 3212[; 

5~~ L - 6.G' '7 

9, 9-- lC.,:Z 
J:, 7 ~~.: 

"'Tabela-_3_- r•1udanr;asda pirâr.:ide:salari:al,provoc;:;.Ce-:pC'lalEi 6.~-:-~ .?'i 

e Belo p~·:: jeto 32/80~ 

4. · A participação dos sâlários no valor da produção tem diminuído. além 
dos reajustes salariais serem inferiores aos dos preços, não sendo portanto,prin­
cipais fatores inflacionários. 

As curvas comparativas da inflaçãó. e dos índices de reajustes dos assala­
riados que recebem 2.7 e 12 sàlãrios mínimos demonstram a situação dos rea­
justes dos setores de classe nlédia, principalmente quando comparados à in­
flaç~o. 

70;;.. 
I 
i 
' I 

A I tlF"LAÇÃG DISPARA, 

::~c-·, ACHlA DOS f~m::::ES 

! DE REAJUSTE SALARIAL 

_j jar. [ fev I mar-1 abr! ma i iju r, l 

fls. ~ 

jul 

Fonte: ExtraCdo da mntéria do economista José Serra, publicad• no jornal Movfmmro, de 11 a 17-8-80. 

irf~. 0.:6. As propostas de politica salarial abraiigem, segundo economistas, 
~lllftlias: 50 a 55% da força de trabalho. Enquanto isso, expressivos contingentes 

--------,.-:,--;---';"'"c-:-:c-:-:----~---:-:.c-:c-:--:~ W qssalariados são,esquecidos, como o funcionalismo público que não recebe 
Salá=io h i? di o efet iv~:nente ç· !'~f;::-~ 1 ndustr iE=.:.!;~-· -reaiuste semestral. nem aumentO por produtividade. além de ter tido reajus~ 

Os dados da Tabela 4 mostram um rftmo inferior do salãrio médio, efeti­
vamente pago aos assalariados da indústria (setor de produção), quando 
comparados aos preços industriais. Na Tabela 5, constata~se maior elevação 
do custo da construção do que os custos de mão-de-obra desse setor. 

Tabela 4 - Indústria: Salário e Preço 

pegc:. (pessoal d~ pz-odução) 'J 

.,---,---,;c:-----'--"-.:.C.~c-;:-7:--'--..;.....;, ____ -::;,-:"-·:c"-~--~·~ anuais bem inferiores à inflação. 
Oezernbro/79 76~·.'.=-~;.· '~' ... ,. · 
Janeiro/80 - 79,5~ 
f'evereiro/80 78;. 1!1 ::-
Março/80 B2,7~ e2,s;-: 
Abril/50 73,f~ e~.~~ 

Fonte da tabela 4: ERtrevi.!IQ do ecilnomlsta JO$é Serra JIO jomal Movinrento, de 11 a 17/8/80, utilizando dados•· 
do IBGE, Indicadores Conjunturais da lndóstria c Coluna 28 da Conjuntura Econômica. -

Tabela 5- Construção: Sll!óri<te.Custn 

Dezembr-o/?~ 

Janeiro(S::· 

teve:reiro/5[· 

Ma::-ço/80 

Al:ril/80 

Maio/SG 

fonte: Ídem tabele 3 

57,-61' 

55,1~ 
73,2;;' 

81, ;.;; 

75~ 

7:1, 5~ 

Custe. Médio Jota ... 

6"3% 

66 1 8:;;' 

7S:-:". 

E s, s:;; 
8~,8~ 
85,7"/: -.~ 

5! O Projeto n'1 32f8'0''jjeftâ1tiãpr'incipa/mente a classe média, com parti­
cipação expressiva na força de trabalho. Esse fato se deve porque", além do 
INPC ser inferior à inflaç~o, os coeficientes aplicados às camadas médias re­
duzem ainda mais o INPC. 

Tabela 6- ComPãfação dos Coeficientes da 
Lei n• 6.708/19 e do Projeto n• 32/80 

Interval~ sal2!rial G:?OB/79 

D-3 S.i-1. l,lD X !NPC 1,ll:= x rr:!=lc 
3- H' s.~1. 

lG-E s.r·:. 
lS-2(' S.'·i. 

l 

C,8 
c,a 

X IrJPC 

y WPC 

' I1JPC 

Fonte: Assalariados de Silo Paulo, .segundo RAISf19. 

l x rr:~: 

Tabeia 6 - lndice Geral de Preços, Taxa de Reajuste dos 
S318rios dO FuncionalismO Público Federal 

e Salário Real defiacionado pelo lndice Geral 
de preços, ent.re 1975/80. 

M~ ~.:/ano fndice Ge:-al de, Taxe. de tie<:~just:e 
Preços nos 12 _ dos S~l,rios d9 
m8ses anttricrestuncionalismo P~ 

'SüérH' :·e1:.: 
c:e~':eci:::~r,~:;=~ 

blico -

r1a:-:-:;:o/?5 ~ lC':· 

M~: :-;o/76 35,6% 30::: !;l5,S 

~1E::-=ço/77 •46, 4'f. 30'7. E: , 1 

M2::::-;o/78 36,5% 38% !?.~,1 

r1<:.:-:-:;:o/79 46,1% 40~ 82,5 

~,a:-~:;::o/80 e-3, 9% 56,25% 70,1 

SG.-:: ~ arnbro/80 • 45,,5'}:. o% _48 ,2 

• Os fndiCQ inflaciontiriós de setcmbro/80 correspondcm ao pcriodo !lbriljsctembro d~ 1'80. 
Fonte: Tabela extraída de.matéria publicada pelo e«~nomista João Sabóia, na Foi/ui de S. Pmdo, de 9' de no­

~bro de 1980. 

7. As recentes medidas de mudança salarial não se propõem a cOrrigir o 
salário mínimo ao seu conceito original. Conforme a Lei da Consolidação das 
Leis de Trabalho, de julho de 1940- fruto de conquista dos trabalhadores e 
assalariados - o salãrio mínimo deve garantir a dignidade do trabalho c 
atender às necessidades de alimentação, habitação, vestuãrio, transporte e hi­
giene do trabalhador . 

. Segundo estudos do DIEESE, apenas pàra as necessidades de alimen­
tação de um trabalhador (Lei n• 399, de 30-4-1938), em outubro de 1980, se­
riam necessários CrS 3.43S, 72. Considerando-se o perfil de gastos totais de 
uma família de 4 pessoas (dois adultos e duas crianças), a necessidade dessa 
famfiia seria de CrS 21.447,00, cifra quase ·quatro vezes o salârio mínimo 
atual! 

8. As recentes medidas econômicas (afràuxàmento do controle de 
preços, liberação da taxa de juros, principalmente ao consumo direto) deverão 
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aumentar ainda mais a defasagem entre salários e inflação. Dessa forma, en­
quanto a política econômica de um lado beneficia o capital, de outro, arrocha 
o assalariado. 

Conclusões: 

O Projeto nQ 32/80, encaminhado pelo Executivo ao Congresso Nacio­
nal, é, na melQor hipótese, injusto para os setores assalariados médios e inici­
pientes para a maioria dos trabalhadores e assalariados que continuam com 
seus salários corroídos por reajustes salariais infei'io"CeS ao custo de vida e por 
ganhos de produtividade irrisórios. 

A pirâmide salarial é extremamente injusta, em parte, pelos altos salários 
que estão no seu vértice, mas muito mais, porque o salárío mínimo continua 
extremamente arrochado, afetando as condições de vida da maior parte dos 
trabalhadores e assalariados do país. Sem a restituição do salário mínimo às 
exigências reais do tràbalhador, não se poderá falar em política salarial .. so­
cialmente justa". 

Enquanto se faz a uredistribuição de renda entre assalariados", medidas 
econômicas de defesa dos lucros são fortalecidas, beneficiando-se o capital e 
lesando-se o trabalho, 

Temos consciêncja de que o País carece de um projeto político. Entretan­
to, só através da discussão ampla e democrática eritre os diversos setores, ga­
rantindo uma política econômica e social que beneficie a maioria da popu­
lação, hoje marginalizada do processo decisório, é que serão viabilizadas no­
vas e justas alternativas. Do contrário, continuarão- a-nn.edidas e pacotes '"ca­
suísticos" que sempre atingem os interesses da mãior parte da população. 

A Associação de Engenheiros Agrônomos do Estado de Sãp Paulo con­
clarna o nobre Parlamentar a dignificar o Poder Legislativo, demonstrando 
sua sensibilidade às necessidades da população brasileira~ votando contra 
esse projeto anti-social. . 

Temos certeza de que não só nossa categoria, máS amplos setores sociais 
prejudicados pelo Projeto n9 32/80 saberão distinguir entre aqueles que ser­
vem aos interesses da coletividade e os que utilizam do, voto para acobertar 
interesses econômico_s próprios ou de terceiros. 

São Paulo, 25 de novembro de 1980.- Eng'? Agr'? Luiz Fernando de Mat-
tos Pimenta, Presidente. __ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Pronuncia o seguinte discur­
so.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, talvez nosso primeiro discurso de maior 
responsabilidade, pois feito no s_a,lão nobre da Faculdade de Direito da Uni­
versidade do Recife, quando ali estudávamos~ foi o proferido em sessão sole­
ne comemor&!iva da Semana da Criança, em 1953. Em nome de colegas 
vários, com os quais havíamos feito pesquisas de campo, indo à instituições 
assistenciais pertencentes ao Poder Público, traçávamos urna análise crítica 
da situação do menor abandonado, em Pernambuco. 

Compromissado desde jovem, portanto, com esse aspecto da problemá­
tica nacional, trazemos, hoje, este assunto à reflexão do Senado Federal, sen­
tindo que, quase 3 décadas decorridas, a questão permanece em aberto~ pois 
não vem sendo equacionada pelo Governo, com a prioridade que matéria tão 
grave está a exigir. 

A questão do menor abandonado, como sabemos, faz parte da própria 
problemática da família brasileira,jâ, em si, vítima de um modelo político au­
toritário e socialmente injusto~ 

As cifras- apeSãt--da ausência de estatísticas oficiais exatas a respeito­
indicam um índice altíssimo de menores em condições precarfssimas, assim 
entendidos todos os de menos de 18 anos, que ultrapassaria a casa dos 2 mi­
lhões, constituindo um problema grave, gravíssimo, que não pode ser tratado 
com tintas lcwes. 

Nada mais revoltante, nada mais humilhante, para um país, do que a 
constatação de que muitos dos seus filhos, justamerite aqueles-que estão em 
idade na qual mais necessitam de proteção e arrimo, perambulam desassisti­
dos pelas ruas, inexistfiiâo, por parte dos Governos federais, estaduais e mu~ 
nicipais, uma planificação objetiva ·e-um·a ação conjugada, enérgka e eficien~ 
te, para debeJá-!o. 

Todas as forças nacionais devem estar empenhadas na sua solução, mas 
~ competência primordial do Poder Público enfrentá-lo, compreendendo-se 
que, em verdade, o menor abandonado provém da situação de miserabilidade 
a que está relegada substancial parcela de nossa população, que, como se diz, 
unão vive, vegeta". 

Conrorme jâ afirmaiTlos neste "'"Plenário, os dados sobre a dívida social do 
Governo, para com o povo deste País, é algo que espanta, pela quantidade de 
pessoas desassistidas em suas principais necessidades. 

São 6 milhões de crianças em idade escolar, mas sem escola; 22 milhões 
de adultos analfabetos; 20 milhões de trabalhadores com renda inferior a 1 
-salário mínimo; 40 milhões sem luz elétrica; 65 milhões (cerca da metade da 
nossa população) sem âgua· enCanada; 20 milhões de deficientes mentais; 5 
milhões morando em favelas e mocambos. Neste meio, a situação da criança 
brasileira é dramática .. São inúmeros os retardados mentais e deficientes físi­
cos; a mortalidade infantil é altíssima e, muito grande, a incidência de molés­
tias derivadas da subnutrição que até chegam a matar 20 em cada 100 
crianças nascidas anualme;nte. 

Triste realidade para a qual se deve voltar a consciência nacional, princi­
palmente do Governo que, de fato, não ataca de frente as causas que geram 
este quadro sombrio, localizadas principalmente num modelo econômico 
que, ao final, alija, das vantagens da civilização, massas humanas imensas; 
Enquanto isso, pequena parcela usufrui de condições de riqueza que, pelo 
exagero~e ostentação, afronta a dignidade humana. De um lado, o cortejo de 
dor e sofrimento; de outrO, a superabundância de bens em mãos de poucos. 

Este modelo, por ser elitista, facilita a concentraÇão de renda crescente­
mente em poder dos que mais têm recursos e, pela sua dinâmica injusta, retira 
dos pobres o pouco que têm, propiciando a criação de imensos bolsões de 
pobreza, de onde provêm os problemas. Ao invés de diminuir, pela força do 
progresso, as diferenças vêm se acentuando cada vez mais. Vaie a pena repe­
tir, nessa oportunidade, as estatísticas: "em- 1960, os 50% mais pobres da po· 
pulação brasileira percebiam 17,7% da renda nacional, passando, em 1976, 
para 11,8%; os 30% seguintes, na ordem crescente de rendas, detinham, em 
1960, 27,9%, passando, em 1976, a perceber 21,2%. A partir dos 20% restan­
tes, a situação inverteu-se. Assim, 15% da população aumentou sua partici· 
pação na renda de 26,6% para 28%. E a parte maior coube somente a 5% que, 
percebendo, em 1960, cerca de 27,7% da renda naciona~ tiveram sua partici­
pação aumentada para 39%, em 1976" (Revista Jus titia, 3~> tn'mestre de 1978 ). 

Os dados falam por si mesmos. Vivemos erri um sistema muito bem defi­
nido pela voz do povo: "os ricos, cada vez mais ricos; os pobres, cada vez 
mais pobres". 

~ contristador saber que, das 3.362.000 crianças previstas para nascer 
neste ano, no Brasíl, nada menos de 68% seriam filhos de famílias cuja renda 
mensal é inferior a 2 salários mínimos, havendo 200.000 natimortos (D. Pco, 
22~07-80). Para cada 1.000 crianças nascidas vivas, no Recife, 265 morrem an­
tes de um ano de vida e, para cada 10 óbitos infantis, 4 são de crianças de me­
nos de um mês (D.Pcol•-06-80). 

Segundo palavras do atual Mlnistro da Saúde, a mortalidade evitável no 
Brasil, pode ser estimada em cerca de 350.000 óbitos anuais, a maior parte de 
crianças. A mortalidade infantil nas populações mais pobres do Nordeste 
chega a ser 5 vezes mais elevada do que as das populações mais abastadas do 
Sudeste e do Sul. Igualmente, os nordestinos mais pobres têm esperança de 
vi.da ao nascer 20 anos menor do que nessas regiões (D. Pco, 22-08-80). 

A subnutrição, oriunda da miséria, é a causa básica da mortalidade in­
fantil e das inúmeras doenças que as atacam, inclusive aos adultos. Em 1973, 
cerca de 40 milhões de brasileiros, dos quais 12 milhões de crianças, estavam 
subnutridos, 47% das familias não tinham os rendimentos mínimos para a sua 
manutenção (D. Pco, 1•-06-80). 

O quadro sinistro mantém-se inalterado, agravando-se com o correr do 
tempo. O número de miseráveis absolu!os, em nosso País, atualmente é de 30 
milhões de pessoas (Revista Veja, 16-07-80). 

Léa Le~l, Presidente da LBA, afirma que 68%, dos 123 milhões de brasi· 
leiros, sustelltam-se com renda igual ou inferior a 2 salário mínimos (fonte ci­
tada). 

Em 1978, segundo a Pesquisa N acionai por Amostra de Domicílios, do 
IBGE, o salário mínimo não atingia 46% da população brasileira, sendo que 
34% da população, economicamente ativa, ganhava até 1 salário mfnimo, 
12% não tinham nenhum rendimento e apenas 10,5% tinham mais de 5 sa­
lários mínimos. 

Por outro lado, veja-se a que ponto chegou o nosso trabalhador. Confor­
me pesquisa do IEPE (Instituto de Pesquisas de Pernambuco), em abril de 
1979, um trabalhador precisava gastar Cr$ 1.815,65 para adquirir a ração es­
sencial, igual a 76,6% do salário mínimo daquela data. Para 4 pessoas, seria 
Cr$ 5.446,95, correspondentes a 2,3 vezes aciUele salário. Note~se que 78,2% 
da população do Nordeste, para especificar esta nossa sofrida região, recebe 
menos do que o salário mínimo. 

Numa pesquisa do IBOPE, em meados deste ano, constatou-se que, no 
grande Recife, 36,5% de sua população tem renda familiar mensal de Cr$ 
3.382,05 e 1,8% (chamados de ricos) ganham Cr$ 71.444,44 (D. Pco, 08-06-
80). Imagine~se o íriterior do Estado, muito mais pobre! 

Conforme o Economista Eduardo Kerteez, em pesquisa da Uhiversidade _ 
Federal de Pernambuco, a fome constitui problema para 70 milhões de brasi~ 
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leiros. Mais de 40% dos doentes e 70% dos óbitos originam-se na desnutrição 
(D. Pco, 24-08-80). Relatório do BIRD, de 1979, revela que 60 a 70% da mor­
talidade, antes dos 5 anos, no Brasil, provém da subnutrição. Enquanto nos 
países desenvolvidos a mortalidade infantil representa 5% do geral, em nosso 
País, significa 49%, índice superior iio da África (D. Pco, 24-08-80). Por outro 
lado, pesquisa do Banco Mundial nos informa que apenas üm, entre três bra­
sileiros, ingere -aS Calorias recomendadas pela Organização Mundial de Saúde 
(Veja, 16-07-80). 

Este, o retrato verdadeiro do Brasil. Essa triste situação está a exigir um 
enfoque objetivo, providências sérias e enêrgícas por parte do Governo. O 
clamor de pais e mães ante a impossibilidade de criarem seus filhos, as pre­
cárias condições de saúde e o analfabetismo, o desleixo e o desprezo com que 
são tratadas as reivindicações populares pe1a melhOiia dos padrões de vida, a 
inexistênCia de oportunidades de trabalho, para grande número de pessoas 
capazes de fortalecer a população economicamente ativa, são os aspectos 
mais gritantes da situação nacional. 

É um quadro duro, amargo, mas real. Irreal é se fechar os ouvidos aos 
apelos que vêm de todos os lados. Irreal é se procurar, em vilegiaturas pelo 
Exterior, esconder mazelas para obtermos mais e mais ehipréstimos que, no 
final, além de engrossar nossa imensa dívida externa, virão entrar nesse rede­
moinho que só engorda o cofre dos ricos e esvazia _ainda mais a panela do po­
vo, agravando as perspectivas do futuro. 

E o menor- e conseqüentemente o nosso futuro é o grande prejudica­
do, dentro dessa realidade nacional. Segundo a CPI do Menor, realizada pela 
Câmara dos Deputados, em 1975, o Brasil tinha, naquele ano, mais de 48 mi­
lhões de menores de idade (O a 18 anos), constituindo-se um dos países mais 
jovens do mundo. Desses , haviam quase 2 milhões de abandánados, assim 
distribuídos pelas regiões: 

Norte 
Nordeste 
Centro-Oeste 
Sudeste 
Sul 

(%) 
3,06 

40,65 
___ 3,31 

44,17 
8,24 

Dos chamados carentes ou carenciados, 13,5 milhões em números visí­
veis - excluídos os_ que podem ser assim considerados, mas que vivem em 
famílias de rendimento mensal até 2 sãlarios mínimos, a divis_ão está da se­
guinte forma: 

Norte 
Nordeste 
Centro-Oeste 
Sudeste 
Sul 

(%) 
3,06 

3J,68 
3,67 

37,31 
17,38 

A questão do menor abandonado estã inserida, principalmente, no con­
texto da misêria. Ela representa o ponto mais agudo de uma terrível proble­
mática de pobreza em 90,26% dos Municípios brasileiros, atingindo, efetiVa­
mente, 25 milhões de me:n_ores carenciados, segundo conclusões da mesma 
CPI. Hoje, este número certameillte deverá ter sofrido substancial aumento, 
porque as condições sóeiO-ecónôlnkas do povo vêm se agravando a cada ano. 

De acordo com o relatório da Comissão NaciOnal de Higiene Mental, 
dos Estados Unidos, de 1970, a 

"'Pobreza significa que milhões de crianças são-crianças de alto 
risco, em matéria de saúde física e mental; significa fome e desnu­
trição, que podem prejudicar o desenvolvimento físico e intelectual 
e minar a confiança da criança no país e no mundo em que ela vive; 
significa um lar com muitas pessoas comprimindo-se dentro dele, e 
um lar misérrimo, que pouco ou nada oferece para que se possa su­
perar as potencialidades crescentemente reduzidas da criança; signi­
fica a VTda numa vizinhança que, provavelmente, oferece poucas 
oportunidades para um brinquedo sadio, para a -intimidade pessoal 
ou segurança, mas muitas oportunidades para perigo, brutalidade e 
exposição a comportamentos desviados; significa um-apagar de es­
peranças e perspectivas, um sentimento de exclusão e rejeição, um 
senso de ódio por causa das injustiças, ou a entrega ao abandono e à 
fuga; freqüentemente, signifiCa que a criança recebe pouco ou ne~ 
nhum cuidado de natureza médica e dental; freqüenta escolas de 
qualidade inferior; tem perspectivas de vida muito limitadas e 
sombrias, até mesmo antes de sua vida começar." (Depoimento do 
Prof. da USP, Samuel Pfromm Netto, na referida CPI_). 

Toda esta pobreza ocorre em nosso País e com trTstes perspecrívas para o 
dia de amanhã, quando os menores, que hoje estão abandonados, em face das 

necessidades do meio em que vivem, chegarem - se chegarem - à idade 
adulta e portarem as marcas do passado. De fato, o desemprego e o submpre­
go estão aumentando e, tendo de enfrentar uma onda de inflação sem prece­
dentes, o povo brasileiro, em especial a classe trabalhadora, só vislumbra, 
pela frente, agruras aumentadas. Na verdade, a Nação, nas atuais circunstân­
cias, mantida a estrutura social arcáica que aí está, não tem cohdiçQes para 
criar os 2,5 milhões de empregos anuais exigidos pelo crescimento populacio~ 
na!. 

Se não for contido este descompasso entre o aumento da mão-de-obra e 
o oferecimento de empregos, a miséria, continuará- a crescer, "trãzeiido desas­
sossego, abandono e carência às famílias e aumentando o número de menores 
carenciados e abandonados. _É preciso compreender que o menor vive, pre­
sentemente, cercado por pressões antagônicas, de vez que, de um lado, o de­
créscimo do poder aquisitivo do trabalhador o obriga a se empregar para aju· 
dar na despesa da casa, mas, de outro, a dinâmica do mercado de trabalho di­
ficulta ou mesmo impede o seu ingresso em ocupações específicas, onde lhe 
são exigidas cada vez mais capacidade que ele não teve oportunidade de ob­
ter. 

Por outro lado, a ação governamental deve ser antes de tudo, preventiva, 
planejada e executada de modo a estabelecer uma atitude coordenada e con­
jugada entre os órgãos que tratam do menor, como as FEBEMs, a FUNA~ 
BEM, Juizados de Menores e a própria coletividade. Esta é a idéia defendida 
pelo Dr. Liborne Siqueira, Presidente da Associação Brasileira de Juízes de 
Menores, para quem "o internamento não ~ nem nunca foi, solução para o 
problema do menor". E acrescenta: 

"O que nós temos que fazer é um trabalho preventivo, é o 
subsídio familiar atuando nos pequenos Municípios, pois é ali que 
existe o __ v~rdadeiro problema da família. Veja bem que o Governo 
Federal arrecada 75% de toda a verba e deixa, para o Estado, 20% e 
o Município fica apenas com 5%. Então na hora em que o Municí­
pio fica apenas -com~5%. 'Então na hora em que o Município tiver 
condições de atender à família, no aspecto de educação, de saúde e 
de trabalho, nós vamos evitar esse corredor migratório para os 
grandes centros." ( D. Pco, 18-06-80). 

De fato, o abandono do menor se processa em maior número nas comu­
nas do interior e dali emigram para os centros maiores. Justifica-se plenamen­
te o atendimento do menor preferentemente nas suas localidades de qrigem, 
porque só assim trata-se da questão no seu nascedOuro e se evita o combate 
aos efeitos, muito mais difícil, principalmente por chegar mais agravado e em 
meio a toda sorte de patologias sociais. 

No Estado de Pernambuco, dá-se continuamente este fluxo de menores 
abandonados do interior para o Recife, agravando-se a situação das perife­
rias da cidade e provocando outros problemas, como a prostituição de meni­
nas. Em todo o Estado, existiam, no ano passado Uornal O Globo, de 2-9-79), 
mais de 250.000 crianças abandonadas e, dos 120 rriil menores carentes na re­
gião metropolitana do Recife, eram mais de 20.000 as meninas prostituídas, 
traba:Ihando em bordéis ou perambulando pelas ruas, conforme declarações 
do Delegado Antonio Carlos Cavendish, da Delegacia de Menores. 

Assusta-nos saber qu_e a idade das que vendem seu corpo pelas ruas está 
na faixa de lO a 14 anos e que elas continuarão a exercer este mister, porque, 
primeiro, o problema não é propriamente de polícia e, segundo, ''se recolher­
mos 100 meninas e encaminharmos à FEBEM, efã. estoura" (mesma fonte). 

, De fato, conforme assegurava o Presidente da FEBEM, no mesmo informe, 
Heleno José Sobral de Mendonça, "não existe, por parte dos órgãos que cui­
dam do bem-estar e da segurança do menor, nenhum controle com relação ao 
problema e à falta de unidades de retaguarda para menores do sexo femini­
no". 

É esta a situação do Recife. Para assessora Jurídica do Juizado de Meno­
res, Miriam Rios, ela é das mais sombrias porque "a falta de escola, de traba­
lho e o abandono que leva o menor, desde a infâflcia, à mendicância, leva 
também a infrações mais graves, notadamente à prostituição". Com efeito, 
pesquisa realizada pelo Serviço Social desse Juizado de Menores mostrou 
que, em 1979, de 1.544 menores de até 14 anos que deram entrada no Juizado, 
nada menos de 67,7% estavam abandonados nas ruas da cidade. Outra pes­
quisa, com 304 menores, com idade entre 14 e 16 anos, recolhidos à FEBEM; 
revelou que 64% tinham pais separados, 57% país desempregados ou vivendo 
de subempregos. 

A situação na Capital do meu Estado é agravada na época das secas nos 
sertões, quando então mais famílias, na sua imensa maioria provinda dos 
campos e sem outra qualificação profissional, vão localizar·se nos bairros 
pobres. Para se ter uma idéia do que se passa, é bastante os números forneci­
dos pela Ação Católica Operária q•le riioStra-ram, no mesmo ano de 1979, 
que, de 100 famílias que vivem nesses bairros, somente 3 ganhavam o sufi­
ciente para prover a alimentação de uma casa composta de 7 pe...;;soas. 
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O menor representa, no Brasil, uma força de trabalho considerâvel, qua~ 
se sempre exercida na clant;iestinidade. A necessidade de ganhar a vida muito 
cedo faz com que eles saiam à busca de serviço, oferecendo uma mão~de-obra 
bnata, em jornadas que muitas vezes, ultrapassam as oito horas permitidas, 
pela CLT, para o seu trabalho, desde que tenham alingido 12 anos de idade. 

Mas nem mesmo este limite mínimo áe idade tem sido observado, desde 
que, segundo dados oficiais do IBGE, a participação de crianças entre 10 e 14 
anos na mão-de~obr!J. brasileira foi, em 1978, de 6,5%, ''número considerado 

alto pelas organizações internacionais" (Jornal do Brasil, 15-06-80). Englo­
bando uma faixa etãria mais larga, dos lO aos 19 anos, verifica-se que abran­
gia, naquele ano, 22,6% da população economicamente ativa. o que significa 
que, em cada 5 trabalhadores brasileiros, 1 é jovem ou criança. Na zona rural, 
o problema assume proporções maiores,. pois, de cada 100 pessoas que ali tra­
balham 30 estão nessa faixa de idade e, destes 30, 12 têm entre 10 e 14 anos. 
Os dados do setor agrícola é que alteiam a média brasileira desse segmento, 
de vez que, nd zona urbana, ela registra 17% da população economicamente 
ativa. O quadro abaixo ilustra melhor a situação: 

Jovens de 10 a .19 anos da população 
economicamente ativa na área rural (% ). 

Idade 

10- 19 anos 

10- 14 anos 

Norte e 

Nordeste 

37,3 

21,2 

foQte: PNAD-78- IBGE (J. Brosll. 15-6-SO) 

C. -Oeste 

36 

18,9 

Segundo ainda a mesma fonte, a agropecuãria está empregando grandes 
contingentes de menores, os chamados 6 'bóias-frias Ínirins", contratados de 
forma ilegal e pagando-lhes fnfimos salários. A procura dos menores crescem 
~tanto que, de 1970 para 1975, o nún1ero deles aumentou, no setor, em 54,5%, 
sendo comum o emprego de crianças atê com menos de 12 anos. 

O abandono do nosso menor e um ato de extrema gravidade e com re­
percussões em outras áreas sociais. Entregue à sua própria sorte e sem nenhu­
ma orientação, ele afiniza-se, desde Iogo, com as áreas da delinqaencia e para 
elas caminha cada vez mais, de vez; que as portas da sociedade lhe estão fecha­
das e ele tem fome, frio, tem sede ... Somente furtando ou roubando, mentin­
do e escapando, parece-lhe haver condições de sobrevivência e ele se adentra, 
cada vez mais, pos essa fenda que, amanhã, o levará às grades de uma prisão 
ou ao manicômio. 

Juntamente com uma taxa geral de criminalidade que aumenta anual­
. mente, os '•atos anti-sociais, praticados por menores1

' designação preferida à 
de "delinqUênciajuvenil" somaram, em 1975, a 111.812 (CP! do Menor, Câ­
mara dos Deputados), em sua grande maioria representada pelo furto, uma 
evidência clara de que os autores provêm da faixa mais pobre. Tam~m apa­
recem o homicídio, a tentativa de homicídio, os delitos sexuais e outros. Na­
quele ano, os maiores índices foram na Região Sudeste, com 44,17% desses 
atos, e a Nordeste, com 37,98%, seguindo-se a Sul, com 10,35%, a Centro­
Q~te, com 5~81% e a Norte, com 1,71%. 

É preciso que se entenda, porêm, que o menor abandonado delinqüente 
não é um delinqüente, mas, simplesmente, um menor abandonado. "Serta­
mente que se lhe houvessem sido ofertadas condições de educação, alimen­
tação e saúde, diminuiria a probabilidade de haver ingressado na marginali­
dade. 

A maioria dos chamados upivetcs", conforme salientou Salim Miguel, 
Vice-Reitor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, umorarcm em fa­
velas, não têm qualquer ocupação, nem 19 grau completo, e seus paíS rec:e:­
bem, Iip máximo, três salários mínimos". Segundo informes da Secretaria de 
Segurança, daquele Estado, u73% de menores, com processos, têm, em casa, 
uma renda familiar inferior a um salário mínimo. Desse total, 94% não têm 
ocupação e apenas 2% trabalham c estudam. Quanto à moradia, 84% dele> 
moram em favelas". (O Globo, 8-3-80). 

A este respeito, diz o criminalista VirgOio Luiz Donnlci, Prof. da Facul­
dade de Direito Cândido Mendes, que: 

uSabe-se, sem nenhuma contestação, que Rio c São Paulo, os 
dois maiores centros populacionais do Brasil, com uma crescente 
criminalidade, possuem milhares de menores de 18 anos, totalmente 
carentes, surgindo então a rotulagem encontrada pelo povo: pivetes 
e trombadin~as. 

Sucedem-se os assaltos, sucedem-se as viol&lcias, sucedem-se 
os homicidios. Vive-se numa permanent~ insegurança, onde todos 
reclamam, embora as estatísticas dos Juizados de Menores apontem 
uma delinqüência juvenil estável, mas. cviljentcmente, estas cstaUs-

DF 

35 

20,2 

RJ ES/MG SP SUL 

33,8 33,1 25,5 25 

18,4 16,8 15,1 12 

ticas não traduzem a verdade, "fazendo parte da criminalidadc nlio 
regi~trada a chamada cifra negra, ei, que os lesados em pequenas 
importâncias, sem violências flsicas, por descrença na instituição 
policial, não apresentam as queixas que deviam ser apresentadas,'. 
(Revista Ciências Hwnanas, ed.junho-setcmbro 1979.) 

Acreditamos, a propósito, que não serâ a aparelhagem policial, por me­
lhor que seja, que modificarâ substancialmente a fisionomia desta violência 
juvenil. O que realmente se dá ê que a grande maioria dos menores delinqüen­
tes provém, como dissemos, de famfiia ou grupos onde a renda per capita é a 
mais baixa possfvel, não facultando, ao indivíduo, uma abertura maior den­
tro da sociedade. :1;: preciso sobretudo, atacar as causas. 

Hã~ em realidade, um fracasso na socialização do menor, que, pela ca­
rência de recursos ou outras causas, está impedido de receber a educação d~ 
vida. Segundo afirma 'o Prof. Álvaro Mayrink da Costa, Juiz Titular da 7• 
Vara Criminal do Rio de Janeiro, ué quase imposslvel superar_ as barreiras so­
ciais, impostas pelo meio, quando o menos não recebe~ em seu melhor mo­
mento - infância e adolescência - os modelos para a formação da persona­
lidade futura, só dispondo de imagens negativas". 

Segundo o Dr. Fawler de Melo, da FUNABEM- Fundação Nacional 
do Bem-Estar do Menor, havia, em 1976, no Brasil 13.093.370 menores ca­
rentes, dos quais 8%- ou seja, aproximadamente 1.120.000- eram infrato­
res. Dado realmente alarmante, se considerarmos que o de abandonados -
aqueles que não têm nenhum familíar ou responsável- corresponde a 10% 
dos carenciados. O quadro que se segue, por ele oferecido, apesar de nos pa­
recer que os números estão abaixo da realidade, serve para nos dar uma.\'isilo 
abrangente dos menores carentes no Brasil, naquele ano: 

1 -Região Norte (Acre, Rondônia, Roraima, Amazonas, P:a­
rá e Amapá)- 577.662 - 4.097%; 

2- Região Nordeste (Maranhão, Piau(, Cearâ, Rio Grande 
do Norte, Para!ba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e;'Bahia~ -
3.614.932 - 25.643%; 

3 -Região Sudeste (Minas Gerais, Espírito Santo, Rio dJ Ja­
neiro e São Paulo)- 6.848.543- 48.581%; 

4 - Região Sul (Paranâ, Santa Catarina e Rio Grande do Sul) 
- 2.322.214 - 16.473% 

5- Região Centro-Oeste (Mato Grosso, Goiás, Distrito Fede­
ral) - 734.019 - 5.206% 

A respeito de FUNABEM, não vemos o que possa fper cqm verbas 
minguadas. Aliás, não será uma instituição ou outra que, ispladaqte;tt~? po­
der:!. resolver o probl~ma do menor infrator. !;; necessário partir-se para um 
enfoque mais profundo, uma atenção mais concentrada i:IG Govem9 para 
esta Questão, estudando-se, inclusive, todas as conotações~ naturezajun:m .. 
ca que, atualmente, envolvem c, como é a opinião do Ju~ Alyrío Cavalieri, 
Professor de Curso de mestrado de Direito da• Uniyersidápe Gama Filho, 
criar-se um serviçO de liberdade vigiada, poi~ hiÍ f~ha no, siotema de pre­
venção aos crimes praticados pelos menoreS, inCxisiindo assistencia p8.r8 o 
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menor-infrator. Estes menores, como os outros abandonados ou carenciados, 
vivem no Brasil quase que totalmente desassistidos, cabendo assegurar-lhes a 
garantia e o asseguramento dos seus direitos humanos, como o direito de co-
mer, o direito à vida e à liberdade. . 

Ao se tratar, com o menor, ê necessário cuidado para não encaixá-lo em 
classificações que possa prejudicar o seu desenvolvimento futuro, como sejam 
as rotulações de ·~infratores" ou "delinqüentes". Melhor seria encontrar-se 
uma outra forma, como jâ se aventou, de "menores ou jovens inadaptados", 
apesar de pecar pela abrangência, podendo designar tanto o delinqüente, 
como o vagabundo, o psicopata, o jovem rebel9e, etc. Sobre este aspecto, es­
clarece Henry Goulart, Professora de Direito Penal da Faculdade da USP: 

"No Ilrasil, o Código de menores, de 1927 classificou os meno­
re5 em abandonados e delinqüentes, designações que há muito ·vêm 
sendo criticadas, pois, nem as modificações introduzidas em 1943, 
1967 e 1968 foram suficientes para colocar esse Estatuto de acordo 
com a realidade brasileira e evitar a marca moral que tal etiqueta­
menta impõe ao menor dcsajustado, carenciado, desassistido ou 
marginalizado, expressões de uso corrente em nosso Pafs para situar 
a criança e o adolescente alheios ao progresso social, por n•o conta­
rem com meios c orientação necessários ao seu normal deSenvolvi;. 
mento fisico, moral e educacional, razões pelas quais não conse­
guem a adaptação esperada pela coletividade". ( Rtvisla Justllla, 3• 
Trimestre de 1978.) 

Infrator, d~linqíiente ou o que quer que seja, no fundo, o Q1.enor àbando­
nado é fruto da misêria, da ignorância e da falta de assistencia. 

Peg3.ndo ou não as veredas do crime, outro perigo o espreita-, o vicio das 
drogas, por onde ele, desguarnecido de uma orientação segura, geralmente 
acaba entrando. Acontece que, não raro, e'fi Penetra pelos dois caminhos de 
uma só vez: rouba ou mata para sustentar o vício. Inicialmente, quer ficar vi­
ciado para fugir da realidade ou para atender um impulso provocado pelas 
'condições sociais c que ele julga ser incontrolável. Os psicólogos têm sido 
unânimes em afirmar que muitos jovens buscam nas drogas a mãe ou o pai 

: que nunca tiveram. 
O menor abandonado, pois, pela falta de apoio familiar, 6 algu~ que 

estâ potencialmente mais propenso atingressar na dependência llsica e pslqui­
ca do vício, aumentando ainda mais a caudal dos vicilidos, que tanto preocu­
pa as pessoas responsáveis deste Pais. 

A problem~tica do menor abandonado, como um todo, revestC:.se.de ca­
racterísticas especiais. Não será apenas com' verbas e mais verbas que será 
possível resolvê-la, conquanto elas possam ser de substancial importância mi. 
aplicação de uma polftica acertada para o setor. Mas, mais importante do que 
os recursos pecuniários, são os recursos humanos apropriados para se ajudar 
esse menor a construir-se num ser consciente de seus direitos e dC:vcres huma­
nos, transformando-o em elemento útil à sociedade. 

Uma atitude acertada, por parte do Governo seria, então, a elaboração 
também de uma política voltada para a prepáraçã.o de pessoal especializado 
capaz de compreender, compor e tratar da qucsião, visando àqueles objeti­
vos, como bem ressaltou o Dr. Fawler d_e Melo, jã citado: 

'"O problema do menor desassistido compreende aspectos pe­
culiares nas várias ãreas do conhecimento empenhadas em seu equa· 
cionam~nto, o que impõe a necessidade de rever e f ou elaborar pro.:. 
cedimentos técnicos particulares. Porque não basta. recolher o me­
nora u1;11a unidade, ainda que especializada; porque não Ç suficiente 
aplicar-lhe uma medida legalmente prevista; porque não serã so­
lução apenas fazer com. que desapareça das ruas e das vistas da so­
ciedade". (Revista Segurança e Desenvolvimento, n'? 170, de 1978.) 

A população infantil do mundo, conforme dados divulgados pelo Atlas 
do Banco Mundial {Carta Econômica do Banco Real, março de 1979), era, 
em 1975, de 1,428 bilhão de crianças, assim compreendidas aquelas entre O a 
i4 anos. Representava, portanto, 36,3% dos habitantes da terra, de vez que 
estes somavam 3,938 bilhões. Nesse mesmo ano, o Brasil tinha 44,971 milhões 
de crianças, o que equivalia a 3,1% do total infantil do mundo e ostentava o 
sexto lugar, conforme se vê do quadro abaixo: 

População Infantil 
( 1.000 crianças) 

I•) CHINA ........................................ . 
2•) INDIA ...........•...•.......•...•..........•..• 
3•) URSS .............••........•.•.•..........•.... 
4•) INDONasiA ............•.......•....•.....••... 
5•) ESTADOS UNIDOS ...•...........•......•...•..• 
6•) BRASIL •.•.. ·-· ... ~-.••.•...•...•.....•••••......• 

274.954 
256.162 

65.162 
57.768 
54.046 
44.971 

Com relação à população brasileira, a infantil tem sido a seguinte: 

1960 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . <+3,55% 
1970 ......................... : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,67% 
1975 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • . . . . • . . . . . . . 41,97% 
2000 (estimativa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . • . . . 37,30% 

Segundo estes informes, temos, atualmente, cerca de 40% de nossa popu-
lação composta de crianças, até 14 anos, o que nos recomenda a olhar pelo 
futuro delas. Não apenas os menores abandonados, em particular, mas toda a 
faixa infantil c.arece de nossos cuidados, voltados principalmente para favore­
cer o desabrochar de suas potencialidades mais belas. t;: necessária uma cons­
cientização sobre o que a criança realmente necessita para uma boa formação· 
pessoal, adequando-se as nossas leis à realidade deles. 

Disse muito· bem a socióloga nOrte-americana Elise Baulq.ing, quando 
em artigo intitulado Maion'a Silenciada, assim se expressou: 

"Aos olhos da lei, especialmente no mundo ocidental, os indiví­
duos são considerados "crianças" até11tingirem à maioridade jurídi­
ca. Só' então adquirem plenos direifos de contrato e escolha social. 
I:Iâ um contraste flagrante entre o que a lei pennite c o que as 
crianças realmente fazem. A maioria dos adultos, c até mesmo os 
que são pais, não têm consiência deste contraste". (Revista O Cor-
reio da Unesco, março de 1979). , 

É preciso, pois, uma reavaliação profunda de como estão sendo tratadas 
as nossas crianças e jovens no Brasil, especialmente para se evitar o abando­
no, cortando-se o mal pela sua raiz. Damos toda a razão a José Arthur Rios, 
quando afirma: 

"Parece que a criança necessita, para a formação de sua condu­
ta moral; ter presente certos modelos que lhe sirvam de defmições 
básicas dos papêis que terá de representar no correr da sua vida so­
cial, como fllho, irmão, aluno, amigo e assim por diante. Quando 
isso não acontece, a criança ingressa na vida como um ator entra 
num palco, onde não acha o ponto, não sabe O que dizer,~ às vezes, 
não sabe até o papel qUe vai representar." (Revista Brasil, da FU­
NABEM, 3• quadriméstre de 1977.) • 

E quais -serão os papéis que esperam o menor abandonado em nosso 
Pais? 

Como signatârio da Declaração dos Direitos da Criança, prot:lamada em 
20 de novembro de 1959, pela ONU, ao governo, convocando toda a sOcieda­
de, cabe equacionar a questão de modo a transformar a vida destes' roeDores 
em algo aceitâvel e onde eles possam ter esperança para o futuro. · 

Já é honi. de se programar uma politica rcaii'sta para combater .essa ver­
gonha nacional, que enodoa os nossos foros de Nação civilizada e nos entris­
tece o coração. O menor abandonado precisa ser olhado, não como um ser in­
defeso ou inútil~ um peso a mais para os orçamentos rD.uniclpais, estaduais ou 
federal, mas, sim, como ser humano portador de direitos e que, amanhã, ·se 
constituirá na leva de homens e mulheres que deverão comandar este Pafs. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUtRCIA (PMDB- SP. Pronuncia o seguinte di&i 
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Asseinbléia Legislativa do Estado de São Paulo aprovou, em maio 
deste ano, indicação do Deputado Rubens Lara, no sentido de que o Gover­
nador Paulo Maluf, por intermêdio do Departamento de Estradas de'Roda­
gem, tome providências urgentes para a pavimentação da estrada Scte.Barras 
a São Miguel Arcanjo, no vale da Ribeira, em vista da sua importância para a 
economia da região. 

Nada mertos de doze projetos do alto e do baixo Ribeira reivindiCam o 
revestimento asfâltico daquele trecho rodov.iário, considerando que a cstrad~ 
ao ati11gir a Via Raposo Tavares, em Gramadinho, vinte quilômetros_. depois 
de São Miguel, facilita o escoamento da produção agr!cola do baixo Ribeira, 
com destino às regiões de Marllia e de São J o sê do Rio Preto, o que resulta 

uma apreciável redução da quilometragem entre o vale e o norte do Paraná, 
encurtando. em trezentos quilômetros o percurso de Sete Barras a Brasília. 

Essa redução impliCaria em maior economia de combustfveis c lubrifi­
cantes, acelerada a rapidez dos transportes. 

Na situação atual, parte da produção resta inaproveitada, porque 01 

poucos turistas da região, em busca das praias do V ale, utilizam a Cap~tal do 
Estado como caminho, enquanto os caminhões trafegam em número reduzi .. 
do pelo trecho existente, e, quando eventualmente retidos pa Reais Bittcn-, 
court, preferem aguardar sua desinterdição ou retomam a São Paulo para rei­
niciar a viagem ao SuLJ>ela R•.P!!!" _:ravllre!':.. 
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Tais transtornos decorrem d,o estado daquela rodovia, de conservação 
precária, sinalízação deficiente, metade dos seus 82 quilômetros na serra, cer­
cada a viagem de perigos, daí o seu apelido de cemitério dos automóveis. 

Entregue ao tráfego, há meio século, sofrendo poucas modificações no 
traçado, que visava, antes, a servir o maior número de pequnos povoados, 
principalmente no trecho do planalto, o DER quase nada tem feito pela sua 
conservação. 

Cada Governo que se instala em São Paulo receb-C pecfidos da população 
daquele Vale, no sentido da pavimentação da rodovia, não conseguindo Ven­
cer a indiferença sistemãtica, verificada, inclusive, quando o Sr. Paulo Malui 
era Secretário dos Transportes. 

Até agora, S. Ex• não respondeu ao pedido contido na indicação do De-" 
putado Rubens Lara; por isso, da mais alta tribuna do Parlamento, .:venho 
abordar o assunto, para que S. Exf saiba que os ribeirenses não estão sós, 
nem contam à penas -com o apoio da Assembléia Estadual. 

Esperamos que, em lugar das viagens eleitorais, estenda as. vistªs para 
aquela região, pavimentando a estrada Sete Barras-São MigUel Arcanjo. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
o SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais havendo a tratar, 

vou encerrar a presente sessão, designando para a extraordinária de hoje a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-!-

·votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' 87, de.19j~fu" 
363/79, na Casa de origem), que restabelece direito de servidores p'úbli'co~ ·1)01 

caso que especifica, tendo · 
PARECERES, sob n•s 206, 207 e 333, de 1980, das Co!lilissões: 
- de Serviço Púbjico Civil·, favorável: 
-'- do Finanças, f'IJfprâvi!;."-

____.de Constituição e Justiça, (exame solicitado em plenãrio}pela consti· 
tucionalidade e juridicidade. 

-2-
Votação •. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 70, de 1980 (n9 

2.641/80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli­
'Ca, que dispõe sobre .a inscrição de médicos veterinârios militares nos Conse­
lho,. Regionais de Medicina Veterinária, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.128 e 1.129, de 1980, das Co­
missões: 

- de Segurança N acionai; ·e 
-de Saúde. 

-3-

Votação, em turno Õ.nico, do ProjetO de Resolução n9 57, de 1980, de au· 
toria da Comissão Diretora, que transforma função prevista na lotação do 
Gabinete do Presidente do Senado Federal, tendo 

PARECERES, sob b•s 1.108 e 1.109, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Finam;as, favorável. 

-4-
Discussão,- em turno suplementar, do Substitutivo do Senado ao Projeto 

de lei da Câmara n• 81, de 1979 (n• 431/71, na Casa de origem), que regula­
menta o exercício da profissão de Sociólogo, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.156, de 1980, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 

,o SR. PRESII)ENTE (Passos Pôrto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 39 minutos.) 

ATA DA 194~ SESSÃO, EM 27 DE NOVEMBRO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
PRESIDll:NCIA DO SR. PASSOS PÔRTO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES QS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume- José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira- Raimundo Parente --Aloysio Chaves- Jarbas Pas­
sarinho - Alexandre Costa- José Sarney- Alberto Silva- Bernardino 
Viana- Helvídio Nunes- Almir Pinto- José Lin$- Ozires Pontes- Di­
narte Mariz- Martins Filho - Cunha Lima - Maurício Leite -Aderbal· 
Jurema - Marcos Freire- Arnon de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio 
Vilela - Pa_ssos Põrto - Jutahy Magalhães- Luiz Viana- Dirceu Cardo­
so - Joãó Calmon - Moacyr Dalla -Amaral Peixoto - Hugo Ramos -

,Rd6Õrto Saturnino - Itamar Franco - Murilo Badaró - Tancredo Neves 
- Amaral Furlan- Franco Montoro- Orestes Quércia- Josê Caixeta­
Lázaro Barboza- Qastão Müller- Vicente Vuolo- José Fragelli- Men­
des Canale - Saldanha Derzi - Affonso Camargo - José Richa - Leite 
ChaveS- EvelãsiO Vieira- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Paulo Bros­
sard"...:. Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 55 Srs. Senad_ores. }:lavendo número regimental, declaro 
aberta a sessão: -

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tr:i63.Ihos. 
O Sr. ttt>-Secretário procederã à leitura do Expediente. 

B lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OF(CIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N• 554/80, de 27 do corrente, comunicando a aprovação do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 81, de 1977 (n' 1.286/75, na Casa 
de origem), que atribui à empresa exploradora de serviços públicos de teleco­
municações a edição de listas telefônicas. (Proj_eto enviado à sanç_ão em 27-11-
80.) 

OFICIOS 

Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à revisão 
do Senado, autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 94, DE 1980 

(N• 3.360/80, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Sr. Presidente da República 

Transforma a Fundação Faculdade Católica de Me­
. dicina de Porto Alegre em Fundação Faculdade Federal 
de Ciências Médicas de Porto Alegre, e dá nutras pr&vl­
d'ência.s. 

O Congresso Nacional decreta: 
Al't. 1.0 A Fundaçã~ Faculdade Católica de Med!cio:la de Por­

to Al€gxe passa a denominar-se Fundação Faculdade Federal de 
Ciências Médicas de Porbo Alegre, dotada de' penso:nal!dade jurl­
dlea de direito priva<:P e vinculada ao Ministério da Educação e 
Cultura. 

§ 1.0 A Fundação Faculdade Fedeml de Ciências Médicas 
í!e Porto Alegre, com .sede e _toro_ ~!a cidade de P():rto Alegre, Esta­
c.':> ·do RiP Grande do Sul, reger-se-á por Estatuto aprovado na 
fC\l'l.m.u da leglsJ.ação em_vigor e registrado no Cartório oompetente. 

Art. 2.0 São fins da Fundação Faculdade F'edel'al. de Ciências 
Médicas de Porto A1egre: a formação de. profissionais de medici­
na,. a realização .de estud<>s .e pesquisas e a divulgação científica 
;~ tecnológica, espe-eialment,e aplicáveis, em bases nacionais, à cl-
to-onoolog!a. · 

Art. 3.0 O patrimônio da FUndação passa a ser constituido: 
I - pelos bens móveis e imóveis que a,tualmente estão em 

liso e poSile da Fundação Faculdade Católica de Miedic!nla de Porto 
Alegre, e que foram doados pela Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdia de J;>orto Alegre; 

!I ........ pelos bens e direitos que vier a adquirir; 
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ID - .por Jnrorporações O•riginárlas de trabalhos realizadOS 
pela institu:'çiro; 

EV- pelos ,saldo3 de exercícios financeiros anteriores. 
§ 1.o Os bens e direitos da Fundação serão utilizados exclu­

sivamente para a consecução de seus objetivos,_ não podendo ser 
al!enados os imóveis de sua propri€<!ade sem prévia autorização 
do Presidente da República. 

§ 2.0 Extinguindo-se a Fundação, alterando-se oo seus obje­
tivos ou deixando de ser utillzado o Hospital Geral da Irman.dade 
da Santa Ca:sa de !\.1isericõrdi1a. Coe Porto Alegr,e no ensino de cli­
nicas da instituição, reverterão à Irmandade da Santa Casa de 
Misericórdi,a de Porto Alegre os bens por ela doados, sendo os de­
mais bens incorporadas ·ao p'atr!mônio da União. 

Art. 4.0 Os recur,Sos financeiros da Fundação Faculdade Fe­
deral de Ciências Médicas de Por!IO Alegre serão provenientes de: 

I - dotação C9·nsignada anualmente no orçamento da União; 
II - doações, auxí11os e subvenções que Ih<> venham a ser fel­

tos ou concedidos pela União, Estados, 'Mlllllclpios e por quaisquer 
entidades públicas ou particulares; 

m - relhilnM-ação por servi~ prestados ..• ; entidades públi­
cas ou poa.rticularas, media..Tlte convênios ou contratos; 

IV - taJros, anuidades ~ emolumentos que forem cobrados 
pela .prestação <le serviços ooucaciona.Js, com observância das nor­
màS legais em vigor; 

v ~ resultado de operação de crédi!IO ·e juros bancários; e 
VI --receitas eventuais. 
Art. 5.o o Diretor da~UiJ.il!i.ção Faeuldade Federal de C!ên­

ci81S Médicas de Porto Alegre, livremente escolhido e nomeado em 
comlssá:> J)!'lo Presidente da Repúbllca, dirigirá e coordenará to­
das as atividades da instituição e presidirá seu Conselho Diretor. 

Parágrafo único. O ColJJS·elhO Djretor e os demais órgãos cole­
giados da Faculdade terão sua constituição e atribuições definidas 
no Estatuto e Regimento. 

Art. 8.0 A Fu'ldação Faculdade Federal de Ciências Médloos 
de Porto Al~gre terá quadro de pessoal regido pela legislação tra­
balhista, a ser aprovado, com o respectivo r..ivei s.a.l'a:rial, na for­
ma do.art. 19 da Lei n.0 6.182, de 11 de d<>Zembro de 1974. 

Parágrato único. -Será incorporado 'ao qua&ro de pessoal da 
Fundação Faculdade Federal de Ciências 'Mêdicas de Porto Alegre, 
com tOdos os direitos e vantagens, o pessoal docente, técnico e 
admlnJstrotivo que atualmente presta serviços à Fundação Fla­
culdade católica de Medicina de Por!IO Alegre. 

Art. ·7.o Fica assegurada. à Fundação Faculdade Federal de 
Ciências Médicas de Porto Alegre a imunidade a que se refere a 
allnea c do inciso m do art. 19 da Constituição Federal. 

Art. 8.0 O Mlnlstro de Estado da Educação e Cultura desjg­
narã Diretor pro tempore da Faculd.Gde, co-m :a. incumbência <;~e 
adotar as medidas cabíveis para reorganizar a instituição e pro­
ceder à co.n.stltuição <1e seus órgãos rolegia:dos. ~ 

Art. 9.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua .publlcação. 
Al't. 10. Revogam-se o Decre!IO.Jel n.0 781 <1e 22 de agosto 

de 1969, e demats disposições em contrá.T:Io. ' 

MENSAGEM N.O 322, DE 1980 

.Ex:celentissimos Senhores Membros 'do COngresso Nacional: 

Nos termos do axt. 51 da Constituição, tenho a honra. <1e sub­
meter à ·elevsrla deJ:beração de Vos""" Excelências, I!IC<>mprunhado 
de Exposição de Motivo do Senhor Mlnlstro de Estado da Educa­
ção e Cultura, o anexo projeto- de lei que. "tra,nsforma a Fundz.ção 
Faculdade Católica de M€<!iclna de Porto Alegre em Ful!ldação Fa­
culdade Federal de Ciências M~ica:s de Porto Alegre'.'. 

Bro.silla, 4 de ag"Osto de !980. - João Flgudredo. 

EXPOSIÇAO DE MIOTJiVOS N.O 433, DIE 27 DE DEZEMBIRO DE 
1979, DO SENHOR MINISTRO iDE ESTADO DA EDU'Cl\ÇAO 
E CULTURA 

Exoelentisslmo Senhor Presidente da R<>pública: 

A Fundação Católica de Medicina de Porto Alell're é uma ins.­
tituição e&.«!a. pelo Governo Federal, CO!lS<>Mlte o dlspooto no 
Decreto-lei n.O 781, de 22 de agosto <le 1969, que, também, estabe­
leceu a obrigatoriedade de oonsignação de recursos no Orçamento 
Gerai <la União para despesa.s de CUsteio. e Capital 

Durante muito tempO este Ministério procUTOu estudar a po­
sição dessa ir..stituição no contexto geral dos seus órgãos vincula-­
dos, .prlnclpalmente dentro do enfoque de ser ou não a referida 
Fundação uma entidade federal de ensino superior. 

A pr:meira v~.sta causava estranheZa. a·~existênela de uma 
instituição criada e mantida em virtude de lei f€<!eral, que tra.zla, 
já .em seu nom·e, o qualificativo de "Faculdade Católica", o que, 
absolutamente, não se .poderia admitir, oonsiderondo que a sepa.­
r"ção entre a Igreja" o Estado é uma realidade jlll'idica estabele­
cida desde os .orJmórd;os de nossa primeira C<m.stltuição Republi-cana.. -- -

Em face áé;:sa. situação confusa, esb))eleclda pelos diplomas 
normativos básicos da Faculdade, vários problemas de <>rdem ad­
ministrativa ·foram surgindo, como. por exemplo, -a necessidade de 
deftnlr-se a au!IOri<l"de e<>mpetente para nomeax os seus dirigen­
tes, ·em face do dispo3to na Lei n.O 6 .420, de 3 de jullro de 1977: 

A matéria foi levada ao exame da Douta Consultoi-la Geral da 
República,. tendo ficado a:ssentado, no Parecer ;n_o M-14, q;ue a 
Faculdade Qatóllca de Porto Alegre é uma l"Undação Oflolal de 
Dlileito Privado, ctiada que foi em virtude de ato do Go-;-erno 
Federal. 

Pacificam.do o entendimento sobre a verdadeira natureza. da 
Fundação Católlca de Medldna báaica, e<>ntida. no Decreto-lei n,o 
781/59 e ·no seu Estatuto, colocando a Instituição em sintonia com 
as demais instituições !€dera!• revestidas de caráter fundacional. 

. A proposição deste Ministério está oonsubsmnciada no anexo 
ante.projeto de lei que, revogando o citado Decreto-lei, dá n<>Vos 
conta.rnos à F.culdade, .a qual passará a denomlnar-oo F'UJ:ldação 
Federal de Ciências Médicas de Porto Alegre, oonservando a .sua 
personalidade jurídica· de Fundação de Direito Privado. 

Como a Faculdade, desde a sua criação, vem sellldo mantida 
qtiase que ex-clusivamente com recursos da União, a traTI.sforttl'ação 
não ensejarã 'aumento d,e despesa. 

Em face do exposto, e certo de que ,a m€<!ida ora proposta se 
acolhida, representará um grande passo para solucionar os proble­
mas .Institucionais e OOmlnistrativos d:a Faculdade, tenho a honra 
de submeter à elevada considereção de Vossa Excelência projeto 
de lei que transforma a Fundação Faculdade Católica de Porto 
Alegre em Fundação . .Faculdade Federal de Ciências Médicas de 
PortQ Alegre. 

Reitero a Vossa Exêelência <>s protestos do meu mais profundo 
respeito. -'- Eduard'o Portella. 

LEGISLAÇii.O CITADA 

CONSTl'I'ÚIÇ.'!.O DA REPtl'B!JICA FEDERATIVA DO BRASIL 

EMEND~ CONSTITUCIONAL :N_o 1, DE 17 DE OUTUBRO !>E 1969 

·····-···-························-··············~····"'············-· 
Art. 19. ll: v€<!ado à União, aos Estados, ao DJ.strlto Froeral e 

aos Municip!os: 
···············-······~···········-···············-··-·--··········· 

m - instituir impostei' sobre: 
....................... ~ .......... ········ ···.··-····· ············· 

c) o patrimônio,~ a renda ou os serviços dos partidos po!lticos 
e de instituições de €<!ucação ou de assl:stência social, observados 
""' requisitos d~> lei. 
. ........................... ~ ............ -........................ . 

DECRETO-LEI N.O 781, DE 22 DE AGOSTO DE 1969 

Prevê sob.re o funcionamento, como fnnda.çã.o de di ... 
reito privado, da Faculd'ad.e Católica. de Medicina. de Porto 
4JCgre, e dá outras providências. 

O pr.,sidente da Repúbllca, no uso das atribuições que lhe . 
confere o § 1.0 do art. 2.0 do Ato. Institucional n.o 5. de 13 de 
dezembro de 1968; e · 

Oon:sideram.do- a conveniência de condicionar os investim.entos 
educaciónals a fins altamente produtivos pare. o desenvolvimento 
<>conômleo~soclal do Pais e .para as Investigações pioneira& etn 
se!IOres especlficos <le trabalho cientifico; e 

Considerando que a fo-nna.ção de técnioos e especiali.st.as.; .as$0·­
clad:a à formação .profissklnal, é uma das diretrizes da. nova for­
mulaÇão da educação superior do País, decreta: 

Al't. 1:> A Faculdade Católica de Medicina, eam sede na Ci­
dade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, é au~ 
a. funcionar como f·undação de dlrel!IO privado, observado o dis­
posto neste Deereto-lel. 

§ 1.0 O estatuto da fundação deverá ser 'aprovado pelo Pre­
sidente da IRepúbllca, mediante parecer favorável do Conselho 
F€<!eral de Educação. 

i 2.0 o estatuto poderá ser aJterado nas .mesmas condições 
previstas para sua a,p:rovação. 

Art. 2.0 São fins da Faculdade católlea de M€<!iclna de Porto 
Alegre a formação de pi'Ófisslonais de~ medicina, à rea.lizaçli.o 'de 
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estudos e pesquisas e a divuJgaçãD científica e tecnológica, espe­
cialmente aplicáveis, em bases nacionais, à cito-oncologia. 

Art. s.o o patrimônio da fundação, de que l;.rata o art. 1.0 , 

será constituído: 

I - pelos bens, móveis e imóv~. de que atualm~nte .a Fa­
culdade Católica de Medicina de Porto Alegre tem uso e posse, 
e que lhe setão d.P&d!Qs pela Irmandade da Santa Ca.sa d-e Miseri­
córdia de ·Porto Alegre; 

n - pelt>s bens e direi tos q1,1e vier a. adquir:Jr; 
III - JJ<Oias doaÇões que receber; 
rv - por outras incorporações que :rreve_ttam cte trabalhos rea-

llzados pela instituição. · 
§ 1.0 Os bens e direitos da fundação serã;o utll!zados ou apli­

cados exclusivamente na consecução de seus objetivoG, podendo, 
para tal fim, ser alienados. 

§ 2.o No caso de extinguir-se a fundação, ou \Se houver mu­
danças de suas finalidades ou de lOCl!lização, ou, ainda, se o hos­
pital geral dJa Santa Casa de Mi,ericórdia de Porto Alegre deixar 
de ser utilizado no ensino de clinicas da instituição, os bens de 
que trata o inciso I do wt. 3.0 r,everterão_ ao .Patrimônio <la doa­
dOTa. 

.Mt. 4.0 Serão recursos financeiros da fundação: 
I - as dotações a·nuaJm€nte eonsigoiladas no Orçamento Geral 

dà União, espeela.lmente para assegurrur: 
a.) retribuição pecuniária no nivel dos padrões federais co-r-­

respondentes ao corpo docente e administrativo; 
b) manutenção, renovação e alnpllaçãJO das Instalações e equi­

pamentos, segundo as exigências do ensino e da JJ<OSQuisa; 

e) o funcionamento do InstitUtO' <)e"l'eªquisas Cito-üneàlógl-
eas; 

n - as ajudas financeiras de qualquer origem; 
m - as contribuições oriundas de convênio, acordo ou con­

trato; 
IV - os saldos de exerelcios financeiros encerrados. 
Art. 5.0 A f!Xldação será. wdmlnlstrada por um Conselho de 

5 (efneO) membros, nmneados JJ<Olo Presidente da RO!!J'Úbllca, e dos 
quais, obriga.torlamente, um será o Carde·ai!-Axceblspo de POrto 
Alegre, outro o Provedor da. Irmandade da Santa; Casa. de Mlse!rl­
cóJ;<IIa de Porto Alegre, e, ainda outro, o Diretor da Faculdade 
Clitóllea de Medic!nà. 

§ 1.0 Os membros liVrem·ente escolhidos cumprirão, no con .. 
selho, o mandato de 4 (qua.tro) anos . .sem diT,ei-t-o á roo:mdução. 

· 1 '2." Das dellbaJ."aÇôeo do Conselho caberá recurso de nuli­
dade para o Ministro da Educação e Cultura 

Art. 6.0 · Revogadas as disposições em contrário, o presente 
Decreto-lei entra<"á em vi!IC>r à data; de sua publieação. 

Brasllla, 22 de agosto de 1969; 148.0 da. Ind€]J<Ondênc!Ja; e 81.0 
da República. -A. COSTA E SILVA- Tarso Dutra. 

LEI N.0 6.182, DE 11 DE DEZlEMBRO DE 1974 

Fixa. a. retribuição do Grnp<>-Mag:il;lhii,o do 'ServiÇO 
Clvll da Unlã!> e da$ Autarquias Federais, e dá outras pro­
vidênclas. · 

···········~····································---···-···--······-···· 

Art. 19. :As Funda.çõe;s Educac!on-ai,s, lnstituldas pelo Poder 
Público Federal, qUe recebam subvenções ou transferência de ~e­
Clll\SOS à conta do Orçamento da União, terão os valores de salá­
rlQ .<lo reS]J<OCtlvo ]J<OSSOal fixados JJ<Oio Ministro de Estado da Edu­
cação e Cultura. 
. . , § 1.0 A partir de 1976, o Ministério da Educação e Cultura 
<leJxa.rá. de transferir às Fu.ru!ações os l'ecur,sos para custeio de 
despesas com pessoa! docente que excedam oo valor que resul~ 
da lllplieação, a esse pessoal, dos niveis de remuneração ora flx9.­
<kll7; e--' CO<Irigldoo pe!Qs <rea.justamentos &u]l<OrVenlentes. 

. á'~:o A 'l!areela. dns ·ree'IU:1l0s próprios da& FUndações Eldllea­
cionals, aplicável em despesa. com JJ<Ossoal, não poderá ser superior 
a 50% <élnqfumta oor cento) dia S\Ul. "ecei.ta corrente próprlx. 

I 3.0 A receita própria a que se refere o ;parágrafo anterior é 
a produzida pela Fun~. como res)lltante. da \)l"eStação de ser­
viços a pessoas &leal! ou "jurldleas d~e que, no caso das de dl­
;relto. públll:o, a. <Xm.tratação dos oorviços tenha. sido preeedlda .da 
competente llcttação e, '!blda. de dooções, oobranças de muitas, 
Indenizações, rendimentos e operações afins envolvendo seu oopl­
tàJ e >Q;!i.!:tliriôn!_?

0 
vedada a inclusão de -..lta tributária, ainda 

que vinculada, pcir · Ief. k éhtldade. 
• ;. .... o 'o r.•• o•.-o.o,o,o,_•, •·>o oo,oo.oO 0 ,o o o~ o• O o oo,o o o o • r o •• OOoo o •• o• O • •O~ •• •o 

PROJETO DE LEI DÀ CÂMARA N• 95, DE 1980 

(N' 3.308/80, na Casa de origem) 

·Institui o Dia Nacional da Poesia. 

O Oongresoo NacioDJal decreta: 
i\Jrt. L o Fica lnstltnldo o ma N'acional da iE'oeS!a, a ser come­

morado em 14 de março de cada anJo.~ 
~t. 2.0 Esta 'Lei entrará em vigor ""'data die sua publicação, 
Art. 3.o Revo&am-se "" dlo;poodções em contrârlo. 

PARECERES 
PARECER N• 1.171, DE 1980 

(Da Comissão de Redação) 
RenaÇão do vencido- para o segundo turno regimental 

do Projeto de Lei do Senado n.0 82J de 1979. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão apresenta a redação dO vencido para o segundo 
turno regimental do Projeto !d<O L<.! do Senado n.0 82, de 1979, que 
altera o ,art. 5.0 do Decreto-lei n.O 999; de c21 de outubro de 1969. 

Sala das COmissões, 27 de novembro de 1980. - Adalberto Sena, 
Pre-Sidente - Dirceu Car_doso, Relator -- Murilo Badaró. 

ANEXO AO PARECER. N.o 1,171,-DE 1980 

Redação do vencido para.._ o segundo turno regimental 
do Projeto de Lei do Senado· n.0 82~ de 1979, que 41dispõe 
sobre a distribuição da Taxa Rodoviária 'única a gue se 
refere o Decreto-lei n.0 I. 691, de 2 de agosto de 1979". 

O Congresso Nacional decreta: 
.AJrt. 1.0 Do montante da arrecadação da Taxa RJodoviálrla úni­

ca ·a que se refere o Decreto-lei n.O 1. 691, de 2 de agosto de 1979 
80% (oitenta por cento) destlnar-se-ão ,aos Estados e seus Muni~ 
cipios, vedadas quaLsquer reduções ou deduções. 

Parágrafo único , A quota-parte dos Munlcipios no rateio 
com os Estados será de 40% (quarenta por cento) sobre a al'l"eea­
dação global da Tax·a R.odoviárla única. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigo~ na da~a de sua publjcação 
e prod.uzlrá efeitos a pacrtlr de 1.0 de janeiro de 1981. 

Art. 3.0 Revogam-oo "" disposições em contrálrlo e, especial­
mente, os arts. 6.0 e 7.0 do Decreto-lei n.0 1..691, de 2 de agosto 
de 1979. 

PARECER N•_1.172, DE 1980 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 266, 
de 1980. 

RelatQr: Senador Dirceu -Cardoso 

A Comissão apresenta a. redação final do Projeto de Lei do 
Senado n.O 266, de 1980, que acrescenta inciso ao àrt.. 171 do Códlgo 
Penal. 

Sala das COmissões, 27 de novembro de 1980. - Adalberto 
Sena, Presidente- Dirceu Cardoso, Relator ---;..Mur.Uo JJ;adaró. 

ANEXO AO PARECER N.0 1.172, DE 1980 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.0 266, 
de 1980, que "acrescenta inciso ao art. 171 do Código Pe-­
nal, institu:ido pelo Decreto-lei n.0 2.848, de 7 de dezembl"o 
de 1940". 

O Oongresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 171 do Código P>enal, Instituído pelo 'Decreto-lei 

n.0 2. 848, de 7 de dezembro de 1940, co·m as alterações posteriores, 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso: 

"Art. 171 ...........•.•..•......... , .................•.• 
...... ····-·················-································ 
vn _ ____, vende, ou expõe a venda, obra de arte com indica­
ção de falsa autoria." 

Art. 2.0 Esta L<.! entra em vigor na data de sua publlcaçlio. 
Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

PARECER N• 1.173, DE 1980 

(Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei d<> Senado n.0 130, 
de 1973 (n.O 465, de 1975, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador DirCeu Cardoso 

A Comissão apresenta a reda:ção final do Projeto doe Lei do 
Senado n.0 130, de 1973 (n° 465. de 1975, na Câmara dos Depu-
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tados), que altera dispositivos da Lei n.0 4.:115, de 27 de abril de 
1963, que dispõe sobre o Esta,tuto da Ordem 'dos Advogados do 
Brasil. 

Sala das Comissões, 27 de novembro de 1980. - Adalberto 
Sena, Presidente - Dirceu Cardoso, Relator - Salda-nha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N.O 1.173, DE 1980 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n.o 130, de 
1973 (n.0 465, de 1975, na Câmara dos Deputados), que 
"altera dispositivos da Lei n.0 4.215, de 27 de abril de 
1963, que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil. 

O Congresso Nacionar decreta: 
Art. 1.0 Os arts. 71 e 89 da Lei n.O 4.215, de 27 de abril de 

1963, que dispõe sobre o Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil, passam a vigorar com as seguintes altoerações: 

"Art. 71. 
:··························-···~················;:·-'"······· 

§ 4.0 Os atos Constitutivos e os estatUtos das socí~dade.s. 
civis e comerciais só serão admitidos a registro e arquiva­
mento nas repartições competentes quando visados por 
advogados." 

"Art. 89 São direitos dos Advogados: 

VI- ingressar livremente: 

d) em qualquer -assembléia ou reunião de ·que participe, ou 
possa pa·rticipar, o seu cliente, ou perante a qual deva 
comparecer o constitulnte1 desde que munido de poderes 
especiais para tal fim. 

XVII - ter vistas ou retirar, Para os prazos legais, os 
autos dos processos judiciais ou administrativos, de qual­
quer natureza~ desde que não ocorra a hipótese do inciso 
anterior, quando a vista será comum.. no car>tório ou na 
repartição ·competente." 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se a;s disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­

cação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 569, DE 1980 

Requeremos urgência, nos termos do art. :371, alínea b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei da Câmara n• 82, de 1980 (n' 3.897/80, Casa de 
ori8;em), criando, na Carreira do Ministério Público do Distrito Federal e na· 
do Ministério Público dos Territórios Federais, os cargos que especifica. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1980.- Jarbas Passarinho- Paulo 
Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Este requerimento serã votado 
após a Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador José Lins, para uma breve co~ 

mun:cação. 

O SR. JOSll: LINS (PDS - CE. Para uma breve comunicação. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, os jornais noticiam que o 
Senhor Presidente João Baptistã Figueiredo, acompanhado de vãrios Minis­
tros militares e de comandantes de várias unidades, participou, hoje, no Rio 
de Janeiro, das homenagens das Forças Armadas às vítimas da Intentona Co­
munista. 

Eu quero, Sr. Presidente, fazer o registro da Ordem do Dia do Ministro 
do Exército, que assim se expressa: 

EXÉRCITO DENUNCIA FALSO NACIONALISMO 

Esta é a íntegrã. da ordem do dia do Ministro interino ·do Exér­
cito, general Ernani Ayrosa, a propósito da Intentona Comunista. 

.. Meus comandados. 
O Exército brasileiro reverencia todos os anos, a 27 de no­

vembro, a memória dos Bravos que se imolaram em defesa da Pátria 
e das instituições, durante a Intentona ComUnista de 1935, um dos 
mais tristes e deprimentes episôdios -da--nOSsa História, que violen­
tou a consciência naciOnal e conspurcou as mais caras tradições do 
nosso povo. 

E~se sinistrO acontecimento estarreceu a Nação, quer pelo seU 
caráter nitidamente antibrasileiro, quer pela brutalidade com que 
foi perpetnido. Idealizado, planejado e dirigido por agentes estran­
geiros, visando à tomada do poder e ·à impLantação de um rcgim~ 
bolchevista em nosso País, o movimento eclodiu em N atai ~ 
'propagou-se ao Recife e ao Rio de Janeiro, executado por um pu­
.nhadO de apãtrJdas fanatizados pela doutrina marxista-leninista. 

Vilipendiando os sentimentos cristãos da nossa gente, o respei­
to à dignidade humana e os mais elementares princípios de patrio­
Tismo e da honra militar, um grupo de desvairados sublevou-se em 
motins e quarteladas, lança'ndo .mão dos métodos mais repugnantes 
para a consecução dos seus torpes desígnios. 

Na calada da noite, utilizando como norma de ação a desleal­
dade, o cinismo, a perfidia e a covardia, assassinaram a sangue-frio 
companheiros e amigos do minuto anterior, alguns dos quais truci­
dados em pleno sono ou pelas costas, sem que pudessem esboçar o 

-menor gesto de defesa. Na mente deformada c doentia dos algozes, 
impunha-se como -necessârio o sacrifício dos nossOs heróis, porque 
eram verdadeiros soldados do Brasil e não compactuavam com a t 
idéia de escravizar a sua Pátria a outra potência estraÍlgeira. 

Passados os primeiros instantes de surpresa, assombro, incre­
dulidade e revolta, ante o barbarismo cometido, a Nação brasileira 
reagiu unida a coesa à insidiosa ameaça aos seus valores fundamen­
tais. Nos pâtios dos quartéis e nos alojamentos, inspirados na místi­
ca do cumprHnento do dever, na disciplina e no pundonor militar, 
muitos bravoS resistiram até o último alento, conduzidos por c::hefes 
exemplares que, dignificando os seus postos, souberam sobrepor-se 
às condições adversas. Em N atai, o povo mobilizou-se para sufocar 
o levante e, dirigidos por bravos líderes civis, participou ativamente 
dos combates e contribuiu de modo decisivo para a derrota dos re- · 
vóltosos. 

Embora ao custo de vidas preciosas, o trâgico evento serviu de 
lição e de advertência para os brasileiros. A Intentona revelou ao 
nosso povo, de modo chocante e insofismável, a verdadeira fJ.ce do 
comunismo. Retirada a sua mâscara, ficaram patentes a falácia das 
suas pregações humanistas, o seu caráter materialista, internacional 
e totalitário, o despreZo pelos valores m'orais e esPirituais, a traição 
e o homicídio como formas de atuação política, o fim justificando 
os meios e, acima de tudo, o total menosprezo pela nossa cultura, 
pelos nossos sentimentos e por. nossas tradições, comprovando de 
modo inequívoco a sua incompatibilidade congênita com os ideais e 
as aspirações do povo brasileiro. 

Por outro lado, a hediondez dos crimes praticados serviu como 
um brado de alerta e selou o nosso compromisso de honra com os 
máftires de 19.35, de que o supremo sacrifício de suas vidas não foi 

-em vão e que o Brasil continuará regido, por todo o sempre, pelos 
ide~is e princípios por que morreram, de liberdade, independência, 
fraternidade e justiça, que constituem a essência da alma nacional. 

Meus comandados. 
Apesar .da repulsa da esmagadora maioria do nosso povo à sua 

ideologia mistificadora, que acena aos incautos com um ilusório pa­
raíso terrestre, bem diferente da_ praxe totalitária e subjugante que 
tem imposto a inúmeras nações uma minoria atuante de adeptos do 
comunismo, virulenta e teleguiada do Exterior, vem persistindo em 
sua ação nefasta de perturbar a vida brasileira. 

Conhecendo a nossa ojeriza às suas idéias e às suas ações~ os 
títeres da sUbversão internacional passaram a utilizar uma.estratégia 
multiforme, flexível, adaptávêl. à-s circunstâncias, num mimetísmo 
oportunista e maquiavélico, que lhes permite assumir os mais diver­
sos matizes e as mais conveni~rites posturas. 

Na luta incessante travada ao longo desses 45 anos, na vigília 
incansãvel de todas as horas, deparamo-no·s com comunistas usan­
do os mais variados disfarces . Em sua atividade secreta e clandesti­
na, muitas vezes identificam-se com as causas mais nobres e justas 
desde que lhes permitam desarmar os espíritos e dissimular os seus 
reais desígnios. 

Dependendo das vantagens que possam auferir para a sua cau­
sa, ora surgem como ardorosos "nacionalistas", quando o que al­
mejam, em verdade, é o internacionalismo sob a liderança bolche­
viSta; ora se .apresentam como pregoeiros da coexistência pacífica 
das nações,. quando a sua doutrina considera a paz como "'a conti­
nuação da guerra por outros meios"; ora despontam como paladi­
nos da liberdade, quando o que pretendem, de fato, é o aniquila­
mento das instituições liberais, valendo-se das próprias franquias 
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que elas oferecem; ora são arautos da justiça e dos direitos h uma~ 
nos, quando o que têm feito, na prãtiéa, é a supressão dos direitos 
individuais em proveito do Estado; ora pretendem apresentar como 
compatíveis os conceitos do materialismo dialético e os da doutrina 
social cristã, quando estão convencidos, no íntimo, da necessidade 
de acabar com a religião, da eliminação de Deus e da ruína da fé; 
ora posam de intelectuais progressistas, fnfluirido deleteriamente na 
formação da opinião pública, quando têm consciência de que estão 
propagando falsos valores; ora surgem, e freqUentemente surgem, 
como patronos das mais justas reivindicações políticas e sociais, 
quando na realidade não visam a solucioriar ós problemas, senão 
agravá-los e aprofundâ-los, com o objetivo de propagar a luta de 
classes, enfraquecer as resistências físicas, morais e espirituais da 
Nação, desagregar a família e a sociedade, desacreditar a autoridade 
e desmoralizar o governo. 

Meus comandados. 
Neste dia de luto e de exaltação ao cumprimento do dever mili­

tar, as solenidades são graves e singelas, misto de dor e orgulho, de 
pesar e saudade, de prece e meditação, clarins em silêncio, tambores 
em surdina e as armas em funeral. 

É um instante de recolhimento interior, de tomada de consciên­
cia, de definiÇão de propósitos ,e de reafirmação de compromissos 
para com a Pãtria, simbolizada neste momento pelos mãrtires de 
1935. 

Irmanado ao povo brasileiro, de onde emana e a que serve, o 
Exército se curva perante os seus heróis, na·reriõVáção do seu jura­
mento de fidelidade democrãtica. Exército brasileiro que se orgulha 
de sua formação cristã e liberal, em cujas fileiras jamais _houve dis­
criminação de raça, de credo ou de condição social. Exército brasi­
leiro que, sendo uma das instituições mais·· representativas da gente 
brasileira, sente na sua carne e ho seU sangue os mais profundos an­
seios da alma _nélcional e com eles tem sido coerente ao longo da His­
tória, nas pelejas· pela independência onde se forjou, no desagravo à 
honra nacional nas lutas continentais, na c'3.mpanha pela abolição 
da escravatura, na participação --decisiva na proclamação da Re­
pública e no combate_ao nazi-fascismo noS- campos gelados da 
Itália. 

Meus comandados. 
A perfeita sintOnia- de sentimentos e de propósitos entre o Exér­

cito e o nosso povo, consolidada nos momentos mais graves da vida 
nacional, é um dos alvos mais visados pelos inimigos da Pâtria. 
ConsCientes de que essa união indissolúvel representa um sério obs­
tãculo à consecução de seus inconfessáVeis desígnios, como c-ompro­
vado em 1935 e em 1964, periodicamente lançam mão da intriga, da 
calúnia e da infâmia, na teritativa inútil de semear a discórdia entre 
civ"xs e milhares. 

Fracassando em sua campanha sistemâtica de caracterização 
de um militarismo que jamais existiu em nossO país, os conhecidos 
pregoeiros da c_i_:z:ânia passaram a enveredar por novos rumos. Com 
o mesmo cinisinO e a desfaçatez de sempre, lobos transvestidos de 
cordeiros, ousaram colocar em dúvida, a nossa convicção democrá­
tica, num vilipêndio inominável à memória dos nossos pracinhas, 
que combateram o nazi-fascismo em solo europeu, porque estavam 
convencidos, como todos nós, de que todos os totalitarismos são in­
compatíveis com os nossos ideais e aspirações e tão indesejãveis e 
nocivos quanto o comunismo internacional. 

Meus comandados. 
Na reverência aos que deram as suas vidas por um Brasil sobe­

rano e democrático, comparece o mesmo Exército de sempre, de on­
tem, de hoje e de amanhã. Exército que continua fiel aos interesses 
supremos do povo brasileiro e à sua destinação constitucional de 
mantenedor da lei e da ordem. Exército que persevera na firme dis­
posição ·de enfrentar e vencer os agentes da subversão, quaisquer 
que sejam os seus matizes e as suas mOtivações, porque todos são 
inimigos da Pátria." 

Sr. Presidente, essas linhas tão significativas-são lidas para que não passe 
em branco a data de hoje, que tem sido sistematiCamente comemorada pela 
M aiorül nesta Casa do Congresso N acionai. 

Ficam estas palavras, que pronuncio em nome da Maioria, para que o 
País conheça a posição do PDS nesta Casa. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Com o maior prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS)- Uma vez que V. Ex• falou em 
Maioria, eu me permitiria lembrar que terminei o meu discurso na sessão or­
dinária referindo-me a esse episódio, trágico, lutuoso episódio da história do 
País e depositando na campa daqueles que morreram naquele funesto 27 de 
novembro de 1935, a reverência, a homenagem da Oposição. 

O SR JOSÉ LINS (PDS- CE)- Agradeço, nobre Senador, o aparte 
de V. Ex' e o incorporo, com muita honra e agrado, ao meu discurso, jâ, ago­
ra, com a expressão mai·or que poderíamos considerar da maioria do Senado 
Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 87, 
de 1979 (no 363/79, na Casa de origem), que restabelece direito de 
servidores públicos, no caso que especifica, tendo 

PARECERES, sob nos 206, 207 e 333, de 1980, das Comissões: 
- de Serviço Público Civil, favorável; 
- de Finanças, favorãvel;e 
- de Constituição e Justiça, (exame solicitado em plenãrio) 

pela constitucionalidade e juridicidade. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o Projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 87, DE 1979 
(No 363-B /79, na Casa de origem) 

Restabelece direito de senidores públicos, no caso que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I"' É assegurado aos servidores mencionados no art. 49 do Decreto 

no 76.892, de 23 de dezembro de 1975, a transposição para a Categoria Fun­
cional de Inspetor de Abastecimento, independentemente da exigência de 
título profissional de nível superior. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 70, 
de 1980 (no 2.641(80, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a inscrição de médicos­
veterinários militares nos Conselhos regionais de Medicina VeteriM 
nária, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.128 e 1.129, de 1980, 
das Comissões: 

- de Segurança Nacional; e 
-de Saúde. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção-. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 70, DE 1980 
(N' 2.641/80, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a inscrição de médicos~veterinários militares nos 
Conselhos Regionais de Medicina Veterinária. , 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 .Os médicos-veterinârios, em servíÇo ativo rio Exército, como in­

tegrantes do ServiçO de Veteriflâria do Exército, inscrever-se-ão nos Conse­
lhos Regionais de Medicina Veterinária, de acordo com a Lei n9 5.517, de 23 
de outubro de 1968, e respectivo regulamento, mediante prova que ateste essa 
condição, fornecida pelo órgão competente do Ministério do Exército. 

Parãgrafo único. Na execução do disposto no caput dee~~ ~rtigo 
aplicar-se-ão as disposições da Lei n9 6.681, de 16 de agosto de 1979, observa­
da a condição de médico-veterinário militar. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 57, de 
1980, de autoria da Comissão Diretora, que transforma função pre­
vista na lotação do Gabinete do Presidente do Senado Federal, ten­
do 

PARECERES, sob n's 1.108 e 1.109, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurídici­

dade; e 
- de Finanças, favorãvel. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Sen_adores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Corilissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 57, DE 1980 

Transforma função prevista na lotação do Gabinete do Presidente 
do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: . . . 
Art. 19 É t ... · :.sformada na função de Coordenador de Publicações Es­

peciais, FG-1, uma das funções de Subchefe de Gabinete, previstas na lotação 
do Gabinete do Presidente do Senado, na forma do art. 337 da Res. n9 58, de 
1972. 

Parágrafo único. Ao Coord_enador de Publicações Especiais compete: 
elaborar e encaminhar à Presidência o programa editorial a cargo do Gabine­
te; coordenar e desenvolver o acompanhamento das atividades referentes à 
edição de obras de interesse do Parlamento, aprovadas pelo Presidente; man­
ter entrosamento com o CEGRAF e com especialistas e instituições de pes­
quisa, visando a boa execução das tarefas que lhes são afetas; e executar ou­
tros trabalhos correlatos determinados pelo Presidente. 

Art. 29 A Subsecretaria do Pessoal, na republicação do Regulamento 
Administrativo do Senado, aprovado pela Resolução n9 58, de 1972, executa­
rá as alterações decorrentes desta Resolução. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revogam-se as disposições em conttârio. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 4: 

Discussão, em turno suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 81, de 1979 (n'43lf71, na Casa de 
origem), que regulamenta o exercício da profissão de sociólogo, e dã 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n' 1.156, de 1980, da Comissão 
- de Redação, Oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o SubstitutivO em turno suplementar. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a paiavra, encerro a discussão. 
O Substitutivo é dado como definitivamente aprovado nos termos do 

art. 318 do RegimentO Interno. 
A matéria voltarâ à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o Substitutivo apromdo . 

Redação do vencido para o turno suplementar do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 81, de 1979 (n' 431/71, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o exercício da profissão de sociólo­
go, e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decr~ta: 

Art. 19 O exercício, no Pais, da profissão de sociólogo, ohservadas as 
condições de habilitação e as demais exigências legais, é assegurado: 

a) aos bacharéis em Sociologia, Sociologia e POlítica ou CiênciaS So­
ciais, diplomados por estabelecimentos de ensino superior, oficiais ou reco­
nhecidos; 

· b) aos diplomados em curso similar no exterior, após a revalidação do 
diploma, de acordo com a legislação em vigor; 

c) aos licenciados em Sociologia, Sociologia e Política ou Ciências So­
ciais, com licenciatura plena realizada, até a data de publicação desta Lei, em 
estabelecimentos de ensino superior, oficiais ou -reCOnhecidos; 

d) aos mestres ou doutores em Sociologia, Sociologia Política ou Ciên­
cias Sociais, diplomados até a data de publicação desta Lei, por estabeleci­
mentos de pós-graduação, oficiais ou reconhecidos;-

e) aos que, embora não diplomados nos termos das aüneas a, b, c, e d, 
venham exercendo efetivamente, hã mais de 5 (cinco) anos, atividade de so­
ciólogo, até a data da publicação desta Lei. 

Art. 29 É da competência do sociólogo: 
I - elaborar, supervisionar, orientar, coordenar, planejar, programar, 

implantar, cont_ro1ar, dirigir, executar, analisar o_u avaliar estudos, trabalhos, 
pesquisas, planos, programas e projetos atinentes à realidade social; 

11- ensinar Sociologia Geral ou- Especial, nos estabelecimentos de ensi­
no, desde que cumpridas as exigências legais; 

III - assessorar e prestar consultoria a empresas, órgãos da adminis­
tração pública direta ou indireta, entidades e associações, relativamente à rea­
lidade social; 

IV - participar na elaboração, supervisão, orientação, coordenação, 
planejamento, programação, implantação, direção, controle, execução, anãli­
se ou avaliaÇão -de qualquer estudo, trabalho, pesquisa, plano, programa ou 
projeto global, regional ou setorial, atinente à realidade social. 

Art. 39 Os. órgãos púl:;dicos da administração direta ou indireta ou as 
entidades privadas, quando encarregados da elaboração e execução de pia~ 
nos, estudos, programas e projetos sócio..:econômiCos aó nível global, regional 
ou setorial, manterão, em caráter permanente, ou enquanto perdurar a referi­
da atividade, sOciólogos legalmente habilitados, em seu ,quadro de pessoal, ou 
em regime de contrato para a prestação qe•serviços. 

Art. 49 . As atividades de sociólogo serão exercidas na forma de contrato 
de trabalho, regido pela Consolidação das Leis Trabalhistas, em regime do 
Estatuto dos Funcionários Públicos ou como atividade autônoma. 

Art. 59 Admitír-se-ã, igualmente, a formação de empresas ou entidades 
de prestação de serviços preVistos nesta Lei, desde que 3.s mesmas mantenham 
o sociólogo corno responsável técnico e não cometam atividades privativas de 
sociólogo a pessoas não habilitadas. 

Art. 69 O exercício da profissão de sociólogo requer prévio registro no 
órgão competente do Ministério do Trabalho, e se farã inediante a apresen­
tação de: 

I - documento comprobatório de conclusão dos cursos previstos nas 
alíneas a, b, c e d do art. 19, ou a comprovação de que vem exercendo a profis­
são, na forma da alínea e do art. 19; 

II - carteira profissional. 
Parágrafo úriico. Para os casos de profissionais incluídos na alínea e do 

art. 19, a regulamentação desta Lei disporá sobre os meios e modos da devida 
comprovação, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da data dares-. 
pectiva publicação. 

Art. 79 O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (ses~ 
senta) dias. 

Art. 89 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 99 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotada a matêria constante 
da Ordem Oo Dia, passa-se à imediata apreciação do requerimento de urgên­
cia, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara nO? 82, de 1980. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sentados. (Pau­

sa,) 
Estã aprovado. 
~provado o requerimento, passa-se à imediata apreciação da matéria.· 

Discussão, em primeiro turno, do Proje'to de Lei da Câmara 09 
82, de 1980 (n' 3.897/80, na Casa de origem), de iniciativa do Se· 
nhor Presidente da República, ·que cria, na carreira do Ministério 
Público do Distrito Federal e na do Ministêrio Público dos Terri­
tórios Federâis, os cargos que ~pecifica (dependendo de pareceres 
das Cúmissões do Distrito Federal e de Finanças). 

Solicito ao nobre Sr. Senador M urilo Badaró o parecer, da Comissão do 
Distrito Federal. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para emitir parecer.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, são criados, pelo presente projeto· de lei, oriundo 
do Poder Executivo, quatro cargos de Subprocurador-Gerai, -21 de Curador, 
três de Promotor Público, um de Promotor Substituto e doze de DCfensor 
Públ~co, na Carreira do Ministério Público do Distrito Federal. 

Também na Carreira do Ministério Público dos Territórios Federais são' 
criados três cargos de- Curadtir, dois de Promotor Público e oito de Defensor 
Público. 

A despesa relativa à aplicação da lei correrá à conta dos rccursós atribu{ .. 
dos ao Minist~rio Público do Distrito Federal e dos Territórios. 

O projeto foi submetido à deliberação do Congresso N acionai, pelo Pre­
sidente da República, nos termos do art. 51, da Constituição, acompanhado 
de exposição de motivos em que o Ministro da Justiça informa o seguinte: 

"l:f.á efetiva necessidade de criação de cinqüenta c quatro novos 
cargos nas carreiras do Ministério Público do Distrlto Federal e dos · 
_Terri~órl:Os;' · 



7286 ~exta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1980 

Tal exigência se torna maior em vii'tude da vigência da Lei n"' 
6.750, de lO de dezembro de 1979, que deu nova estrutura ao Judi­
ciário no Distrito Federal e nos Territórios; 

Referida Lei n"' 6.750/79 não fixa correlata e simultaneamente, 
o novo número de cargos indispensáveis à atuação do Ministério 
Público, sem cuja intervenção não poderá funcionar o Poder Judi­
ciário; 

A despesa mensal resultante do preenchimento de todos os car­
gos ora previstos, na conformidade de cálculos rea~iazados pela SE­
PLAN, deverã situar-se em torno de Cr$ 3.400.000,00. 

A matéria foi aprovada pelos Órgãos Técnicos e pelo Plenário da Câma­
ra dos Deputados. 

Os argumentos expendidos pelo Ministro da Justiça, evidentemente me­
recem acolhida. A reformulação promovida na Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios exige providências correlatas, a fim de que a esperada presteza 
do Judiciário não venha a ser freada por deficiências do Ministério Público. 

Ninguém desconhece que a atividade dos Juízes está umbelicalmente vin· 
culada à rapidez e à eficiência da ação do Ministério Público. 

Somos, por conseguinte, pela aprovação do presente projeto de lei. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nadar Raimundo Parente, para proferir o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS- AM. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, de iniciativa do Scrihor Presidente_ da Repúbli~ 
ca, está sob exame desta Comissão de Finanças o Projeto de Lei que "cria, na 
Carreira do Ministério Público do Distrito Federal e na do Ministério Públi~ 
co dos Territórios Federais, os cargos que -espec_ifica". 

A Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Justiça assim 
justifica a criação dos Cargos: 

"Com prOposta para que seja reconhecida a excepcionalidade 
prevista no art. 29 do Decreto n"' 84.817, de 18 de junho do corrente 
ano, em face dos motivos adiante expostos, tenho a honra d~ sub­
meter à elevada consideração de Vossa Excelência, com vistas a pos­
terior encaminhamento ao Congresso Nacional, o incluso Projeto 
de Lei destinado a criar 54 (cinqüenta e quatro) novos cargos nas 
carreiras do Ministério Público do Distrito Federal e dos Terri­
tórios. 

Trata-se, sem dúvida1 de medida de efetiva necessidade, ta.nto 
mais reclamada em razão da vigência, neste exercício, da Lei n9 

6.750, de 10 de dezembro de 1979, que dou nova estrutura ao Judi· 
ciãrio no Distrito Federal e nos Territórios. 

Revela frisar, por oportuno, que o Governo ao editar referida 
Lei não chegou a fixar, correlata e simultaneamente, o novo número 
de cargos indispensâveis à atuação do Ministêrio Público, sem cuja 
intervenção não poderá funcio_nar o Poder Judiciãri~. 

Daí a importância do Projeto em apreçO-que,- apesar de propos­
to dois meses antes da expedição do Decreto n• 84.817/80, mencio­
nado ao início, somente agora estã sendo apresentado em virtude de 
apreciação- complementar junto aos órgãos técnicos do Departa­
mento Administrativo do Serviço Público e da Secretaria de Plane­
jamento da Presidência da República, conforme autos do Processo 
MJ n• 2.420/80. 

Cabe destacar, por fim, que a despesa mensal resultante do 
preenchimento de todos os cargos ora propostos, segundo cálculos 
atuais conferidos pela SEPLAN, deverã ficar em torno de Cr$ 
3.400.000,00, (três milhões e quatrocentos mil cruzeiros), o que evi­
dentemente não constituirá maiores preocupações de ordem orça­
mentária." 

Em sua tramitação na Câmara dos Deputados, a proposição colheu pa­
receres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças. No 

Plenârio, a matéria foi aprovada na Sessão de 14 de novembro. 
No que diz respeito ao aspecto financeiro, Vale ressaltar que a criação de 

cargos proposta, e cãlculos da SEPLAN, implicarâ em gastos mensais de Cr$ 
3.400,000,00 (três- milhões e quatrocentos mil cruzeiros). 

Prevê o art. 39 que as despesas com a aplicação da Lei concorrerão à con­
ta de recursos atribuídos ao Ministério 'Público do Distrito Fed~ral e dos Ter­
ritórios. 

O projeto foi objeto de exame do DASP e da SEPLAN, que reconheoo· 
ram a procedência da criação dos cargos, indispensáveis ao bom funciona­
mento do Poder J udi~ârio no ~Distrjtp _Federal e os Territórios. 

Ã vista do exposto, manifestamo-nos pela aprovação do Projeto de Lei 
,da Câmara n• 82, de 1980. 

Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bom!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Os pareoores são tavorave1s. 
Completada a instrução da matéria. passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, passa-se à votação da matéria que, nos termos do 
inciso 11 do art. 322 do Regimento Interno, depende, para a sua aprovação, 
do voto favoráVel da maioria absoluta da composição da Casa. ha~endo, no 
entanto, acordo de Lideranças poderemos fazer a votação simbólica. 

Consultaria, então, aos nobres Líderes dos Partidos se estão de acordo. 
(Àssentimento dos Líderes.) 
O Projeto estâ aprovado pelO voto simbólico das Lideranças. 
Aprovado o projeto, em primeifo turno, e decorrido o interstício de 48 

horas previsto no art. 108, § 3"', da Constituição, o projeto serã incluído em 
Ordem do Dia para apreciação em segundo turno. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 82, DE 1980 
(n' 3.897/80, na Casa de origem) 

De iniciatiVa do Senhor Presidente da República 

Cria, na Carreira do Ministério Público do Distrito Federal e na 
do Ministério Público dos territórios _Federais, os cargos que E!specifi· 
ca. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Ficam criados, na Carreira do Ministério Público do Distrito 

Federal, os seguintes cargos: 4 {quatro) de Subprocurador-Geral, 21 (vinte e 
um) de Curador, 3 (três) de Promotor Público, (um) do Promotor Substituto e 
12 (doze) de Defensor Público. 

Art. 2'1 Ficam criados, na Carreira do Ministério Público dos Terri­
rórios Federais, os seguintes cargos: 3 (três) de Curador, 2 (dois) de Promo-
tor Público e 8 (oito) do Defensor Público. · 

Art. 39 As despesas com a aplicação da presente lei,correrão a conta 
dos recursos atribuído~ ao MinistériQ ~úblico do Distrito Federal e dos Terri­
tórios. 

Art. 49 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
art. 59 Revogam-se as disp_osições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente Sessão, designando para a próxima Sessão ordinária 
a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nfil 149, de 1978 
(n• 5.721/78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Ro· 
pública, que autoriza a alienação de bens imóveis da União, situados na ãrea 
urbana da Guajará-Mirim, no Território Federal de Rondônia, e dâ' outras 
providências, tendo · 

PARECERES, sob nl's 180 a 182, de 1979, e 1.118 a 1.120, de 1980 das 
Comissões: ' 

-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: pela constitucionali· 
dade ejuridicidade; 2º pronunciamento: contrário à Emenda n"' 1 de plenário; 

- de Economia - 1"' pronunciamento: favorâvel; 29 pronunciamento: 
contrário à Emenda nt' 1 de plenário; 

-de Finanças- 1"' pronunciamento: favorável; 2"' pronunciamento: con· 
trãrio à Emenda n9 l de plenário. 

2 

Vot:ação, em turno ünico, do Projeto de Decreto Legislativo n9 12, de 
1979 (n' 12/19, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do acordo en­
tre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo Militar Fede· 
ral da R:e~~bJica ~ederal da ~igéria sobre .serviços aéreos entre seus respecti~ 
vos terntonos e alem, conclu•do em Brasília, a 10 de janeiro de 1979, tendo 

PARECERES, sob n•s 964 a 967 e 1.121, de 1980, das Comissões: 

. - de ~e~a~õ~s Exteriores!. J9 pronunciamento - solicitando diligência 
JUnto ao Mm1sténo das Relaçoes Exteriores; 2"' prononciamento- (ouvjdo 

. aquele Ministério) favorável, nos termos de substitutivo que oferece; 
- de Constituição e Justiça, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Relações Exteriores; 

- de Transportes, Comunicações e Obras Públicas, favorâvel ao Substi­
tutivo da Comissão de Relações Exteriores; e 

- de Economia, favorável ao substitutivo da Comissão de Relações Ex-
teriores. · 



'No"Vembro de 19%0 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-reira 28 7287 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legi~lativo n.., 31, de 
1979 (n9 32/79, na Câmara dos Deputados), que ratífiáã-ô texto do convênio 
sobre transporte internacional terrestre, aprovado pela 8t. Reunião de Minis­
tros de Obras Públicas e Transporte dos Paíese do Cone Sul, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 937 e 938, de 1980, das Comis-
sões: 

- de Rela~õcs Exteriores; e 
- de Transportes, Comunicações e Obras -Públicas. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'» 122, de 1980 (apre­
sentado pela ComiSsão- de Legislação Social como conclusão de seu Parecer 
n'» 845, de 1980), que autoriza a alienação de terras públicas de propriedade 
da SUFRAMA - Superintendência da Zona Franca de ManaUS à Empresa 
Monterosa S.A., tendo 

PARECERES, sob n•s 846 e 847, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido, em separado, do Senador Leite Chaves, apoiado pelos Senado­
res Franco Montara e Cunha Lima; e 

- de Agricultura, favorãvel, com voto vencido do_ Senador Afforiso Ca­
margo. 

5 

,votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 123; de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Legislação Social como conclusão de seu Parecer 
n' 848, de 1980), que autoriza a alienação de terras públicas no Distrito Agro­
pecuário da Superintendência da Zona Franca de Manaus - ~UFRAMA. à 
Agrupecuãria Dimona, Comércio e Indústria S.A., tendo 

PARECERES, sob n•s 849 e 850, de 1980, das Comissões; 
-de Constituição c Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido, em separado, do Senador Leite Chaves; e 
-de Agricultura, favorável, com voto vencido do Senador Affonso Ca­

margo. 

6 

Votação, em turno- útlico, do Projeto de Resolução n9 124, de 1980 {apre­
sentado pela Comissão -de Legislação Social como· conclusão de seu Parecer 
n9 872, de 1980), que autoriza a alienação de terras públicas à Empresa Matei 
Agropecuária S.A., tendo 

PARECERES, sob n•s 873 e 874, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição c Justiça, pela Constíiucionalidade e -juridicidade, 

com voto vencido, em separado, do Senador Leite Chaves; e 
- de Agricultura, favorável, com voto vencido do Senador Affonso Ca­

margo. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 130, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Constituição e Justiça como conclusão de seu Pare­
cer n'» 886~ de 1980), que suspende a execução do n9 17, e do inciso li, do art. 
106 do Decreto-lei n'» 5, de 14 de março de 1975, e o Decreto ''N" n9 1.135, de 
26 de setembro de 1968, do Estado do Rio de Janeiro. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9l47, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclr.isão de seu Parecer n9 1.112, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado da Bahia a realizer operação de 
empréstimo externo, no valor deUS$ 47,000,000.00 (quarenta e sete milhões 
de dólares americanos) destinado ao programa de investimentos do Estado, 
tendo . 

PARECER, sob n• 113, de 1980, da Comissão 
-de Constituição c Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

voto vencido do Senador Franco Montoro .. 

9 

Votação, em turno único, do Requerimento n'» 541, de 1980, do Senaàor 
José Richa, solicitando urgência, nos termos do art 37~ alínea "c" <;lo Regi~ 
menta Interno, para o ProjetO de Lei do Senado n9 145, de 1979, de autorin 
do Senador Itamar Franco, qUe dispõe So'&re a localização, no territóri.o ni~ 
cional, de usina que opere com reator nuclear, e dá outras providências: 

10 

Discussão, em~ turno único, do Projeto de Resolução n'» 148, de 1980 (a­
presentado pela Comissão de FinançaS c_om6 coiltlusão de seu Parecer n9 
1.114, de 1980), que autoriza o Governo do Estado do Maranhão a realizar 
operação de empr~timo externo no valor de USS 20,000,000.00 (vinte miw 

lhões de dólares)_ destinado aos programas integrados de produção agrope­
cuária, tendo 

PARECER, sob n• Ll15, de 1980, ôa Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n.., 568/80, de adiamento da 

discussão para reexame da Comissão de Finanças.) 

11 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei da Câmara n9 73. de 
1980 (n9 3.598/80, na .Casa de origem), que cria o Quadro Permanente da Se­
cretaria do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s L095 e L096, 'de 1980, das Comissões: 
- de Serviço Público Civil, favorável, com emenda que apresenta de n'» 

1-CSPC; e 
-de Finanças, favorável ao Projeto e à Emenda da ConiiSsão de Serviço 

Público Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Estâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR, EVANDRO CAR­

REIRA NA SESSÃO DE 25-II-80 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (PMDB - AM. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho dois assuntos a tratar da 
maior relevância._ A exigüidade do tempo que me ê concedido, lO minutos, 
obriga-me a uma abordagem direta. 

Assunto primeiro: 
No dia 2 de maio próximo passado, Os trabalhadores da Rede Tupi de 

Televisão deflegraram uma greve pela falta de pagamento dos seus salários, 
ampliando o movimento com vistas a um total saneamento nesta área da tele­
visão brasileira. No dia 18 de junho, o Governo resolveu tornar peremptas as 
concessões de sete emissoras de televisão do grupo associado, acenando com 
a esperança deu~ novo mercado de trabalho para esses quase três mil traba­
lhadores. 

Estamos já há cinco meses da decisão governamental, e até agora o Go­
verno não decidiu sobre os novos concessionãriOs. -Os trabalhadores co­
meçam a se preocupar com a morosidade desta decisão e, sobretudo, com a 
onda de pressão que se desenvolve nos corredores palacianos. quando todo 
Inundo sabe que a decisão deveria estar respaldada apenas e tão-somente nos 
estudos realizados pela Comissão Técnica do Ministério das Comunicações. 

Urge uma decisão, uma decisão que precisa ser tomada tendo em mente 
o problema social que foi criado com a decisão governamental, porque mui­
tos dos trabalhadores de alguns Estados encontram-se em situação de verda­
deira penúria. 

Para algumas empresas, o Governo está pagando empréstimos por conta 
de salãrios atrasados, fias em outros, como o caso específico de Minas Ge­
rais, os trabalhadores estão desempregados e não recebem qualquer ajuda go­
vernamental. 

Consta, Sr. Presidente, que o Governo pretenderia decidir empós o dia 5 
de dezembro, exatamente depois do encerramento deste período legislativo, 
para que a sua decisão não sofresse contestações e discussões acerbas nos ple­
nários das duas Casas. 

Assunto segundo: 
O que me traz à tribuna, é de magna importância. Trata-se do procedi­

mento irreverente, inconseqüente e inadmissível do Sr. Danlel Ludwig dentro 
do Território Nacional. 

Sr. Presidente, não é possível que estejamos a aceitar e a contemplar in­
sultos à nossa soberania, insultos que nos aviltam, nos agravam seriamente. 

O Sr. Daniel L_u_dwig, além d6 quisto qtie inseriu no Território NaciOnal, 
entre o Estado do Pará e o Território do Amapã, que é o próprio Jari adqui­
riu outras glebas e até direito de lavra, Sf. Presidente, o que não que-i dizer 
propriedade nem domínio da terra. O Sr. Daniel Ludwig adquiriu o direito de 
lavra-acima das jazidas de bauxita da Cia. Vale do Rio Doce, no rio Trombe­
tas, estimadas por baixo em 250 milhões de toneladas de bauxita e decide ven­
der, alienar esse direito de lavra à ALCOA, uma multinacional que cuida do 
bezieficiamento da bauxita no mundo inteiro. 

Realizou esta operação sem_a menor consula ao Go_verno brasileiro. sr. 
Presidente, o que não constitui tão grande insulto, ffiãior insultO ainda é 
quando o Brasil, ~ndividado em torno de 60 bilhões de dólares, assiste con­
teçnplativamente ao Sr. Dan_iel Ludwig vender o direito de lavra por 2 bi· 
lhões, b de -burro, Sr. Preside"nte, 2 bilhões e 500 milhões._ de dólares_ o direito 
de lavra sobre essa bauxita, que é apenas um prolongaineitto das reservas da 
Companhia· de· Mineraçãd-Rio do Norte, subSidiária- da Vale do Rio Doce. 
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Sr. Presidente, não estou compreendendo e nem entendendo onde estão 
Ctfilselho de Segurança Nacional, quando a nossa soberania é insultada desta 
forma. Esse insulto não tem cabimento e precisa Ser respondido à altura. Esse 
direit_o de lavra pode ser cassado, Sr. Presidente, pela Presidência da Repúbli­
ca é da competência do Presidente cassar o direito de lavra a qualquer um a 
quem lhe tenha sido dado esse direito ou essa concessão. Caberá portanto à 
Presidência da República, nesta hora, cassar o direito de lavra. E, se interes­
sasse ao Brasil, nós, então, negociaríamos diretamente com a ALCOA, rece­
bendo esses 2 bilhões e 500 milhões de dólares, não autorizando o Sr. Daniel 
Ludwig a se locupletar com o produto desta venda insólita e despudorada. 

Como alguém pode vender direito de lavra? Um estrangeiro vender direi­
to de lavra? Ele não fez nada naquela terra, não a beneficiou, nem sequer a 
cercou com arame farpado, como pode alienar por 2 bi- b de burro, Sr. Pre­
sidente-, 2 bilhões e 500 milhões de dólares, ainda exigindo, numa qlãusula, 
o direito de receber uma percentagem, royalties, a partir de 1990, sobre a pro­
dução dessa bauxita? 

A DOCEGEO jã chegou à conclusãO de- que as reservas contidas na ârea, 
em que foi concedido o direito de lavra ao Sr. Daniel Ludwig, somam a muito 
rtais de 250 milhões de toneladás de bauxita, talvez alcançando 500 milhões 
de toneladas. 

Isso é inadmissível. O Sr. Presidente da República e o Conselho de Segu­
rança Nacional têm que tomar uma atitude de imediato, cassando o direito de 
lavra do Sr. Daniel Ludwig sobre essas minas de bauxita no rio Trombetas. 

Sr. Presidente, muito obrigado pela benevolência. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EVANDRO 
CARREIRA EM SEU DISCURSO: 

Jornal do Brasil, 5-11-80 

LUDWIG VENDE À ALCOA JAZIDA 
DE 250 MILHÕES DE TONELADAS DE BAUXITA 

São Paulo -A ALCOA (Alumínio da América) confirmou ter compra­
do do Sr. Daniel Ludwig, dono do Projeto Jari, sua lavra de bauxita no Parã 
com 250 milhões de toneladas e avaliada em 2 bilhões e 500 milhões de dóla­
res (Cr$ 150 bilhões). Com essa transação, ficam as empresas multinacionais 
detendo 60% das reservas de bauxita do Norte e 50% de todo o Brasil. 

A negociação provocou mal-estar no DNPM (Departamento Nacional 
de Produção Mineral), devendo o assunto ir ao CSN (Conselho de Segurança 
Nacional), para estudo. A ârea que pertencia ao Sr. Ludwig é prõxima à da· 
Companhia Mineração Rio do Norte, que tem uma reserva de 600 milhões de 
toneladas, hoje controladas pela Companhia Vale do Rio Doce. 

A ALCOA, que estâ expandindo suas atividades no Norte do País, já co­
meçara a comprar reservas-de bauxita para alimentar seu complexo industrial 
de São Luís do Maranhão, onde construirá uma unidade que produzirá 100 
mil toneladas anuais de alumínio a partir de 1984. Para a usina de São Luís,jã 
está sendo contratado um empréstim.o de 700 milhões de dólares. 

Até 1990, quando pensa iniciar a exploração da reserva comprada ao Sr. 
Ludwig, a ALCOA utilizará a bauxita d~ Companhia Mineração Rio do 
Norte. A companhia de mineração do Sr. Ludwig. uma empresa limitada, foi 
negociada diretamente com a ALCOA, que não disse por quanto a comprou, 
alegando dificuldade em calcular a operação. 

Adianta que, no pagamento ao Sr. Ludwig, estã previsto um percentual 
do minério retirado a partir de 1990, a ser pago à o veridedor, que, desse mo­
do. terã sempre um royalty sobre o minério extraído. Da reserva serão retira­
das por ano 2 milhões 500 mil toneladas de bauxita, num trabalho de lavra 
durante 100 anos. 

Solução 

Uma solução para a nacionalização da nova reserva da ALCOA seria a 
sua transferência para a Compania Mineração Rio do Norte que tem 46% do 
seu capital controlado pela Companhia Vale do Rio Doce. Da sua consti­
tuição participam ainda, com 10%, a Companhia Brasileira de Alumínic~t do 
Grupo Votorantim, com 19% a ALCAN- Alumínio do Canadâ; com 5% a 
Noosk Hidro; com 5%, a Billingtton (Mineração Rio Xingu, da Shell); com 
5% a Reynolds do Brasil; com 5% a Alumina Espanha, da Espanha c com 5% 
a Ardal Suardall Werk da Noruega, que está negociando sua participação 
com os outros sócios, (o negócio jâ foi aprovado em assembléia da empresa). 

A ALCOA negociaria a lavra que comprou do Sr. Ludwig em favor da 
·cessão de minério da Rio do Norte, entrando como sócia do empreendimen­
tq. As duas reservas somadas (a de Ludwig c da Mineração Rio do Norte) 
equivalem a 850 milhões de toneladas de bauxita. 

Em outubro de 1970, diz um prospecto da ALCOA denominado "O Pro­
jeto da ALCOA em São Luís" a empresa começou a operar no Brasil, com o 
inicio do f,;ncionamento de sua fâbrica em Poços de Caldas (MG), sob ara-

zão social de Companhia Míneira de Alumínio (ALCOMINAS). Hoje a AL­
COA produz 210 mil toneladas de alumina e 90 mil de alumínio. 

Confirma lambérri que estã em negociações para a compra da ASA -
Alumínio do NordCste S.A., Produtora de Laminados e Extrudados, unidade 
localizada no Recife. A_matriz estã nos Estados Unidos, onde foi fundada em 
1888, logo após a descoberta do processo industrial de produção do metal, 
por Charles Marin Hall. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 26-1 I-80, E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Como Líder, pronuncia o se­
guinte disêufso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 1934, chegou a Londri­
na o emigrà'nte japonês de nome Juhei Muramoto. ali se estabelecendo com a 
exploração comercial de secos e molhados. 

No estabelecimento se revesava com a esposa. Aí Muramoto, numa ati­
vidade permanente em que não havia horãrio, os dias se alongavam pela noite 
e os fins de semana eram lembrados apenas em razão do maior volume de tra­
balho, pois os sitiantes somente costumavam ir à cidade aos sábados e domin­
gos. 

Como era comum entre os emigrantes japoneses de então. à prosperida­
de econômica se antepunha a numerosidade de prole. Em 11 anos tiveram 
onze filhos, todos vivos. 

··Quando a família já era expreSsiva, reSOlVeu Juhei Muramoto capitalizar 
pequena parte dos seus ganhos para uma ajud~ futura na criação de família 
tão numerosa, pois o japonês, secularmente, é orientado para a previdência. 

Em I•-12-39 subscreveu a Apólice 359.904 da Sul América Capitali­
zação, no valor de vinte e cinco contos de réís, em cuja Cláusula 2• estava esti­
pulado, como obrigação da seguradora, .. pagar ... Jhe esse capital garantindo 
no fim de um período de 30 anos, com o direito ainda de participar dos lucros 
relativos ao exercício em que o título completasse 15 anos (Cláusula 4•). 

As prestações foram rigorosamente pagas no vencimento como atestam 
todos os comprovantes aqui em meu poder, devidamente selados. 

Em 5-3~56, faleceu o nosso ilustre personagem, entre as lágrimas da es­
posa, dos onze filhos, comparecendo ao seu enterro expressiva parcela da po­
pulação de Londrina, onde sempre foi muito querido e respeitado. 

O filho varão mais velho continuou no encargo de realizar o pagamento 
das mensalidades, o que fez com o mesmo rigor até o ano de 1962 -quando, 
contratualmente, se deu a isenção. Restava aguardar o decurso dos anos fi­
naís para efetiva percepção dos benefícios~ E isso veio a ocorrer a 19-12-69, 
quando se perfez o período de 30 anos de iniittefrupto cumprimento das obri­
gações. 

A companhia somente se manifestou em 10-10-78, após provocação dos 
herdeiros. 

Naquela data enviou carta ao filho mais velho do subscritor da apólice, 
nos seguintes termos: 

São Paulo, 10 de outubro de 1978. 
limo. Sr. 
Takeshi Muramoto 
Rua Duque de Caxias n9 61 
86.100 - Londrina - PR 

Prezado Senhor: 
Ref: - Título n' 359.904 

Acusamos em nosso poder cópia de sua carta datada de 24 de 
setembro recém-findo, endereçada à nossa Sede Social no Rio de Ja­
neiro. de cujo teor nos inteiramos. 

Em atenção. vimos informar-lhe que sendo a data de efeito do 
título em epígrafe dezembro/39, já tem o seu prazo vencido desde 
dezembro/69. 

Assim sendo. pedimos que nos remeta o epigrafado assinado 
por V. 8' no anverso, devendo sua firma ser reconhecida por tabe­
lião, acompanhado do cartão de quitação com término em de-
zembro/62. · 

De posse desses documentos, em ordem, remeteremos o cheque 
para pagamento do resgate. 

Aguardando suas providências, firmamo-nos, 
Anteciosamente, Sul América Capitalização, S.A., Sucursal de 

São Paulo. - Superintendente da Administração. - Chefe do Expediente. 

Depois de remetidos todos os documentos em ordem, com a firma devi­
damente reconhecida, como exigia a carta, passou a família a esperar a re­
compensa. 
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.. Esta chegou, acompanhada de correspondência da Sul Am~riCa Capitali-
zação com o n9 Exp. 3.164, de 27-11-78. A carta estâ vazada nos seguintes ter­
mos: 

São Paulo, 27 de novembro de 1978 
limo. Sr. 
Takeshi Muramoto 
Rua Duque de Caxias n9 61 
86.100- Londrina- PR 

Prezado Senhor: 
Ref: - Título n• 359.904 
Pela nossa correspondência n• Exp. 2885j3:t7-datada de 24-10-

78, remetemos-lhe o cheque n9 005.987, contra o Banco Mercantil 
de São Paulo, S/ A., a favor de V. S•, da importância de Cr$ 25,00, 
para pagamento do resgate do título em epígrafe. 

- Não tendo essa correspondência chegado às suas mãos, segun-
do dizeres de sua carta datada de 21 do corrente, estamos 
considerando-a extraviada. 

Todavia, para que possamos emitir novo cheque, pedimos nos 
devolver a declaração anexa firmada por V. S•, devendo a firma ser 
reconhecida por tabelião. 

Na expectativa de suas providências, firmamo-nos, 
Atenciosamente, 
Sul América Capitalização, S.A., Sucursal de São Paulo. 

Superintendente da Administração. - Chefe do Expediente. 

Aqui estã a recompensa: um cheque de vinte e cinco cruzeiros, pago de­
pois de trinta anos de coiltribuição, que deu para comprar a Folha de S. Pau­
lo, de hoje, em cujas páginas 6 e 7 é divulgado um grande anúncio da Sul 
América, Com o retrato de Rui Barbosa e esse título: 

"A SUL AMÉRICA LAMENTA O DESAPPARECIMEN­
TO DE NOME FULGURANTE DA LISTA DE SEUS SEGU­
RADOS; E CONFIA QUE O EXEMPLO DE PROVIDENCIAS 
DADO POR RUY BARBOSA, NOTÁVEL CATADUPA DE 
IDÉIAS TRIUMPHAES, SEJA SEGUIDO POR SEUS COMPA­
TRIOTAS." 

Hã, também, no mesmo anúncio, transcrição de carta da esposa de Rui 
Barbosa e outra de Epitâcio Pessoa agradecendo a presteza, eficiência e van­
tagem do seguro. Isso em 1917 e 1923. 

D. Ai Muramoto, a viúva, está muito insegura acerca de como responder 
a essa afronta da Sul América. A Dra. Toshiko Muramoto, sua filha, nos es­
creveu carta onde retrata sua revolta e repugnância a tal situação. 

Isso ocorreu no Brasil, depois da Revolução de 1964, que foi feita com a 
ajuda de banqueiros e das seguradoras, para o seu eterno benefício, e de seus 
sucessores e dos sucessores dos seus sucessores. Trinta anos de pagamento 
ininterruptos, para depois de tanta expectativa receberem um cheque de Cr$ 
25,00! -

Pegue-se o patrimôniO líquido da Seguradora, na época, confronte-se 
com o de hoje, e vejam que a inflação, para este efeito, não foi considerada. 
Vinte e cirico cruzeiros! O cheque tem o n9 5987, datado de 24-10-78. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente, pela Liderança do PMDB. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE .O SR. LEITE CHA­
VES, EM SEU DISCURSO: 

-:-:-:-:-:-: _. ___ , 

' ,, .. j ..... '· ·-· t. • 

t. ... . . ·-.. 
I l\I f' O H T A'YTE' '' ,.·.:)·. 

1 .~..,. '' '·Pedimos CQ.lnunica r· ã Sociedade as 

mndunc;:as de domicÍlio indicando o número do tftulo. 

Solicitamos apresentar este recibo na 

ncasião · do ,pagamento ·da anuidade subseqÜente_ 
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SUL AME:RlCA CAPITALIZAÇÃO, S. A. 
C"'~ITAL. ( f\111,0,1-ll'Af)O) C•l :rt.-.-.ot 

sl::nt' SOCIAL..- RU~ U.A ,._LFÁNOEGA. -41 • RIO 01:: J.A,NEtt•O 
. . 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

..... c o N D Ç O E S GERA..ES 
onJI;:Cl'O .ç f'L':-.CCIO.'\;\,'\!ESTO H.\ f'OCZL:H! •. IiE 

Ar'f., 1 - A f.'k>cttd<~dc, ·rut.oll:Lda ;.:...rn. t:u•urcccr • 
rCOtlJ,n:ll.ll., tt:rn pú~ (')I.Jjl.t:lo tt. t..__;....t,•:J ..... ;. •• ()_ uM t·.utra­
clas t•Hc.-ctuu.n._, Jn·lt..::~ ~~·,rt.ltl~Jh·::. (H• t:~u!t.>~ t:: lL l:'tJ:•s­
tlLUl!o' ... u oc cuínt••'-~ l'·~l<ll.tit.lC.ot~ p .. ,:;n'-~.:. er:l lit:UC.:l,. 
:c:a·nto tts.o <•V .. r..t~·c:; .. ~u.nl.l•·: .. ~ l!.I'U.Ll:J.U: ,,a·:t~·IC, &..., .. 
t.IUl rvrno _t.<,l!•\a ll.h tJu:.r,""" u;·.·;r...yut.:4 p...._,r.;M.U~.S Lt.Jt..or~ O 
lnt.<::t.:><:>C 111W}'ot:5 OU t:L!.:J;JU.;:ot.O. 

A.rt.. ~ - A Svc:c~a.1.h: r:..~oo ~.-x!;.:!Y6 ÍHll;».rot:n>.o· dto 
l.WnllU!Dll. J01a. h t.4tr.•U.Ii lluCi.ill CvUI;tl~!lL.[.Hl~lll. u;l'!­
W\.oS 11. ~·rUnt·lHI. I:.lcw.AUtl.D.tic e ru l.Ol}'Obtus t!.Lll."b-..:J.e­
cWu.s pur lel. 

Art. 3 -- ,h Sc.clec!.n.de cow;,tltuLré. ns rr!.cn·M m..o. .. 
t.ht!Ol.d.tlt·~ I:~~ilrlll.:> k sntl:>l.tt.!,.~ de LOc1!.16 oa &CUS 
COll.lplOllU.!>I:IOII~ 

2 annos 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

.. .. .. 
' I' 
~· .. 

.. .. .. 
5:01:!SSOO 
5:727.5500 
6:4hOsoao 
7:275~000 
8:11~55110 
9:CUO~OUO 

(A«rlf'scldos da p<trta do 
lucro• CODf. art. 1J ) • 

SI 'M rnt·n.~allf.'IAI'!~f d~J.~ dota r~i'!P':('1To,. r.:;.:ms Ji 
t·.r.tl\'t•n·m l'·~f;.~.&, (l p1.:::uH .. r t<·ru d;ro•l'...> Ultf~Wil~e fiO• 
1Jc!taçr..o r;.ua, u \ll.l1 ~·;.!t..or dt· r:·. l'••tt' {~uc tl1 ;·~·l·•d\·rll. 
do nul:lt:ro do a;.:u(.r.J c:ual l:l.S !OJ•·:..,.,,J~l~u .. d!·& J:lei: un.- · 
tnc:ute r:;~r;<<.S l'l V<.:t>Cl~u .. s. !;; ,'rl) \'WUt 1oe c:n:oo:ra ln .. 
dlCI~O :C.& t.n.~U.a. tl.t..~ll.:O .. 

16 
17 
18 
19 
20 
21 

23 

annos 

" 

.. 

!T:1l3US 000 
10:9155!100 
l1:95:?S5aO 
13:015SOLIO 
14:135$000 
15:315SOUO 
16:5(125500 
17;b77S500 

2.1 nnnos 
25 
26 
27 
28 
29 
30 

.. 

.. 

.. 

18:737$500 
19:6175500 
20:6:!75500 
21 :G17 S50iJ 
Z2:GS5SU00 
23.8125500 
25;000$000 

~ovembro de 1980 

I 
I 
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. ' 
' 

.... -- -·-.-~-.-~:----·~·-----~.,.-::-------.. ----
•' .. 

SUL AlUERlCA CAPITAJ,IZAÇÃO 
-COMPANHIA NACIONAL PARA FAVORECER A ECONOMIA 

~ 

~ 11 ,: l 
;>-r 

So:.ledadtl: Anonyma ,.utN.z:~Ua e- flscnh:adôl, pelo Goveri'O fl!ld&ral Cap1:a1 ::>.OOO·C00$000 

&de Soci.lil: l~ua Ouvidor, esq. de Ouit,,nd.ot - I< IO DE JA!'\'EIRO 

-------
RECIBO 

§ 1 DE PRIMEIRA ENTRADA 
~ ' ... .. 

N9 "2645 

J I· 
~ ' .. .. 
.S. 
A 

~ 

.• 

1 

I 
J 
l • 
' ) 

CARTÃO DE QUiTAÇ?i.O DI\S Mt:NS;;LlDJI.DES 

DO 
. . . . '3 s ()o!) l 

TITULO N. 0 
.. ~ ..... ~ .. ~; · .••• -.J .. 

··-MEr>:SI\LIDI\DE 

·snr . ....... _;; ___ z.~ ... :i:1:J:"' ·· '11 :· RA t:1 (. .. ' ' ::: .. · 
E1 11/ C r c \f 1 .. : ..... : ~::.:Q~;,;~~-:?:··s:j;~~tt:4·.:~.~~ .. ::~.:~:~.;;:~~i;.;;:::_:::.~:·:·~:;~_:;:;:~::.~::::: :.:i:~;·:·:::;~~:::.·:: . :. 

ObscrVi.'lç:1o in-:r.porf.anie- O portàrtor do titulo "ctever~l. p:-~gn.r adi~mt<tdamente a sua'mens::l!id~tte no dia· 
1.\) de c.1da mez, ou, o t:ldÍS t::tH.Ltr, no decorrer do prazo de ~raça. 

Convi210 r.;'to \~squcc-r-r qut! si a mensalidJ.de n.Lo fór p3ga né;;te pr:azo o titulo incorrera nas conscqt:l.:'n" 
· cias nêlte in.li\nd,;s nas c:~-ndiçQcs g~rnes. . . 

f..::.tf..: '"Ciln.i.o n·cibo" que~ i1r.,, em poder do pon.ador do titulo conterá as quit3ÇÕe-s das mensalitiildes . 
. .:\!i.cobr«nça:; Pl.!"lo anen!e ou cobrat.!nr n?lo s~'to obrigatorias, e assim, se porventura, csH~ não se ~presemar é 

dever do port.1~M cb 1i:nto, nv prazo nd!e m~ncionldo,reaHzJ:r opas;:unento tl;~. mensalidade â Socicd.Jl"h~ (ilrt. 9 do titulo.) 

Sexta~feira 28 7293 
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t 
! 

I 
\ 

CARTÃO Dt: QUITAÇÃO DAS MEN~>AUDAD!~S 

·DO j'rt'ULO "o;{ G 9 S1 O 4 r.. . 't •.••.••.•. ~ .... CO MEl. 

MENSALIDADE RS ..... :J;);,<ü{\\ ................. .. 

Observaição in1portanto:- A ml•nsalid.ulc dc·,er!~ :.cr riaga' ;i~lí·ndad:lltH:nt..!: ist~) f:, 
ou. o mo;., hu~l.1r, dcuLL'tl do pr.uo t·stiptd;ldO na~ <:ontlit;:\·s Gt:ruis impt·~·ssu.s no verso dt);:;. 
que (I titulo, irh'ül't".t IU:i conseqtt<.~llCil\!> nd,1 previ:.t((s, 

uo (lia I,r, tlc cad,, nh";'l, 

título:>, -..vitHu!lo n~l;;m 

Este "cs.dJo-recil1o ". qm: ficn C: In po.!r.:r do pod.~,~,·a· do H tu] o, éontcrá as qui.iao:;i'!l!s 
<t rubrka J,-, rCl'C:bcdur ,lutr.u·Íz.JJo ~~ ü cnrimUo ofici.r.l da :--;c·,,,i~·dad<:"- • 

.r\"1 •• :obrança::; pda Socied .. JJe não silo ohrig.1turia~•. E' :lcver_ Jo port.1dur do 
n•nfi~r o p.lf;an~<.:tiLo \!., Tll\"llSalirbde dit·ébmcnfc. ú Socictl_,,,!• C :u·t •. 9 do tílui(J): 

. ···-·r ·c t t 't Co t .., . 

,t' .. •· -.l 
,, 

· .. ~ 
o 
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CAR"fÃO QUI I AÇÃO 

DO TITULO N.0.,.3.5D_íJ0J 
MENSALIDADE RS •........ · .... .5.0::Q.Q0. ............................ . 

"'"U'l""·'T "''':]'\"' omQ · . · ,f ' s 11 r . ................... ,'-!.ri . . :'!-.~. ~ ~~~: ........ :~ ..... t .:~::-.:.~~ '" .. .Jr •... ·--- ..... ' .... ··•·· ............... ; ... ·~n ........................... ': .... <O ............ ""--~---- • .... r.·- ' .. J(. .... . 

EildcreçrJ: ...... B.t+:" .... .':I.9~.r1l.~.r~J~ ... ~535. ....... ::-.... 1m.Ú!X.U.N;.k ..... ::: .... i:.!i.J.:!ihiJ ........................................ . 

ou, o 
qu~· o 

ObscrvZ~ção importante~- A mensalidade flcvcr!i 2er pas•~ ntli.ulludameute, i::.to é, no 1lb ],0 de cada mi·,, 
.P.tai:~ tar1laa·, denti'O ·do pru:.:o ~stipulado nas Condiçôl!s Gerai~ imprcs.sas uq vcr~o dos Htu!os, evif,mdo óls,im 
titulo, incorra nas 'onseqncnCiõl•: n~bs previsl.\s, · . . . 

Este ''caa·t,:r,,.rcciht~". que não tJcve ter rasuras de qualquer cspecie, fica· em poder do portaJor (lo Hfu!c1, .. , 
conter.í. 1\S quib,·J~s d.1s mem;:tliJadc·s. com a rubrica do recebc:dor aulorizadu e o carlmho ofici!ll Ja Sm.·iclludc. 

As col•tH!JÇ\1.~ pd.1. ~odéJ . .nle nú.o sãõ-õhri~atMias. E' Jever do-portador do título, sempre que niio lôr proc:ur.-.do, 
r-eal L:.;.\ r o pots.aaucnto ~la mensalidud~ t!it·éi.~J.mente .á Socicdcu.le (art. 9. dú titulo). 

! 
I 

.l 
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·SUL 
CARTAO DE:: 

S11r. 
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... ... 
"' -o 
··E 
< 

-": 
•. 

CARTAO 

.Sur . . _. __ .:n;un_ J:liJJ?J,J;~ OTO. ______ .. _. _ .. _ .. ___ , ___ , ____ ,_ .. _______ . ~ ___ ... _ ... ___ __ 

-No,·cmbro de 1980 

I 

\ 
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TITULO N.•_;,t5 .. 9Jl.Q.~J. 
,.., ·..c•~::o oo · MENSALIDADE CR$-;;·.). 1 ......... . 

s,, r ..... :.J:WÉl __ ;.t1.!.ffi_b1!QT.Q _________ ........ __ .. -------------- .......... ____ ... :.: .. .. 

e ·;; 
c .. 
~ 

• ... 

•. ,.. 

~;'(f • ., 
' -

·OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: 

... l "' • ~ ,O ..... o ., 
~ 

" 'Q· 
2. ~ 
~ 

j 
§: o .. ... 11. 

"' ... o, 

"' ... 
!"" "' • ~ 

~ 

3 ... .. 
~ 

.ii 'g 

lt 
< 
o .. ... '" 

t-' ~ 
• ::.1 

:;: e 
" J: 
li c 

" .. "' 'C. • 
"' ... 

> 
"' = ... •• ... .. 
t' 
o 

. ..... 
c 

" 5 

Novembro de 1980 
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rr· .. ""' --.. _,-~~--·-·--;-..,..,...,-,.... ........ ..,..,....,.,..,,........,...,...~.,...,.,.~"'~·~· 
{. SU~ A"'\iÉRÍCA CAPITALIZAÇÃO,' S". A. , 

C:01-CI" .... NH!,O, N'-CIONM .. ,. ........ P'"VO>U:Cr-1'1: A ~'C:ON .. ',41Ã ~C ... P"ITAL. IOP".O.Lfl.AOO·Cn:l j.o.D(:.t~ ... 

:St"OE 50C1"'-L: RU,I,. OA o\ L f' J.,O["OoJ., .l1 - RIO O E: ~AN.Eif,O .. 

CARTÃO DE QUtT.AÇÀO DAS MENSALIDADES DO 

TITULO N.• __ j~-~-~-º-~-
MÉNSALIDADE. f.r,$.~~~9-~ ....... . 

A tnr:n!'on1idadr: deverá ser rasa .~<diant;tdbmentc, isto é. no dia Lo de cadn mas. 
ou, O m"is h.rdRr, dcnho do prtl:tO estipnbdo nr•s Condi~·õe& Gcr.,is imprc~!'otlS no 

. verso dos títulos, c:vit11.ndn assim que o tílu[o mcorr-a nns um~equl·Ócias 1~cbs pre,·isfas~ 

• ' E~ te "'CuHi:o rt"cato':, que r.ão .devo ter r~~uras. de qu<;lqucr CSp('cie, fi;~~ 
rm poder do pMüdor do thulo, e. conterá ns quiL·u,·ü{'"s d;1s uu .. -nsali,lad..:-s., com a 
r.1hoica do rccebcJ~)r autoríz.:uJo c- o carimbo ofici:1l flo1 Soc:t·dotde. 

As cobrn;nç~s ~da· Sockd~de ~ão são obr:igatórias. E' dever do p.o:-bdor 
do títuft'l, scu1~re quso n5n fôr procurado, rca.ti:.ãr-~" pagnmcnto da mcns~li-
dade dfréta.m~o:.f'e~jl Socicdólde (ãrtr 9 do título) .. · Foot .... , ..... ,e.H~. ,. ,~- « "· c. 

... ,. I ... .' . . . . 
. -~ ~ --: ... t'·-;'"' ·.:~~.:::.ç";' .. :- ~~--.~~: .: ..... · .. -~:""~:-t; ' ,-. ~- --: ~~~ ~- ·~ <~~.· ~ A;~ft ,···--;-t: 

...c ...... ~.. :'""' . f ' . "'" 
~ g _. :i·'f!t-'· ~ 
-c~ ,l>:'""w. • g. .. t .~~•\'~ · ~ 

.;.;__.:t --~ 

~ ~ .E . ~~~.-~.·.· ! 
~ ~ -~ ~ 

,·..,I~ .. 

1:.'..'~ 
"I ... 

..... ~·~. • •• 

t" "' • ... 
"' ;c .. 

" o: ~ 
~ "' .. < . .. • "' ~ .; 
"' 

··~.,!!: . . "' ... 
3: 
~ 

õ 
-i 

c 
" ...... :e o 

···~l.:l· 

. 

.· .. '~.~ 

/{·r~ 
O"t •• y 

; !.~~· 
·~~-

t' • ... 
c 

" ,. 
Q 

.tt1 
"' 

Novembro de 1980 
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. 
{ 

I SUL AME RICA CAPlTALIZAÇAO, S. A, 
e»M"""'·H'"" NACic:JNI\1.. ""'fi:" ,.,.,..,on[;c .... ">- ~:c.ruooo.t'" - CII"ITAc. ~:~a•t..IZAoo c"' s.~:t,DP,w I 

• /i S!;.OI! :>OCIAL.~ AtlA OA AL.FÁNDI!GA 0 •1 --,AIO DE. JANI:IRO 

"''"'ii-1 o 359804 !!R/r{;:"' CART Ao DE QUIT f;ÇÃO DAS MENSALIQADES DO TlyUL.O N ................ ._ .. ,. 

S 11 r ~.JTIEE.L.ll\PAL~ro .. f ....... :.~:::.~-~:~:: .. ~.:~~~~~~=<~: ............. ·-·-······-··························· 
OBSERVAÇÃO lfrlPORT/\NTI:::- A monu.ildl!.rio davori ser p.11.ga adlantu.damentd', l1to é, no dia 1.0 da cada rnõa, aa ... o ~ala tardar, dentro do pr•:to'•ttlpulad:) m.a Conoo 

dlçõea G•n•L• hnpr<~••oo• no \·or~" ao1 t/tulul. awll .. ntiu aaaun qua ., titulo l"c:orra no.a con••a•~11r.la1 f\alaa provlata.a. 
~ 10t• "(:llrU.u reciiJo'•, c:;ua náo d.ov• to r r••ur•s dll quatquar o"pet.io. fie• am ,IJad~r do poruoor d.3 tit1.1lo, Cl1 ÇC:Inta.rt aa qultaçOoa .da a rncn•allda<fll-. 001'1\ a· rJ.Ibrlct; do· 

"çat)adO' .. utnriu•du os () r..or1mt.." uf1C.hol IJ• boc•o;d,.oll. . . 
A• CGbrcuu;:.:~~o p.lõl ~oci•duda ni.o s.i!.o obriJ::•t.trlas. É d•vcr do portador dq titulo, sempre ctue nio f6r prGcw•do. rceti.J::ar q paa:r:.mcnto da men1111idad• 

dirá.tJimonta a ::.. .. u;.aud..,,:le (lllt. ' do titulo). 
,.CftM,' .. 4•UOOt•t .. 4A! 

1.0 fcvcr~lro 1.0 M.arço 1.0 Ab.il 1,~;~o Junho 

~· 
!--~------~--------~--------~ 

1.~ Julho 1.• 1 /.J Setembro 1.0 Outubro 1.0 Novembro 1.0 Dezembro 

..,. 
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1.~ Abril 1.~ M1io 1.• Junho { 
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SUL Al\rf..:RICA CÁPITAL'IZ'AÇ;\O,·s. 'A. 
COMPANHI ... H ... ClCN ... L I"AftA FAVOftECf.:ft A. 'ttO/'>lQMIA•CAt'ITAI. HiALIXAUO Clt$ ZO.CI,OO,O(l0,00 

SEDE SC'CIAL: HU.o\ DA Al,.FÁNOF.GA, 41 - t>:IO or;:: JANEIRO 

CARTÃO DE QUITAÇÃO' DAS MENSALIDADES DO TITULO. N.• 3.59.90/f · · ~ t"·-ooo 
MENSALIDADE CRS:.,!~~~i~ .•. L ... :! 

. s 11 r ... :.J:Uimi.J~Q'J:Q.,.~---;···:·--------------.···~---------·----···'--·--··--·, .......... c ........ ; ......... : ... , ....... ; ....... , .. . 
OBSERVAc;ÁO IMPORTANTE!- A men~o~lld~dc devtré ~er P"5" .adi,ntdd<~mcntc;lsto é, no di11 1.o de: c.ad.a rnb, ou, o m•is to~~rd.at, d(ntro do pruo utlpuJaao nu Con• 

dlçÕC:f Gero~ i~ lmprns•s· no \<trso do\ Ufulos, c:vit.ando 11uim que o titulo lncorr~ nu canu.quCI'Icl.s neln prevlsto~s. · · , • , 
E.stc: "C.!IItiio n:t~Go", que n<io dcw• tou nnur•s d11 qualq~acr csp<~:cü·, hc• em poder do portador. do titulo, c, conteri i.$ qult•.;éu ·~n rncnulld•du, com • rubrlc• do 

tcccbcdor o~utorlz.ado e o urlrr.bo ollciGI da Soc•cd<~de. , - ·· . · . • . ·'· . 
As cobranças pfiiQ Soc.lcdod• lliiico •iio obrlsotõrlas. · t dcvcr do portador do t:tulo, h:mpu: que nãa lôr prcc:urado, rc•ll.~:cu o pagamento da MCnlalldodc dlrita~ncn1c 

ã Sociedade (orl. 9 do titulo). 1 , ' 

1.o Outubro 1,' Novembro 

·FoR;..; ·;~c . l(l.ootJ:. C·4a 

1.0 Dezembro 

1.• Junho 

Q· a 
f2::-. 'J) v 

(go 
"j 

.......... ,. 1'-b .. >...-· ~·~·""'·~·-···-· ... __.......lt.A..:••• --~-~.l~ 



· 1.1 Julho 

'(:(.., , q. . , 

X.. ) 
~· 

&() 

. 
"" . • . 
.~ 

• s . . . , 
. . 

' .. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S<çilo 11) 

SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO, S; A. 
COMrA1\"1JJA NACIONAL :rARA F.\VORECER A ECONOMIA 

Sociedade AnoPima- C.pi~l (RoaU.r.ado) Crs 20.000.000,00 

stDE SOCIAu RUA DA ALFÂNDEGA, 41 -EsQ. QUITANDA 
· (Edl!icio Sulacapl 

CAIXA POSTAL. 4.00- RIO DE .JANEIRO 

: 49/ .NC! Üh028 
• • 
~: 

~ Recebi do Snr . 
• 
: a quantia de./6~~~~~~-.:!::~~ ,..,._.~~::'L&,o.<-,.,~~~ 
• 
} corresponden 
~ 

... . ,...---------, 

. 
l 
' 

F..tA n:!C1ibl) fiea ..-n 
•fe~ito ~ vu que outro 

Mia pdPdo DO n'llpectivo 
cartloo de Quitaçlo. 

.. - -------·· -·-·· 

, ............... de 19 ...... -, 

············--···--···----·--

.1 
i[, ,, 
I' 
I 

·I 
!J 
il 
j! 
;; 

I 

Novt!mbro de 1980 
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I· 

. ' SUL A~_ÉRICA CAPITALIZAÇÃO, S. A . 
COM.P.AJ'\JJJ.'I. N.~CJONAJ.. P.\RA F.'-\'ORLCER ~\ ·1-:CONO:O..IU. 

SociedAde Ano~ime.- Clll'litl\1 cn~atiudo) Cr$ ,20.0G().D00,00 

sí:oE SOCIAL• RUA DA ALFÁNDEGA, 41 ~ESQ •. QUITANDA 
(Edificio Sulat'apl ., 

CAlXA POSTAL. 400 - RIO DE JANEIRO 

.. 
: 49/ N9 • • • 

0fl033 

r Recebi do S~r ... ::&.k .. ~~~.e:?."~ . .,-· ---·--' . . . . . ...... ~ ' - . . . 

· a quantia de ~~·~H.lf.J!f, .... ~······y·--··-pf". 
l correspondertte· · à .. _menlSalidade_~do:., .. :~i--:·~·····de ........ ~~-
' ········-···-·---··---··-··--+-···· _ -~·······'"·d~ 198..{do.:.:tttulo ..... . 
!__ . .J..<A ÂA// .. :..:.~- . . 
~ n.• ..... ~ . .;(. .. .L • ../.:.~ .. 7. .... ----···· ~~- ~-: ;_: ~--· . : }ulf·-·-··---'-····--···---

--',....·-c--·• ··--;;·~· . ~'<Y:~ 1 ........ , ........ de 19 ....... -
..-------~, ...... './. ~.,;;;!' 

::t;~~~;~~::~?: .......... ~t·~-,~:i. f f~~T~ ................. ·--·-·" 
li "'1. _, r~-·i~,;...w .... ~ . ~..::.:, 

-~-- .:- _.,_~_ ... -··~-.-. __.___ .... ~··-... ~--~':" .. ---~- ... -... " - --·-- .... •. 

SU I. AMÉRICA CA PITA 1.1 ZAÇ.ÃO, S.· ·A. 
COMPANHIA NACIONAL PNt.A. FAVORECER A ECONOMIA. - CAPITAL RfAUZADO CR$ 20.000.000,00 

SEDii SOCIAl. I RUA CA ALFÂNDEGA, ""I - R10 OE JANEIRO 9 o 4 
CARTÃO DE ,QUITAÇÃO DAS MENSALIDADES DO TiTULO N: ............. 3.5.~ .................... . . . c C"-5000 . . . 

MENSALIDADE .CR$ .. ! .• ~.-... .i ....... _, , •..• 

Snr . .... ~l. ... }~.Q~1'Q.. ___ . -·--·---·--·----'-•·"""'""'""'"'""'';" ......... - ... ~ ..... -'-..................... :.Q.AL .. V. ......... c · 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE ,._A m:nsaHdadc devcr' ser pao:s-. adla•uadamerttc, Isto> c, no dia t·• de cada mh,.ou, o mabl tardar, dentro do pruo 
cst.lpulado 11as Oxl-11o;õ.::s Ger•is hnpressCUJ no veno dos tit.ulos, evltdndo as:sim 4ue o titulo Incorra nas oonsequ!nc:lu nelas prcvlnaJ. . 

l!st':': "Clrtk.l r<cibo'', qua n!o 'deve ter rasuras do QUillquer eipát;le, Uca em poder do portador do titulo, e, c.:murá as qÜic:.ç&s daa IJlWUlidllda, 
cem • n•bt'ica do recebedor outoru:11do e- o 'aulmbo oficl~l dtr. &x:.i.:dadc. 

Aa cobrançu pala Socl•dad<5 não sio obrlgatórlu. É d•vor do P:lrf&dor do titulo, ••mpr• que n•o f6r .procurada. realizar _o pagam~mto d• 
mlMalidad• dlnitamontc I. Sociedade (art. 9 do titulo). ' · 

FORM l·A-80 OOQ.ll/!0 

•t,o Janeiro t.o Fevereiro 1,o Março· 1.o Abril '' 1~o Maio l.o Junf!o 

* * * * ."'C * 
* * * * * * 

* * * * * * .... 
I!) 

1.o Julho 1.a· Agosto 1.<1 Setembro cn 1.o Outubro 1,o Novembro 1.~ Dezembro .... 
I ~~ r* . *· ~ -\1. * ~ 
. -;'t * ~~~ Y'l. ..).~ /(' A ~ ... -"'I v :X 

* 
.•. , 

i' ~( ~ I . ' . ,., ... ~ ... , .... ~ 
;Jy_'-<.. 'r" 
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SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO• S. A. 
~9~L ~H IA. NACIONAL PARA FAVORECER A EC~~OMIA. - CAPITAL atALIIADO C R.$ 40.000,000,00 

-J!Jift ~rTRH/ SEDE SOCIAL: RUA DA ALU.~DEGiA •41 - RIO DE JANEIRO ~ / 
. . ;; .-. • ·~ . o 35890!~1' 

cARTÃO ~QUITAÇÃO DAS MENSALIDADp DO TITULO N .................................................... . 
I; . . "·-;;!:50 CO .I 
~ /:. MENSALIDADES CR!~r: ........ ~ ............................ . 

Si' .... :~l __ ~RP. ~ .... .!.S?~ ..... _· ............ - .......... -···--·~.....lll .......... , ................ _ ............... , .. _ .... Q ... N ... t.. .. - ............................. . . '• 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE:_... A men~olldcda deverá ser PotJO odiorUodom;:onte,. Isto 6, no dlo"J.o do t:od,o ~.ou. o mol-s tardar .denÚo do pM:zo 
·e'lfipolodo nos Condiçôcs Geral" lmpu~·uos no vcno c.h:_s titule», evitando assim ~ue o titulo lnt:orro nas t:On<:.qquênr:ios nela-s previstos. '. 

tsta "Cortõo recibo", que não due f•t '?•ura~ d~ q• . .ICIIquor espétl11, lu:o em podar do portador do titulo, e, contcró 0"5 quitações; dos ml!nsolidadcs, 
com a rubrico do rece-bedor autorl%odc.'l a o c_ar1mbo oficial do Sodedodo~. . •· 

A• .c6branços pela: Sod~od• não 1&0 obrigo fúrias. 1' dev•r do pottlldor do titulo, sempre que ttlio fór procurado, reolfxar ··o pOtarrs•nto d'OI 
mensotldode dln~t~Ment• ~ Soclc:dod• (art. 9 da titulo). ..rl 

~ FORM. 3-A 60.000 • 4~53 
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• 

SUL AM~RICA. CAPITALIZAÇÃO, S. A. 
-- . . .. \ 

- • M TQ ., \ 
-------Sr .. cl .. U J:LE.l .. J.:L V.RJ'l.M. 0 .... -·---·------------------------------- ·-. -~ 

-~Q,._h,JJ.'V-k.-...~----.. ·---~t>,l>t>A .: ......... , maior , re>idente---------------~-'-
----1\ioci&.;oudodt)O 1 -~~~1) • ,} ~ ' " 

---f1.----~---~~-tk--... ~.4.-XJ..!UL\I.!..!S5.:' .. ~Cé~'" ~ . portador do 

Titulo N.• .. 3-~.'i.:.CZ.Q.'i. ...... ------------------------------------'-----:_Do valor. ?• 
______ dJ_Q.~:OOO,OO .............. , combinaçH":t, ... G.. ... N. ... V ......... ;;------~--~-----. 
emitido ........ em ... J'!:.J.--~----1 19.3.9.,.:., com efeito desde __ _};._ / ... G. ... l 19.3.?:: .. 

entregou 0 • tíJu!o B& e o último CiJrt.Jo de quitação, efim ele ser feito -Â-----·'..u~------· 
.J?~~----------------------------------------------- . -o--

-------------·----------------------------------------------, ----
_./o.õ~-------,---S:. .... de ••• B2·~----------:._ de 19.5-S: .. · 

).,(] 1-z.. 1 r7 A-< • 
-----------.LL-~7--"""" _____________ . 

N. B. - Este· t<tlão deve ser. devolvido -'O dgente no ato dtJ conclu~ão 

ÓiJ operéfçSo. 

Form. 2!j{}-10/XI T.-/:ifJ(jf/5-2-46 
1 S . .4. C. :1.• V I A (Para , o· Portado~) 

....... .-- ~. ' 
_, 

S U J, A M 1-: R I C A C A I! I T A J, I Z A Ç ,\ O S. A. 
1 S •· .. . COi\11',\NHIA ·NA{'IUNAI. rAn' r·.\vOIU:CF.It A ECONO:'IH.\ 
i SÊO'E SUClAL: RUA Dt\ ALFA·.'UH.;GA, 41- RIO VE .TANUUO 

· CARTÃO DE QUITAÇÃO I)AS,_MENSALlDA!pES DO TITULO N." ................ 3..~99_Q_~---
\· ...... -

J\1 E N SAL IDADE 1'c~::~50-00~----------· ' ! 'V ' . 

Sr. • ... ~AA.E.SI;l:.l ... Wl.B.N10.:!:.Q.t.:.: ... ______ j
1
i .. _ ................ , ........ ".--.. : .... ~---'·: .... _ .. __ .. _______________ _ 

, ·:.,. :_··. OBSEltVAÇAO IMl"On't'ANTE: A m~n!;nl!dn.do f!('-r~rr.. ser\agn. ndlnntn.damente, Isto f!, no c11a 1.0 de <'Rd!l. mf>~. ou, 0 ma.llf 
• u.ral\t",' dent.ro <Io m'n7.o astlpuln.do na.s Condições OC'rals lnap!'('&:sl no verso dos, tttulos1 ev!trmdo n.rulm quo· o titulo lncoru. n.a.s con­
aeqU~.ocln.s .nclu p~vlt~t.n!l. , · ·· .·. ·· , - ·, ·-· 

:f::o;to "Cnrtl\.o redbo", que ni'll' df'Tr tt"r ruttru clP qnalQuc ~ t"Sflth~h.~. nro em podet" d..., portntlor do titulo, e, cóhten\ ns quita· 
ções dAtt mcrumlldndC!l, cotn n rubrka do rC'r"f'bedor nutr)r17..ntlo e o tnrlmbo o!lcillL.ct_n. Sociedade. . \' . 

• - · As cobrtmçu prb. 'socledlldl" tlão s.:lo obri~:atolrt.·u. t: Ar' ·r do porlndor do titulo, semprt' que n!io t'ôr proeui-Rdo, r~aJit.:ar 0 
Pacamtnto :::13: JDensalldade dirctamll!'rltc A SOC'iedadl." (Rrt. 9 do Hf ~lo), 

F.:lD -- 24 000 nis1 
1.• Janeiro • 1.• Março 

. ~ ....... ' 
'· ·~, "!', ~~ 

t.• FcV'ereiro 
, . , ''.• r (." 

-- -
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-~(~--·~::· ~.!~· 11\IPOR.'r.:nrT·E·~. ··>c -
. ;-· ·---~· .. :::::·.~...;:.,._, .. : + 

: 1'-" '~'·'Pedimos comunicar· â Sociedade ' as 

mudanç~'s.de domicilio indicando~ numero do titulo. ' . 
'""" - ,. • • ~ ~ ~ ' ;..._, I ! 
;:,ou.cuamos ·aptesentar este. recibo na 

ocasião do pagamento da 
. ------ --~··---- ...:. ~·- . . f. 

anuidãde. subsequente .. 
----'· \, .~-. ~ \ ........ _ ~ ... -. -~ 
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Novembro de 1980 

MISA 

Presidente 
Luiz Viana 

1 •-VIce-Pr•sldente 
Nilo Coelho 

2~-VIce .. Pr~sldente 
Dinarte Mariz 

1 •-Secretário 
Alexandre Costa 

2•-S•cretárlo 
Gabriel Hermes 

3•-Secr•tárlo 
Lourival Baptista 

4•-S•cr•tárlo 
Gastào Müller 

Suplent•• de Secretários 
Jorge Kolume 

Benedito Canelas 
Passos Parto 

COMISSOES 

Diretor: Antônio Carlos de Nogu11ira 
Local: Anexo 11 ...:... Térreo 
Telefon~~s: 211-3487 

211-3488 
211-3489 

A) SERVIÇO DE C,OMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Daniel Reis de SOuza 

local: Anexo 11 - Térreo 
Telefones: 211-3490 

211-3491 

COMISSÃO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 mttmbros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelósio '(lttira 
Vice-Presidente: Leite Chaves 

Titulares Suplentes 

1. Passos Pôrto 1. Jutahy Magalhães 
2. Benedito Canelas 2. Affonso Camargo 
.3. Martins Filho 3. JÔão Calmon 
4. José Lins 

1. Evelásio Vieira 1. Agenor Maria 
2. leite Chave!'> 2. Amaral Peixoto 
3. José Richa 

Assistente: Silrgio da Fonseca Braga - 211-3492 
Reuniões: Quartas-feiras, ài l0100 horas 
local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mmlde$ Canale 
Více-Presidente1 Agenor Maria 

Titulares Suplentes 
1. Mondes Canale 1. Raimundo Parente 
2. Jos6 Lins 2. Alberto Silva 
3. Eunice Michiles 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

1. Evandro Carreira 1. Marcos Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 
3. Mauro Benevides 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO]';Al. {Seção 11) 

LIDERANÇA DO BLOéO PARlAMENTAR DO 
PARTIDO 00 MOVIMENTO DE~OCRÁTICO BRASILEIRO 

PMOB 

Líder 

Paulo Brouard 

Vice-Líderes 

Humb10rto Lucena 
Jolé Richa 

Marcos Fr(Jire 
Mourb B&nevides 
Nelson Carneiro 
Orestes Qu&rda 

Pedro Simon 
Roberto Saturnino 

LIDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR DO 
PARTIDO POPULAR - PP 

Líder 

Gilvan Rocha 

Vlce-Líd•re,. 

Evelásio Vieira 
Alberto Silvo 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca - 211·3493 
Reuniõe!õ: Terç-as-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" - Anttxo 11 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: 

1,9-Vic~·Presidente: Aloysio Chaves 
29-Vice-Prosiden~e: Hugo Ramo5 

Titulares Suplonte.t 

1. Bernardino Viana 1. l.enoir Vargas 
2. Helvídio Nunes 2. João Calmon 
3. Hugo Ramos 3. Almir Pinto 
4. Aloysio Chaves 4 .. Milton Cabral 
5. Aderbal Jurema 5. Luiz Fernando Freire 
6. Murilo Bodaró 6. Arnon de Mello 
7. Moacyr Oalla 
8. Amaral Furlan 
9. Raimundo Parente 

1. Orestes Quércia 1. Cunha limo 
2. Leite Chaves 2. Tancredo Neves 
3. Lázaro Barboza 3. Dirceu Cardo50 
4. Nelson Carneiro 
5. Paulo Brossard 
6. Franco Montara 

Assistente: Paulo Roberto A, Ca.mpbs-- 2-H'-3494 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilócqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente, -

Vice-Presidente: Lázaro Barboza 

Suplentes 

1. Martins Filho 1. . José Guiomard 
2. José Sarney 2. Tono Dutra 
3. Pa_ssps Pôrto 3. Benedito Canela~ 
4. Saldanha Derzi 4. Moocyr Dalla 
5. Affonso Camargo 
6. Murilo Badaró 
7. José Caixeta 

liDERANÇA DO BLOCO PARLAMENTAR 00 
PARTIDO DEMOCRÁTICO SOCIAL - PDS 

Líder 

Jarbas Passarinho 

Vlce-Líd•r•• 

Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino VIana 
Jos6 Lins 

lamento Júnior 
Moacyr Oalla 
Murilo Badaró 

Jutahy Magalhães 

1. Itamar Franco 1. Henrique Sontillo 
2. Ldzaro Barboza 2. Roberto Saturnino 
3. Adalberto Seno 3. Gilvon Rocha 
4. Mauro Benevides 

Assistente: Leda Ferreira do Rocha - 211-3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: Teotônio Vilela 
Více·Presidente: Robttrto Soturnino 

Suplentes 

1. Arnon de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. José Lins 
4. Lenoir Varga-s 

5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Robert9 Saturníno 
2. Teotónlo Vilela 
3. Marcos Freire 
4. Pedro Simon 

1. Helvídio Nunes 
2. Alberto Silva 
3. Benedito Ferreira 
4.. Vicente Vuolo 

1. Jos6 Richa 
2. Orestes Quilrda 

3. Tancredo Neve5 

Assistente: Francisco Guilherme Thees Ribeiro- 211-3495 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 hora~ 
local, Solo do Anttxo "B" 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CEC) 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Presidente: João Calmon 
ViCe-Presidente: Jutahy Magalhllos 

Suplentes 

1. João Calmon 1. Jo~ Lins 

2. Tono Dutra 2 Amon do Mello 

3. Jutahy Magalhães 3. Jorge Kalume 
4. Aloysio Chaves 4. Pedro fedrossian 

5. Aderbal Juramo 

6. Eunice Michilos 

1. Adalberto Seno 1. Mart::os Freire 

2. Evelásio Vieirci 2. Gilvan Roch.-:J 
3. Franco Montoro 
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Assistente: Sérgio da Fonseca Braga - 211·3492 
Reuniões: Quintas-feiras, às 1 0!00 h{> r a• 

' toCai: SOlei do Anexo S" 

COMISSÃO DE FINÀNÇAS - (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cunha Lima 
Vice-Presidente1 Toncrodo Noves 

Titulares 

1. Raimundo Parente 
2. Joào Lúcio 
3. Lomanta Júnior 
<b Affonso Camargo, 
5. Vicente Vuolõ 
6. Alberto Silva 
7. Ainafai·FiÚian · 
ã. Jorge Kalume 
9. Jutahy Magalhães 

10. Mondes Canale 

1. Cunho Lima 
2. Tancredo Neves 
3. Roberto Saturnino 
A_., Amflrai ~i~to 
5. Pedro Simon 
6. Mauro Benevides 
7. Teotônio Vilela 

Suplentes 

·1. S~l~;!n~~ Derzi . • ~ ... 
.2. JJ!.!x..F.êr.og!'l~q_ .fJ.çJre: 
3. Jessé N-eiro 
-4. José Sarney 
5. Milton Cabral 
6. José Guiomard 

1. Paulo Brossard 
2. Man:os Freire 
3. lóxoro Barboza 
-4. José Richa 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- 211·3-493 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:30 horas 
~ocal: Sala "ClóVis Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL :_ (CLS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Helvidio Nunes 
Vice·Presidenht: Lenoir Vargas 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Helvldio Nunes 
'3. MOrtins Filho 
4.. Moacyr Dalla_ 
.5 •. tvi~ Fer.nandR. FreirÇ: 
6. Aloysio Chaves 

1. Franco Montoro 
2. Humberto tucena 
3. Jaison Barreto 

Suplentes 

1. Jutahy Magalhães 
2. Raimundo Parente 
3. ~,.u1ice Michi/es 
-4. Benedito Canelas 

1. Nelson Carneiro 
2. Marcos Freire 

Assistente: Leila Leivas Ferro Costa- 211-3497 
Reuniões: Quintas--feiras, às 11:00 horas 
tocai: Sala "Clóvis Bovilócqua" - Anexo 11 

COMISSÃO nE MINAS E ENERGIA - (CME) 
{7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Titulares 

1. lui.z Cavalcante 
\2. Mihon Cabral 
3. Alberto Silva 
-4. Amon de Mello 

1. Oin:eu Cardoso 
2. hamar Franco 
•3. Henrique Santillo 

Suplentes 

1. AHanso Camargo 
2. JOão Calmon 
3. Jutahy Magalhlies 

1 . Gilvan Rocha 
2. Roberto Sctumino 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Assisten!e: Carlos da Fonseca Braga - 211-3-4~ 

Reuniões: Quartas-feiras, lls 1 1 :00 horas 
local: Sala do Anexo "8" 

COMISSÃO DE MUNICIPIOS (CM) 

(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Lomanto Júnior 
V~ee-Presidente~ Orestes Quórcla 

Titulares 

1. l.omanto Júnior 
2. Almir Pinto 
3. Amaral Furlan 
4. Amaral Peixoto 

5. Benedito Canelas 

6. Jutahy Mclgalhães 
7. lenoir Vargas 
8. Moacyr Dalla 
9. Raimundo Parente 

10. Saldanha Derzi 

1. José Richa 
2. Orestes Quérdc. 
3. Itamar franco 
4. Evandro Carreira 
5. lózaro Barboza 

1 . Affonso Camargo 
2": Evelósio Viêira 

Suplentes 

1. Tarso Outra 
- 2. João lúcio 

3. Aderbal Jurema 
4. José Sarney 
S. Murilo Badarô 

1. Agenor Maria 
2. Jaison Barreto 
3. Humberto Lucena 

1. Gilvan Rocha 

Assistente: Carlos da Fonseca Braga - 211-3-496 
Reuniões: Quinfa5·feiras, às 11:00 horas 
·local: Sala "R~ i· Barbosa 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 
(5 membros) 

COMPOSIÇ;i.O 

Presidente: Dirceu Cardoso 
Vice-Presidente: Adalberto Send 

Titulares Suplentes 

1. Tarso Dutra 1. JoCio Calmon 
2. Saldanha Derzi 2. Murilo Bodaró 
3. Mondes Canale 3. José Sarney 

1. Dirceu Cardoso 1. Itamar Franco 
2. Adalbetto Sena 

!.!sSj~ten!•= FsHiiD_Q~ ~br~hà'o '!~-~Ar~Jo. - 211·3~66 l 
Reuniões:· Quintas-feiras, às 12:00 horas 
Local: Sala ··"Ciôvi5 Bevilácqua" - Anexo 11 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES - (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tono· Dutra 
19-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 
~-VICe-Presidente: Lomanto Júnior 

Titulare$ 

1 ~ T ano Outra 
2. Bernardino Viana 
3. Saldanha Derzi 
4. tomanto Júnior 
S. Mendes Canale 
6. Adérbal Jurema 
7. Afrr: .. Pinto 
8. Wnc.. •• Vargas 

· 9: JoSé Sarney 

Suplentes 

1. Aloysio Chaws 
2. Podro Pedrossian 
3. ,_f 

. 4. José Guiomard 
5. Luiz Cavalcante 
6. 

1. Paulo Brassord 
2. Nelson Carneiro 
3. Itamar Franco 
-4. José Richa 
5. Amaral Peixoto 
6. Tancredo Neves 

Novembro de'-1980 

1. Marcos Freire 
2. Mauro Benevides 
3. Leito Chaves 

~~~sistenfe: Leili:i Lfiivas Fério- Costa - 211!-497 
Reuniêes: Qua~:-~iras, às 't1:00.horaS' 
local: Sala "Ruy BOrbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SAÚDE 
-(Í membros) 

.COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rocha 
·Vice-Pr"'id~•= Henrique Santillo 

Titulares 

1. Lomanto Júnior 
2. Almir Pinto 
3. Alberto Silva 
-4. José Guiomard 

1. Gilvan Rocha 
2. Henrique &Jntillo 
3. Jaison Barreto 

Suplentes 

1. Saldanha Derzi 
2. Jorge Kalumo 
3. Benodito Canolas 

1. José Richa 
2. Adalberto Sono 

Assistente: Lida Ferreira da Racha - 211·3499 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NAOONAL - (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇ;i.O 

Presidente: Jorge Kalumo 
Vice-Presidente: Mauro Benevides 

Titulares Suplentes 

1. Jorge Kalume 1. Raimundo Pa,.-nt. 
2. Luiz Cavalcante 2. Amaral Furfan 
3. Murilo Badaró 3. José Guiomard 
4. Benedito ferreira 

1, Mauro Benevides 1. Cunha lima 
2. Agenor Maria 2. Jaison Barreto 
3. Orestes Quércia 

~siStirnte: Marceiirio dÔs Santos Camello - 21 1-3499 
hsniÕ~~-~~~~ • .;iras, às ·9·;ao horas . . ·--

local: Sala "Ruy Barbosa" - Anexo 11 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBUCO CIVll - (CSPC) 
(7· membros) 

COMPOSIÇ;i.O 

Prosidenlt11 Evandro Carreira 
Vice-Presidenlth Humberto Luc:ena 

Titulares 

1. Raimundo PaNnttl 
\ 2\-Luiz Fernando F~ei~i 
3. Bernardino Viana 
-4. Alberto Silva 
1. Evandro Carreira 
2. Humberto Lucena 
3. lózaro Barboza 

1. Affonso CGmorgo 
2.· Pedro Pedrosslan 
3. Aderbol Jurema 

1. O......Qu4tdo 
2. Ewlólio Vieira 



Novembro de 1980 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇQES 
E OBRAS PÚBUCAS - (CT) 

[l mernbros) 

COMPOSIÇÃO 

'Titulpres 

Presidenhh Benedito Flllrreira 
Vice-Presidente: VIcente Vuolo 

.suplentes 

1, Benedito Ferreira· 1, Passos P6rto 
2. Vicente Vuolo 2. Lomanto Júnior 
3. Pedro Pedrossian 3. Alberto Silva 
4. Affonso Camargo 

DIÃ/UO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

1. Evandro Carreira 1. leite Chaves 
2. ló:zaro Barboza 2. Agcnor Maria 
3. Orestes Quérda 

Assistente: Mar;celino. dos- .Saritos CameUo - 211 -34'99 

Relmiões: Terças-feiras, às 10:00 hora5 

local: Sala "Ruy Barbcsa" ~ Anexo 11 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS 

Chefe: Alfeu de Oliveira 
locah Anexo li -Térreo- 211-3507 

Sexta~reira 28 7319 

Assistentes: 
Helena lsnard Accauhy - 211-351 O 
Mauro Lopes de Só - 211·3509 
Clayton Zonlorend - 211-3508 

q SERVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQUERITO 

Chefe: Cleide Maria B. F. Cn.~z 
local: Anexo 11- Térreo - 211·3511 
Assistentes: 
Clizabeth Gil B. VIanna - 211-3510 
Nadir da Rocha Gomes- 211-3508 
Haroldo P. Femandes- 211-.3512 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10·00 

HORAS 

09.30 

10.00 

10,30 

I hOO 

HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 
PARA O ANO DE 1980 

TERÇA SALAS ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS ASSISTENTE 

RUY BARBOSA MARCELINO C.F. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

C.T. Ramal-4154 Ramal- 4139 GUILHERME 
. 

09,30 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

GUILHERME 
RUY BARBOSA 

LEOA C.A.R. 
Ramal-4139 

C.S.P.C. 
Ramal-4154 

QUARTA SALAS ASSISTENTE C.E.C. ANEXO "B" seRGIO 

C.S.N. 
RUY BARBOSA CARLOS 10,00 
Ramal- 4154 RUY BARBOSA 

C.O.F. 
Ramal- 4154 

LEOA 
CLÓVIS BEVILÁCQUA PAULO 

C.C.J. 
Ramal-4139 ROBERTO RUY BARBOSA 

10,30 C.S: 
Ramal-4154 LEOA 

RUI BARBOSA C.A. 
Ramal- 4154 

seRGIO 
CLÓVIS ~EVILÁCQUA 

11,00 C.L.S. LEI LA 

ANEXO"B" 
Ramal- 4139 

<:.E. 
Ramal-3888 

FRANCISCO 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

12,00 C.R. ·FÁT.I/i\,1,1 
RUY BARBOSA 

Ramal-4139 

C.R,E. 
Ramal-4154 LEI LA RUI BARBOSA 

11,00 C.M. CARLOS .Ramal - 4154 

C.M.E. ANEXO ~'B" CARLOS 


